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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DAS TERRAS DE SANTA MARIA

Aviso n.º 9702/2003 (2.ª série) — AP. — Torna-se público que, por despacho do presidente do conselho de administração da Associação de Municípios de Terras de Santa Maria de 17 de
Novembro de 2003, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo com Daniela Leite Pintor, com a categoria de técnico superior de 2.ª classe — licenciatura em economia, com o vencimento
mensal ilíquido de 1241,32 euros, correspondente ao índice 400, pelo período de 12 meses, com início em 18 de Novembro de 2003. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2003. — O Presidente do Conselho de Administração, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DOS VALES DO CEIRA E DUEÇA
Aviso n.º 9703/2003 (2.ª série) — AP. — Para os efeitos previstos na Lei n.º 172/99, de 21 de Setembro, publica-se o quadro de pessoal da Associação de Municípios dos Vales do Ceira e Dueça,

aprovado em conselho de administração e em Assembleia Intermunicipal da Associação de Municípios dos Vales do Ceira e Dueça em 10 de Novembro de 2000.

Quadro de pessoal

Índices Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocup. Vagos Criados Total

Técnico superior ...... – Licenciado em planeamento Assessor principal .............................. 710 770 830 900 – – – – – – –
regional e urbano. Assessor .............................................. 610 660 690 730 – – – – – – –

Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 – – – – – – – Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 – – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 – – – – – – –
Estagiário ........................................... 310 – – – – – – – – – 1 1

– Engenheiro civil ................. Assessor principal .............................. 710 770 830 900 – – – – – – –
Assessor .............................................. 610 660 690 730 – – – – – – –
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 – – – – – – – Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 – – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 – – – – – – –
Estagiário ........................................... 310 – – – – – – – – – 1 1

– Geógrafo .............................. Assessor principal .............................. 710 770 830 900 – – – – – – –
Assessor .............................................. 610 660 690 730 – – – – – – –
Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 – – – – – – – Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 – – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 – – – – – – –
Estagiário ........................................... 310 – – – – – – – – – 1 1

– Eng. geógrafo e eng. topó- Assessor principal .............................. 710 770 830 900 – – – – – – –
grafo. Assessor .............................................. 610 660 690 730 – – – – – – –

Técnico superior principal ............... 510 560 590 650 – – – – – – – Dotação global.Técnico superior de 1.ª classe ......... 460 475 500 545 – – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ......... 400 415 435 455 – – – – – – –
Estagiário ........................................... 310 – – – – – – – – – 1 1

Técnico-profissional – Topógrafo/desenhador/téc- Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 – – – – – –
nico de SIG. cipal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 – – – – – – Dotação global.Técnico profissional principal ......... 230 240 250 265 285 – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ... 190 200 210 220 240 – – – – – 3 3

Administrativo ......... – Assistente administrativo .... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – – – –
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – – – – –
Assistente administrativo ................. 190 200 210 220 230 240 – – – – 1 1

18 de Novembro de 2003. — A Presidente, Maria de Fátima Simões Ramos do Vale Ferreira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Edital n.º 958/2003 (2.ª série) — AP. — Desidério Jorge da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Albufeira:

Faz público, no uso das competências que lhe são atribuídas pela
alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, com a nova redacção conferida pela Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro, que na execução do que dispõe o artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, e do que foi deliberado pela
Câmara Municipal em sua reunião realizada no dia 23 de Outubro
de 2003, se procede à apreciação pública e recolha de sugestões do
projecto de Regulamento de Inspecções de Ascensores, Monta-Cargas,
Escadas Mecânicas e Tapetes Rolantes.

Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões ao
presidente da Câmara Municipal de Albufeira no prazo de 30 dias
após publicação do presente edital no Diário da República.

O projecto de Regulamento de Regulamentos de Inspecções de
Ascensores, Monta-Cargas, Escadas Mecânicas e Tapetes Rolan-
tes, encontra-se à disposição, para consulta, na Divisão de Ofici-
nas e Parque Auto desta Câmara Municipal.

23 de Outubro de 2003. — O Presidente da Câmara, Desidério
Jorge da Silva.

Regulamento de Inspecções de Ascensores,
Monta-Cargas, Escadas Mecânicas e Tapetes Rolantes

O Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro, transferiu para
as câmaras municipais a competência para o licenciamento e fis-
calização das instalações mencionadas em epígrafe, anteriormente
atribuídas às direcções regionais do Ministério da Economia,
em consonância com a alínea a) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei
n.º 159/99, de 14 de Setembro, que estabelece o quadro de transfe-
rência de atribuições e competência para as autarquias locais.

Compete à Câmara Municipal de Albufeira estabelecer os pro-
cedimentos de controlo relativos ao município tendo em conside-
ração que estes, no diploma referido, só se encontram definidos
no que diz respeito à DGE.

Para este efeito e para, dentro do contexto do Decreto-Lei
n.º 320/2002, de 28 de Dezembro, definir as condições de presta-
ção de serviços, já estabelecidas com a celebração de contrato escrito
com a ANIE, elaborou-se o presente Regulamento, no qual é ainda
mencionado o valor da taxa, em reforço da publicação já efec-
tuada em edital.

15 de Outubro de 2003. — O Chefe de Divisão, José Manuel
Guerreiro Albano.

Introdução

O Decreto-Lei n.º 295/98, de 22 de Setembro, que transpôs para
o direito interno a Directiva n.º 95/16/CE, de 29 de Junho, e que
veio uniformizar os princípios gerais de segurança a que devem
obedecer os ascensores e respectivos componentes de segurança e
define os requisitos necessários à sua colocação no mercado, assim
como à avaliação de conformidade e marcação CE de conformida-
de, apenas regula a concepção, o fabrico, a instalação, os ensaios
e o controlo final das instalações.

Relativamente ao licenciamento e à fiscalização de segurança
de elevadores, ascensores e monta-cargas mantém-se em vigor o
Decreto-Lei n.º 131/87, de 17 de Março, que aprovou o exercício
da actividade das associações inspectoras de elevadores, posterior-
mente alterado pelo Decreto-Lei n.º 110/91, de 18 de Março, que
revogou o Regulamento de Segurança de Elevadores Eléctricos,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 513/70, de 30 de Outubro, e alte-
rado pelo Decreto Regulamentar n.º 13/80, de 16 de Maio, para
os novos elevadores.

Por outro lado, as disposições do Decreto-Lei n.º 131/87, de 17
de Março, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 110/91,
de 18 de Março, não se aplicam aos elevadores instalados a partir
de 1 de Julho de 1999, segundo estabelece o Decreto-Lei n.º 295/98,
de 22 de Setembro, pelo que se impõe regular as condições de
manutenção dos elevadores instalados a partir daquela data.

Quanto aos monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolan-
tes, o Decreto-Lei n.º 320/2001, de 12 de Dezembro, relativo às
regras de colocação no mercado e entrada em serviço das máqui-
nas e respectivos componentes de segurança, transpôs para o di-

reito interno a Directiva 98/37/CE, de 22 de Junho, e reuniu num
só diploma as disposições legais e regulamentares então em vigor
nesta matéria.

O Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro, tem um du-
plo objectivo:

a) Estabelecer num único diploma legal as regras relativas à
manutenção e inspecção de elevadores, monta-cargas,
escadas mecânicas e tapetes rolantes (adiante designadas
abreviadamente por instalações);

b) Transferir para as câmaras municipais a competência para
o licenciamento e fiscalização destas instalações, até ao
momento atribuídas às direcções regionais de economia,
em consonância com a alínea a) do n.º 2 do artigo 17.º da
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que estabelece o qua-
dro de transferência de atribuições e competências para
as autarquias locais.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8.º, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado no n.º 4
do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro, e
do estabelecido na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, com redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, é aprovado o presente Regulamento rela-
tivo à manutenção e inspecção de ascensores, monta-cargas, esca-
das mecânicas e tapetes rolantes no município de Albufeira.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma estabelece as disposições aplicáveis à
manutenção e inspecção de ascensores, monta-cargas, escadas
mecânicas e tapetes rolantes, de agora em adiante designados abrevia-
damente por instalações, após a sua entrada em vigor.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente diploma as
instalações identificadas no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 295/98, de 22 de Setembro, bem como os monta-cargas de carga
nominal inferior a 100 kg.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) Entrada em serviço ou entrada em funcionamento — o
momento em que a instalação é colocada à disposição dos
utilizadores;

b) Manutenção — o conjunto de operações de verificação,
conservação e reparação efectuadas com a finalidade de
manter uma instalação em boas condições de segurança e
funcionamento;

c) Inspecção — o conjunto de exames e ensaios efectuados
a uma instalação de carácter geral ou incidindo sobre as-
pectos específicos, para comprovar o cumprimento dos
requisitos regulamentares;

d) Empresa de manutenção de ascensores (EMA) — a enti-
dade que efectua e é responsável pela manutenção das ins-
talações, cujo estatuto constitui o anexo I do Decreto-Lei
n.º 320/2002, de 28 de Dezembro;

e) Entidade inspectora (EI) — a empresa habilitada a efec-
tuar inspecções a instalações, bem como a realizar inqu-
éritos, peritagens, relatórios e pareceres, cujo estatuto cons-
titui o anexo IV do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de
Dezembro.

CAPÍTULO II

Manutenção

Artigo 3.º

Obrigação de manutenção

1 — As instalações abrangidas pelo presente diploma ficam,
obrigatoriamente, sujeitas a manutenção regular, a qual é assegura-
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da por uma EMA que assumirá a responsabilidade, criminal e civil,
pelos acidentes causados pela deficiente manutenção das instala-
ções ou pelo incumprimento das normas aplicáveis.

2 — O proprietário da instalação é responsável solidariamente,
nos termos do número anterior, sem prejuízo da transferência da
responsabilidade para uma entidade seguradora.

3 — Para efeitos de responsabilidade criminal ou civil, presu-
me-se que os contratos de manutenção a que respeita o artigo seguinte
integram sempre os requisitos mínimos estabelecidos para o res-
pectivo tipo, estabelecidos no artigo 5.º

4 — A EMA tem o dever de informar por escrito o proprietário
das reparações que se torne necessário efectuar.

5 — No caso do proprietário recusar a realização das obras in-
dicadas no número anterior, a EMA é obrigada a comunicar à Câ-
mara Municipal.

6 — Caso seja detectada situação de grave risco para o funcio-
namento da instalação, a EMA deve proceder à sua imediata imo-
bilização, dando disso conhecimento, por escrito, ao proprietário
e à Câmara Municipal, no prazo de quarenta e oito horas.

Artigo 4.º

Contrato de manutenção

1 — O proprietário de uma instalação em serviço é obrigado a
celebrar um contrato de manutenção com uma EMA.

2 — O contrato de manutenção no caso de instalações novas,
deverá iniciar a sua vigência no momento da entrada em serviço
da instalação, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Durante o primeiro ano de funcionamento da instalação, a
entidade instaladora fica obrigada, directamente ou através de uma
EMA, a assegurar a sua manutenção, salvo se o proprietário a
desobrigar, através da celebração de um contrato de manutenção
com uma EMA.

Artigo 5.º

Tipos de contratos de manutenção

1 — O contrato de manutenção, a estabelecer entre o proprie-
tário de uma instalação e uma EMA pode corresponder a um dos
seguintes tipos:

a) Contrato de manutenção simples, destinado a manter a
instalação em boas condições de segurança e funcionamen-
to, sem incluir substituição ou reparação de componen-
tes;

b) Contrato de manutenção completa, destinado a manter a
instalação em boas condições de segurança e funcionamen-
to, incluindo a substituição ou reparação de componen-
tes, sempre que se justificar.

2 — Nos contratos referidos no número anterior devem cons-
tar os serviços mínimos e os respectivos planos de manutenção,
identificados no anexo II do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de
Dezembro.

3 — Na instalação, designadamente na cabina do ascensor, de-
vem ser afixados, de forma bem visível e legível, a identidade da
EMA, os respectivos contactos e o tipo de contrato de manutenção.

CAPÍTULO III

Inspecções

Artigo 6.º

Competências da Câmara Municipal

1 — Sem prejuízo das atribuições e competências legalmente
atribuídas ou delegadas a outras entidades, a Câmara Municipal, no
âmbito do presente diploma, é competente para:

a) Efectuar inspecções periódicas e reinspecções às instala-
ções;

b) Efectuar inspecções extraordinárias, sempre que o consi-
dere necessário, ou a pedido fundamentado dos interes-
sados;

c) Realizar inquéritos, a acidentes decorrentes da utilização
ou das operações de manutenção das instalações.

2 — É cobrada uma taxa pela realização das actividades refe-
ridas nas alíneas a) e b) do número anterior, quando realizadas a
pedido dos interessados.

3 — Para o exercício das competências a que se refere o n.º 1
do presente artigo, a Câmara Municipal pode recorrer às entidades
previstas no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de
Dezembro.

Artigo 7.º

Realização das inspecções

1 — As instalações devem ser sujeitas a inspecção com a se-
guinte periodicidade:

a) Ascensores:

i) Dois anos, quando situados em edifícios comerciais
ou de prestação de serviços, abertos ao público;

ii) Quatro anos, quando situados em edifícios mistos,
de habitação e comerciais ou de prestação de ser-
viços;

iii) Quatro anos, quando situados em edifícios habitacio-
nais com mais de 32 fogos ou mais de oito pisos;

iv) Seis anos, quando situados em edifícios habitacionais
não incluídos no número anterior;

v) Seis anos, quando situados em estabelecimentos in-
dustriais;

vi) Seis anos, nos casos não previstos nos números an-
teriores.

b) Escadas mecânicas e tapetes rolantes, dois anos;
c) Monta-cargas, seis anos.

2 — Para efeitos do número anterior, não são considerados os
estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços situados
ao nível do acesso principal do edifício.

3 — Sem prejuízo de menor prazo que resulte da aplicação do
disposto no n.º 1, decorridas que sejam duas inspecções periódicas,
as mesmas passarão a ter periodicidade bienal.

4 — As inspecções periódicas devem obedecer ao disposto no
anexo I do presente diploma.

5 — Se em resultado das inspecções periódicas, forem impostas
cláusulas referentes à segurança de pessoas ou contrárias à legisla-
ção aplicável, deverá proceder-se a uma reinspecção, para verifi-
car o cumprimento dessas cláusulas, nos termos definidos no anexo I
do presente diploma.

6 — Os utilizadores poderão participar à Câmara Municipal o
deficiente funcionamento das instalações, ou a sua manifesta falta
de segurança, podendo a Câmara Municipal determinar a realiza-
ção de uma inspecção extraordinária.

7 — A inspecção extraordinária referida no ponto anterior está
sujeita ao pagamento de taxa, quando solicitada pelos interessa-
dos. Para efeitos de pagamento de taxa será considerado o valor
de uma inspecção.

Artigo 8.º

Acidentes

1 — As EMA e os proprietários das instalações, directamente
ou através daquelas, são obrigados a participar à Câmara Munici-
pal todos os acidentes ocorridos nas instalações, no prazo máxi-
mo de três dias após a ocorrência, devendo essa comunicação ser
imediata no caso de haver vítimas mortais.

2 — Sempre que dos acidentes resultem mortes, ferimentos gra-
ves ou prejuízos materiais importantes deve a instalação ser imo-
bilizada e selada, até ser feita uma inspecção às instalações a fim
de ser elaborado um relatório técnico que faça a descrição porme-
norizada do acidente.

3 — A selagem referida no ponto anterior pode ser feita por
técnicos da Câmara Municipal ou por técnicos da EI a pedido da
Câmara Municipal.

4 — Os inquéritos visando o apuramento das causas e das con-
dições em que ocorreu um acidente devem ser instruídos com o
relatório técnico emitido nos termos do n.º 2 do presente ar-
tigo.

5 — A Câmara Municipal deve enviar à DGE cópia dos inquéri-
tos realizados, no âmbito da aplicação do presente artigo.
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Artigo 9.º

Selagem das instalações

1 — Sempre que as instalações não ofereçam as necessárias
condições de segurança, compele à Câmara Municipal por sua ini-
ciativa ou por solicitação do proprietário ou da EMA proceder à
respectiva selagem, sendo deste facto dado conhecimento ao pro-
prietário e à EMA.

2 — A selagem referida no n.º 1 pode ser feita pela EI, median-
te pedido da Câmara Municipal.

3 — Caso seja detectada situação de grave risco para o funcio-
namento e utilização da instalação, na inspecção, descritas no anexo II
do presente diploma, a EI deve proceder de imediato à sua sela-
gem, dando disso conhecimento, por escrito, ao proprietário, à
EMA e à Câmara Municipal.

4 — A selagem prevista no presente artigo será feita por meio
de selos de chumbo e fios metálicos ou outro material adequado.

5 — Após a selagem da instalação, esta só pode ser posta em
serviço pela EMA, exclusivamente para a realização dos trabalhos
de reparação das deficiências, mediante autorização da Câmara
Municipal.

6 — O pedido de autorização referido no ponto anterior, deve
ser feito pela EMA, mencionando o tempo necessário para a rea-
lização dos trabalhos e acompanhado do comprovativo de paga-
mento da reinspecção.

7 — Durante os trabalhos de reparação das deficiências e após
a sua conclusão a colocação em serviço da instalação é da respon-
sabilidade da EMA, até à realização da reinspecção.

Artigo 10.º

Presença de um técnico de manutenção

1 — No acto da realização de inspecção, inquérito ou perita-
gem, é obrigatório a presença de um técnico da EMA responsável
pela manutenção, o qual deverá providenciar os meios necessários
para a realização dos ensaios ou testes que seja necessário efec-
tuar.

2 — Em casos justificados, o técnico responsável referido no
número anterior poderá fazer-se representar por um delegado,
devidamente credenciado.

CAPÍTULO IV

Sanções

Artigo 11.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima:

a) De 250 euros a 1000 euros, a falta da presença do téc-
nico responsável pela manutenção de ascensores no acto
da inspecção, nos termos previstos no artigo 10.º;

b) De 250 euros a 5000 euros, o não requerimento da reali-
zação de inspecção nos prazos previstos no n.º 1 do anexo V,
do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezembro;

c) De 1000 euros a 5000 euros, o funcionamento de um
ascensor monta-cargas, escada mecânica e tapete rolan-
te, sem existência de contrato de manutenção, nos ter-
mos previstos no artigo 4.º;

d) De 2500 euros a 7500 euros, a não apresentação pelos
instaladores ou pelas EMA, das listagens previstas no ar-
tigo 16.º

2 — A negligência e tentativa são puníveis.
3 — À imobilização das instalações é aplicável o disposto no

artigo 162.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.º 38 382, de 7 de Agosto de
1951.

4 — No caso de pessoa singular, o montante máximo da coima
a aplicar é de 3750 euros.

5 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do infrac-
tor, podem ser aplicadas as sanções acessórias previstas no n.º 1
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de
Setembro.

Artigo 12.º

Instrução do processo e aplicação das coimas
e sanções acessórias

A competência para determinar a instauração dos processos de
contra-ordenação e aplicar as coimas e sanções acessórias perten-
ce ao presidente da Câmara Municipal nos casos do n.º 1 do
artigo anterior.

Artigo 13.º

Distribuição do produto das coimas

O produto das coimas aplicadas pelo presidente da Câmara
Municipal reverte para a respectiva Câmara Municipal.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 14.º

Obras em ascensores

1 — As obras a efectuar nos ascensores presume-se:

a) Benfeitorias necessárias, as de manutenção;
b) Benfeitorias úteis, as de beneficiação.

2 — A enumeração das obras que integrem a classificação do
número anterior constam do anexo III de Decreto-Lei n.º 320/2002,
de 28 de Dezembro.

3 — Os encargos com as obras classificadas no n.º 1 são supor-
tados nos termos da legislação aplicável, nomeadamente do regime
jurídico do arrendamento urbano e da propriedade horizontal.

4 — Os proprietários dos ascensores não podem opor-se à rea-
lização de obras de beneficiação pelos inquilinos, desde que aquelas
sejam exigidas por disposições regulamentares de segurança.

Artigo 15.º

Substituição das instalações

1 — A substituição total das instalações está sujeita ao cumpri-
mento dos requisitos de concepção, fabrico, instalação, ensaios e
controlo final constantes do Decreto-Lei n.º 295/98, de 22 de
Setembro.

2 — Após a substituição total das instalações, antes da sua en-
trada em serviço, a empresa instaladora deve proceder à elabora-
ção do registo ou pasta, conforme anexo III, fazendo-o dar entra-
da na Câmara Municipal, mencionando qual a instalação substituída.

3 — A substituição parcial das instalações também se encontra
sujeita à observância dos requisitos constantes do diploma referi-
do no n.º 1 deste artigo, que estejam directamente relacionadas com
a substituição em causa.

4 — Sempre que se trate de uma substituição parcial importan-
te, deve a EMA, providenciar um pedido de inspecção, à Câmara
Municipal, antes da reposição em serviço das instalações.

5 — Consideram-se importantes as mudanças listadas no anexo E2
das NP EN 81-1 e NP EN 81-2 e secção n.º 16 da NP EN 115.

Artigo 16.º

Procedimentos de controlo

1 — Os instaladores devem entregar à Câmara Municipal um
registo ou pasta da instalação, conforme anexo III, antes da sua
colocação em serviço.

2 — Os instaladores devem entregar à Câmara Municipal, até
31 de Janeiro e 31 de Julho de cada ano, uma lista em suporte
informático com a relação de todas as instalações que colocaram
em serviço, nos seis meses anteriores.

3 — As EMA devem entregar à Câmara Municipal, em Janeiro
de cada ano, uma lista em suporte informático com a relação de
todas as instalações cuja manutenção estão encarregadas.

4 — As listas referidas nos números anteriores devem conter as
referências dos processos, bem como a localização dos edifícios
ou estabelecimentos onde estão instalados.
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5 — As EMA devem participar imediatamente à Câmara Muni-
cipal e à EI, por escrito, sempre que assumam a manutenção de
uma instalação, procedendo de igual modo logo que cesse esse encargo.

Artigo 17.º

Taxas

As taxas devidas à Câmara Municipal pela realização de inspec-
ções periódicas, reinspecções e outras inspecções, previstas no n.º 2
do artigo 6.º, são as constantes da tabela do anexo IV.

Artigo 18.º

Fiscalização

1 — A competência para a fiscalização do cumprimento das
disposições relativas às instalações previstas neste diploma com-
pete à Câmara Municipal, sem prejuízo das competências atribuí-
das por lei a outras entidades.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a execução
das acções necessárias à realização de auditorias às EMA e EI no
âmbito das competências atribuídas à DGE.

Artigo 19.º

Omissões

Em tudo o omisso neste Regulamento respeitar-se-ão todas as
normas e regulamentos em vigor, designadamente o Decreto-Lei
n.º 320/2002, de 28 de Dezembro.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 10 dias após a sua
aprovação.

ANEXO I

Inspecções periódicas e reinspecções

1 — As inspecções periódicas das instalações devem ser reque-
ridas mediante pagamento da taxa, através de modelo de requeri-
mento próprio, pela EMA ou pelo proprietário, no prazo legal, à
Câmara Municipal. A inspecção periódica é efectuada no prazo
máximo de 60 dias contados da data da entrega do documento
referido.

2 — A EMA deverá alertar o proprietário da instalação e arti-
cular com este, por forma que seja feito o pagamento da taxa devida,
antes do termo do prazo, sendo da responsabilidade do proprietá-
rio o respectivo pagamento da taxa.

2.1 — Caso o pagamento da taxa não venha a ser efectuado
dentro do prazo estabelecido no n.º 3, a EMA deverá comuni-
car este facto no fim do mês em que a inspecção deveria ter
sido requerida, justificando esta situação à Câmara Municipal de
Albufeira.

2.2 — No caso da situação descrita no ponto anterior se dever
à falta do cumprimento por parte do proprietário, das suas obriga-
ções como responsável pelo pagamento, este fica sujeito à aplica-
ção das sanções legais e a Câmara Municipal intimá-lo-á a pagar a
respectiva taxa no prazo de 15 dias.

2.3 — Por acordo entre o proprietário da instalação e a EMA,
poderá o pagamento da taxa ser efectuado por esta.

3 — A contagem dos períodos de tempo para a realização de
inspecções periódicas, estabelecidos no n.º 1 do artigo 7.º do pre-
sente diploma, inicia-se:

a) Para as instalações que entrem em serviço após entrada
em vigor do Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de Dezem-
bro, a partir da data de entrada em serviço das instala-
ções;

b) Para instalações que já foram sujeitas a inspecção, a par-
tir da última inspecção periódica;

c) Para as instalações existentes e que não foram sujei-
tas a inspecção, a partir da data da sua entrada em ser-
viço, devendo a inspecção ser pedida no prazo de três
meses após a entrada em vigor do presente diploma,
no caso de já ter sido ultrapassada a periodicidade esta-
belecida.

4 — Após a realização da inspecção periódica e encontrando-se
a instalação nas condições regulamentares, deverá ser emitido pela
entidade que efectuou a inspecção o certificado de inspecção pe-
riódica, o qual deve mencionar o mês em que deverá ser solicitada
a próxima inspecção.

4.1 — Na sequência da emissão do certificado mencionado no
número anterior, compete à EMA afixar o mesmo na instalação,
em local bem visível, no caso de se tratar de ascensor, o mesmo
deve ser colocado na cabina.

4.2 — O certificado de inspecção periódica obedece ao modelo
aprovado por despacho n.º 14 316/2003 (2.ª série), do director-
-geral da energia.

5 — A entidade que efectuou a inspecção enviará ao proprietá-
rio da instalação um documento comprovativo da mesma (relató-
rio e ou certificado), com conhecimento à Câmara Municipal e à
EMA respectiva.

6 — O certificado de inspecção periódica não pode ser emitido
se a instalação apresentar deficiências que colidam com a seguran-
ça de pessoas ou contrárias à legislação aplicável, sendo impostas
as cláusulas adequadas ao proprietário ou ao explorador com co-
nhecimento à EMA, para cumprimento num prazo máximo de
30 dias.

6.1 — Tendo expirado o prazo referido no número anterior, deve
ser solicitada a reinspecção da instalação, nos mesmos termos do
requerimento para a realização de inspecção periódica, e emitido
o certificado de inspecção periódica se a instalação estiver em
condições de segurança, salvo se ainda forem detectadas deficiên-
cias, situação em que a EMA deve solicitar nova reinspecção.

6.2 — A reinspecção está sujeita ao pagamento da respectiva
taxa, a qual deve ser paga pelo proprietário da instalação nos mesmos
termos do n.º 2 do presente anexo.

6.3 — Se houver lugar a mais de uma reinspecção, a responsa-
bilidade do pagamento da respectiva taxa cabe à EMA.

7 — Nos ensaios a realizar nas inspecções periódicas, as insta-
lações não devem ser sujeitas a esforços e desgaste excessivos que
possam diminuir a sua segurança, devendo, no caso dos ascenso-
res, os elementos como o pára-quedas e os amortecedores ser
ensaiados com a cabina vazia e a velocidade reduzida.

7.1 — O técnico encarregado da inspecção periódica deverá
assegurar-se de que os elementos não destinados a funcionar em
serviço normal estão sempre operacionais.

7.2 — Os exames e ensaios a efectuar nas instalações devem
incidir, respectivamente, sob os aspectos constantes de:

a) Ascensores — anexo E.1 das NP EN 81-1 e 81-2;
b) Monta-cargas — anexo E.1 da EN 81-3;
c) Escadas mecânicas e tapetes rolantes — secção 16 da

NP EN 115.

ANEXO II

Selagem

Situações de grave risco para o funcionamento
e utilização da instalação

Fim de curso inoperacional.
Cabos de suspensão danificados.
Aderência excessiva.
Deslize superior a 10 cm dos cabos de suspensão na roda de

aderência.
Limitador de velocidades não actua.
Limitador de velocidades actua com uma velocidade 10% acima

da velocidade regulamentar de actuação.
Pára-quedas da cabina/contrapeso não imobiliza o elevador.
Falta de isolamento eléctrico.
Funcionamento do elevador com a porta de patamar e ou cabi-

na aberta.
Porta de patamar e ou cabina abre sem que a cabina se encontre

na zona de desencravamento.
Desnível soleira cabina/soleira de patamar superior a 10 cm.
Stop da cabina não imobiliza o elevador (elevador de cabina sem

porta).
Soleira móvel da cabina inoperacional (elevador de cabina sem

porta).
Válvula de rotura inoperacional (elevador hidráulico) contactos

eléctricos de segurança inoperacionais.
Acumulação de água no poço.
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Inexistência de amortecedores da cabine ou do contrapeso, lo-
calizados no poço.

Inexistência de fechadura na porta da casa da máquina (acesso
fácil de pessoas estranhas à casa das máquinas).

ANEXO III

Registo ou pasta

As características dos ascensores, monta-cargas, escadas mecâ-
nicas e tapetes rolantes devem estar inscritas num registo, ou pasta,
constituído, o mais tardar, no momento da colocação em serviço
da instalação. Este registo deve conter:

Ascensores e monta-cargas eléctricos/hidráulicos:

b) Identificação do proprietário (nome e morada), mo-
rada do local da instalação;

c) Uma secção técnica em que figure:

1) A data de entrada em serviço;
2) O tipo de edifício, conforme n.º 1 do artigo 7.º

do presente diploma;
3) As características do ascensor;
4) As características dos cabos e ou correntes;
5) Uma cópia autenticada de cada certificado do

exame de tipo relevante para:

a) Dispositivos de encravamento;
b) Portas de patamar (i.e. certificado de en-

saio de resistência ao fogo);
c) Pára-quedas;
d) Limitador de velocidades;
e) Válvula de rotura (só no caso de equipamento

hidráulico);
f) Válvula de estrangulamento unidireccional

com partes móveis mecânicas (só no caso
de equipamento hidráulico);

g) Dispositivos de protecção contra velocida-
de excessiva da cabina na subida (só no caso
de equipamento eléctrico);

h) Amortecedores de dissipação de energia,
amortecedores de acumulação de energia com
amortecimento do movimento de retomo e
amortecedores de acumulação de energia com
características não lineares;

i) Circuitos de segurança contendo componentes
electrónicos.

6) Os planos de instalação do aparelho no edifício;
7) Esquemas eléctricos de segurança e potência (uti-

lizando os símbolos CENELEC). As abreviaturas
usadas com os símbolos devem estar explicita-
das numa legenda;

8) Os esquemas dos circuitos hidráulicos (utilizando
os símbolos de ISO 1219-1) (só no caso de equi-
pamento hidráulico);

9) A pressão à carga nominal (só no caso de equi-
pamento hidráulico);

10) As características do tipo do fluído hidráulico (só
no caso de equipamento hidráulico);

11) Relatório de vistoria e certificado.

d) Uma secção destinada a conservar os duplicados da-
tados dos relatórios de exames e visitas e suas obser-
vações.

Este registo ou pasta deve ser actualizado no caso de:

1) Transformação importante do ascensor (anexo E das
EN 81-1, EN 81-2 e EN 81-3);

2) Substituição de cabos ou peças importantes;
3) Acidentes.

Escadas mecânicas e tapetes rolantes:

a) Identificação do proprietário (nome e morada), mo-
rada do local da instalação;

b) Uma secção técnica em que figure:

1) A data de entrada em serviço;
2) As características da escada mecânica ou tapete

rolante;

3) Os planos de instalação do aparelho no edifício;
4) Esquemas eléctricos de segurança e potência (uti-

lizando os símbolos CENELEC). As abreviaturas
usadas com os símbolos devem estar explicita-
das numa legenda;

5) Relatório de vistoria e certificado.

c) Uma secção destinada a conservar os duplicados da-
tados dos relatórios de exames e visitas e suas obser-
vações.

Este registo ou pasta deve ser actualizado no caso de:

1) Transformação importante do ascensor (secção 16 da
NP EN 115);

2) Substituição de cabos ou peças importantes;
3) Acidentes.

ANEXO IV

Tabela

Taxa devida por inspecção — 150 euros.
Taxa devida por reinspecção — 150 euros.
Taxa devida por inspecção extraordinária — 150 euros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 9704/2003 (2.ª série) — AP. — Nos termos do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal prorrogou
por mais 12 meses a duração do contrato de trabalho a termo certo
celebrado com Célia Cristina Oliveira Ribeiro Casaca, com a cate-
goria de técnico de 2.ª classe (ambiente), com início em 2 de
Dezembro de 2003.

26 de Novembro de 2003. — O Vereador da Divisão Adminis-
trativa e Financeira, José Luís Aldinhas Fitas.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 9705/2003 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que, por meu despacho proferido em 23 de Outubro findo, foi re-
novado o contrato a termo certo ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tendo aquele sido
aplicado à administração local por força do n.º 1 do artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, celebrado com Sofia
Mónica Chaveiro Penas, assistente administrativo, índice 195, até
31 de Maio de 2004. [Isento de visto do Tribunal de Contas, nos
termos do disposto na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

14 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Álvaro
Joaquim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 9706/2003 (2.ª série) — AP. — Celebração de con-
trato a termo certo. — Para os efeitos previstos no n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que
esta Câmara Municipal celebrou, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do referido diploma legal, contrato de trabalho a ter-
mo certo, pelo período de seis meses, renovável por iguais perío-
dos até ao limite de dois anos, com início a 3 de Novembro de
2003, com Pedro Lobato Cortesão de Magalhães Claro, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe, arquitecto. (O presente
contrato não está sujeito a visto do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, António
Paiva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 9707/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do disposto no artigo 34.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se
torna público que, por despacho do presidente da Câmara de 22 de
Outubro de 2003, foi celebrado contrato de trabalho a termo cer-
to, pelo prazo de seis meses, com Sónia Margarida Fraga Pereira
Pinto, para a categoria de auxiliar técnico de educação, com iní-
cio em 23 de Outubro de 2003.

18 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Rodrigues de Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 9708/2003 (2.ª série) — AP. — Por despacho do
presidente da Câmara datado de 25 de Novembro de 2003, foi
contratado a termo certo, ao abrigo do disposto nos artigos 18.º e
21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo prazo de
seis meses, para o exercício de funções idênticas às da categoria
de assistente administrativo, e a remuneração mensal de 595,83
euros, António Silvino Saavedra Pires d’Andrade.

O referido contrato tem início no dia 25 de Novembro por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas.)

25 de Novembro de 2003. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe de Divisão Fernando Gonçalves.

Aviso n.º 9709/2003 (2.ª série) — AP. — Por despacho do
presidente da Câmara datado de 23 de Novembro, foi renovado,
por mais seis meses, o contrato a termo certo celebrado com Ví-
tor Fernando Almeida Azevedo, para exercício de funções corres-
pondentes às da categoria de operário semiqualificado (cantoneiro),
de acordo com o disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Novembro de 2003. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe de Divisão, Fernando Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 9710/2003 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local por força de Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na actual redacção, torno
público que, por meu despacho de 25 de Novembro de 2003, exa-
rado na informação n.º 73/2003, DAF/SPEGA, de 24 de Novem-
bro de 2003, autorizei a renovação, pelo período de seis meses, do
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Janeiro de
2003, ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo di-
ploma legal, com Carla Elisa Bergano Gomes Pica (assistente ad-
ministrativo especialista, agente de informação).

25 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Nelson
José Costa Berjano.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 9711/2003 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que, por despacho do presidente de 25 de Setembro de 2003, foi
renovado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a ter-
mo certo, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Mónica Cristina Tiago
Lavaredas, operário qualificado, jardineiro, e efeitos a 1 de Outu-
bro de 2003.

29 de Setembro de 2003. — O Chefe da Divisão de Recursos
Humanos, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 75/03,
Carlos Manuel Sobral.

Aviso n.º 9712/2003 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que, na sequência de deliberações de Câmara, foram celebrados con-
tratos a termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos
termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com os seguintes trabalhadores e efeitos:

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais:

Armando Pinheiro Martins do Ribeiro, com efeitos a 11 de Agos-
to de 2003.

Joaquim António Galego Falé, com efeitos a 11 de Agosto de 2003.
Jorge Manuel Magrinho Lampreia, com efeitos a 11 de Agosto

de 2003.
Joaquim Manuel Marinho Patrício, com efeitos a 6 de Outubro

de 2003.

Técnico superior de 2.ª classe — estagiário (jurista):

Cristina Isabel Nobre Lamy, com efeitos a 1 de Outubro de 2003.
José Manuel Correia da Cunha Lopes, com efeitos a 1 de Outubro

de 2003.

7 de Outubro de 2003. — O Chefe da Divisão de Recursos Hu-
manos, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 75/03,
Carlos Manuel Sobral.

Aviso n.º 9713/2003 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que, na sequência de deliberação de Câmara foi celebrado contrato
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, com Bruno Filipe M. Carvalho, na categoria de assistente
administrativo e efeitos a 15 de Outubro de 2003.

30 de Outubro de 2003. — O Chefe da Divisão de Recursos Hu-
manos, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 75/03,
Carlos Manuel Sobral.

Aviso n.º 9714/2003 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que, na sequência de deliberações de Câmara foram celebrados con-
tratos a termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos
termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com os seguintes trabalhadores e com efeitos a 17 de No-
vembro de 2003:

Nuno Miguel da Conceição Romão — técnico profissional de cons-
trução civil de 2.ª classe.

Sandra Patrícia da Mata Bastos Madureira — técnico de contabi-
lidade de 2.ª classe.

19 de Novembro de 2003. — O Chefe da Divisão de Recursos
Humanos, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 75/03,
Carlos Manuel Sobral.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 9715/2003 (2.ª série) — AP. — Contratação a termo
certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por deliberação de Câmara na sua reunião de 17 de Novembro de
2003 foi celebrado, por urgente conveniência de serviço, contra-
to de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, com Celestiano Carramona Filipe, pintor operá-
rio, pelo prazo de 12 meses, a iniciar no dia 18 de Novembro de
2003, com a remuneração de 431,36 euros, a que corresponde o
escalão 1, índice 139, acrescido de subsídio de refeição no valor
de 3,58 euros/dia. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.

18 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, António
José Ganhão.
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Aviso n.º 9716/2003 (2.ª série) — AP. — Renovação de contratos e contratações. — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 Dezembro,
aplicável por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que o presidente da Câmara Municipal de Braga, procedeu à celebração e renovação dos seguintes contratos de
trabalho a termo certo:

Data
Período do contrato

Vencimento
Nome Categoria do

Início Fim Prazo

mensal Obs.
despacho (em euros)

José Miguel Magalhães Sampaio Castro ................ Arquitecto ............................................................... 4-7-2003 1-8-2003 – Um ano 977,54

Cláudia Manuela Freitas Lopes .............................. Téc. superior — acção cultural e recreativa ........ 7-7-2003 2-8-2003 – Um ano 977,54 (a)

João Paulo Gonçalves Castro ................................. Téc. prof. 2.ª classe ............................................... 6-11-2003 12-12-2003 – Um ano 605,14

Joana Andrea Sitú Gonçalves Pereira .................... Téc. profissional de turismo .................................. 25-6-2003 1-7-2003 – Três meses 605,14 —Sónia Filomena Costa Ferreira Dias ......................

Joana Andrea Sitú Gonçalves Pereira .................... Téc. profissional de turismo .................................. 1-9-2003 1-10-2003 – Três meses 605,14 (a)

Paquita Pamela Machado Costa Araújo Sá ...........
Rosa Manuela Correia Braga .................................. Téc. profissional de campismo ............................. 30-6-2003 1-7-2003 – Três meses 605,14 —Susana Nair Cruz Pereira Carneiro ........................
Zélia Iolanda Pinto Silva Marques ........................

Carlos Alexandre Vale R. Rod. Gonçalves ............. 25-6-2002 14-9-2003
Emanuel Fontes Sousa ............................................ 19-7-2003 31-8-2003
Marco Paulo Fernandes Marques ........................... 7-7-2003 6-9-2003
Ricardo David Oliveira Lopes Costa ..................... Nadador-salvador .................................................... 23-6-2003 25-6-2003 31-8-2003 — 471,70 (b)
Rui Miguel Salta Lemos Vilaça .............................. 25-6-2002 31-8-2003
Sara Filipa Coelho Ataíde ...................................... 25-6-2003 14-9-2003
Toni Catalão Cunha ................................................ 25-6-2003 14-9-2003

Carla Sofia Costa Ferreira Dias ............................. 2-7-2003 29-8-2003
Luís Daniel Carvalho Silva .................................... Auxiliar administrativo .......................................... 25-6-2003 2-7-2003 29-8-2003 — 387,91 —
Sílvia Natália Gonçalves Paredes ........................... 25-6-2003 12-8-2003

Isolete Maria Silva Antunes ...................................
Marina Filipa Vilela Malheiro ................................ Auxiliar de acção educativa ................................... 25-6-2003 2-7-2003 5-8-2003 — 431,36 —
Marta Carvalho Malhadas ......................................

Alípio José Viana Alves .......................................... 27-6-2003 31-8-2003
Ana Maria Pereira Lajinha Sousa .......................... 25-6-2003 14-9-2003
Bruno Jorge Araújo Pinto ...................................... 25-6-2003 31-8-2003
Cátia Alexandra Leite Araújo Silva ....................... 27-6-2003 31-8-2003
David José Castro Almendra .................................. 25-6-2003 31-8-2003
Elisabete Cristina Pereira T. Oliveira ................... 25-6-2003 31-8-2003
Frederico José Vieira Narciso ................................. 25-6-2003 31-8-2003
Gilberto Celestino Moreira Igreja ......................... Auxiliar de serviços gerais ................................. 23-6-2003 25-6-2003 31-8-2003 — 387,91 (b)
Isabel Silva Ferreira ................................................ 25-6-2003 31-8-2003
José António Sousa Nogueira ................................. 25-6-2003 31-8-2003
José Ernesto Rocha Veloso .................................... 25-6-2003 14-9-2003
José Henrique Silva Veiga ....................................... 30-6-2003 31-8-2003
José Manuel Pereira Antunes ................................. 25-6-2003 31-8-2003
José Manuel Prieto Braga Sousa Moura ................ 27-6-2003 31-8-2003
Lara Sofia Silva Pinto ............................................ 30-6-2003 31-8-2003
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CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA
Anúncio n.º 43/2003 (2.ª série) — AP. — Programa de

Desenvolvimento Desportivo/Grupo Desportivo de Bragança. —
António Jorge Nunes, engenheiro civil e presidente da Câmara
Municipal de Bragança:

Torna público que a Câmara Municipal de Bragança, em 14 de
Outubro de 2003, celebrou com o Grupo Desportivo de Bragança
o Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo que a se-
guir se transcreve, entre:

A Câmara Municipal de Bragança, pessoa colectiva n.º 506215547,
neste acto legalmente representada pelo seu presidente, engenheiro
António Jorge Nunes, como primeiro outorgante; e

O Grupo Desportivo de Bragança, Agremiação Desportiva, fun-
dada em 11 de Junho de 1943, com sede em Bragança, neste acto
legalmente representada pelo presidente da Comissão Administra-
tiva Amílcar José Pires Lousada, como segundo outorgante.

É celebrado o presente contrato-programa de Desenvolvimento
Desportivo, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 432/91, de
6 de Novembro, com referência à Lei n.º 1/90, de 13 de Janeiro,
e que se rege pelas cláusulas seguintes:

I
Objecto

1 — O presente contrato-programa tem por objecto a coope-
ração entre os outorgantes destinada à execução de um Programa
de Desenvolvimento Desportivo, consubstanciado no fomento da
prática pela população juvenil, de diversas modalidades desporti-
vas no concelho de Bragança.

2 — Caberá ao segundo outorgante levar a cabo a concretiza-
ção das acções especificadas de fl. 12 a fl. 14 do programa referi-
do no número anterior, de acordo com os termos do presente contrato.

II
Encargos

A determinação do valor da comparticipação fixado na cláusula
seguinte, reporta-se a uma estimativa de encargos para a execução
do presente contrato, orçada em 202 500 euros, com base no cro-
nograma financeiro apresentado pelo segundo outorgante de fl. 12
a fl. 14 do seu Programa de Desenvolvimento Desportivo.

III
Comparticipação

1 — Para a prossecução dos objectivos que se pretendem atin-
gir com a celebração do presente contrato-programa, o município
de Bragança concede ao Grupo Desportivo de Bragança a compar-
ticipação de 202 500 euros, a pagar em oito prestações iguais e
mensais de 23 750 euros, com início no mês de Outubro de 2003,
sendo os restantes 12 500 euros imputados ao Torneio Internacional
de Futebol Juvenil, Nordeste Cup e pagos após a sua realização.

2 — As receitas da publicidade estática no Estádio Municipal
revertem para o segundo outorgante, reservando-se ao primeiro
outorgante o direito de não autorizar naquele recinto desportivo,
publicidade que de alguma forma possa ser considerada atentatória
do bom nome da cidade ou dos valores éticos e morais dos cida-
dãos.

IV
Obrigações do segundo outorgante

O segundo outorgante compromete-se no âmbito do presente
contrato, a:

a) Cumprir integralmente os objectivos nele consignados, de
acordo com o Programa de Desenvolvimento Desportivo
por si apresentado, dando execução ao correspondente
cronograma financeiro e prazo de execução;

b) Apresentar ao primeiro outorgante para aprovação, rela-
tórios intercalares de avaliação das actividades desporti-
vas constantes deste contrato-programa, durante os me-
ses de Dezembro de 2003, Março e Junho de 2004;

c) Apresentar ao primeiro outorgante, até 15 de Setembro
de 2004, um relatório final de execução do contrato;

d) Prestar ao primeiro outorgante todas as informações por
este solicitadas acerca da execução do presente contrato;

e) Promoção do nome e imagem de Bragança, através do uso
exclusivo nas camisolas de logotipo recomendado e for-
necido pela Câmara Municipal de Bragança.

V
Cumprimento do contrato

1 — O atraso do segundo outorgante, no cumprimento do pra-
zo fixado no presente contrato-programa, concede ao primeiro
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outorgante o direito de fixar novo prazo de execução, o qual, se
novamente violado por razões imputáveis àquele, concede a este
o direito de resolução do presente contrato.

2 — A resolução do presente contrato, nos termos do número
anterior, efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segun-
do outorgante, por carta registada com aviso de recepção.

3 — Qualquer alteração ou adaptação promovidas pelo segundo
outorgante aos objectivos ou resultados ora previstos no Progra-
ma de Desenvolvimento Desportivo que esteve na base do pre-
sente contrato, carece de acordo escrito prévio do primeiro ou-
torgante.

VI
Acompanhamento e avaliação

O acompanhamento e controlo de execução deste contrato rege-se
pelo disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de
Novembro.

VII
Duração do contrato

Sem prejuízo da revisão do acordo entre as partes contratantes,
o período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 15 de Setembro de 2004.

VIII
Entrada em vigor

O presente contrato-programa entrará em vigor na data da sua
assinatura, no cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de Novembro.

IX

Publicação

No cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 10.º do Decre-
to-Lei n.º 432/91, de 6 de Novembro, o presente contrato-pro-
grama será publicado na 2.ª série do Diário da República.

X
Documentos complementares

A proposta do Programa de Desenvolvimento Desportivo, bem
como o cronograma financeiro/previsão de custos apresentados pelo
segundo outorgante, de fl. 12 a fl. 14, fazem parte integrante do
presente contrato-programa.

24 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, António
Jorge Nunes.

Rectificação n.º 925/2003 — AP. — Para os devidos efeitos,
no aviso desta Câmara Municipal n.º 8595/2003, apêndice n.º 169,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 263 de 13 de
Novembro, onde se lê «para efeitos de publicação e de acordo com
o artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janei-
ro», deve ler-se «toma público, no uso da competência que lhe
confere a alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, que,
por deliberação da Assembleia Municipal, proferida em sessão or-
dinária realizada no dia 29 de Setembro de 2003, ao abrigo da
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da citada lei, sob proposta da Câmara
Municipal, tomada em reunião ordinária de 14 de Julho de 2003,
foram aprovadas por unanimidade as alterações ao Regulamento e
Tabela de Taxas e Licenças».

20 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, António
Jorge Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS
Aviso n.º 9717/2003 (2.ª série) — AP. — Contratos a ter-

mo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que, por despacho de 4 de Novembro de 2003, foram ce-
lebrados os contratos de trabalho a termo certo, pelos períodos de
12 meses, com José Figueira, José Agostinho Figueira Ferraz e José
Francisco Dinis Figueira Camacho, para exercer as funções de
pedreiro, e, pelo mesmo período, com Lúcia Brito Alves, para exercer
as funções de animadora cultural, todos eles a contar do dia 10 de
Novembro de 2003.

19 de Novembro de 2003. — O Vereador com competências
delegadas, Marcelino Antelmo Vieira Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR
Aviso n.º 9718/2003 (2.ª série) — AP. — João Manuel Bor-

rega Burrica, presidente da Câmara Municipal de Campo Maior:
Torna público que, nos termos da alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, foi aprovado pela Câmara Municipal, em
sua reunião ordinária realizada em 19 de Novembro de 2003, a
alteração ao Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças e Outras
Receitas Municipais Administrativas, a fim de retirar do capítulo V
as observações constantes do n.º 1 do artigo 23.º do referido Regu-
lamento, e que nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, vai ser submetido à apreciação pública, pelo prazo
de 30 dias, a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, 2.ª série.

Mais torna público que a aludida alteração de regulamento po-
derá ser consultada durante o horário normal de expediente na
Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal, e que
quaisquer sugestões ou reclamações devem ser apresentadas dentro
do prazo supra-mencionado.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

24 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, João
Manuel Borrega Burrica.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM
Rectificação n.º 926/2003 — AP. — Para os devidos efeitos

rectifica-se a publicação do Regulamento Municipal de Trânsito
da Câmara Municipal de Castro Marim, publicado no apêndice n.º 150
ao Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 8 de Outubro, que,
por lapso, não acompanhou o anexo I ao citado Regulamento.

20 de Outubro de 2003. — A Chefe da Divisão de Administra-
ção Geral, Maria da Ascensão de Jesus Lopes Ruivinho.

ANEXO I
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 9719/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, de acordo com o despacho de 24 de No-
vembro de 2003, do vereador dos recursos humanos, com compe-
tência delegada por despacho do presidente da Câmara de 25 de
Janeiro de 2002, atendendo a que se mantém os motivos que ori-
ginaram a contratação, foram renovados os contratos de trabalho
a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 17 de Dezembro, com a alteração do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os se-
guintes trabalhadores, pelo período de seis meses:

Alexandro Rodrigues Lima — na categoria de asfaltador, com iní-
cio no dia 1 de Janeiro de 2004.

António Eduardo Romão Canário — na categoria de asfaltador,
com início no dia 1 de Janeiro de 2004.

António Francisco Brito Lança — na categoria de asfaltador, com
início no dia 1 de Janeiro de 2004.

António Guerreiro Caetano — na categoria de asfaltador, com início
no dia 1 de Janeiro de 2004.

António José Romão Martins — na categoria de cantoneiro de
arruamentos, com início no dia 1 de Janeiro de 2004.

António José Santos Madeira — na categoria de marteleiro, com
início no dia 1 de Janeiro de 2004.

António Lúcio Bartolomeu Pinto — na categoria de asfaltador,
com início no dia 1 de Janeiro de 2004.

António Rosa Jorge — na categoria de asfaltador, com início no
dia 1 de Janeiro de 2004.

Francisco Canário — na categoria de asfaltador, com início no dia
1 de Janeiro de 2004.

Fernando Manuel de Sousa Zeverino — na categoria de cantoneiro
de arruamentos, com início no dia 1 de Janeiro de 2004.

Francisco José Amaro — na categoria de asfaltador, com início
no dia 1 de Janeiro de 2004.

Inácio Francisco Ramos Silvestre — na categoria de asfaltador, com
início no dia 1 de Janeiro de 2004.

Jacinto Manuel Maria Canário — na categoria de asfaltador, com
início no dia 1 de Janeiro de 2004.

Jacinto Marques Damos — na categoria de asfaltador, com início
no dia 1 de Janeiro de 2004.

Joaquim Contente Pratas — na categoria de asfaltador, com iní-
cio no dia 1 de Janeiro de 2004.

Joaquim da Graça Estevens — na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início no dia 1 de Janeiro de 2004.

José Lobo Canário — na categoria de asfaltador, com início no
dia 1 de Janeiro de 2004.

Luís José Raposo Rosa — na categoria de cantoneiro de arruamentos,
com início no dia 1 de Janeiro de 2004.

Luís Miguel Gonçalves Jerónimo — na categoria de cantoneiro de
arruamentos, com início no dia 1 de Janeiro de 2004.

Manuel Correia Rodrigues — na categoria de asfaltador, com iní-
cio no dia 1 de Janeiro de 2004.

Manuel Francisco de Matos — na categoria de asfaltador, com início
no dia 1 de Janeiro de 2004.

Manuel Godinho de Jesus — na categoria de asfaltador, com início
no dia 1 de Janeiro de 2004.

Manuel José Assunção — na categoria de cantoneiro de arruamen-
tos, com início no dia 1 de Janeiro de 2004.

Manuel Rosa Fatana — na categoria de asfaltador, com início no
dia 1 de Janeiro de 2004.

Nuno José da Silva Agostinho — na categoria de cantoneiro de
arruamentos, com início no dia 1 de Janeiro de 2004.

Sílvio Gonçalves de Sousa — na categoria de asfaltador, com iní-
cio no dia 1 de Janeiro de 2004.

Célia Cristina Martins Santos — na categoria de auxiliar de acção
educativa, com início no dia 2 de Janeiro de 2004.

24 de Novembro de 2003. — O Vereador dos Recursos Huma-
nos, Manuel Conceição Colaço.

Aviso n.º 9720/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, de acordo com o despacho de 20 de No-
vembro de 2003, do vereador dos recursos humanos, com compe-
tência delegada por despacho do presidente da Câmara Municipal
de 25 de Janeiro de 2002, tiveram início os contratos de trabalho
a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 17 de Dezembro, com a alteração do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os se-
guintes trabalhadores, pelo período de seis meses, com início no
dia 20 de Novembro de 2003:

Eduardo Fernando de Brito Revés — auxiliar de serviços gerais.
Manuel Diogo Guerreiro — auxiliar de serviços gerais.

25 de Novembro de 2003. — O Vereador dos Recursos Huma-
nos, Manuel Conceição Colaço.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 9721/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
publico que, por despacho do presidente da Câmara de 24 de No-
vembro de 2003, foi celebrado contrato a termo certo, pelo pe-
ríodo de um ano, com Maria Lurdes Almeida Cabral Pereira, com
início em 25 de Novembro de 2003, para exercer as funções de
ajudante de cozinha, com o vencimento correspondente ao esca-
lão 1, índice, 125, (387,91 euros).

24 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, António
José Marques Caetano.

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 9722/2003 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, torna-se público que o Regulamento de Organização e
Funcionamento do Serviço de Polícia Municipal de Coimbra, pu-
blicado em 22 de Novembro de 2000, no apêndice n.º 159 ao Diário
da República, 2.ª série, n.º 270, aprovado pelo executivo munici-
pal na sua reunião ordinária que teve lugar no dia 29 de Maio de



APÊNDICE N.º 192 — II SÉRIE — N.º 300 — 30 de Dezembro de 200314

2000 e homologados pela Assembleia Municipal em sessão ordi-
nária realizada no dia 7 de Junho do mesmo ano, foi objecto das
alterações que ora se publicam e às quais se segue a republicação
integral do referido Regulamento.

21 de Outubro de 2003. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
de Sousa Encarnação.

Alteração ao Regulamento Orgânico do Serviço
de Polícia Municipal da Câmara Municipal de Coimbra

Artigo 1.º

O artigo 2.º do Regulamento de Organização e Funcionamento
do Serviço de Polícia Municipal da Câmara Municipal de Coimbra,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento tem por objecto a enumeração,
delimitação, determinação, e definição das matérias previstas
nas alíneas a) a g) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 39/2000,
de 17 de Março, bem como o estabelecimento dos critérios
de organização e funcionamento pelos quais se regerá o Ser-
viço de Polícia Municipal da Câmara Municipal de Coimbra,
nos termos da legislação em vigor».

Artigo 2.º

É dada nova redacção à subsecção II da secção II do capítulo II,
à qual são aditados três novos artigos, o 9.º, o 10.º e o 11.º, pas-
sando a ter a redacção abaixo indicada — a numeração dos artigos
subsequentes a esta subsecção, será a resultante do aditamento dos
três mencionados novos artigos.

«SUBSECÇÃO II

Pessoal

Artigo 7.º

Número de efectivos do Serviço de Polícia Municipal

No respeito pelos critérios estabelecidos no artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, e cuja discrimina-
ção consta do anexo I, é fixado em 100, o número de efec-
tivos da Polícia Municipal.

Artigo 8.º

Quadro de pessoal

Os efectivos do Serviço da Polícia Municipal de Coimbra
organizar-se-ão de acordo com o quadro de pessoal constante
do anexo II.

Artigo 9.º

Quadro de comando

O Serviço de Polícia Municipal integrará um quadro de co-
mando, composto por um comandante, equiparado para to-
dos os efeitos a director de departamento municipal e por dois
chefes de divisão municipal.

Artigo 10.º

Legislação aplicável ao recrutamento, selecção e pro-
vimento dos lugares de comando da Polícia Munici-
pal.

Os procedimentos de recrutamento, selecção e provimento
dos lugares de comando do Serviço de Polícia Municipal, obe-
decem ao disposto na lei geral para o recrutamento e selec-
ção do pessoal dirigente da Administração Local, sem preju-
ízo do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de
17 de Março, relativamente à escolha de oficiais e demais
graduados das forças de segurança, caso em que o provimento
será efectuado em regime de requisição pelo período de um
ano prorrogável até ao limite de três.

Artigo 11.º

Funções dos quadros de comando
da polícia municipal

Ao comandante e aos chefes de divisão do Serviço de Po-
lícia Municipal são cometidas, para além da direcção, coorde-
nação e fiscalização da regular actividade e funcionamento
do Serviço de Polícia Municipal, as demais competências previstas
na lei, para o pessoal dirigente da administração local.»

Artigo 3.º

É substituído o teor do anexo III, o qual passará a ter a seguinte
redacção:

«ANEXO III

1 — O Serviço de Polícia Municipal funcionará no edifício
onde se encontrava instalada a Companhia de Bombeiros
Sapadores, situado na Avenida de Sá da Bandeira, com as se-
guintes características: prédio urbano, composto por rés-do-
-chão e 1.º andar.

2 — O depósito de armas ficará instalado no edifício men-
cionado no número anterior.»

Artigo 4.º

É aditado um novo anexo, que constituirá o anexo V ao presen-
te Regulamento de Organização e Funcionamento, contendo o
organograma do Serviço de Polícia Municipal da Câmara Munici-
pal de Coimbra:

ANEXO V

Comando do Serviço
de Polícia Municipal

Divisão de Atendimento Divisão de Gestão
Operacionale Expediente (DAE) e Fiscalização (DGOF)

Artigo 5.º

As presentes alterações ao Regulamento de Organização e Fun-
cionamento do Serviço de Polícia Municipal da Câmara Municipal
de Coimbra, entram em vigor 30 dias, contados seguidos, após a
sua publicação.

Regulamento de Organização e Funcionamento
do Serviço de Polícia Municipal (republicação)

Nota descritiva

1 — O Regulamento em epígrafe, instrumento indispensável
à formalização da criação, pela Assembleia Municipal, da Polícia
Municipal, mostra-se elaborado em conformidade com as re-
gras estabelecidas nas alíneas a) a g) do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 39/2000, de 17 de Março.

2 — Na descrição da enumeração taxativa das competências
cometidas ao serviço de polícia municipal, de acordo com o elen-
co constante do artigo 4.º da Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto,
entendeu-se pertinente especificar, nos artigos 4.º e 5.º do Regula-
mento, as competências respeitantes à circulação rodoviária e ao
estacionamento de veículos, bem como à execução coerciva de actos
administrativos produzidos no domínio da edificação e da urbani-
zação.

3 — Relativamente à área do território municipal onde serão
exercidas as competências da polícia municipal, ela compreende
toda a extensão geográfica do município, com 316,88 km2, e é
constituída por 31 freguesias.

Dada a forte concentração populacional no perímetro urbano
da cidade de Coimbra, que tem cerca de 100 000 habitantes e é o
principal centro urbano da Região Centro, abrangendo as freguesi-
as de Almedina, Antuzede (parte), Eiras (parte), Santa Clara, San-
to António dos Olivais, São Bartolomeu, São Martinho do Bispo,
São Paulo de Frades (parte), Sé Nova, Torres do Mondego (parte)
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e Trouxemil (parte), a actuação da polícia municipal desenvolver-
-se-á, como é natural, com maior incidência dentro da área deli-
mitada por esse perímetro.

4 — Se bem que, em função da ponderação dos factores fixados
no artigo 4.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março,
o quadro do pessoal do serviço de polícia municipal seja susceptí-
vel de comportar quase quatro centenas de unidades, julgou-se ra-
zoável, nesta fase embrionária, enveredar por um contingente de
100 unidades.

Observados os procedimentos decorrentes da lei, o executivo
propõe à Assembleia Municipal a aprovação do seguinte Regula-
mento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Norma habilitante

O presente Regulamento é elaborado com fundamento no dis-
posto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março,
e no uso da competência prevista no artigo 53.º, n.º 2, alínea a)
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto a enumeração, a de-
limitação, a determinação e a definição das matérias previstas nas
alíneas a) a g) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de
Março.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento da polícia municipal

SECÇÃO I

Quadro legal de competências

Artigo 3.º

Competências atribuídas à polícia municipal

A polícia municipal, no exercício das suas funções, é compe-
tente em matéria de:

a) Fiscalização do cumprimento das normas de estacionamento
de veículos e de circulação rodoviária, incluindo a parti-
cipação de acidentes de viação;

b) Vigilância nos transportes urbanos locais, nos espaços pú-
blicos ou abertos ao público, designadamente nas áreas
circundantes de escolas, e guarda de edifícios e equipamentos
públicos municipais;

c) Execução coerciva, nos termos da lei, dos actos adminis-
trativos da competência dos órgãos municipais;

d) Adopção das providências organizativas apropriadas aquan-
do da realização de eventos na via pública que impliquem
restrições à circulação, em coordenação com as forças de
segurança competentes, quando necessário;

e) Detenção e entrega imediata à autoridade judiciária ou à
entidade policial, de suspeitos de crime punível com pena
de prisão em caso de flagrante delito, nos termos da lei
processual penal;

f) Denúncia dos crimes de que tiver conhecimento, no exercício
das suas funções, e por causa delas, e prática dos actos
cautelares necessários e urgentes para assegurar os meios
de prova, nos termos da lei processual penal, até à chega-
da do órgão de polícia criminal competente;

g) Elaboração de autos de notícia, autos de contra-ordena-
ção ou transgressão por infracção às normas regulamen-
tares municipais e às normas de âmbito nacional ou re-
gional cuja competência de aplicação ou fiscalização
pertença ao município;

h) Elaboração de autos de notícia, com remessa à autoridade
competente, por infracções cuja fiscalização não seja da
competência do município, nos casos em que a lei o im-
ponha ou permita;

i) Elaboração de autos de notícia por acidentes de viação
quando o facto não constituir crime;

j) Instrução de processos de contra-ordenação e de trans-
gressão da respectiva competência;

k) Acções de polícia ambiental;
l) Acções de polícia mortuária;

m) Fiscalização do cumprimento dos regulamentos municipais
e da aplicação das normas legais, designadamente nos
domínios do urbanismo, da construção, da defesa e pro-
tecção dos recursos cinegéticos, do património cultural,
da natureza e do ambiente;

n) Garantia do cumprimento das leis e dos regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

o) Promoção, por si ou em colaboração com outras entida-
des, de acções de sensibilização e divulgação de várias
matérias de relevante interesse social no município, de-
signadamente de prevenção rodoviária e ambiental;

p) Execução, mediante protocolo do governo com o muni-
cípio, de comunicações e notificações por ordem das au-
toridades judiciais;

q) Integração, em situação de crise ou de calamidade pública,
dos serviços municipais de protecção civil.

Artigo 4.º

Competências específicas no domínio da circulação
rodoviária e do estacionamento de veículos

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º, a polícia municipal exerce,
no domínio da circulação rodoviária e do estacionamento de veí-
culos, as seguintes competências específicas:

a) Fiscalização, em geral, do cumprimento das disposições
do Código da Estrada e legislação complementar nas vias
públicas sob jurisdição municipal;

b) Fiscalização dos limites de velocidade fixados para vigo-
rar nas vias públicas sob jurisdição municipal;

c) Regulação do trânsito rodoviário e pedonal na área de
jurisdição municipal;

d) Fiscalização do estacionamento de veículos em lugares
públicos sob jurisdição municipal;

e) Fiscalização do estacionamento de veículos nas zonas de
estacionamento de duração limitada.

Artigo 5.º

Competências específicas no domínio da edificação
e da urbanização

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º a polícia municipal exer-
ce as seguintes competências específicas, no domínio da edifica-
ção e da urbanização:

a) Execução coerciva das ordens de demolição total ou par-
cial das construções que ameacem ruína ou ofereçam pe-
rigo para a saúde pública e para a segurança das pessoas,
bem como de demolição total ou parcial de obra ou de
reposição do terreno nos casos previstos na lei;

b) Execução coerciva das decisões de tomada de posse ad-
ministrativa dos imóveis, quando os respectivos pro-
prietários não iniciarem as obras que hajam sido deter-
minadas, de correcção de más condições de segurança
ou de salubridade, ou não as concluírem dentro dos pra-
zos fixados, bem como em caso de incumprimento de
qualquer das medidas de tutela da legalidade urbanística
previstas na lei por forma a permitir a execução coer-
civa das medidas adequadas;

c) Execução coerciva de despejo sumário dos prédios ou parte
dos prédios nos quais hajam de realizar-se obras de con-
servação necessárias à correcção de más condições de
segurança ou de salubridade ou de demolição, sempre que
tal se mostre necessário à execução das mesmas, bem como
no caso de utilização indevida dos edifícios ou suas frac-
ções com infracção à lei;

d) Apreensão dos objectos pertencentes ao agente, no âm-
bito da aplicação de sanções acessórias, que tenham sido
utilizados como instrumento na prática das infracções
previstas na lei.
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SECÇÃO II

Delimitação geográfica de actuação e efectivos
da polícia municipal

SUBSECÇÃO I

Delimitação geográfica para o exercício das competências

Artigo 6.º

Área de actuação

A polícia municipal exercerá as respectivas competências em
todo o território municipal, constituído por 31 freguesias e uma
extensão geográfica de 316,88 km2.

SUBSECÇÃO II

Pessoal

Artigo 7.º

Número de efectivos do Serviço de Polícia Municipal

No respeito pelos critérios fixados no artigo 4.º do Decreto-Lei
n.º 39/2000, de 17 de Março, e cuja discriminação consta do ane-
xo I, é fixado em 100 o número de efectivos da polícia municipal.

Artigo 8.º

Quadro de pessoal

Os efectivos do Serviço da Polícia Municipal de Coimbra orga-
nizar-se-ão de acordo com o quadro de pessoal constante do ane-
xo II.

Artigo 9.º

Quadro de comando

O Serviço de Polícia Municipal integrará um quadro de coman-
do, composto por um Comandante, equiparado para todos os efei-
tos a director de departamento municipal e dois chefes de divisão
municipal.

Artigo 10.º

Legislação aplicável ao recrutamento, selecção
e provimento dos lugares de comando da Polícia Municipal

Os procedimentos de recrutamento, selecção e provimento dos
lugares de comando do Serviço de Polícia Municipal, obedecem ao
disposto na lei geral para o recrutamento e selecção do pessoal
dirigente da administração local, sem prejuízo do disposto no ar-
tigo 19.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, relativa-
mente à escolha de oficiais e demais graduados das forças de segu-
rança, caso em que o provimento será efectuado em regime de
requisição pelo período de um ano, prorrogável até ao limite de
três.

Artigo 11.º

Funções dos quadros de comando da Polícia Municipal

Ao comandante e aos chefes de divisão do Serviço de Polícia
Municipal são cometidas, para além da direcção, coordenação e
fiscalização da regular actividade e funcionamento do Serviço de
Polícia Municipal, as demais competências previstas na lei, para o
pessoal dirigente da administração local.

SECÇÃO III

Equipamento coercivo e local de depósito das armas

SUBSECÇÃO I

Equipamento coercivo a deter pelo serviço de polícia municipal

Artigo 12.º

Fixação do equipamento coercivo

1 — O equipamento coercivo dos agentes de polícia municipal
é composto por:

a) Bastão curto e pala de suporte;
b) Arma de fogo e coldre.

2 — O equipamento citado é disponibilizado pelo município na
razão de uma unidade por cada agente, acrescendo 10% ao número
total.

3 — As armas de fogo a deter e usar pelos agentes da polícia
municipal serão de calibre 6,35 mm, não devendo o cano exceder
8 cm.

SUBSECÇÃO II

Local do depósito de armas

Artigo 13.º

Armeiro privativo

As armas de defesa, findo o período de serviço, serão deposita-
das em armeiro próprio situado no edifício do serviço de polícia
municipal, conforme descrição no anexo III, e será organizado e
mantido actualizado um registo identificativo dessas armas e dos
respectivos utilizadores.

SECÇÃO IV

Descrição dos distintivos heráldicos e gráficos do município, para
uso nos uniformes e viaturas da polícia municipal, e caracteri-
zação das instalações de funcionamento do serviço.

SUBSECÇÃO I

Descrição dos distintivos heráldicos e gráficos

Artigo 14.º

Elementos figurativos

1 — Os distintivos heráldicos e gráficos do município para uso
nos uniformes e nas viaturas são constituídos pelos elementos fi-
gurativos descritos no anexo IV.

2 — Os modelos dos distintivos heráldicos e gráficos a que se
refere o número anterior ficam sujeitos a aprovação, por portaria,
nos termos do artigo 7.º, n.º 4, da Lei n.º 140/99, de 28 de Agos-
to, e do artigo 12.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 40/2000, de 17 de
Março.

SUBSECÇÃO II

Instalações para o funcionamento do Serviço da Polícia Municipal

Artigo 15.º

Caracterização das instalações

As instalações para funcionamento do serviço de polícia muni-
cipal, localizam-se no edifício com a caracterização constante do
anexo III.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 16.º

Recrutamento excepcional para a categoria
de graduado-coordenador

1 — A área de recrutamento para a categoria de graduado-coor-
denador é alargada, por um período de cinco anos, nos seguintes
termos:

a) Funcionários do grupo de pessoal técnico-profissional de-
tentores da categoria de técnico profissional especialista
principal habilitados com o 12.º ano de escolaridade ou
equivalente;

b) Funcionários pertencentes a outros grupos de pessoal, in-
tegrados no índice 300 ou superior do regime geral, habi-
litados com o 12.º ano de escolaridade ou equivalente.

2 — Sem prejuízo do previsto no número anterior, os candida-
tos à categoria de graduado-coordenador devem satisfazer cumula-
tivamente os seguintes requisitos:

a) Frequentem com aproveitamento um curso de formação
profissional a regular nos termos do artigo 15.º e da alí-
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nea b) do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 39/2000,
de 17 de Março;

b) Comprovem possuir robustez física para o exercício das
funções previstas na carreira, mediante exame médico de
selecção;

c) Obtenham relatório favorável em exame psicológico de
selecção.

Artigo 17.º

Regime excepcional de transição de pessoal da carreira
de fiscal municipal para a carreira de polícia municipal

No prazo de cinco anos, contados a partir da data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, o pessoal
da carreira de fiscal municipal provido até à data da entrada em
vigor da Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto, e habilitado com o 9.º
ano de escolaridade ou equivalente poderá transitar para a carreira
de polícia municipal, nos termos do disposto nos n.os 2, 3, 4, 5 e
6 do artigo 13.º daquele decreto-lei, desde que preencha, cumulati-
vamente, os requisitos constantes nas alíneas b), c) e d) do n.º 1
do mesmo preceito.

Artigo 18.º

Extinção dos lugares de ingresso da carreira
de fiscal municipal

Serão extintos, à medida que vagarem, os lugares de ingresso da
carreira de fiscal municipal.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua pu-
blicação, nos termos da lei.

ANEXO I

Discriminação dos factores cumulativos considerados
na fixação de efectivos (artigo 7.º do regulamento)

a) Extensão geográfica do município — 316,88 km2.
b) Área do município sobre a qual incide o exercício das com-

petências do serviço de polícia municipal — 316,88 km2.

Justificação. — Pretende-se que a Polícia Municipal de Coim-
bra exerça as suas funções em todo o território do município, fun-
cionando como mais um factor de unidade territorial. No entanto,
e como referido na nota descritiva inclusa no regulamento de or-
ganização e funcionamento do serviço de polícia municipal, dada
a forte concentração populacional no perímetro urbano da cidade,
abrangendo 12 freguesias, a actuação da polícia municipal desen-
volver-se-á, como é natural, com maior incidência dentro da área
delimitada por esse perímetro.

c) Razão da concentração ou dispersão populacional — o muni-
cípio de Coimbra, em função da sua morfologia e estrutura funci-
onal, permite identificar as seguintes unidades espaciais, com rela-
tiva homogeneidade interna:

Espaço 1 — corresponde à cidade de Coimbra, que integra
12 freguesias, tendo cerca de 100 000 habitantes e distin-
guindo-se pelas funções terciárias;

Espaço 2 — «Campos do Mondego», caracterizado por so-
los de grande potencialidade agrícola, concentrando-se a
população essencialmente em dois núcleos: um a norte,
São João do Campo/São Silvestre, e outro a sul, Taveiro,
onde se misturam as actividades agrícola, industrial e re-
sidencial;

Espaço 3 — polarizado por Souselas, apresentando uma po-
pulação muito ligada ao sector secundário;

Espaço 4 — sobretudo florestal, onde sobressaem Antanhol/
Palheira e Cernache;

Espaço 5 — zona montanhosa, pouco construída, que se es-
tende até ao Dianteiro/Carapinheira, encontrando-se a sul
a área mais ocupada, com Ceira a constituir o principal
aglomerado.

d) Competências a exercer: em conformidade com o estipulado
nos artigos 3.º, 4.º e 5.º do Regulamento de Organização e Funcio-
namento do Serviço de Polícia Municipal, a saber:

«Artigo 3.º

Competências atribuídas à Polícia Municipal

A Polícia Municipal, no exercício das suas funções, é compe-
tente em matéria de:

a) Fiscalização do cumprimento das normas de estacionamento
de veículos e de circulação rodoviária, incluindo a parti-
cipação de acidentes de viação;

b) Vigilância nos transportes urbanos locais, nos espaços
públicos ou abertos ao público, designadamente nas áreas
circundantes de escolas, e guarda de edifícios e equipamentos
públicos municipais;

c) Execução coerciva, nos termos da lei, dos actos adminis-
trativos da competência dos órgãos municipais;

d) Adopção das providências organizativas apropriadas aquan-
do da realização de eventos na via pública que impliquem
restrições à circulação, em coordenação com as forças de
segurança competentes, quando necessário;

e) Detenção e entrega imediata à autoridade judiciária ou à
entidade policial, de suspeitos de crime punível com pena
de prisão em caso de flagrante delito, nos termos da lei
processual penal;

f) Denúncia dos crimes de que tiver conhecimento, no exercício
das suas funções, e por causa delas, e prática dos actos
cautelares necessários e urgentes para assegurar os meios
de prova, nos termos da lei processual penal, até à che-
gada do órgão de polícia criminal competente;

g) Elaboração de autos de notícia, autos de contra-ordena-
ção ou transgressão por infracção às normas regulamen-
tares municipais e às normas de âmbito nacional ou re-
gional cuja competência de aplicação ou fiscalização
pertença ao município;

h) Elaboração de autos de notícia, com remessa à autoridade
competente, por infracções cuja fiscalização não seja da
competência do município, nos casos em que a lei o im-
ponha ou permita;

i) Elaboração de autos de notícia por acidentes de viação
quando o facto não constituir crime;

j) Instrução de processos de contra-ordenação e de trans-
gressão da respectiva competência;

k) Acções de polícia ambiental;
l) Acções de polícia mortuária;

m) Fiscalização do cumprimento dos regulamentos municipais
e da aplicação das normas legais, designadamente nos
domínios do urbanismo, da construção, da defesa e pro-
tecção dos recursos cinegéticos, do património cultural,
da natureza e do ambiente;

n) Garantia do cumprimento das leis e dos regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

o) Promoção, por si ou em colaboração com outras entida-
des, de acções de sensibilização e divulgação de várias
matérias de relevante interesse social no município, de-
signadamente de prevenção rodoviária e ambiental;

p) Execução, mediante protocolo do governo com o muni-
cípio, de comunicações e notificações por ordem das au-
toridades judiciais;

q) Integração, em situação de crise ou de calamidade pública,
dos serviços municipais de protecção civil.

Artigo 4.º

Competências específicas no domínio da circulação
rodoviária e do estacionamento de veículos

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º, a Polícia Municipal exerce,
no domínio da circulação rodoviária e do estacionamento de veí-
culos, as seguintes competências específicas:

a) Fiscalização, em geral, do cumprimento das disposições
do Código da Estrada e legislação complementar nas vias
públicas sob jurisdição municipal;

b) Fiscalização dos limites de velocidade fixados para vigo-
rar nas vias públicas sob jurisdição municipal;

c) Regulação do trânsito rodoviário e pedonal na área de
jurisdição municipal;
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d) Fiscalização do estacionamento de veículos em lugares
públicos sob jurisdição municipal;

e) Fiscalização do estacionamento de veículos nas zonas de
estacionamento de duração limitada.

Artigo 5.º

Competências específicas no domínio da edificação
e da urbanização

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º, a polícia municipal exerce
as seguintes competências específicas, no domínio da edificação e
da urbanização:

a) Execução coerciva das ordens de demolição total ou par-
cial das construções que ameacem ruína ou ofereçam pe-
rigo para a saúde pública e para a segurança das pessoas,
bem como de demolição total ou parcial de obra ou de
reposição do terreno nos casos previstos na lei;

b) Execução coerciva das decisões de tomada de posse admi-
nistrativa dos  imóveis, quando os respectivos proprietá-
rios não iniciarem as obras que hajam sido determinadas
de correcção de más condições de segurança ou de salubri-
dade ou não as concluírem dentro dos prazos fixados, bem
como em caso de incumprimento de qualquer das medidas
de tutela da legalidade urbanística previstas na lei por forma
a permitir a execução coerciva das medidas adequadas;

c) Execução coerciva de despejo sumário dos prédios ou parte
dos prédios nos quais hajam de realizar-se obras de con-
servação necessárias à correcção de más condições de
segurança ou de salubridade ou de demolição, sempre que
tal se mostre necessário à execução das mesmas, bem como
no caso de utilização indevida dos edifícios ou suas frac-
ções com infracção à lei;

d) Apreensão dos objectos pertencentes ao agente, no âm-
bito da aplicação de sanções acessórias, que tenham sido
utilizados como instrumento na prática das infracções
previstas na lei.»

e) Número de freguesias do município — 31.
f) Lista das freguesias em que a polícia municipal irá exercer

competências:

Número Freguesia

1 Almalaguês.
2 Almedina.
3 Ameal.

Número Freguesia

4 Antanhol.
5 Antuzede.
6 Arzila.
7 Assafarge.
8 Botão.
9 Brasfemes.

10 Castelo de Viegas.
11 Ceira.
12 Cernache.
13 Eiras.
14 Lamarosa.
15 Ribeira de Frades.
16 Santa Clara.
17 Santa Cruz.
18 Santo António dos Olivais.
19 São Bartolomeu.
20 São João do Campo.
21 São Martinho de Árvore.
22 São Martinho do Bispo.
23 São Paulo de Frades.
24 São Silvestre.
25 Sé Nova.
26 Souselas.
27 Taveiro.
28 Torre de Vilela.
29 Torres do Mondego.
30 Trouxemil.
31 Vil de Matos.

g) Número de equipamentos em que a polícia municipal irá exercer
as suas competências — cerca de 359 equipamentos.

h) População em idade escolar da área do município — para
além da população residente em idade potencialmente escolar,
Coimbra acolhe estudantes oriundos de outros municípios uma vez
que os estabelecimentos de ensino dispõem de uma vasta oferta de
ramos e opções de especialização no ensino secundário, profissio-
nal e universitário. Desde o ensino pré-escolar ao universitário,
estima-se o número de alunos em cerca de 52 605, dos quais apro-
ximadamente 28 000 são oriundos do exterior do município de
Coimbra.

i) Extensão da rede viária municipal — 992,520 km.
j) Área urbana do município — o perímetro urbano tem uma

área de 93,10 km2.

ANEXO II

Quadro de pessoal do Serviço de Polícia Municipal (artigo 8.º do Regulamento)

Carreira técnica superior de polícia municipal

Escalões

Grupo de pessoal Categoria Número de lugares

1 2 3 4

Técnico superior ....... Assessor de polícia municipal principal .......................... 710 770 830 900 5 (em regime de dota-
Assessor de polícia municipal .......................................... 610 660 690 730 ção global).
Técnico superior de polícia municipal especialista ....... 510 560 590 650
Técnico superior de polícia municipal principal ........... 460 475 500 545
Técnico superior de polícia municipal ........................... 400 415 435 455
Estagiário .......................................................................... 315 – – –

Carreira de polícia municipal

Escalões

Grupo de pessoal Categoria Número de lugares

1 2 3 4 5

Técnico  profissional Graduado-coordenador ........................................ 360 380 410 450 – 100 (em regime de do-
Agente graduado principal ................................. 310 320 330 345 360 tação global).
Agente graduado .................................................. 264 274 289 310 330
Agente municipal de 1.ª ..................................... 218 223 233 249 264
Agente municipal de 2.ª ..................................... 195 205 214 223 244
Estagiário ............................................................ 172 – – – –
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ANEXO III

Caracterização das instalações de funcionamento do ser-
viço de polícia municipal e localização do depósito das
armas (artigos 10.º e 12.º do Regulamento).

1 — O serviço de Polícia Municipal funcionará no edifício onde
se encontrava instalada a Companhia de Bombeiros Sapadores, si-
tuado na Avenida Sá da Bandeira, com as seguintes características:
prédio urbano, composto por rés-do-chão, e 1.º andar.

2 — O depósito das armas ficará instalado no edifício referido
no número anterior.

ANEXO IV

modelo do distintivo heráldico e gráfico a usar pela Polí-
cia Municipal e a exibir nos uniformes e viaturas (ar-
tigo 11.º do Regulamento).

1 — O distintivo heráldico e gráfico, que se baseia nas actuais
armas da cidade de Coimbra, tem a seguinte constituição: um escu-
do peninsular de fundo vermelho com uma taça de ouro realçada
de púrpura, acompanhada de uma serpe alada e um leão batalhantes,
ambos de ouro e lampassados de púrpura. Em chefe, um busto de
mulher, coroada de ouro, vestida de púrpura e com manto de pra-
ta, acompanhada por dois escudetes antigos das quinas. Colar da
torre e espada. Listel branco com letras formando a frase cidade
de Coimbra.

2 — O brasão, segundo a heráldica antes descrita, é inserido num
espaço de forma elipsoidal, delimitado por uma barra circundante
de forma elipsoidal com as cores púrpura e amarela, encimado pela
expressão Polícia Municipal, a letras de cor preta, e tendo na par-
te inferior a legenda Coimbra, também a letras de cor preta. Esse
espaço é constituído por quatro partes iguais de forma irregular
em fundo amarelo, alternando com igual número de partes iguais
de forma irregular em fundo púrpura, conforme figura junta.

Aviso n.º 9723/2003 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, torna-se público que o Regulamento Orgânico e o Or-
ganograma da Câmara Municipal de Coimbra (documentos publi-
cados em 27 de Maio de 2002, no apêndice n.º 67 ao Diário da
República, 2.ª série, n.º 122, aprovados por deliberações de 22 e
27 de Fevereiro de 2002 da Câmara e da Assembleia Municipais,
respectivamente, e alterados por deliberações dos mesmos órgãos,
datadas de 16 de Dezembro de 2002 e de 26 de Fevereiro de 2003 —
alteração publicada em 22 de Abril de 2003, no apêndice n.º 62 ao
Diário da República, 2.ª série, n.º 93), foram objecto das altera-
ções que seguem em anexo e às quais se segue a republicação inte-
gral desses documentos.

21 de Outubro de 2003. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
de Sousa Encarnação.

Alteração ao Regulamento Orgânico da Câmara
Municipal de Coimbra

Artigo 1.º

Os artigos 13.º, 23.º, 29.º e 89.º do Regulamento Orgânico da
Câmara Municipal de Coimbra, passam a ter seguinte redacção:

«Artigo 13.º

Gabinete Jurídico e de Contencioso

1 — Compete em geral ao Gabinete Jurídico e de Contencioso
prestar informação técnico-jurídica sobre quaisquer questões ou pro-
cessos que lhe sejam submetidos pela Câmara Municipal ou pelo
presidente, designadamente:

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................
c) Elaborar, sob proposta dos serviços respectivos, projec-

tos de posturas e regulamentos municipais e providenciar
pela actualidade e exequibilidade das disposições regulamen-
tares em vigor que caibam nas competências dos órgãos
do município;

d) .....................................................................................
e) .....................................................................................
f) .....................................................................................

g) Instruir, sob proposta da Divisão de Informação Geográ-
fica e Solos, os requerimentos para obtenção das declara-
ções de utilidade pública de bens e direitos a expropriar,
acompanhar os consequentes processos de expropriação,
ou os de requisição ou constituição de qualquer encargo,
ónus, responsabilidade, ou restrição que sejam pela lei
consentidos para o desempenho regular das atribuições do
município;

h) .....................................................................................
i) .....................................................................................

2 — Integram o Gabinete Jurídico e de Contencioso:
2.1 — Divisão de Estudos e Pareceres (DEP), à qual compete:

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................
c) .....................................................................................
d) .....................................................................................

2.2 — Divisão de Contencioso (DC), à qual compete:

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................
c) Acompanhar os processos de expropriação em articula-

ção com a Divisão de Informação Geográfica e Solos;
d) .....................................................................................

2.2.1 — Integram a Divisão de Contencioso a Secção de Exe-
cuções Fiscais (SEF) e a Secção de Contra-Ordenações (SCO).

2.2.1.1 — Secção de Execuções Fiscais, à qual compete:

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................
c) .....................................................................................
d) .....................................................................................
e) .....................................................................................

ANEXO V

Organograma do Serviço de Polícia Municipal

Comando do Serviço
de Polícia Municipal

Divisão de Atendimento Divisão de Gestão
Operacionale Expediente (DAE) e Fiscalização (DGOF)
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f) .....................................................................................
g) .....................................................................................
h) .....................................................................................
i) .....................................................................................
j) .....................................................................................
k) .....................................................................................
l) .....................................................................................

m) .....................................................................................
n) .....................................................................................
o) .....................................................................................

2.2.1.2 — Secção de Contra-Ordenações (SCO), à qual compe-
te:

a) .....................................................................................
b) Assegurar as ligações funcionais com a Polícia Municipal

e outros serviços responsáveis pela elaboração de autos
de notícia/participações;

c) .....................................................................................
d) .....................................................................................
e) Assegurar o acompanhamento dos processos de contra-

-ordenações em juízo;
f) Certificar matéria decorrente dos processos de contra-

-ordenações pendentes e findos;
g) Proceder à emissão e registo das guias de receita;
h) Elaborar periodicamente relatório das actividades concre-

tizadas e ou a concretizar no domínio das contra-ordena-
ções;

i) Assegurar o funcionamento da secção e o arquivamento
dos processos.

3 — Compete ao director do gabinete, com faculdade de delega-
ção no chefe da Divisão de Contencioso, exercer as funções de
responsável máximo pelas execuções fiscais, nos termos da lei.

4 — A coordenação do Gabinete Jurídico e de Contencioso e a
chefia das divisões que o integram é assegurada por licenciados em
Direito.

[...]

Artigo 23.º

Direcções municipais

1 — ............................................................................................

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................
c) .....................................................................................

2 — ...........................................................................................

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................
c) .....................................................................................

3 — .......................................................................................

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................
c) .....................................................................................

4 — .......................................................................................

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................
c) .....................................................................................

5 — ......................................................................................

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................
c) .....................................................................................

6 — ......................................................................................

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................

6.1 — O Serviço de Polícia Municipal será coordenado por um
comandante, equiparado para todos os efeitos a director de depar-
tamento municipal.

[...]

Artigo 29.º

Divisão Administrativa e de Atendimento

1 — ......................................................................................

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................
c) .....................................................................................
d) .....................................................................................
e) .....................................................................................

2 —  .....................................................................................
3 — ......................................................................................

a) .....................................................................................
b) .....................................................................................
c) .....................................................................................

4 — A Divisão Administrativa e de Atendimento integra ainda
o Serviço de Arquivo Geral, ao qual compete:

a) Organizar e manter actualizado o arquivo geral;
b) Garantir a observância das disposições legais aplicáveis ao

arquivo dos documentos;
c) Informar sobre a situação do arquivo geral da autarquia.

[...]

Artigo 89.º

Serviço de Polícia Municipal

1 — .......................................................................................
2 — .......................................................................................
3 — O Serviço de Polícia Municipal compreende:
3.1 — A Divisão de Atendimento e Expediente (DAE), à qual

compete, designadamente:

a) Proceder ao atendimento ao público, informar os muní-
cipes e receber queixas;

b) Assegurar a actividade administrativa do Serviço de Polí-
cia Municipal;

c) Proceder à organização dos sistemas de Arquivo e Documen-
tação e providenciar a sua actualização;

d) Organizar a correspondência e o expediente recebidos dos
diferentes órgãos do município e de entidades externas;

e) Assegurar as ligações funcionais com a Divisão de Gestão
Operacional e Fiscalização, bem como com outros servi-
ços de fiscalização do Município responsáveis pela ins-
tauração de autos.

3.1.1 — A Divisão de Atendimento e Expediente integra os se-
guintes serviços, a funcionar na dependência directa do chefe de
divisão:

a) Secção de Atendimento Geral;
b) Serviço de Transmissões e Telecomunicações;
c) Serviço de Apoio e Logística.

3.2 — A Divisão de Gestão Operacional e Fiscalização (DGOF),
à qual, para além de toda actividade operacional decorrente das
competências da Polícia Municipal compete, designadamente:

a) Fiscalizar a observância de posturas e regulamentos mu-
nicipais, bem como da legislação vigente aplicável no âmbito
de intervenção do município, designadamente nos domí-
nios da circulação rodoviária, da edificação e urbanização;

b) Execução coerciva, nos termos da lei, dos actos adminis-
trativos da competência dos órgãos municipais, nomea-
damente de ordens de demolição, tomada de posse admi-
nistrativa de imóveis e despejo sumário;

c) Regulação do trânsito rodoviário e pedonal nas áreas de
jurisdição municipal;

d) Fiscalização de estacionamento de veículos em lugares
públicos, sob jurisdição municipal;

e) Fiscalização de estacionamento de veículos nas zonas de
estacionamento de duração limitada;

f) Apreensão de objectos pertencentes ao agente, no âm-
bito de aplicação de sanções acessórias, que tenham sido
utilizados na prática das infracções previstas na lei;

g) Remeter à Divisão de Atendimento e Expediente, que as-
segurará a sua remessa à Secção de Contra-ordenações do
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Gabinete Jurídico e de Contencioso os autos e relatórios
respeitantes a infracções de normas legais, posturas e re-
gulamentos;

h) Proceder ao controlo regular e preventivo nos diversos
domínios de utilização, ocupação e uso do território mu-
nicipal, de forma a detectar situações irregulares, autuan-
do as infracções.

3.2.1 — A Divisão de Gestão Operacional e Fiscalização inte-
gra os seguintes serviços:

a) Serviço de Fiscalização;
b) Serviço de Trânsito.

3.3 — No Serviço de Polícia Municipal e na dependência direc-
ta do comandante, funcionará um Gabinete de Instrução ao qual
compete a formação contínua dos agentes em áreas da especiali-
dade, sem prejuízo das competências atribuídas pelo presente Re-
gulamento ao Gabinete de Gestão da Formação, a funcionar na de-
pendência da Divisão de Gestão e Formação de Recursos Humanos.

4 — O Serviço de Polícia Municipal será dirigido preferencial-
mente por um licenciado em Direito ou por um graduado das for-
ças de segurança, a recrutar nos termos do Regulamento de Orga-
nização e Funcionamento do Serviço de Polícia Municipal».

Artigo 2.º

As presentes alterações ao Regulamento Orgânico dos Serviços
Municipais entram em vigor 30 dias, contados seguidos, após a
sua publicação.

Regulamento Orgânico da Câmara Municipal
de Coimbra (republicação)

Preâmbulo

Com a aprovação e publicação do novo quadro de atribuições e
competências das autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 159/
99, de 14 de Setembro, verifica-se a existência de responsabilida-
des crescentes, nomeadamente, em matéria de ambiente e ordena-
mento do território, transportes e comunicações, educação, habi-
tação, acção social e saúde, o que por si só justificaria a necessidade
de proceder à adequação da estrutura orgânica da Câmara de Mu-
nicipal de Coimbra. O desenvolvimento verificado nas atribuições
e competências das autarquias locais, exige, por outro lado, que as
mesmas se dotem de estruturas e meios técnicos eficazes capazes
de responder às solicitações dos cidadãos e por forma a assegurar
uma cada vez maior coordenação técnica.

Desta forma, a nova orgânica estabelece um conjunto de servi-
ços que reflectem a preocupação fundamental de traçar e desen-
volver linhas de planeamento e gestão estratégica, bem como de
apoio, assessoria e auditoria, capazes de assegurar um apoio eficaz
às juntas de freguesia e à Assembleia Municipal e de promover
adequadas ligações com instituições e entidades públicas e privadas
exteriores à Câmara Municipal. Por outro lado criou-se um servi-
ço de auditoria interna capaz de assegurar mecanismos de contro-
lo e correcção sistemáticos dos procedimentos administrativos.
Destaca-se, quanto aos serviços e departamentos operativos, a
criação das direcções municipais de administração e finanças, de
administração do território, desenvolvimento humano e social, de
forma garantir a uma maior eficácia na coordenação de interven-
ção e rapidez de resposta dos serviços, numa óptica de transpa-
rência e aproximação da Administração Pública aos munícipes.

A nova estrutura orgânica reflecte ainda a atenção a dar a áreas
como a educação e acção social, bem como, à habitação e cultura,
centro histórico e desenvolvimento económico e política empre-
sarial, tendo em conta o incremento que se pretende que estas áreas
venham a ter para o desenvolvimento do concelho.

CAPÍTULO I

Princípios gerais de organização

Artigo 1.º

Atribuições

A Câmara Municipal de Coimbra e os seus serviços prosseguem,
nos termos e formas previstas na lei, fins de interesse público
municipal, tendo como objectivo principal das suas actividades a
melhoria das condições gerais de vida, de trabalho e de lazer dos
habitantes do concelho.

Artigo 2.º

Princípios gerais da organização
administrativa municipal

Para além do respeito pelos princípios gerais de organização e
actividade administrativas, na prossecução das suas atribuições a
Câmara Municipal de Coimbra observa, em especial, os seguintes
princípios de organização:

a) Da administração aberta, permitindo a participação dos
munícipes através do permanente conhecimento dos pro-
cessos que lhes digam respeito e das formas de associação
às decisões consentidas por lei;

b) Da eficácia, visando a melhor aplicação dos meios dispo-
níveis à prossecução do interesse público municipal;

c) Da coordenação dos serviços e racionalização dos circui-
tos administrativos, visando observar a necessária arti-
culação entre as diferentes unidades orgânicas e tendo em
vista dar célere e integral execução às deliberações e de-
cisões dos órgãos municipais;

d) Do respeito pela cadeia hierárquica, impondo que nos
processos administrativos de preparação das decisões par-
ticipem os titulares dos cargos de direcção e chefia, sem
prejuízo da necessária celeridade, eficiência e eficácia.

Artigo 3.º

Desconcentração de decisões

1 — A delegação de competências é a forma privilegiada de
desconcentração de decisões, nomeadamente nas freguesias.

2 — Os dirigentes dos serviços exercem os poderes que lhes forem
delegados nos termos admitidos pela lei e nas formas nela previs-
tas.

Artigo 4.º

Competências e funções comuns aos serviços

Para além do processamento ordinário de expediente, tendo sempre
em consideração a necessidade do desempenho célere e atento das
solicitações dos munícipes, constituem funções comuns de todas
as unidades orgânicas e especiais deveres das respectivas chefias:

a) Elaborar e propor para aprovação as instruções, circula-
res e directivas que entendam necessárias ao bom funcio-
namento dos serviços;

b) Colaborar na preparação das grandes opções do plano,
orçamento e relatório de gestão;

c) Coordenar, sem prejuízo dos poderes da hierarquia, a ac-
tividade das unidades sob dependência;

d) Observar escrupulosamente a disciplina legal ou regulamen-
tar dos procedimentos administrativos, comuns ou espe-
ciais, em que intervenham;

e) Proceder à elaboração das minutas de propostas de deci-
são ou deliberação dos órgãos municipais sobre assuntos
que delas careçam;

f) Assegurar uma rigorosa, plena e atempada execução das
decisões ou deliberações dos órgãos;

g) Difundir de forma célere e eficaz a informação que pro-
duza e se revele necessária ao funcionamento de outros
serviços;

h) Definir metodologias e regras que visem minimizar as
despesas com o seu funcionamento.

Artigo 5.º

Dever de informação

1 — Todos os funcionários têm o dever de conhecer as decisões
e deliberações tomadas pelos órgãos do município nos assuntos que
respeitem às competências das unidades orgânicas em que se inte-
gram.

2 — Compete em especial aos titulares dos lugares de direcção
e chefia instituir as formas mais adequadas de dar publicidade às
deliberações e decisões dos órgãos do município.

Artigo 6.º

Organização dos serviços de assessoria
e das direcções municipais

Os serviços de assessoria e as direcções municipais deverão ela-
borar os respectivos regulamentos de funcionamento onde se fa-
rão constar, designadamente, as formas de articulação entre as
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unidades orgânicas neles integradas, as formas de coordenação com
outros serviços e a distribuição interna de tarefas e responsabilida-
des funcionais.

CAPÍTULO II

Orgânica

SECÇÃO I

Serviços de assessoria, apoio e auditoria

Artigo 7.º

Definição

Constituem serviços de assessoria as estruturas de apoio directo
à Câmara e ao presidente da Câmara, às quais compete, em geral,
proceder à informação directa sobre processos cuja iniciativa ou
execução não corram pelos departamentos em conformidade com
o que se dispõe na presente orgânica, bem como a concepção e a
coordenação de acções ou programas específicos nos termos das
deliberações e decisões dos órgãos camarários.

Artigo 8.º

Descrição

1 — São serviços de assessoria e apoio:

a) O Gabinete da Presidência (GP);
b) O Gabinete de Estudos e do Projecto Municipal do Plano

(GEPMP);
c) O Gabinete de Protecção Civil e Segurança Municipal

(GPCSM);
d) O Gabinete de Desenvolvimento Económico e Política

Empresarial (GDEPE);
e) O Gabinete de Apoio Jurídico (GAJ);
f) O Gabinete de Protocolo e Relações Exteriores (GPRE);

g) O Gabinete de Defesa do Consumidor (GDC);
h) O Gabinete de Ligação com o Ensino Superior (GLES);
i) O Gabinete de Apoio às Freguesias (GAF);
j) O Gabinete de Apoio à Assembleia Municipal (GAAM);
l) O Gabinete para o Centro Histórico (GCH).

2 — Com excepção do Gabinete da Presidência, os serviços de
assessoria são coordenados por directores, equiparados para todos
os efeitos a directores de departamento, no caso das alíneas b), c),
d) e e), e a chefe de divisão, no caso das alíneas f), g), h), i), j) e l).

3 — É criado o Serviço de Auditoria Municipal (SAM) como
serviço de fiscalização e controle interno, coordenado por um
director, equiparado a director de departamento.

Artigo 9.º

Gabinete da Presidência

1 — O Gabinete da Presidência é a estrutura de apoio directo
ao presidente da Câmara no desempenho das suas funções, ao qual
compete em geral:

a) Assessorar o presidente da Câmara nos domínios da pre-
paração da sua actuação política e administrativa, reco-
lhendo e tratando a informação a isso necessária;

b) Proceder aos estudos e elaborar as informações ou pare-
ceres necessários à tomada das decisões que caibam no âmbito
da competência própria ou delegada do presidente da
Câmara, bem como à formulação das propostas a subme-
ter à Câmara ou a outros órgãos nos quais o presidente da
Câmara tenha assento por atribuição legal ou representa-
ção institucional do município ou do executivo;

c) Assegurar a representação do presidente nos actos que este
determinar;

d) Promover os contactos com os gabinetes dos vereadores,
com a Assembleia Municipal, com os serviços da Câmara
e com os órgãos e serviços das freguesias;

e) Organizar a agenda e as audiências públicas e desempe-
nhar outras tarefas que lhe sejam directamente atribuídas
pelo presidente.

2 — O Gabinete da Presidência compreende o necessário apoio
técnico e de secretariado.

Artigo 10.º

Gabinete de Estudos e do Projecto Municipal do Plano

1 — Ao Gabinete de Estudos e do projecto municipal do plano
cabe apoiar tecnicamente o Presidente e a Câmara no âmbito da
elaboração dos projectos das grandes opções do plano, do orça-
mento e outros instrumentos de gestão previsional, bem como criar
e manter permanentemente actualizado um sistema automatizado
de recolha, tratamento e gestão de informação.

2 — Compete, designadamente, ao Gabinete de Estudos e do
Projecto Municipal do Plano:

a) Promover a realização de estudos e análises que possibilitem
a avaliação de novas propostas para inclusão no plano;

b) Acompanhar e colaborar com os diversos serviços do
município, nomeadamente o Gabinete de Desenvolvimento
Económico e Política Empresarial, a Direcção Municipal
de Administração e Finanças e o Departamento de Plane-
amento na prossecução das suas competências e satisfa-
ção dos objectivos inscritos no Plano;

c) Coordenar a elaboração dos projectos das grandes opções
do plano, integração no orçamento e proceder à sua apre-
sentação;

d) Elaborar informações periódicas sobre a execução do pla-
no de actividades;

e) Promover, em articulação com o Departamento Finan-
ceiro, as alterações e revisões das grandes opções do pla-
no, bem como as modificações orçamentais;

f) Controlar a execução das grandes opções do plano, pro-
pondo medidas de reajustamento quanto tal se mostrar
necessário;

g) Proceder à avaliação das acções planeadas, coordenando
a elaboração do projecto de relatório anual de actividades
a partir dos relatórios apresentados pelos directores de de-
partamento ou dirigentes equiparados;

h) Criar e implementar formas de levantamento, sistemati-
zação, tratamento e divulgação da informação que reve-
lem as tendências de desenvolvimento do Concelho ou que
sirvam de base a estudos ou decisões de fundo;

i) Apoiar a Câmara, conjuntamente com o Departamento
Financeiro, na procura de financiamento necessário ao
desenvolvimento da actividade municipal;

j) Coordenar a preparação de candidaturas a programas de
financiamento nacional e comunitário de projectos, em
articulação com os diversos serviços do município e acom-
panhar a respectiva execução e coordenar a elaboração
dos respectivos relatórios de execução;

l) Fornecer informação e prestar a demais colaboração ne-
cessária à elaboração dos planos plurianuais de investimento
nos domínios da informatização, dando parecer sobre os
instrumentos que reflictam as necessidades dos serviços
neste âmbito e dos recursos indispensáveis à cobertura do
correspondente esforço financeiro;

m) Garantir a difusão de dados, em colaboração com o Gabi-
nete de Protocolo e Relações Exteriores, sobre a activi-
dade dos órgãos e funcionamento dos serviços municipais,
valores culturais e históricos do concelho, as perspecti-
vas de desenvolvimento e demais informação sobre a vida
do município e seus interesses, através de redes locais, re-
gionais, nacionais e transfronteiriças de informação, con-
cebendo os respectivos suportes e assegurando a gestão
dos correspondentes sistemas;

n) Preparar as decisões ou instruir os processos de que for
directamente encarregado pela Câmara ou pelo presiden-
te da Câmara.

3 — Sempre que o desempenho das tarefas do Gabinete de Es-
tudos e do projecto municipal do plano o exigir, podem ser con-
tratados, em função do seu reconhecido mérito, consultores ou as-
sessores técnicos.

Artigo 11.º

Gabinete de Protecção Civil e Segurança Municipal

1 — Ao Gabinete de Protecção Civil e Segurança Municipal cabe a
coordenação das operações de protecção, prevenção, socorro e assis-
tência, em especial em situações de catástrofe e calamidade pública.

2 — Compete, designadamente, ao Gabinete de Protecção Civil
e Segurança Municipal:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de
situações de risco susceptíveis de accionarem os meios de
protecção civil ou de segurança;
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b) Assegurar a ligação e colaboração entre os serviços muni-
cipais e da administração central, como a protecção ci-
vil, bombeiros e forças de segurança;

c) Promover, em articulação com outros serviços, acções de
formação, sensibilização e informação das populações neste
domínio;

d) Apoiar, e quando for caso disso coordenar, as operações
de socorro às populações atingidas por efeitos de catás-
trofes ou calamidades púbicas;

e) Promover o realojamento e acompanhamento de popu-
lações atingidas por situações de catástrofe ou calamida-
de em articulação com os serviços competentes;

f) Desenvolver acções subsequentes de reinstalação e rein-
tegração social das populações afectadas em articulação,
nomeadamente com os departamentos de educação, ac-
ção social e família e de habitação.

3 — Quando a gravidade das situações e ameaça do bem e segu-
rança pública o justifiquem, podem ser colocados à disposição do
gabinete os meios afectos a outros serviços da Câmara, preceden-
do autorização do presidente ou de quem o substitua.

4 — O gabinete será dotado de um regulamento de funciona-
mento aprovado pela Assembleia Municipal sob proposta da Câ-
mara.

5 — Ao gabinete cabe ainda a supervisão e coordenação das
medidas de segurança e vigilância continuada de todo o espaço
municipal e, em particular, das instalações onde funcionem servi-
ços do município, sem prejuízo das competências atribuídas ao
Departamento de Administração Geral e Recursos Humanos.

6 — O Gabinete de Protecção Civil e Segurança Municipal é
coordenado por uma personalidade reconhecidamente competente
e com formação adequada.

Artigo 12.º

Gabinete de Desenvolvimento Económico
e Política Empresarial

1 — O Gabinete de Desenvolvimento Económico e Política
Empresarial é a estrutura de apoio nos domínios da gestão e apro-
veitamento dos recursos do município, de concepção dos instru-
mentos directores das deliberações camarárias em matéria de
desenvolvimento e dinamização económica do concelho, bem como
de concepção e execução de programas especiais de desenvolvimento.

2 — O Gabinete assegura o apoio no relacionamento de órgãos
do município com as actividades económicas exercidas no territó-
rio do concelho ou que aí se pretendam instalar, prestando no-
meadamente as informações resultantes das opções tomadas no
domínio dos projectos de desenvolvimento.

3 — Ao Gabinete de Desenvolvimento Económico e Política
Empresarial compete a coordenação das acções destinadas ao apoio
do turismo enquanto actividade económica e as acções destinadas
ao apoio ao comércio, indústria, serviços, bem como a gestão de
feiras e mercados.

4 — Ao Gabinete compete ainda proceder à recolha das infor-
mações respeitantes às intenções de investimento no município,
bem como identificar projectos estruturantes de iniciativa de ou-
tras entidades mas com reflexo no território municipal, em cola-
boração com as demais unidades orgânicas.

5 — Para efeito de desenvolvimento das suas actividades o Gabi-
nete de Desenvolvimento Económico coordenará a execução da po-
lítica de desenvolvimento económico em articulação com os restan-
tes serviços municipais e colaborará, nomeadamente, com o
Departamento de Planeamento em matérias de ordenamento do ter-
ritório e de estratégia para novas áreas de localização empresarial.

6 — O Gabinete de Desenvolvimento Económico e Política
Empresarial inclui os seguintes serviços:

6.1 — Divisão de Apoio ao Investidor e Avaliação de Projectos
Estratégicos (DAIAPE), a quem compete:

a) A elaboração do Plano Estratégico de Desenvolvimento
Económico;

b) O desenvolvimento e acompanhamento dinâmico de pro-
jectos estruturantes para o desenvolvimento económico
do concelho, colaborando na concertação e coordenação
ao nível da Administração Municipal, em conjunto com
os departamentos envolvidos em cada projecto;

c) Propor medidas de sistematização, simplificação e acom-
panhamento processual dos sistemas de licenciamento do
comércio, serviços, indústria e turismo;

d) O apoio técnico, logístico, mediação de contactos entre
agentes económicos e disponibilização e tratamento de
informação;

e) Assegurar a cooperação com entidades ligadas ao sector
empresarial;

f) Desenvolver as relações com as associações e organiza-
ções de empresas e outros agentes económicos;

g) Estimular a promoção do espírito empresarial e atracção
e fixação em Coimbra de factores de tradição, inovação e
mudança com vista às novas indústrias do conhecimento
e da informação digital;

h) Promover o cooperativismo, designadamente no sector
da habitação, do ensino, agrícola e do consumo;

i) Estudar e propor operações de criação ou associação de
empresas de comparticipação municipal;

j) Colaborar na gestão de participações financeiras munici-
pais em organismos empresariais e outros;

l) Emitir parecer sobre os relatórios de gestão das empresas
e entidades com participação municipal;

m) A concertação e coordenação ao nível da Administração
Municipal, interna e externa de entidades, agentes e dife-
rentes pelouros e departamentos envolvidos em cada pro-
jecto;

n) Elaborar contratos de envolvência sectorial;
o) Estudar, propor e decidir da criação de estruturas ligadas

à promoção e imagem de Coimbra.

6.2 — Divisão de Promoção e Dinamização Económica (DPDE),
a quem compete:

a) Realizar estudos e análises de âmbito global ou sectorial,
nomeadamente quanto à realidade económica e social de
Coimbra;

b) Propor e coordenar formas de gestão integrada dos espa-
ços de desenvolvimento empresarial;

c) Desenvolver acções de promoção e marketing regional;
d) Promover eventos de projecção nacional, regional e lo-

cal na área económica;
e) Promover juntamente com o Departamento Cultural a

realização das festas da cidade, em articulação com a Fei-
ra Comercial e Industrial de Coimbra — CIC;

f) Apoiar e participar na realização de feiras e mostras do
potencial económico do concelho;

g) Promover a celebração de protocolos de colaboração com
parceiros locais, associações empresariais, instituições de
conhecimento e demais entidades e agentes de desenvol-
vimento;

h) Promover e participar em redes de cooperação trans-
nacional.

A Divisão de Promoção e Dinamização Económica integra o
Serviço de Abastecimento, Feiras e Mercados (SAFM), a quem
compete:

a) Promover e assegurar as condições e formas de abasteci-
mento de produtos alimentares destinados ao consumo
público;

b) Administrar e organizar, garantindo o bom funcionamen-
to dos serviços de abastecimento, mercados e feiras sob
jurisdição municipal;

c) Promover a adequação permanente da rede de mercados;
d) Aplicar e fazer cumprir os regulamentos dos mercados,

das feiras e outros normativos do sector;
e) Assegurar o relacionamento com o mercado abastecedor

e outros organismos oficiais.

6.3 — Divisão de Turismo, à qual compete:
a) A animação turística e a promoção e apoio a medidas e

acções visando o desenvolvimento e qualidade da oferta
turística da cidade;

b) Elaborar, promover e apoiar programas de acção turística;
c) Assegurar as relações com as entidades ligadas à activida-

de do sector do turismo;
d) Proceder ao estudo das potencialidades turísticas do mu-

nicípio;
e) Orientar a actividade de índole turística, contemplando o

turismo activo ou de eventos, e os valores culturais, geo-
gráficos e económicos subjacentes à caracterização do
município;

f) Promover e apoiar a publicação de edições de carácter
divulgativo e promocional que informem e orientem os
visitantes e que garantam uma boa imagem da cidade nas
suas variadas potencialidades;

g) Desenvolver acções que se mostrem adequadas para a
valorização ou dignidade da imagem turística da cidade;

h) Garantir o bom funcionamento do parque municipal de
campismo e postos de turismo.
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Integram a Divisão de Turismo:
6.3.1 — Parque Municipal de Campismo.
6.3.2 — Posto(s) de turismo.
7 — Junto do Gabinete de Desenvolvimento e Política Empre-

sarial, funciona o Observatório Económico, a quem compete:

a) Diagnosticar, acompanhar e promover soluções para pro-
cessos de reabilitação de empresas em situação difícil;

b) Promover a realização de estudos e análises de âmbito global
ou sectorial, nomeadamente quanto à realidade económi-
ca e social de Coimbra;

c) Acompanhar a execução de projectos e programas de
desenvolvimento económico comuns a várias entidades;

d) Acompanhar a execução das acções programadas e acom-
panhadas pelo Gabinete de Desenvolvimento e Política
Empresarial;

e) O acompanhamento activo e concertado das diferentes
iniciativas que envolvam de forma complementar as ver-
tentes lúdica, ecológica, cultural e desportiva com a ver-
tente económica;

f) Apoiar a atribuição de prémios e incentivos à inovação e
excelência empresarial;

g) Desenvolver programas, mecanismos e procedimentos que
promovam a atractividade do concelho de forma indutora;

h) Assegurar os meios necessários à captação de instrumen-
tos financeiros da administração central, fundos estrutu-
rais comunitários e outros de aplicação às autarquias lo-
cais;

i) A constituição de equipas de missão.

8 — O Observatório Económico será dotado de um regulamen-
to de funcionamento aprovado pela Assembleia Municipal, deven-
do na sua constituição participar as associações empresariais e
instituições representativas do desenvolvimento económico de
Coimbra, podendo ser criadas secções.

Artigo 13.º

Gabinete Jurídico e de Contencioso

1 — Compete em geral ao Gabinete Jurídico e de Contencioso
prestar informação técnico-jurídica sobre quaisquer questões ou
processos que lhe sejam submetidos pela Câmara Municipal ou pelo
presidente, designadamente:

a) Dar parecer sobre as reclamações ou outros meios graci-
osos de garantia que sejam dirigidos aos órgãos da autar-
quia, bem como sobre petições, representação ou exposi-
ções sobre actos ou omissões dos órgãos municipais ou
sobre procedimentos dos serviços;

b) Encarregar-se da instrução dos processos de mera averi-
guação, de inquérito, sindicância ou disciplinares a que
houver lugar por determinação superior;

c) Elaborar, sob proposta dos serviços respectivos, projec-
tos de posturas e regulamentos municipais e providenciar
pela actualidade e exequibilidade das disposições regulamen-
tares em vigor que caibam nas competências dos órgãos
do município;

d) Apoiar a actuação da Câmara na participação a que esta
for chamada, em processos legislativos ou regulamenta-
res;

e) Assegurar, em articulação com advogados, o patrocínio
judiciário nas acções propostas pela Câmara ou contra ela,
bem como nos recursos interpostos contra os actos dos
órgãos do município, garantindo o apoio necessário quando
o patrocínio for assegurado por mandatário alheio ao
Gabinete;

f) Assegurar, em articulação com advogados, a defesa dos
titulares dos órgãos ou funcionários quando sejam deman-
dados em juízo por causa do exercício das suas funções,
salvo quando o Município surja como contraparte destes;

g) Instruir, sob proposta da Divisão de Informação Geográ-
fica e Solos, os requerimentos para obtenção das declara-
ções de utilidade pública de bens e direitos a expropriar,
acompanhar os consequentes processos de expropriação,
ou os de requisição ou constituição de qualquer encargo,
ónus, responsabilidade, ou restrição que sejam pela lei
consentidos para o desempenho regular das atribuições do
município;

h) Instruir, em articulação com os serviços instrutores, os
processos que se refiram à defesa dos bens do domínio público
a cargo do município e ainda do património que integre o
seu domínio privado;

i) Instruir os processos de contra-ordenação e de execução
fiscal nos termos da lei, bem como assegurar o seu acom-
panhamento em juízo.

2 — Integram o Gabinete Jurídico e de Contencioso:
2.1 — Divisão de Estudos e Pareceres (DEP), à qual compete:

a) Efectuar estudos e pareceres de carácter jurídico;
b) Elaborar projectos de posturas, regulamentos municipais

e minutas de contratos;
c) Proceder à instrução de processos de mera averiguação,

de inquérito, sindicância ou disciplinares;
d) Assegurar o apoio técnico-jurídico às restantes unidades

orgânicas da Câmara Municipal.

2.2 — Divisão de Contencioso (DC), à qual compete:

a) Articular com advogados o patrocínio nas acções propos-
tas pela Câmara ou contra ela;

b) Assegurar, em articulação com advogados, a defesa dos
titulares dos órgãos ou dos funcionários quando sejam de-
mandados em juízo por causa do exercício das suas fun-
ções, salvo quando o município surja como contraparte
destes;

c) Acompanhar os processos de expropriação em articula-
ção com a Divisão de Informação Geográfica e Solos;

d) Instruir os processos de contra-ordenação e execução fis-
cal nos termos da lei, bem como assegurar o seu acompa-
nhamento em juízo.

2.2.1 — Integram a Divisão de Contencioso a Secção de Exe-
cuções Fiscais (SEF) e a Secção de Contra-Ordenações (SCO):

2.2.1.1 — Secção de Execuções Fiscais (SEF), à qual compete:

a) Assegurar a instauração e tramitação dos processos de
execução fiscal;

b) Analisar a conformidade legal das respectivas certidões de
dívida, nomeadamente os elementos relativos ao valor do
débito, contagem de juros de mora e prescrição;

c) Manter actualizada a informação dos débitos ao municí-
pio;

d) Assegurar a gestão dos processos de execução fiscal, pro-
cedendo à inerente autuação dos processos, apensação e
registo dos encargos administrativos;

e) Emitir mandados de citação e de penhora;
f) Proceder à penhora e venda dos bens penhorados;

g) Proferir decisão com vista à extinção dos processos nas
suas diversas modalidades: pagamento, prescrição, caduci-
dade, declaração em falhas, anulação do débito e outros;

h) Decidir sobre os pedidos de anulação de dívidas;
i) Cumprir as decisões ordenadas pelo tribunal tributário;
j) Cumprir deprecadas;
k) Certificar matéria decorrente dos processos executivos

pendentes e findos;
l) Elaborar mapas mensais de controle dos débitos em co-

brança coerciva;
m) Elaborar periodicamente relatório das actividades concreti-

zadas e ou a concretizar no domínio das execuções fiscais;
n) Proceder à emissão e registo das guias de receita;
o) Assegurar o funcionamento administrativo da secção e o

arquivamento dos processos.

2.2.1.2 — Secção de Contra-Ordenações (SCO), à qual compete:

a) Organizar e acompanhar a instrução dos processos de con-
tra-ordenações;

b) Assegurar as ligações funcionais com a Polícia Municipal
e outros serviços responsáveis pela elaboração de autos
de notícia/participações;

c) Promover a audição dos arguidos em processos de con-
tra-ordenação a tramitar por outras autarquias, sempre que
estas nos termos legais o solicitem;

d) Efectuar as diligências necessárias solicitadas por outras
entidades competentes, em matéria do regime de contra-
ordenações;

e) Assegurar o acompanhamento dos processos de contra-
ordenações em juízo;

f) Certificar matéria decorrente dos processos de contra-or-
denações pendentes e findos;

g) Proceder à emissão e registo de guias de receita;
h) Elaborar periodicamente relatório das actividades concreti-

zadas e ou a concretizar no domínio das contra-ordenações;
i) Assegurar o funcionamento da secção e o arquivamento

dos processos.
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3 — Compete ao director do Gabinete, com faculdade de dele-
gação no chefe da Divisão de Contencioso, exercer as funções de
responsável máximo pelas execuções fiscais, nos termos da lei.

4 — A coordenação do Gabinete Jurídico e de Contencioso e a
chefia das divisões que o integram é assegurada por licenciados em
Direito.

Artigo 14.º

Gabinete de Protocolo e Relações Exteriores

1 — O Gabinete de Protocolo e Relações Exteriores tem por
objectivo delinear, propor e executar as grandes linhas a que deve
obedecer a política de colaboração e apoio institucional entre os
órgãos da autarquia, instituições representativas do concelho e
comunicação global da autarquia, através, designadamente, da di-
vulgação das actividades dos órgãos do município.

2 — Em especial, o Gabinete é incumbido de:

a) Garantir a preparação, estabelecimento e desenvolvimento
de relações institucionais do município, intermunicipais
ou internacionais, designadamente no âmbito de gemina-
ções com outros municípios, dinamizando a execução dos
acordos estabelecidos;

b) Preparar as cerimónias protocolares que são da responsa-
bilidade do município;

c) Organizar o acompanhamento das entidades oficiais ou
estrangeiras de visita ao município;

d) Assegurar, em articulação com os serviços do município,
o apoio a exposições, certames ou outros eventos a estes
equiparáveis, no âmbito das funções previstas na alínea
anterior;

e) Garantir o apoio que lhe seja solicitado pela presidência
da Câmara Municipal na coordenação das acções necessá-
rias ao exercício dos direitos associativos ou societários
em entidades nas quais o município participe, bem como
assegurar o cumprimento dos correlativos deveres, apoi-
ando os representantes do município nos respectivos ór-
gãos deliberativos e de gestão designadamente através da
recolha, tratamento e entrega da informação necessária
ao exercício dos mandatos na perspectiva da defesa dos
interesses municipais;

f) Concretizar a edição de publicações de carácter informa-
tivo regular que visem a promoção e divulgação das acti-
vidades dos serviços municipais e as deliberações e deci-
sões dos órgãos autárquicos;

g) Estabelecer relações de colaboração com os meios de
comunicação social em geral, e em especial com os de
expressão regional e local, procedendo à recolha, análise
e divulgação das notícias, trabalhos jornalísticos ou opi-
niões publicadas sobre o concelho e a actuação dos ór-
gãos e serviços autárquicos;

h) Proceder à gestão corrente da inserção da publicidade do
município nos diversos meios, bem como dar execução
aos planos de ocupação de espaços publicitários que se-
jam propriedade municipal ou que lhe estejam, a qualquer
título, cedidos;

i) Colaborar com o Departamento de Administração Geral e
Recursos Humanos, na concepção de um conjunto de re-
gras e procedimentos que se traduza em melhorias conti-
nuadas na relação e atendimento do público e no pleno
exercício pelos administrados do direito à informação e
acompanhamento dos assuntos que lhes digam respeito;

j) Promover registos audiovisuais regulares dos principais
eventos ocorridos no concelho ou que tenham relação com
a actividade autárquica, procedendo ao respectivo trata-
mento em função das utilizações.

3 — Integram o Gabinete de Protocolo e Relações Exteriores:
3.1 — Gabinete de Comunicação a quem compete:

a) Coligir e organizar a documentação para divulgação pela
comunicação social;

b) Receber e tratar a informação divulgada pelos órgãos de
comunicação social de interesse para a Câmara;

c) Organizar dossiers temáticos para distribuição pela comu-
nicação social na sequência de intervenções do presidente
da Câmara ou vereadores;

d) Apoiar os órgãos do município no seu funcionamento,
nomeadamente no relacionamento com os órgãos de co-
municação social.

3.2 — A Secção de Relações Públicas e Protocolo, que tem por
atribuição assegurar os actos de natureza protocolar, a geminação
com outras cidades, o atendimento dos munícipes pelos órgãos da
autarquia e as relações com a comunicação social.

Artigo 15.º

Gabinete de Defesa do Consumidor

1 — O Gabinete de Defesa do Consumidor tem por objectivo
prestar informações e apoio ao consumidor, competindo-lhe, de-
signadamente:

a) Contribuir para a definição de políticas municipais de apoio
aos consumidores e dar-lhes execução através de activi-
dades de informação, formação e orientação dos consu-
midores com vista à consciencialização dos seus direitos
e formas de os garantir, estimulando atitudes críticas em
relação aos actos de consumo;

b) Receber as queixas e reclamações e promover a mediação
de litígios de consumo e de situações potencial ou objec-
tivamente lesivas dos direitos dos consumidores ou pro-
ceder ao seu encaminhamento para as entidades compe-
tentes para lhes dar solução.

2 — O Gabinete de Defesa do Consumidor, na prossecução dos
seus objectivos deverá funcionar em articulação com a Associação
de Arbitragem de Conflitos do Distrito de Coimbra e com o res-
pectivo Centro de Arbitragem.

Artigo 16.º

Gabinete de Ligação com o Ensino Superior

1 — O Gabinete de Ligação com o Ensino Superior tem por
objectivo definir, propor e executar a política de colaboração e
apoio institucional entre a autarquia e os estabelecimentos de en-
sino superior.

2 — Em especial, compete ao Gabinete:

a) Apreciação e acompanhamento de projectos originários
dos estabelecimentos de ensino superior;

b) Proceder, em articulação com os serviços municipais, ao
levantamento das necessidades de apoio em áreas técni-
cas ou de investigação que possam ser supridas com a
colaboração de instituições de ensino superior;

c) Propor a celebração de protocolos e outras formas de
colaboração, assegurando o respectivo acompanhamento
permanente.

Artigo 17.º

Gabinete de Apoio às Freguesias

1 — O Gabinete de Apoio às Freguesias tem por objectivo de-
linear, propor e executar as grandes linhas a que deve obedecer a
política de colaboração e apoio institucional entre os vários ór-
gãos da autarquia.

2 — Em especial, o Gabinete é incumbido de:

a) Acompanhar a elaboração e execução dos protocolos de
cooperação;

b) Apoiar técnica e logisticamente as juntas de freguesia nas
obras a executar por estas, com a colaboração dos diver-
sos serviços da Câmara Municipal;

c) Apoiar as colectividades do concelho em colaboração com
as juntas de freguesia.

3 — A Câmara Municipal de Coimbra pode criar estruturas téc-
nicas locais desconcentradas (ETAL) para apoio às freguesias e
munícipes a localizar, de preferência, junto de juntas de freguesia.

4 — O Gabinete assegurará, ainda, a coordenação das estruturas
técnicas locais desconcentradas que venham a ser criadas, e a ar-
ticulação destas com os restantes serviços da Câmara Municipal.

Artigo 18.º

Gabinete de Apoio à Assembleia Municipal

O Gabinete de Apoio à Assembleia Municipal tem por objectivo
e compete-lhe:

a) Assegurar a articulação permanente entre o presidente da
Assembleia Municipal, a Presidência da Câmara Munici-
pal e as juntas de freguesia;

b) Assegurar o apoio técnico, administrativo e de secretari-
ado à Assembleia Municipal, articulando-se para esse efeito
com os restantes serviços municipais, em particular com
o Gabinete de Protocolo e Relações Exteriores e o De-
partamento de Administração Geral e Recursos Humanos;
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c) Preparar a agenda e expediente das reuniões da Assem-
bleia Municipal;

d) Proceder ao fiel registo de tudo quanto se passar nas reu-
niões da Assembleia Municipal e sua transcrição em acta,
bem como nos eventos em que a Assembleia ou represen-
tantes seus participem e para as quais se justifique manter
a correspondente memória escrita;

e) Apresentar para aprovação as actas que dela careçam;
f) Proceder ao tratamento e arquivo das actas de forma a

que se facilite a consulta e se torne rápida a identificação
das deliberações tomadas pela Assembleia Municipal, com
prioridade para aquelas que tenham eficácia externa;

g) Promover o encaminhamento dos processos após delibe-
ração da Assembleia Municipal;

h) Proceder nos termos, prazos e formas legais, à passagem
das certidões das actas que forem requeridas.

Artigo 19.º

Gabinete para o Centro Histórico

1 — Ao Gabinete para o Centro Histórico compete:

a) Promover e executar estudos, projectos e acções no sen-
tido da salvaguarda do património histórico e arquitectó-
nico existente na área do município;

b) Divulgar projectos tendentes à defesa e recuperação do
património histórico e arquitectónico;

c) Elaborar, propor e divulgar regras de intervenção urba-
nística nas zonas históricas;

d) Informar sobre processos de edificação de obras particu-
lares, articulando-se com o Departamento de Gestão Ur-
banística e Renovação Urbana, nomeadamente, através da
Divisão de Licenciamento e Apoio Administrativo, para
a necessária tramitação nestas matérias;

e) Executar ou acompanhar obras de recuperação de edifíci-
os e espaços públicos nas zonas históricas;

f) Apoiar intervenções de carácter social inerentes ao
desenvolvimento das intervenções nas zonas históricas;

g) Actuar coordenadamente com outros serviços da Câmara
na análise, licenciamento, acompanhamento e fiscaliza-
ção de obras a realizar nas zonas históricas.

2 — Ao Gabinete para o Centro Histórico compete, ainda, acom-
panhar o desenvolvimento de todas as iniciativas tendentes ao
alcançar do objectivo último de preparação da candidatura de
Coimbra a património da humanidade.

Artigo 20.º

Serviço de Auditoria Municipal

1 — O Serviço de Auditoria Municipal, dotado de autonomia
indispensável ao exercício das suas competências, é o serviço de
fiscalização e controlo internos da actividade dos serviços cama-
rários nos diversos domínios, cabendo-lhe em especial:

a) Proceder às inspecções, sindicâncias, inquéritos ou pro-
cessos de meras averiguações que forem determinados pela
Câmara Municipal ou pelo presidente da Câmara, que não
caibam nas competências do Gabinete de Apoio Jurídico;

b) Auditar as contas da autarquia bem como à aplicação de
fundos disponibilizados aos serviços para funcionamento
corrente;

c) Avaliar o grau de eficiência e economicidade das despesas
municipais;

d) Monitorizar e periodicamente dirigir aos órgãos da autar-
quia o seu parecer sobre medidas tendentes a melhorar a
eficiência dos serviços e a modernização do seu funciona-
mento;

e) Averiguar os fundamentos de queixas, reclamações ou re-
presentações de munícipes sobre o funcionamento dos
serviços municipais, propondo, se for caso disso, medidas
destinadas a corrigir procedimentos julgados incorrectos,
ineficazes, ilegais ou desrespeitadores de direitos ou inte-
resses legalmente protegidos;

f) Elaborar recomendações relativas a falhas ou deficiências
detectadas na actividade dos serviços camarários;

g) Elaborar o sistema de controlo interno no âmbito do Plano
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais.

2 — Os órgãos municipais asseguram ao Serviço de Auditoria
Municipal os meios materiais e humanos para o cabal desempe-

nho das suas competências, bem como garantirão que as mesmas
sejam exercidas com plena autonomia.

3 — Os funcionários e, em particular, os titulares dos lugares de
direcção e chefia, têm o dever de colaborar activamente com o
Serviço de Auditoria Municipal no que se tornar necessário ao exer-
cício das funções a este atribuídas, em particular disponibilizando
atempadamente a informação de que disponham e que lhes seja
solicitada.

SECÇÃO II

Das direcções municipais

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 21.º

Definição

As direcções municipais constituem serviços de coordenação das
unidades operacionais representativas das grandes áreas de actua-
ção camarária, cabendo-lhes coadjuvar o presidente e os vereado-
res na organização e direcção de actividades no âmbito da gestão
municipal, sendo dirigidas por directores municipais.

Artigo 22.º

Competências específicas

As funções das direcções municipais são as que decorrem das
competências específicas dos directores municipais elencadas no
artigo 2.º da Lei n.º 95/99, de 17 de Julho.

Artigo 23.º

Direcções municipais

1 — Os serviços municipais agregam-se nas seguintes direcções
municipais:

a) Direcção Municipal de Administração e Finanças (DMAF);
b) Direcção Municipal de Administração do Território

(DMAT);
c) Direcção Municipal de Desenvolvimento Humano e Soci-

al (DMDHS).

2 — A Direcção Municipal de Administração e Finanças com-
preende os seguintes departamentos:

a) Departamento de Administração Geral e Recursos Huma-
nos (DAGRH);

b) Departamento Financeiro (DF);
c) Departamento de Notariado e Património (DNP).

3 — A Direcção Municipal de Administração do Território com-
preende os seguintes departamentos:

a) Departamento de Planeamento (DP);
b) Departamento de Gestão Urbanística e Renovação Urba-

na (DGURU);
c) Departamento de Obras e Gestão de Infra-estruturas Mu-

nicipais (DOGIEM).

4 — A Direcção Municipal de Desenvolvimento Humano e So-
cial compreende os seguintes departamentos:

a) Departamento de Educação, Acção Social e Família
(DEASF);

b) Departamento de Desporto, Juventude e Lazer (DDJL);
c) Departamento de Ambiente e Qualidade de Vida (DAQV).

5 — Constituem também unidades operativas os departamen-
tos, não integrados nas direcções municipais:

a) Departamento de Habitação (DH);
b) Departamento de Cultura (DC).

6 — Constituem ainda unidades operativas os serviços e corpos
especiais:

a) Serviço de Polícia Municipal (SPM);
b) Companhia de Bombeiros Sapadores (CBS).
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6.1 — O Serviço de Polícia Municipal será coordenado por um
comandante, equiparado para todos os efeitos a director de depar-
tamento municipal.

7 — Directamente dependente da Direcção Municipal de Desenvol-
vimento Humano e Social funcionam ainda:

a) O Gabinete para a Prevenção das Toxicodependências, ao
qual, em geral, cabe coordenar as acções que visem pre-
venir e combater as causas das toxicodependências no con-
celho, elaborar o Plano de Prevenção Primária Munici-
pal, propor as medidas de auxílio à recuperação e reinserção
de toxicodependentes e estudar, implementar e assegurar
a continuidade às formas de colaboração com outras en-
tidades, públicas, sociais ou privadas, que se dediquem ao
combate à dependência de drogas e à erradicação das suas
causas sociais;

b) O Gabinete das Cidades Saudáveis, ao qual compete a pre-
paração, execução e avaliação dos meios, programas e
medidas relativos à rede nacional e internacional de cida-
des saudáveis, assegurando a representação de Coimbra nos
fóruns e eventos desse âmbito, colaborando com todas as
entidades e organismos oficiais envolvidos e de acordo com
as orientações gerais municipais.

SECÇÃO III

Dos departamentos

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 24.º

Definição

1 — Os departamentos são unidades operacionais de gestão de
áreas específicas de actuação da Câmara Municipal, integrados, em
princípio, na organização de uma direcção municipal e na depen-
dência do respectivo director municipal, criados em razão da rela-
ção de proximidade ou complementaridade de funções e tarefas e
da importância do sector de actividade municipal sob sua respon-
sabilidade.

2 — A direcção do departamento cabe a um director cujas fun-
ções são as que decorrem da descrição legal.

Artigo 25.º

Departamentos

1 — Os serviços municipais operacionais organizam-se nos se-
guintes departamentos:

a) Departamento de Administração Geral e Recursos Huma-
nos (DAGRH);

b) Departamento Financeiro (DF);
c) Departamento de Notariado e Património (DNP);
d) Departamento de Planeamento (DP);
e) Departamento de Gestão Urbanística e Renovação Urba-

na (DGURU);
f) Departamento de Obras e Gestão de Infra-estruturas Mu-

nicipais (DOGIEM);
g) Departamento de Educação, Acção Social e Família

(DEASF);
h) Departamento de Desporto, Juventude e Lazer (DDJL);
i) Departamento de Ambiente e Qualidade de Vida (DAQV).

2 — A Câmara Municipal possui, ainda, os seguintes departa-
mentos e serviços operacionais, não integrados nas direcções
municipais:

a) Departamento de Habitação (DH);
b) Departamento de Cultura (DC).

SUBSECÇÃO II

Do Departamento de Administração Geral e Recursos Humanos

Artigo 26.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Administração Geral e Re-
cursos Humanos garantir o bom funcionamento dos serviços e a

eficaz gestão dos recursos ao serviço da administração municipal,
assegurando todas as tarefas que se inserem nos domínios da admi-
nistração e gestão dos recursos humanos, recepção, classificação,
expediente, organização e desenvolvimento de processos adminis-
trativos de interesse para os munícipes, dar apoio aos órgãos do
município, assegurar a manutenção das instalações e a superinten-
dência do pessoal auxiliar.

2 — Integra o Departamento de Administração Geral e Recur-
sos Humanos a Secção de Apoio à Câmara Municipal, à qual com-
pete:

a) Assegurar o apoio administrativo e de secretariado à Câ-
mara Municipal;

b) Preparar a agenda das reuniões da Câmara e elaborar as
respectivas actas;

c) Promover o encaminhamento dos processos, após delibe-
ração, para serviços responsáveis pela sua execução;

d) A organização de todos os processos de deliberação a sub-
meter à Assembleia Municipal e de resposta a requerimentos
dos seus membros;

e) Organizar e dar apoio ao processo eleitoral;
f) Proceder ao fiel registo de tudo quanto se passar nas reu-

niões da Câmara Municipal e sua transcrição em acta, bem
como nos eventos em que a Câmara ou o presidente da
Câmara participem e para os quais se justifique a corres-
pondente memória escrita;

g) Garantir o registo e transcrição do que ocorrer nas reuni-
ões dos órgãos deliberativos e executivos das entidades que
estejam sob superintendência da Câmara e que não dete-
nham meios próprios para o efeito, e, sempre que lhe for
determinado, a outras instituições em que o município
participe;

h) Apresentar para aprovação as actas que dela careçam;
i) Proceder ao tratamento, arquivo e preservação das actas

de forma a que se facilite a consulta, se torne rápida a
identificação das deliberações camarárias e, em especial
assegurar uma atempada difusão pelos serviços do teor das
decisões, com prioridade para aquelas que tenham efeitos
externos;

j) Proceder nos termos, prazos e forma legais, à emissão das
certidões de actas que sejam requeridas.

Artigo 27.º

Inerência

O director do Departamento de Administração Geral e Recursos
Humanos exerce as funções atribuídas por lei à Câmara Municipal
em matéria de licenciamento de espectáculos.

Artigo 28.º

Divisões

O Departamento de Administração Geral e Recursos Humanos
compreende as seguintes divisões:

a) Divisão Administrativa e de Atendimento (DAA);
b) Divisão de Gestão e Formação de Recursos Humanos

(DGFRH);
c) Divisão de Informática (DI).

Artigo 29.º

Divisão Administrativa e de Atendimento

1 — Compete em geral à Divisão Administrativa e de Atendi-
mento:

a) Assegurar a actividade administrativa da Câmara quando
nos termos do presente Regulamento esta função não estiver
cometida a outros serviços;

b) Proceder à organização dos sistemas de arquivo de documen-
tação e providenciar pela sua actualização;

c) Organizar a correspondência recebida dos diferentes ór-
gãos do município e a por eles remetida;

d) Assegurar o atendimento e a informação aos munícipes
em relação aos serviços prestados pela Câmara;

e) Conceber, propor e por em execução novas técnicas e
metodologias de trabalho em ordem à modernização ad-
ministrativa dos serviços camarários.

2 — À Divisão Administrativa e de Atendimento compete ain-
da colaborar com o Gabinete de Apoio à Assembleia Municipal no
assegurar de todo o apoio logístico, expediente e actas.
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3 — Integram a Divisão Administrativa e de Atendimento as
seguintes secções:

a) A Secção de Expediente Geral, a quem compete proceder:

Ao registo dos documentos entrados na Câmara bem
como às tarefas de microfilmagem, à gestão do ar-
quivo geral corrente da Câmara, sem prejuízo do
disposto no artigo 50.º, alínea j), do presente Regu-
lamento, à distribuição e expedição de correspondên-
cia;

À divulgação pelos serviços das ordens e directivas in-
ternas, dos regulamentos emitidos pelos órgãos mu-
nicipais competentes, bem como a organização do
expediente e apoio administrativo necessários ao pro-
cesso de recenseamento militar;

b) A Secção de Serviços Gerais, à qual compete proceder à
execução das tarefas de reprografia e o apoio de comuni-
cações, designadamente telefónicas, telecópia ou correio
electrónico, a todas as unidades orgânicas, cabendo-lhe ainda
efectuar o controlo das actividades do pessoal de limpeza
e de segurança das instalações do município;

c) A Secção de Taxas e Licenças, à qual compete a emissão
de licenças não especificadamente cometidas a outros
departamentos, nomeadamente de ocupação de espaços
públicos, venda ambulante, publicidade, circos, licenças de
condução de ciclomotores, etc.

4 — A Divisão Administrativa e de Atendimento integra ainda
o Serviço de Arquivo Geral, ao qual compete:

a) Organizar e manter actualizado o arquivo geral;
b) Garantir a observância das disposições legais aplicáveis ao

arquivo dos documentos;
c) Informar sobre a situação do arquivo geral da autarquia.

Artigo 30.º

Divisão de Gestão e Formação de Recursos Humanos

1 — Incumbe em geral à Divisão de Gestão e Formação de
Recursos Humanos, proceder à administração dos recursos huma-
nos distribuídos pelos diferentes serviços da Câmara, propor crité-
rios de recrutamento e selecção, ao incremento dos índices de
eficiência e qualidade na prestação de serviços aos munícipes, através,
designadamente, de uma adequada utilização dos instrumentos de
mobilidade dos trabalhadores, bem como promover os estudos
necessários à gestão previsional dos efectivos, elaborar o balanço
social e executar medidas com vista à permanente formação e
valorização profissionais, à melhoria das condições de trabalho e
de apoio social.

2 — A Divisão de Gestão e Formação de Recursos Humanos in-
tegra o Gabinete de Gestão de Pessoal, o Gabinete de Gestão da
Formação, o Serviço de Segurança, Higiene, Medicina e Saúde no
Trabalho, a Secção de Remunerações e Abonos e a Secção de Con-
cursos e Organização.

2.1 — Ao Gabinete de Gestão de Pessoal compete:

a) Estudar e propor o quadro de pessoal da Câmara Munici-
pal;

b) Estudar e propor as metodologias de recrutamento e se-
lecção de pessoal;

c) Realizar estudos tendentes à aplicação da legislação ine-
rente às carreiras profissionais dos funcionários;

d) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
e) Realizar estudos e propor acções de reconversão profis-

sional dos funcionários;
f) Realizar o balanço social da Câmara.

2.2 — Ao Gabinete da Gestão da Formação compete:

a) Realizar o levantamento de necessidades e colaborar na
definição de prioridades de formação e aperfeiçoamento
profissional do pessoal da autarquia e elaborar para apro-
vação o Plano Anual de Formação;

b) Planear e organizar as acções de formação internas e ex-
ternas tendo em vista a valorização profissional dos fun-
cionários e a elevação dos índices de preparação necessá-
rios ao exercício de funções e à melhoria do funcionamento
dos diferentes serviços;

c) Proceder à avaliação anual da formação e elaborar o res-
pectivo relatório;

d) Organizar as acções de acolhimento de novos trabalhado-
res que se revelem necessárias;

e) Propor medidas e desencadear acções de apoio social aos
trabalhadores da Câmara.

2.3 — O Serviço de Segurança, Higiene, Medicina e Saúde no
Trabalho (SSHMST) exerce as funções previstas na legislação apli-
cável, competindo-lhe, nomeadamente, conceber, propor para su-
perior aprovação e dar execução a acções nos domínios da segu-
rança, higiene e saúde no trabalho.

2.4 — À Secção de Remunerações e Abonos, compete:

a) Promover o processamento de vencimentos e abonos dos
funcionários;

b) Organizar os processos respeitantes a abono de família,
subsídios, abonos complementares e ADSE;

c) Organizar os processos relativos a ajudas de custo e horas
extraordinárias;

d) Proceder ao seguro do pessoal e organizar os processos
de acidente em serviço;

e) Promover a inscrição obrigatória dos funcionários nas
instituições previstas na lei;

f) Elaborar os mapas de quotização para as instituições de
previdência social, sindicatos, companhias de seguros e outras
entidades.

g) Assegurar o controle de assiduidade do pessoal e respec-
tivo gozo de licenças;

h) Promover a verificação de faltas nos termos da lei.

2.5 — À Secção de Concursos e Organização compete:

a) Organizar e manter actualizados os processos individuais
dos funcionários;

b) Preparação e instrução dos procedimentos dos concursos;
c) Organizar os processos de provimento e contratos de pres-

tação de serviços;
d) Informar os pedidos de licença, rescisão de contratos e

exonerações;
e) Instruir os processos de aposentação;
f) Organizar o processo de classificação de serviço dos fun-

cionários.
Artigo 31.º

Divisão de Informática

1 — À Divisão de Informática cabem em geral as funções de
estudo, implementação e gestão de sistemas automatizados de ges-
tão da informação a utilizar ou fornecer pelos serviços do muni-
cípio, bem como conceber, propor a aquisição, actualizar e man-
ter os suportes lógicos que permitam a melhoria da eficiência e da
produtividade dos serviços e correctos métodos e circuitos de tra-
balho, na perspectiva da simplificação e modernização administra-
tiva.

2 — A Divisão de Informática apoiará e articulará as suas acti-
vidades com os diversos serviços do município, em particular, com
o Serviço Municipal de Informação Geográfica e em todas as ini-
ciativas visando a eficácia, desburocratização e modernização ad-
ministrativa.

3 — Em especial, incumbe à Divisão de Informática:

a) Coordenar as acções destinadas à informatização dos ser-
viços propondo a aquisição de equipamentos e aplicações,
ou o seu desenvolvimento interno, sempre segundo uma
exaustiva análise funcional com vista a adequar os meios
às reais necessidades dos serviços;

b) Apoiar os serviços na utilização e manutenção dos meios
informáticos que tenham à sua disposição, garantindo a
correcta exploração das aplicações informáticas e de uti-
lização de hardware;

c) Colaborar na elaboração dos planos de formação nos do-
mínios da utilização de meios informáticos;

d) Estudar e apoiar a criação de sistemas automatizados e
interactivos de divulgação aos munícipes das actividades
dos órgãos e serviços municipais, implementando redes de
recolha e difusão de informação que permitam, através
do recurso a terminais, à descentralização do atendimento
aos utentes e a prestação de alguns serviços públicos;

e) Elaborar instruções e normas de procedimento quer rela-
tivas à utilização de equipamentos e aplicações, quer aos
limites legais sobre o registo de dados pessoais, confiden-
cialidade, reserva e segurança da informação.

4 — A Divisão de Informática elabora, em colaboração com
diversos serviços, a programação plurianual de necessidades e re-
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cursos nos domínios da informatização, visando a actualização
permanente das capacidades dos equipamentos instalados e dos
suportes lógicos.

SUBSECÇÃO II

Do Departamento Financeiro

Artigo 32.º

Competências

1 — Compete ao Departamento Financeiro a coordenação e
gestão da actividade financeira da Câmara e participar e colaborar
com o Gabinete de Estudos e do Projecto Municipal do Plano, em
colaboração com os restantes serviços, na preparação do Plano
Anual de Actividades e Orçamento e as revisões ou alterações que
se mostrarem necessárias, cabendo-lhe o controlo interno de toda
a receita do município e de toda a efectivação da despesa.

2 — Em especial, incumbe ao Departamento Financeiro o estu-
do, para proposta aos órgãos do município, de medidas ou orien-
tações que visem o aumento da receita, a contenção da despesa, a
eficácia e a economicidade da sua execução, e as motivações de
ordem técnico-financeira que fundamentem as decisões relativas a
operações de crédito.

3 — O Departamento compreende as seguintes divisões e servi-
ços:

a) Divisão de Gestão Financeira (DGF);
b) Divisão de Contabilidade (DC);
c) Divisão de Património e Aprovisionamento (DPA);
d) Tesouraria (T).

Artigo 33.º

Divisão de Gestão Financeira

Compete à Divisão de Gestão Financeira:

a) Colaborar com o Gabinete de Estudos e do Projecto Mu-
nicipal do Plano na proposta de orçamento e das grandes
opções do plano, bem como nas modificações que se
mostrarem necessárias, designadamente através da reali-
zação de estudos e previsões financeiras;

b) Controlar a despesa, comprovar o saldo das diversas con-
tas e, em geral, preparar os processos de execução do or-
çamento;

c) Organizar os processos relativos a empréstimos que seja
necessário contrair, bem como os que se refiram às res-
pectivas amortizações, mantendo permanentemente ac-
tualizado o plano de tesouraria municipal assim como o
conhecimento em cada momento da capacidade de
endividamento;

d) Preparar os processos para fiscalização de qualquer enti-
dade com poderes para o efeito, em especial para contro-
lo da legalidade da despesa pelo Tribunal de Contas;

e) Propor instruções que uniformizem critérios e possibili-
tem o controle eficaz de execução orçamental;

f) Elaborar relatórios financeiros de acompanhamento da
execução do orçamento, complementados com indicado-
res de gestão que se mostrem adequados ou exigidos por
lei ou regulamentos.

Artigo 34.º

Divisão de Contabilidade

1 — À Divisão de Contabilidade compete:

a) Assegurar o funcionamento do sistema de contabilidade
respeitando as considerações técnicas, os princípios e re-
gras contabilísticos, os documentos previsionais e dos
documentos de prestação de contas;

b) Contribuir para o registo valorativo dos bens inventariáveis;
c) Acompanhar a execução de protocolos e contratos-pro-

grama e candidaturas no âmbito do quadro comunitário
de apoio, e assegurar a respectiva organização dos dossi-
ers ou processos;

d) Promover o desenvolvimento e manutenção das aplica-
ções informáticas no domínio contabilístico e financeiro;

e) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento, e respectivas alterações e revisões, bem como
à elaboração do relatório de gestão;

f) Elaborar os documentos de prestação de contas;

g) Acompanhar e garantir a execução financeira do orçamento
e tratar a informação contida no sistema contabilístico;

h) Assegurar o cumprimento das normas de contabilidade
pública e garantir a sua regulamentação e aplicação;

i) Elaborar instruções tendentes à adopção de critérios uni-
formes à contabilização das receitas e despesas e proce-
der ao seu registo;

j) Proceder ao arquivo organizado de processos de natureza
financeira;

l) Apreciar os balancetes (resumos) diários de tesouraria e
proceder à sua conferência;

m) Acompanhar diariamente o movimento de valores e com-
provar os saldos de cada uma das contas bancárias bem
como proceder às reconciliações bancárias;

n) Apresentar propostas para a constituição de fundo de maneio
para despesas urgentes e de mero expediente e proceder
ao controlo e verificação da aplicação do respectivo re-
gulamento ou instruções de utilização;

o) Receber e conferir as propostas de despesa apresentadas
pelos diferentes serviços, procedendo à respectiva cabi-
mentação;

p) Verificar as condições legais para a realização das despe-
sas;

q) Organizar o processo administrativo de despesa e receita;
r) Receber facturas e respectivas guias de remessa, devida-

mente conferidas, e proceder à sua liquidação e registo de
compromisso;

s) Manter actualizadas as contas-correntes com terceiros;
t) Submeter a autorização superior os pagamentos a efec-

tuar e emitir ordens de pagamento;
u) Recepcionar e conferir os elementos constantes da guia

de receita;
v) Movimentar as contas correntes obrigatórias e demais

documentos contabilísticos legalmente exigíveis;
x) Assegurar o serviço de expediente e manter devidamente

organizado o arquivo;
z) Calcular, registar e controlar os pagamentos das reten-

ções de verbas relativas a receitas cobradas para tercei-
ros, nos processamentos efectuados;

aa) Emitir cheques e proceder à sua guarda e controle;
ab) Emitir ordens de pagamento relativas a operações de te-

souraria;
ac) Elaborar e subscrever certidões relativas a processos de

despesa e receita a remeter às diversas entidades, em res-
peito pelas salvaguardas estabelecidas por lei;

ad) Recolher elementos conducentes ao preenchimento de
modelos fiscais, segurança social e outros e subscrever os
respectivos documentos;

ae) Enviar as ordens de pagamento à tesouraria;
af) Apresentar relatórios de ocorrência, sempre que tal se

verifique, por incumprimento de normas legais ou regula-
mentares;

ag) Fazer a entrega atempada das receitas cobradas por ou-
tras entidades.

Artigo 35.º

Divisão de Património e Aprovisionamento

1 — Cabe à Divisão de Património e Aprovisionamento:

a) Organizar e coordenar a área de aprovisionamento, de-
signadamente no que respeita às operações de aquisição,
alienação e gestão de bens móveis em conformidade com
o Regulamento de Cadastro e Inventário;

b) Organizar e manter actualizado o cadastro dos bens mó-
veis, designadamente mobiliário, obras de arte, equipamen-
tos, máquinas e viaturas, afectos ao município, contro-
lando as eventuais cedências a terceiras entidades;

c) Garantir uma gestão eficiente de recursos materiais atra-
vés de um correcto sistema de controlo de consumos;

d) Assegurar a manutenção do equipamento administrativo
da Câmara Municipal;

e) Recolher dos serviços a informação necessária para a ela-
boração de um plano anual de aprovisionamento de acordo
com as previsões do Plano de Actividades;

f) Proceder ao aprovisionamento de bens, materiais e equi-
pamentos necessários ao regular e contínuo funcionamento
e actuação dos serviços;

g) Organizar, mediante autorização dos órgãos competentes,
os concursos para aquisição de bens e serviços em colabo-
ração com os serviços aos quais caiba a competência para
a gestão e fiscalização dos correspondentes fornecimentos;
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h) Assegurar a aquisição directa de bens nas situações em que
a urgência e a imprevisão obriguem a recorrer a esse pro-
cedimento, nos termos e limites da lei;

i) Proceder a uma racional gestão de existências, de acordo
com critérios definidos em colaboração com os utilizado-
res, após superior aprovação;

j) Assegurar um correcto armazenamento dos bens, materi-
ais e equipamentos aprovisionados, garantindo a gestão
dos armazéns;

l) Providenciar a inventariação anual do imobilizado;
m) Garantir a uniformização dos cadernos de encargos relati-

vos a aquisição de bens e serviços;
n) Coordenar e acompanhar o lançamento de concursos para

a aquisição de bens e serviços em conformidade com a
legislação em vigor, assegurando a adjudicação das melhores
condições de mercado;

o) Fornecer, após verificação de eventuais autorizações, mas
sempre mediante requisição própria, os bens e materiais
destinados ao funcionamento ou actuação dos serviços,
controlando as entregas através de um sistema eficaz,
económico e racional de gestão que garanta a sua adequa-
da afectação e a mais correcta utilização.

2 — A Divisão de Património e Aprovisionamento compreende
a Secção de Aquisições e Armazém à qual compete:

a) Garantir o estudo do mercado e oferta de bens, materiais
e serviços;

b) Analisar e dar parecer sobre os pedidos formulados pelos
serviços;

c) Proceder à aquisição de bens, materiais e serviços neces-
sários ao funcionamento da Câmara Municipal, organizando
os respectivos processos;

d) Determinar as quantidades económicas de encomenda para
materiais cuja importância o justifique;

e) Garantir o abastecimento de combustíveis dos veículos da
Câmara Municipal;

f) Garantir todo o processo relativo à venda de bens mó-
veis;

g) Colaborar com a Divisão de Contabilidade na cabimenta-
ção orçamental das despesas com fornecimento de bens,
materiais, serviços e empreitadas;

h) Promover a efectivação de contratos de seguro, manten-
do-os actualizados e participar acidentes;

i) Emitir pedidos de compra de bens e materiais;
j) Proceder à recepção de bens materiais com entrada em

armazém, assegurando a qualidade e quantidade dos pro-
dutos;

l) Promover a gestão administrativa das existências em ar-
mazém;

m) Conferir periodicamente as existências;
n) Assegurar a distribuição de bens e materiais pelos serviços.

Artigo 36.º

Tesouraria

Na directa dependência do director do departamento funciona a
tesouraria à qual compete:

a) Manter devidamente processados, escriturados e actuali-
zados os documentos de tesouraria, no estrito cumprimento
pelas disposições legais e regulamentares sobre a contabi-
lidade municipal;

b) Elaborar os diários de tesouraria e resumos diários, reme-
tendo-os com esta periodicidade à Divisão de Contabili-
dade;

c) Proceder à arrecadação da receita virtual e eventual;
d) Proceder à liquidação dos juros que se mostraram devidos;
e) Dar cumprimento às ordens de pagamento após verifica-

ção das necessárias condições legais;
f) Confirmar o apuramento diário de contas de caixa;

g) Efectuar depósitos e transferências de fundos;
h) Manter actualizada informação diária sobre o saldo de te-

souraria das operações orçamentais e das operações de
tesouraria;

i) Controlar as contas bancárias;
j) Assegurar que a importância em numerário existente em

caixa, não ultrapasse o montante adequado às necessida-
des diárias;

l) Recepcionar e conferir os elementos constantes das guias
de recebimento;

m) Registar todos os recebimentos, com base nas guias de
recebimento emitidas pelos serviços emissores;

n) Verificar as condições necessárias aos pagamentos;
o) Efectuar todos os pagamentos com base em documento

prévia e competentemente autorizados;
p) Registar as entradas e saídas de fundos relativos às opera-

ções de tesouraria;
q) Registar os pagamentos efectuados, no diário de caixa (ou

tesouraria).

SUBSECÇÃO III

Do Departamento de Notariado e Património

Artigo 37.º

Departamento de Notariado e Património

1 — O notário privativo do município é designado pelo presi-
dente da Câmara nos termos da lei.

2 — O apoio ao exercício de funções do notário privativo do
município é prestado pelo Departamento de Notariado e Patri-
mónio que depende funcionalmente do Director Municipal de Ad-
ministração e Finanças e ao qual compete:

a) Dar apoio à preparação de actos que careçam de forma
solene e nos quais participe o município de acordo com
deliberações da Câmara ou decisões do seu presidente;

b) Providenciar pela realização dos actos notariais que nos
termos da lei caibam ao notário privativo do município;

c) Zelar pela preparação dos actos públicos de outorga de
contratos ou outros actos bilaterais;

d) Preparar os elementos necessários à elaboração de con-
tratos escritos;

e) Autenticação de todos os documentos da Câmara Munici-
pal;

f) Expedir fotocópias e passar certidões de documentos no-
tariais e sobre matéria da sua competência;

g) Proceder, nos termos da lei, ao cadastro e suas actualiza-
ções, dos bens do domínio público e privado imobiliário
afecto ao município;

h) Manter igualmente actualizadas as informações sobre quais-
quer ónus, encargo ou responsabilidades que recaiam so-
bre bens do município;

i) Informar sobre a legalidade, oportunidade ou conveniên-
cia da permissão de uso privativo de bens do domínio público
municipal;

j) Instruir os processos de desafectação de bens do domínio
público municipal;

l) Organizar os processos de concessão, constituição de di-
reito de superfície ou arrendamento de bens afectos ao
município a fim de serem submetidos a aprovação dos
órgãos competentes;

m) Elaborar contratos-tipo para a cessão de uso privativo,
concessão, constituição do direito de superfície, arrenda-
mento, comodato ou outras formas onerosas ou gratuitas
de cedência de espaços que a Câmara disponha ou admi-
nistre, em especial a associações de interesse municipal;

n) Preparar as escrituras públicas dos contratos que tenham
como objecto a disposição ou administração de bens afectos
à actividade do município, bem como aqueles que o muni-
cípio pretenda adquirir ou utilizar;

o) Fiscalizar o cumprimento dos actos ou contratos que te-
nham por objecto a administração, uso ou fruição de bens
municipais por terceiros, se necessário com a colabora-
ção de outras unidades orgânicas quando se trate de obri-
gações no âmbito das competências destas, propondo as
medidas destinadas a fazer cessar as razões do incumpri-
mento ou, se for o caso, a efectivar a aplicação das san-
ções previstas na lei ou nos actos ou contratos constitu-
tivos.

p) Organizar e conduzir os processos de oferta pública com
vista a alienação de imóveis;

q) Requerer documentos necessários à prática dos actos
registrais;

r) Emitir certidões, ou quando a competência para a sua
passagem couber a órgão autárquico, preparar os termos
das certidões de teor relativas ao estatuto de qualquer bem
do município ou pelos seus órgãos administrado;

s) Preencher verbetes estatísticos e enviá-los ao Ministério
da Justiça;

t) Preencher verbetes onomásticos dos outorgantes;
u) Organizar e manter os processos que se destinam a ser

visados pelo Tribunal de Contas.
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3 — Cabe ainda ao notariado dar apoio à execução de actos
notariais relativos à actividade dos serviços municipalizados e
empresas municipais que venham a ser constituídas.

4 — A organização burocrática e o funcionamento do departa-
mento e o apoio administrativo ao exercício das funções do notá-
rio privativo do município são assegurados pela Secção Adminis-
trativa à qual compete em geral a execução das tarefas de organização
dos processos, tratamento do expediente e do arquivo.

5 — O Departamento de Notariado e Património integra a Sec-
ção de Cadastro Imobiliário, à qual compete, designadamente:

a) Organizar e manter actualizado o cadastro imobiliário do
município, em colaboração com a Divisão de Solos;

b) Assegurar o registo do património imobiliário do municí-
pio;

c) Promover a inscrição de matrizes prediais na conserva-
tória do registo predial.

SUBSECÇÃO IV

Do Departamento de Planeamento

Artigo 38.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Planeamento a concepção,
promoção, definição, regulamentação e preservação da qualidade
urbanística e o ordenamento do território do concelho, através da
sua participação activa na elaboração e avaliação da execução do
Plano Director Municipal e dos planos de urbanização, propor
critérios de gestão do património imobiliário do município no âmbito
da política de gestão equilibrada do território do concelho.

2 — Incumbe ainda ao departamento a realização de estudos e
o desenvolvimento de acções de planeamento nos domínios do
ordenamento, concepção da rede viária municipal e outras infra-
estruturas de acessibilidade e transportes.

Artigo 39.º

Divisões

O Departamento de Planeamento compreende as seguintes di-
visões:

a) Divisão de Ordenamento e Estratégia (DOE);
b) Divisão de Planeamento Urbanístico e Projectos Especi-

ais (DPUPE);
c) Divisão de Acessibilidades, Transportes e Redes (DATR);
d) Divisão de Informação Geográfica e Solos (DIGS).

Artigo 40.º

Divisão de Ordenamento e Estratégia

A Divisão de Ordenamento e Estratégia desenvolve as seguintes
competências:

a) Promover os estudos necessários à elaboração, aprovação
e revisão do Plano Director Municipal;

b) Promover a realização, divulgação e dinamização e exe-
cução do plano estratégico do concelho e cidade;

c) Elaborar os estudos sectoriais relativos ao desenvolvimento
sócio-económico ou de ordenamento do território neces-
sários à elaboração, revisão e desenvolvimento do plano
estratégico e do plano director municipal;

d) Promover e apoiar o estudo e a elaboração de planos
municipais de protecção e valorização dos recursos locais;

e) Promover os estudos de impacte ambiental de empreen-
dimentos que, pelo sua envergadura ou especiais caracte-
rísticas possam gerar potencial perigo para a qualidade do
ambiente no concelho;

f) Colaborar com o Serviço Municipal de Informação Geo-
gráfica na organização e actualização de uma base de da-
dos caracterizadora do concelho de Coimbra;

g) Recolha e tratamento da informação necessária à elabo-
ração dos instrumentos de planeamento e gestão urbanís-
tica;

h) Realizar estudos, em colaboração com a Divisão de Pla-
neamento Urbanístico e Projectos Especiais, com o
objectivo da reconversão de áreas degradadas ou de cons-
trução clandestina e de programação de outras áreas de
intervenção prioritária;

i) Propor novas técnicas e métodos de planificação e orde-
namento do território do município, bem como a adop-
ção de critérios gerais destinados a orientar a preparação
de todas as decisões no domínio de planeamento urbanís-
tico;

j) Elaborar estudos, em cooperação com outros serviços
competentes, destinados à criação e implementação de
programas municipais de habitação, equipamentos sócio-
culturais educativos e desportivos e outros;

l) Promover os estudos necessários à instalação de zonas
verdes públicas, bem como informar do interesse na pre-
servação de espaços cobertos de vegetação em colabora-
ção com a Divisão de Espaços Verdes;

m) Acompanhar a elaboração de outros estudos e planos na-
cionais, sectoriais e especiais de ordenamento do territó-
rio ou com impacto territorial no território concelhio,
incluindo a delimitação das reservas agrícola e ecológica
nacionais.

Artigo 41.º

Divisão de Planeamento Urbanístico e Projectos Especiais

A Divisão de Planeamento Urbanístico e Projectos Especiais
desenvolve as seguintes competências:

a) Promover os estudos necessários à elaboração, aprovação
e revisão de outros planos municipais de ordenamento do
território, em particular, o Plano de Urbanização de Coim-
bra;

b) Coordenar, dinamizar ou realizar tarefas de concepção
urbanística;

c) Coordenar e dinamizar programas e projectos urbanísti-
cos;

d) Acompanhar a realização e desenvolver acções necessá-
rias à execução do plano director municipal e plano es-
tratégico do concelho e cidade;

e) Colaborar com o Serviço Municipal de Informação Geo-
gráfica na organização e actualização de uma base de da-
dos caracterizadora da cidade de Coimbra e outros aglo-
merados urbanos;

f) Recolha e tratamento da informação necessária à elabo-
ração dos instrumentos de planeamento e gestão urbanís-
tica;

g) Realizar estudos com o objectivo da reconversão de áreas
degradadas ou de construção clandestina e de programa-
ção de outras áreas de intervenção prioritária;

h) Propor novas técnicas e métodos de planificação e ges-
tão do território, incluindo a programação de equipamen-
tos e infra-estruturas urbanas e a adopção de mecanismos,
critérios e instrumentos de compensação;

i) Colaborar com outros serviços municipais no estudo, cri-
ação e implementação de programas municipais destina-
dos a áreas específicas da política urbana como habita-
ção, equipamentos sócio-culturais educativos e desportivos,
zonas verdes públicas, espaços públicos e outros;

j) Acompanhar a elaboração e desenvolvimento de outros
estudos, planos e projectos estratégicos desenvolvidos pelo
município, administração central ou da iniciativa priva-
da, com impacto territorial no espaço urbano municipal.

Artigo 42.º

Divisão de Acessibilidades, Transportes e Redes

Compete à Divisão de Acessibilidades, Transportes e Redes
(DATR):

a) Promover os estudos e assegurar a coordenação necessá-
rios à definição e gestão das redes e infra-estruturas mu-
nicipais e de articulação intermunicipal, nomeadamente,
de acessibilidades e transportes, abastecimento de água e
saneamento;

b) Promover estudos de tráfego, transportes e rede viária,
com vista à sua racionalização;

c) Elaborar estudos de ordenamento, circulação e parquea-
mento de veículos;

d) Promover as acções necessárias no âmbito da concepção
da rede de transportes públicos, designadamente na loca-
lização e funcionamento de nós de ligação multi e
intermodal;

e) Conceber e executar medidas de segurança e prevenção
rodoviárias;
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f) Promover, em articulação com a Divisão de Estudos e
Projectos do Departamento de Obras e Gestão de Infra-
Estruturas Municipais, a elaboração dos programas, estu-
dos e projectos de construção de infra-estruturas viárias
que sejam da responsabilidade do município;

g) Definir as especificações dos equipamentos de ordenamento
do tráfego, designadamente de semaforização, em estrei-
ta colaboração com a Divisão de Equipamento e Ilumina-
ção Pública do Departamento de Obras e Gestão de Infra-
estruturas Municipais;

h) Dar parecer sobre os pedidos relativos à ocupação e à
colocação de publicidade na via pública no domínio das
suas competências.

Artigo 43.º

Divisão de Informação Geográfica e Solos

1 — À Divisão de Informação Geográfica e Solos compete:

a) Promover a execução e actualização da cartografia e do
cadastro do território municipal, colaborando com o Ins-
tituto Geográfico Português (IGP);

b) Colaborar com a Divisão de Ordenamento e Estratégia na
actualização da cartografia do território municipal;

c) Acompanhar o processo de divisão da propriedade que não
seja realizada através de loteamento urbano, desencade-
ando todas as acções necessárias para garantir o cumpri-
mento da legislação em vigor;

d) Efectuar levantamentos topográficos ou prestar apoio de
topografia.

2 — A Divisão de Informação Geográfica e Solos, integra:
2.1 — Secção de Topografia, à qual compete:

a) Apoiar a actividade das divisões do Departamento de Pla-
neamento, bem como prestar os serviços que lhe sejam
solicitados por outras unidades orgânicas, em especial pe-
los Departamentos de Obras e Gestão de Infra-Estruturas
Municipais e de Gestão Urbanística e Renovação Urbana;

b) Colaborar com o Departamento de Notariado e Patrimó-
nio no levantamento e organização dos imóveis do do-
mínio público e privado municipal;

c) Proceder às operações imobiliárias do município, nomea-
damente à aquisição de solos e venda de lotes;

d) Acompanhar os processos de expropriação em articula-
ção com o Gabinete de Apoio Jurídico;

e) Efectuar a medição da área, a avaliação e a delimitação
dos imóveis a adquirir ou a alienar pelo município;

f) Preparar os processos destinados à elaboração de escritu-
ras respeitantes à integração dos domínios público e pri-
vado do município, de terrenos e edificações, designada-
mente provenientes de cedências de loteamentos e outros.

2.2 — Serviço Municipal de Informação Geográfica (SMIG) ao
qual compete conceber, implementar e gerir um sistema automatizado
de informação geográfica de forma a dar permanente e actualiza-
da resposta às solicitações dos munícipes e dos diversos serviços
do município, em especial no planeamento e gestão do território,
incluindo o domínio do cadastro urbano e rústico, bem como de-
senvolver as acções necessárias à actualização da cartografia do
concelho.

SUBSECÇÃO IV

Do Departamento de Gestão Urbanística e Renovação Urbana

Artigo 44.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Gestão Urbanística e Reno-
vação Urbana instruir os processos e executar as tarefas de gestão
e renovação urbanística, cabendo-lhe desempenhar as funções que
permitam aos órgãos municipais exercer os seus poderes no âm-
bito da intervenção urbanística, aprovação de operações de lotea-
mento e de autorização ou licenciamento de obras, no completo
conhecimento dos vários parâmetros, nomeadamente de índole
técnica e legal da ocupação do solo e da correcta integração urba-
nística de edifícios, estruturas ou equipamentos.

Artigo 45.º

Divisões

O Departamento de Gestão Urbanística e Renovação Urbana
compreende as seguintes divisões:

a) Divisão de Estruturação e Renovação Urbana (DERU);
b) Divisão de Gestão Urbanística Norte (DGUN);
c) Divisão de Gestão Urbanística Sul (DGUS);
d) Divisão de Licenciamentos Diversos e de Fiscalização

(DLDF);
e) Divisão de Atendimento e Apoio Administrativo (DAAA).

Artigo 46.º

Divisão de Estruturação e Renovação Urbana

À Divisão de Estruturação e Renovação Urbana compete acom-
panhar estudos e emitir parecer sobre todas as pretensões que se
inscrevem no domínio do urbanismo e da construção, incluindo
pedidos de informação prévia, pretensões de loteamento e projec-
tos de obras de urbanização, processos de edificação de obras par-
ticulares, na área urbana, com excepção da área correspondente
ao centro histórico, competindo-lhe ainda designadamente:

a) Informar os pedidos de informação prévia e as preten-
sões de loteamento;

b) Prestar informação sobre projectos de obras de urbaniza-
ção, bem como propor para aprovação as prescrições a
que as mesmas devem obedecer;

c) Informar sobre processos de edificação de obras parti-
culares, em área não abrangida por operação de loteamento
aprovada, que pela sua dimensão configurem uma inter-
venção urbanística significativa e por esse motivo lhes
seja distribuída;

d) Divulgar projectos tendentes à defesa e recuperação do
património histórico e arquitectónico;

e) Elaborar, propor e divulgar regras de intervenção urba-
nística nas zonas urbanas consolidadas e núcleos históri-
cas, com excepção do centro histórico;

f) Executar ou acompanhar obras de recuperação de edifíci-
os e espaços públicos;

g) Apoiar intervenções de carácter social inerentes ao
desenvolvimento das intervenções nas zonas históricas não
coincidentes com o centro histórico;

h) Actuar coordenadamente com outros serviços da Câmara
na análise, licenciamento, acompanhamento e fiscaliza-
ção de obras a realizar nas zonas históricas, com excep-
ção do centro histórico;

i) Apreciar os projectos de edificações sujeitas a licencia-
mento ou autorização municipal;

j) Preparar a fundamentação dos actos de licenciamento ou
de indeferimento dos respectivos pedidos.

Artigo 47.º

Divisão de Gestão Urbanística Norte

A Divisão de Gestão Urbanística Norte tem como área de actuação
o território geográfico municipal a norte do rio Mondego, com
excepção da área de actuação da Divisão de Estruturação e Reno-
vação Urbana, competindo-lhe, designadamente;

a) Acompanhar estudos e emitir parecer sobre todas as pre-
tensões que se inscrevam no domínio do urbanismo e da
construção, por via da legislação ou regulamentação apli-
cável e ou das suas implicações em termos do ordenamento
do território municipal;

c) Colaborar com a Divisão de Informação Geográfica e Solos
na actualização da cartografia e na execução do cadastro
do território municipal;

d) Colaborar com a Divisão de Informação Geográfica e Solos
nas operações fundiárias do município;

e) Emitir pareceres sobre pedidos de viabilidade, projectos
de loteamento e construções;

f) Assegurar e gerir o arquivo de desenho e o tratamento da
informação decorrente da actividade da divisão;

g) Garantir a regularização de loteamentos, de construções
ou a demolição de obras clandestinas;

h) Elaborar estudos e projectos que visem garantir a qualida-
de arquitectónica e construtiva de edifícios ou conjuntos
urbanos;

i) Colaborar, em articulação com o Departamento de Pla-
neamento, na elaboração de planos de pormenor e outros
estudos urbanísticos necessários à gestão do território.
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Artigo 48.º

Divisão de Gestão Urbanística Sul

A Divisão de Gestão Urbanística Sul tem como área de actuação
o território geográfico municipal a Sul do Rio Mondego, com excepção
da área de actuação da Divisão de Estruturação e Renovação Ur-
bana, competindo-lhe, designadamente;

a) Acompanhar estudos e emitir parecer sobre todas as pre-
tensões que se inscrevam no domínio do urbanismo e da
construção, por via da legislação ou regulamentação apli-
cável e/ou das suas implicações em termos do ordenamento
do território municipal;

b) Colaborar com a Divisão de Informação Geográfica e Solos
na actualização da cartografia e na execução do cadastro
do território municipal;

c) Colaborar com a Divisão de Informação Geográfica e Solos
nas operações fundiárias do município;

d) Emitir pareceres sobre pedidos de viabilidade, projectos
de loteamento e construções;

e) Assegurar e gerir o arquivo de desenho e o tratamento da
informação decorrente da actividade da divisão;

f) Garantir a regularização de loteamentos, de construções
ou a demolição de obras clandestinas;

g) Elaborar estudos e projectos que visem garantir a qualida-
de arquitectónica e construtiva de edifícios ou conjuntos
urbanos;

h) Colaborar, em articulação com o Departamento de Pla-
neamento, na elaboração de planos de pormenor e outros
estudos urbanísticos necessários à gestão do território.

Artigo 49.º

Divisão de Licenciamentos Diversos e de Fiscalização

À Divisão de Licenciamentos Diversos e de Fiscalização com-
pete:

a) Proceder a licenciamentos diversos, não incluídos nas
competências da Divisão de Estruturação e Renovação
Urbana e divisões de gestão urbanística das zonas norte e
sul;

b) Vistoriar as condições de efectiva execução dos projectos
e fiscalizar, através de um corpo de fiscais afectos ao
departamento e em colaboração com a Polícia Municipal
quando necessário, o cumprimento das leis, regulamentos,
deliberações e decisões dos órgãos camarários competen-
tes, sobre normas técnicas ou de segurança a observar nas
obras particulares;

c) Velar, com os meios referidos na alínea anterior, pela fi-
delidade de quaisquer obras às específicas condições do seu
licenciamento ou autorização, desencadeando, sempre que
necessário, os mecanismos que efectivem a responsabili-
dade dos técnicos delas encarregados ou propondo a apli-
cação das sanções que para as respectivas infracções se
encontrem previstas;

d) Efectuar vistorias em edifícios, designadamente  para efeitos
de constituição de propriedade horizontal e licença de
utilização;

e) Fiscalizar a observância das posturas e regulamentos mu-
nicipais bem como a legislação vigente aplicável no âm-
bito da intervenção da via pública, por motivo de obras,
à instalação de toldos e de publicidade duradoura e ao es-
tado de conservação, salubridade, segurança e utilização
das edificações;

f) Fiscalizar a execução das obras de arruamentos e de tra-
tamento paisagístico dos espaços exteriores das urbaniza-
ções particulares, em articulação com o Departamento de
Obras e Gestão de Infra-Estruturas Municipais, serviços
municipalizados e com as empresas concessionárias de
transporte e fornecimento de energia, redes de comuni-
cações ou outras;

g) Proceder à elaboração dos respectivos autos, relatórios,
notificações e citações, no âmbito das competências pre-
cedentes;

h) Emitir pareceres sobre pedidos de ocupação duradoura do
espaço público, nomeadamente toldos e publicidade.

Artigo 50.º

Divisão de Atendimento e Apoio Administrativo

1 — Compete à Divisão de Atendimento e Apoio Administra-
tivo:

a) Garantir o atendimento e o apoio aos munícipes no âm-
bito da actividade do departamento;

b) Promover a recolha dos pareceres e informações técni-
cas necessárias aos licenciamentos, quer dos serviços do
município, quer dos serviços a ele exteriores;

c) Conceber novos métodos de processamento da informa-
ção por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visando
dar resposta eficaz e célere às solicitações dos particula-
res;

d) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências do departamento e encaminhá-los, devida-
mente instruídos, para o director de departamento ou para
as divisões;

e) Garantir o apoio administrativo às unidades orgânicas do
departamento;

f) Organizar os processos no âmbito da toponímia e nume-
ração de polícia;

g) Registar e processar as inscrições dos técnicos responsá-
veis por execução de obras particulares;

h) Proceder à emissão de alvarás de loteamento, licenças de
construção ou licenças e autorizações de utilização, e cer-
tidões no âmbito das competências do departamento;

i) Receber, tratar e arquivar o expediente dirigido ao depar-
tamento, submetê-lo a visto ou despacho do director do
departamento e, se for caso disso, remetê-lo a outros ser-
viços da Câmara, bem como promover a expedição de cor-
respondência;

j) Manter em arquivo e proceder ao tratamento e gestão de
toda a documentação referente aos processos que visem a
elaboração de planos municipais de ordenamento do ter-
ritório e outros instrumentos de gestão da ocupação do
solo incluindo os loteamentos, bem como os que respei-
tem a pedidos de licenciamento de obras particulares;

l) Em colaboração com a Divisão de Informação Geográfi-
ca e Solos dar curso às operações e proceder às diligênci-
as necessárias à cedência de terrenos para os domínios pú-
blico e privado, assegurando as relações com os serviços
de notariado e registo;

m) Manter actualizada a informação sobre os bens imóveis
resultantes de processos de cedência no âmbito das com-
petências do departamento, em colaboração com a Divi-
são de Informação Geográfica e Solos;

n) Fornecer as cópias de projectos de construção ou lotea-
mento, bem como as cartas ou plantas que forem solici-
tadas e possam ser fornecidas;

o) Criar e manter actualizada uma base de dados relativa às
licenças de loteamento e às autorizações para execução
de obras de urbanização com vista a monitorização e ava-
liação dos indicadores de desenvolvimento urbano.

2 — No âmbito da Divisão de Atendimento e Apoio Adminis-
trativo funciona a Secção de Apoio Administrativo à qual compe-
te a execução das tarefas que se compreendem nas alíneas e), i), j)
e m) do número anterior; a Secção de Atendimento e Licenças à
qual cabe a execução do disposto nas alíneas g), d), l), i), b) e a)
do número anterior.

3 — Ao chefe de divisão, de acordo com as orientações do di-
rector de departamento, cabe propor novos métodos de tratamento,
registo e arquivo da informação nesta área de actividade camará-
ria, nomeadamente pela adopção de técnicas de gestão automática
documental, devendo para o efeito definir com a colaboração da
Divisão de Informática e o Serviço Municipal de Informação Ge-
ográfica um programa de informatização dos procedimentos ad-
ministrativos e de acesso e registo de informação georeferenciada.

SUBSECÇÃO VI

Do Departamento de Obras e Gestão de Infra-Estruturas Municipais

Artigo 51.º

Competências

Compete em geral ao Departamento de Obras e Gestão de Infra-
-Estruturas Municipais executar as atribuições do município rela-
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tivas à construção, conservação e reabilitação de infra-estruturas
públicas, equipamento social e edifícios pertencentes ou a cargo
da autarquia, sem prejuízo das funções atribuídas a outros departa-
mentos.

Artigo 52.º

Divisões

1 — O Departamento de Obras e Gestão de Infra-Estruturas
Municipais compreende as seguintes divisões:

a) Divisão de Estudos e Projectos (DEP);
b) Divisão de Equipamentos e Edifícios (DEE);
c) Divisão de Vias e Espaços Exteriores (DVEE);
d) Divisão de Conservação e Administração Directa (DCAD);
e) Divisão de Gestão da Circulação e Trânsito (DGCT);
f) Divisão de Equipamento e Iluminação Pública (DEIP).

2 — O Departamento integra ainda a Secção Administrativa que
funciona junto do respectivo director.

Artigo 53.º

Divisão de Estudos e Projectos

1 — À Divisão de Estudos e Projectos cabe em geral executar
as tarefas de concepção, promoção e controlo da execução dos
projectos no âmbito dos poderes funcionais do departamento, com-
petindo-lhe ainda preparar e instruir os processos relativos à sua
adjudicação quando tiverem de ser elaborados por entidades estra-
nhas aos serviços do município e preparar os cadernos de encar-
gos e programas de concurso.

2 — Compete em especial à Divisão de Estudos e Projectos ela-
borar estudos prévios, anteprojectos e projectos de:

a) Edifícios e de equipamentos de interesse público;
b) Infra-estruturas, arranjos exteriores e tratamento paisa-

gístico;
c) Rede viária e infra-estruturas de iniciativa municipal;
d) Equipamento Urbano, designadamente quiosques, instala-

ções sanitárias, abrigos de espera de passageiros de trans-
portes públicos, candeeiros e outros sistemas de ilumina-
ção pública, bancos e mesas de jardim, papeleiras ou parques
infantis e outro mobiliário urbano;

e) Reabilitação de edifícios de valor patrimonial e recupera-
ção de espaços livres, e espaços naturais degradados de
interesse ambiental.

3 — A Divisão de Estudos e Projectos deve propor, quando ne-
cessário, a adjudicação de projectos ao exterior, preparar os res-
pectivos cadernos de encargos e especificações e, quando solicita-
do, acompanhar a sua elaboração e colaborar na apreciação dos
projectos apresentados, bem como organizar o banco de projec-
tos.

4 — A Divisão de Estudos e Projectos pode ainda ser incumbida
de prestar assistência técnica e coordenar os projectos municipais
a executar por entidades estranhas à Câmara.

Artigo 54.º

Divisão de Equipamentos e Edifícios

1 — Compete em geral à Divisão de Equipamentos e Edifícios
elaborar e acompanhar os processos de execução nomeadamente
em regime de empreitada de edifícios ou equipamentos municipais,
designadamente os escolares e desportivos destinados a práticas
culturais, desportivas ou de apoio social, realizados por conta do
município, quer se trate de iniciativa pública ou de efectivação de
obras para as quais a lei permita imputar encargos a terceiros.

2 — A Divisão de Equipamentos e Edifícios desenvolve as suas
actividades em estreita colaboração e articulação com os departa-
mentos de educação, acção social e família e de juventude, despor-
to e lazer, e respectivas divisões.

3 — Cabe ainda à Divisão de Equipamentos e Edifícios promo-
ver:

a) A construção e beneficiação de edifícios do património
municipal ou a cargo do município, com excepção do acervo
imobiliário afecto a habitação social;

b) A construção, beneficiação de mercados, cemitérios e equi-
pamentos destinados a realizações de interesse público;

c) Coordenando a realização de grandes e pequenas repara-
ções;

d) Acompanhando e fiscalizando a execução de todas as obras;
e) Assegurando os apoios a realizações culturais, sociais e

desportivas;
f) Assegurando a existência de materiais necessários à exe-

cução das obras por administração directa;
g) Assegurando a gestão de oficinas de carpintaria, serralha-

ria e pintura.

Artigo 55.º

Divisão de vias e espaços exteriores

1 — Compete em geral à Divisão de Vias e Espaços Exteriores
elaborar e acompanhar os processos de execução em regime de
empreitada de vias municipais, bem como as obras complementa-
res implícitas aos respectivos arruamentos e a sua gestão.

2 — Cabe em especial à Divisão de Vias e Espaços Exteriores,
promover, nomeadamente em regime de empreitada:

a) A construção e beneficiação de arruamentos, estradas
municipais e respectivas obras de arte;

b) A execução de espaços públicos e equipamentos urbanos;
c) A conclusão de obras de urbanização, quer sejam a expen-

sas do município, quer por imputação de encargos a ter-
ceiros;

d) Fiscalizar e acompanhar a execução de infra-estruturas
urbanísticas.

3 — Cabe ainda à Divisão de Vias e Espaços Exteriores:

a) A apreciação dos pedidos de empresas concessionárias para
execução de trabalhos na via pública sob jurisdição do
município e a sua fiscalização;

b) A gestão da conservação da rede viária municipal, man-
tendo actualizado o respectivo cadastro.

Artigo 56.º

Divisão de Conservação e Administração Directa

1 — À Divisão de Conservação e Administração Directa cabe a
execução de obras de interesse municipal, incluindo a conservação
e manutenção de todas as vias e passeios municipais, através dos
meios técnicos e logísticos do município ou em cooperação com
outras entidades públicas ou privadas.

2 — Cabe, designadamente, à Divisão de Conservação e Admi-
nistração Directa:

a) Proceder à conservação de arruamentos, estradas munici-
pais e respectivas obras de arte;

b) Proceder à conservação e remodelação de edifícios que
integram o património municipal ou administrados pelo
município, com excepção daqueles que constituem o acervo
imobiliário afecto a habitação social;

c) Proceder à reparação ou remodelação de infra-estruturas,
designadamente viárias, e em espaços públicos;

d) Executar e conservar as obras relacionadas com o trânsi-
to, em articulação com a Divisão de Trânsito e Trans-
portes do Departamento de Planeamento e Gestão Urbanís-
tica;

e) Proceder à montagem e conservação de outro equipamento
a cargo do município, nomeadamente o que respeita à
sinalização na via pública e ao mobiliário urbano;

f) Colaborar e apoiar nos diversos transportes a cargo do
município, assim como a gestão do parque de máquinas e
estaleiro afecto ao DOGIEM;

g) Colaborar na actividade de protecção civil, em articula-
ção com a companhia de bombeiros sapadores.

Artigo 57.º

Divisão de Gestão da Circulação e Trânsito

1 — Compete à Divisão de Gestão e Circulação e Trânsito ela-
borar e colaborar nos estudos de tráfego tendentes à elaboração de
planos de circulação e estacionamento, incluindo projectos de si-
nalização.

2 — Compete à Divisão de Gestão e Circulação e Trân-
sito, nomeadamente em regime de empreitada ou administração di-
recta:

a) Garantir a execução e conservação da rede de sinalização
horizontal e vertical;

b) Proporcionar a segurança da circulação de viaturas e
peões;
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c) Prestar apoio técnico às juntas de freguesia e ao Depar-
tamento de Administração Urbanística em matéria de rede
viária e trânsito;

d) Garantir o controle e implantação da sinalização de trân-
sito na área do concelho;

e) Garantir o desenvolvimento da rede de sinalização lumi-
nosa automática de tráfego;

f) Coordenar a circulação de transportes públicos colectivos
e táxis;

g) Dar parecer sobre a realização de provas desportivas ou
outras utilizações da via pública;

h) Garantir o controle e manutenção do Aeródromo de Coim-
bra.

Artigo 58.º

Divisão de Equipamento e Iluminação Pública

1 — Compete à Divisão de Equipamento e Iluminação Pública:

a) Administrar os meios e prestar os serviços necessários ao
funcionamento de estruturas, equipamentos e instalações
do município ou a cargo do município, designadamente a
gestão de electricidade, redes de telefone, informática,
segurança, redes de rega e, em colaboração com os SMASC,
o abastecimento de água, drenagem de esgotos;

b) Efectuar o acompanhamento e fiscalização de obras na
área de electricidade, telecomunicações, segurança e
electromecânica, se necessário com a colaboração de ou-
tros serviços;

c) Coordenar as actuações do Município com as entidades
concessionárias do fornecimento e da distribuição de energia
eléctrica, em especial no que se refere à iluminação pú-
blica;

d) Promover a permanente actualização e adequação às ne-
cessidades gerais do município de um plano de iluminação
do concelho;

e) Conservar a rede de sinalização luminosa automática de
tráfego.

2 — Cabe também à Divisão de Equipamento e Iluminação Pública,
colaborar na fiscalização e acompanhamento das obras municipais
que corram por outros serviços e que incluam trabalhos de electri-
cidade, telecomunicações, segurança e electromecânica.

Artigo 59.º

Secção Administrativa

A Secção Administrativa depende directamente do director do
departamento, competindo-lhe:

a) Organizar os meios administrativos necessários ao fun-
cionamento integrado de todas as unidades orgânicas do
departamento;

b) Proceder à organização dos processos de adjudicação;
c) Manter actualizados os registos necessários ao bom fun-

cionamento dos serviços, nomeadamente os arquivos de
correspondência;

d) Proceder à difusão das deliberações dos órgãos autárqui-
cos que interessem à actividade das diferentes divisões;

e) Preparar os autos de medição ou qualquer outro suporte
para pagamento de encargos por obras efectuadas;

f) Distribuir o apoio administrativo pelas diferentes unida-
des orgânicas.

SUBSECÇÃO VII

Do Departamento de Habitação

Artigo 60.º

Competências

1 — Cabe, em geral, ao Departamento de Habitação o estudo,
preparação, execução e avaliação das decisões a tomar pelos ór-
gãos competentes do município no âmbito da política municipal
de habitação, e em especial promover a elaboração de programas
de construção de habitação social e definir os papéis e incidência
das iniciativas pública e privada, bem como apoiar o esforço co-
operativo segundo as orientações dos órgãos autárquicos.

2 — Compete ainda ao departamento acompanhar e apoiar as
negociações e instruir os processos visando a conclusão de contra-

tos de desenvolvimento de habitação ou outros instrumentos con-
vencionais que possibilitem o financiamento da construção da
habitação social ou o apoio financeiro ao realojamento.

3 — Na definição dos locais e condições para implantação de
habitação social, o Departamento de Habitação colabora com os
Departamentos de Planeamento e de Gestão Urbanística e Reno-
vação Urbana, sendo as propostas neste âmbito apresentadas em
comum.

Artigo 61.º

Divisões

1 — O Departamento de Habitação compreende as seguintes
divisões:

a) Divisão de Gestão Social (DGS);
b) Divisão de Promoção de Habitação (DRH);
c) Divisão de Reabilitação de Edifícios (DRE).

2 — Na directa dependência do director de departamento fun-
ciona a Secção Administrativa.

Artigo 62.º

Divisão de Gestão Social

Compete à Divisão de Gestão Social:

a) Proceder ao permanente levantamento das carências de
habitação no concelho;

b) Promover o realojamento das famílias carenciadas do
concelho, propondo e executando as medidas que visem a
humanização e o bem estar social através da definição e
aplicação de critérios gerais que atendam designadamente
ao rendimento familiar e à concreta necessidade face à
situação social dos agregados e respeitem o princípio da
igualdade de oportunidades;

c) Conduzir os procedimentos que visem o arrendamento ou
a venda de habitação, incluindo, em caso de arrendamen-
to, a fixação, segundo os critérios estabelecidos, das res-
pectivas rendas;

d) Recensear e manter actualizado o censo das habitações
clandestinas no Concelho.

Artigo 63.º

Divisão de Promoção de Habitação

1 — À Divisão de Promoção de Habitação compete:

a) Elaborar ou promover a elaboração de estudos prévios,
anteprojectos e projectos de arquitectura e engenharia no
domínio da habitação de iniciativa municipal;

b) Organizar os processos de concurso ou consulta para ajuste
directo que visem a adjudicação de estudos, projectos ou
obras no âmbito das competências do Departamento de
Habitação;

c) Colaborar com o Gabinete de Apoio Jurídico na instrução
dos processos de expropriação por utilidade pública de
terrenos a destinar a empreendimentos de habitação de
promoção municipal;

d) Promover a construção em regime de empreitada dos
empreendimentos destinados a habitação, designadamente
de habitação social ou económica, respectivas infra-es-
truturas e equipamentos, bem como efectuar as diligên-
cias para a contratualização da construção de habitação a
custos controlados, segundo qualquer das formas legalmente
admitidas;

e) Promover os trabalhos de beneficiação ou conservação dos
edifícios que integram o parque habitacional do municí-
pio;

f) Apreciar os projectos de loteamento, de obras de urbani-
zação ou de edifícios sujeitos a licenciamento ou autori-
zação municipal e que se destinem a habitação social;

g) Vistoriar as condições de efectiva execução dos projectos
e velar pela fidelidade das obras de construção de habita-
ção social, equipamentos ou instalações acessórias às es-
pecíficas condições a que se sujeitou o licenciamento e às
leis e regulamentos em vigor, desencadeando, se necessá-
rio for, os mecanismos de responsabilização dos técnicos
delas encarregados;

h) Elaborar ou apoiar a elaboração de projectos referentes a
obras de conservação, remodelação ou ampliação de ha-
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bitações de famílias carenciadas, dentro dos parâmetros
superiormente estabelecidos;

i) Promover acções visando a dinamização social e a inte-
gração na comunidade dos moradores em habitações mu-
nicipais.

2 — No âmbito desta Divisão é criado um sector com a preo-
cupação específica e prioritária de promover os trabalhos de be-
neficiação ou conservação dos edifícios que integram o parque
habitacional do município.

Artigo 64.º

Divisão de Reabilitação de Edifícios

À Divisão de Reabilitação de Edifícios compete:

a) Tratar todos os pedidos que envolvam a execução de obras
necessárias para corrigir más condições de salubridade e solidez
ou segurança nas habitações, nomeadamente efectuando as
vistorias legalmente previstas e preparar os processos para
tomadas de decisão tanto para a actuação dos proprietá-
rios ou arrendatários, como pela Câmara Municipal;

b) Analisar os orçamentos apresentados pelos arrendatários,
bem como efectuar medições e orçamentos;

c) Organizar os processos de concurso ou ajuste directo para
execução das obras através de empreitada nos casos em
que a Câmara Municipal decida substituir-se aos proprie-
tários;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução das obras referidas
na alínea anterior;

e) Preparar os processos de candidatura aos programas de
apoio à recuperação de habitação, nomeadamente programa
RECRIA, no âmbito da alínea c);

f) Instruir processos de apoio técnico e financeiro à reabili-
tação de habitações cuja decisão caiba à autarquia desig-
nadamente no quadro legal dos programas estaduais de apoio
para este efeito;

g) Efectuar o levantamento do edificado na cidade de Coim-
bra, em articulação com o Departamento de Gestão Ur-
banística e de Renovação Urbana e com o Gabinete para
o Centro Histórico.

Artigo 65.º

Secção Administrativa

À Secção Administrativa do Departamento de Habitação com-
pete em geral:

a) Organizar, distribuir e assegurar a eficiência dos meios
administrativos necessários ao funcionamento das unida-
des orgânicas do departamento;

b) Proceder à organização dos processos administrativos de-
signadamente os que resultem dos levantamentos sociais
que visem a atribuição de fogos para realojamento, a fi-
xação e a actualização de rendas;

c) Organizar os processos de concurso no âmbito das com-
petências do Departamento de Habitação, preparando a
realização de actos públicos quando a estes houver lugar;

d) Manter devidamente processados e actualizados os regis-
tos necessários ao regular funcionamento dos serviços,
designadamente os de correspondência;

e) Proceder à atempada difusão das deliberações dos órgãos
autárquicos que interessem à actividade das divisões;

f) Preparar os autos de medição ou qualquer outro suporte
para pagamento de encargos por obras realizadas no âm-
bito das funções do departamento;

g) Emitir as certidões sobre os actos ou factos que, nos ter-
mos da lei, dispensem despacho superior que autorize a
sua emissão.

SUBSECÇÃO VIII

Do Departamento de Educação, Acção Social e Família

Artigo 66.º

Competências

Cabe em geral ao Departamento de Educação, Acção Social e
Família a preparação, execução e avaliação dos meios, programas
e medidas municipais referentes à área educativa, à intervenção
nas áreas de apoio social e bem assim à protecção da família.

Artigo 67.º

Divisões

1 — O Departamento de Educação, Acção Social e Família com-
preende as seguintes divisões:

a) A Divisão de Educação e Ciência (DEC);
b) A Divisão de Acção Social e Família (DASF).

2 — Na directa dependência do director de departamento fun-
ciona a Secção Administrativa.

Artigo 68.º

Divisão de Educação e Ciência

1 — Compete à Divisão de Educação e Ciência:

a) Assegurar, em colaboração com as unidades orgânicas com-
petentes do Departamento de Infra-Estruturas Municipais,
o apetrechamento e manutenção dos edifícios do ensino
público pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico;

b) Proceder ao levantamento das necessidades dos alunos mais
carenciados e, em função delas, propor apoios financei-
ros no âmbito da acção social escolar para aquisição de
livros, material escolar e didáctico e transporte;

c) Providenciar pelo fornecimento de refeições assegurando
o funcionamento dos refeitórios nas escolas, bem como
os apoios aos transportes escolares;

d) Propor a atribuição de subsídios para alimentação nos termos
e limites da lei;

e) Preparar as decisões de apoio financeiro e técnico às bi-
bliotecas escolares em articulação com a Divisão de Bi-
bliotecas, Documentação e Informação;

f) Propor apoios à concretização de planos de actividades
das escolas no âmbito de acções sócio-educativas, projec-
tos educacionais específicos e de intercâmbio escolar, dando
prevalência aos que visem fomentar o conhecimento da
história e realidade física, político-administrativa, econó-
mica, patrimonial ou humana do concelho;

g) Apoiar as campanhas de educação cívica e as de promo-
ção de estilos de vida saudáveis;

h) Manter actualizada a carta escolar do concelho em estreita
colaboração com o Departamento de Planeamento;

i) Garantir equidade e acesso universal a educação a todas as
crianças e jovens do município em idade escolar e bem
assim acesso a formas de educação recorrente ou outras a
todos os munícipes;

j) Promover medidas de combate ao abandono e insucesso
escolares;

l) Acompanhar e avaliar as obras de restauro e conservação
das instituições escolares e bem assim propor novas edi-
ficações ou arranjos;

m) Dotar os jardins de infância e escolas legalmente abrangi-
das por gestão municipal de meios humanos e materiais
bastantes ao bom desempenho dos docentes e discentes
daqueles graus de ensino;

n) Elaborar programas de divulgação científica e outras me-
didas de formação nas áreas científicas e tecnológicas com
vista, designadamente, à utilização de novas tecnologias;

o) Organizar visitas de estudo, encontros, festividades e dias
comemorativos de apoio ao processo educativo e em
colaboração com as diversas instituições escolares ou aca-
démicas;

p) Preparar e implementar meios e medidas de educação e
expressão artística, físico-motora e de aprendizagem de
novas tecnologias em todos os graus de ensino, e em es-
pecial, nos jardins de infância e escolas do 1.º ciclo.

Artigo 69.º

Divisão de Acção Social e Família

Compete a Divisão de Acção Social e Família:

a) Executar as medidas de política social, designadamente as
de apoio à infância e aos idosos, que forem aprovadas pela
Câmara no domínio das atribuições do município;

b) Programar a construção de equipamentos de saúde e de
acção social de forma a responder às necessidades da co-
munidade concelhia;

c) Promover ou acompanhar as actividades que visem cate-
gorias específicas de munícipes carenciados de apoio ou
assistência social;
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d) Apoiar as instituições privadas de solidariedade social
concelhias;

f) Promover e apoiar projectos e acções que visem a inser-
ção ou reinserção sócio-profissional dos munícipes;

g) Promover medidas de apoio a famílias numerosas e ou-
tras medidas ou programas de política para as famílias
definidas pela Câmara Municipal.

Artigo 70.º

Secção Administrativa

A Secção Administrativa depende directamente do respectivo
director do departamento, competindo-lhe:

a) Organizar os meios administrativos necessários ao fun-
cionamento integrado de todas as unidades orgânicas do
departamento;

b) Manter actualizados os registos necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços, nomeadamente os arquivos de
correspondência;

c) Proceder à difusão das deliberações dos órgãos autárqui-
cos que interessem à actividade das diferentes divisões;

d) Distribuir o apoio administrativo pelas diferentes unida-
des orgânicas.

SUBSECÇÃO IX

Do Departamento de Desporto, Juventude e Lazer

Artigo 71.º

Competências

Compete ao Departamento de Desporto, Juventude e Lazer em
geral planear, organizar e executar os meios e medidas de política
de desenvolvimento desportivo, de apoio à juventude e de ocupa-
ção de tempos livres e lazer definidos pelo município.

Artigo 72.º

Divisões

O Departamento de Desporto, Juventude e Lazer tem as seguintes
divisões:

a) Divisão de Gestão Desportiva (DGD);
b) Divisão de Desporto Escolar e Associativismo Desportivo

(DDEAD);
c) Divisão de Juventude e Lazer (DJL).

Artigo 73.º

Divisão de Gestão Desportiva

Compete à Divisão de Gestão Desportiva:

a) Preparar, executar e avaliar o Plano de Desenvolvimento
Desportivo Municipal e elaborar o Regulamento Despor-
tivo Municipal;

b) Programar a construção ou reabilitação de equipamentos
desportivos e elaborar a Carta de Equipamentos Despor-
tivos de Coimbra;

c) Desenvolver actuações que visem o comportamento não
violento e o espírito desportivo nos locais de competi-
ção;

d) Cumprir a política desportiva municipal entendida como
o conjunto de medidas de fomento desportivo, à luz dos
regulamentos municipais desportivos em vigor;

e) Elaborar, executar e fazer cumprir as obrigações decor-
rentes de contratos-programa e contratos de desenvol-
vimento desportivo subscritos pela autarquia e pelas en-
tidades desportivas do concelho;

f) Preparar, executar e avaliar programas e medidas de for-
mação desportiva de técnicos, atletas e dirigentes despor-
tivos do concelho.

Artigo 74.º

Divisão de Desporto Escolar e Associativismo Desportivo

Compete à Divisão de Desporto Escolar e Associativismo Des-
portivo:

a) Planear, preparar, executar e avaliar os meios, progra-
mas e medidas relativos ao desporto escolar, em especial

no âmbito das escolas do 1.º ciclo e pré-primárias, em
colaboração com as entidades oficiais respectivas;

b) Promover e apoiar acções de fomento da actividade lú-
dica e desportiva junto da população escolar, em articu-
lação com as escolas e entidades desportivas do conce-
lho;

c) Colaborar, apoiar e acompanhar as associações, colecti-
vidades e clubes desportivos do Concelho no desenvol-
vimento desportivo de Coimbra, segundo as orientações
municipais e os instrumentos reguladores existentes.

Artigo 75.º

Divisão de Juventude e Lazer

Compete à Divisão de Juventude e Lazer:

a) Desenvolver e promover iniciativas de apoio à juventude
e ao intercâmbio juvenil;

b) Preparar, colaborar e implementar meios e medidas trans-
versais relativas à juventude, e nomeadamente de forma-
ção profissional, de bolsas e iniciativas de emprego, de
saídas profissionais e de inserção no mercado de traba-
lho;

c) Fomentar a participação e iniciativa dos jovens de Coim-
bra, e designadamente estimulando a criação cultural e o
empreendedorismo empresarial;

d) Apoiar actividades de formação cívica e cultural dos jo-
vens;

e) Apoiar e incentivar a criação e desenvolvimento de asso-
ciações de juventude;

f) Promover, apoiar e avaliar actividades desportivas, cul-
turais e recreativas relevantes de âmbito local, regional e
nacional, nomeadamente festivais de música, publicações,
exposições, feiras, desfiles, concertos ou encontros temá-
ticos;

g) Garantir a participação internacional de jovens do con-
celho em eventos relevantes;

h) Assegurar meios e programas de ocupação regular e sazo-
nal de tempos livres, colaborando na implementação e
qualificação de espaços públicos de lazer;

i) Organizar e apoiar comemorações importantes nacionais,
regionais ou locais relativas a efemérides, personalidades,
temas, dias nacionais e feriados e outros;

j) Colaborar activamente com os departamentos municipais,
organismos oficiais, entidades, organizações e grupos in-
formais no desenvolvimento de actividades nas áreas
ambiental, cultural, económica, educativa e desportiva.

SUBSECÇÃO X

Do Departamento de Ambiente e Qualidade de Vida

Artigo 76.º

Competências

Cabe em geral ao Departamento de Ambiente e Qualidade de
Vida conceber os meios e promover as medidas de protecção do
ambiente e da saúde pública, bem como propor a criação de espa-
ços verdes e assegurar da sua manutenção em condições de perma-
nente uso público, e ainda o exercício das competências relativas
à gestão dos espaços públicos, dos serviços urbanos de higiene e
de manutenção do parque de viaturas, máquinas e outro equipamento.

Artigo 77.º

Unidades orgânicas

1 — O Departamento de Ambiente e Qualidade de Vida com-
preende as seguintes divisões e serviços:

a) Divisão de Ambiente, Saúde e Espaços Públicos (DASEP);
b) Divisão de Espaços Verdes (DEV);
c) Divisão de Viaturas e Máquinas (DVM);
d) Serviço Médico-Veterinário (SMV);
e) Serviço Urbano de Higiene (SUH).

2 — Na directa dependência do director de departamento fun-
ciona a Secção Administrativa.
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Artigo 78.º

Divisão de Ambiente, Saúde e Espaços Públicos

1 — Compete à Divisão de Ambiente, Saúde e Espaços Públicos
designadamente:

a) Estudar, executar e avaliar os programas e medidas de
política ambiental, de saúde pública e saúde ambiental e
referentes aos espaços públicos municipais de acordo com
as orientações dos órgãos autárquicos;

b) Promover acções de educação e sensibilização ambiental
em parceria e junto dos munícipes, das instituições locais
e dos organismos oficiais;

c) Realizar inquéritos, estudos e ensaios de campo para ava-
liação das condições de qualidade de vida no município de
Coimbra;

d) Colaborar com as autoridades de saúde pública e coorde-
nar a fiscalização e intervenção sanitária em espaços mu-
nicipais;

e) Elaborar, executar e fiscalizar as normas relativas à publi-
cidade municipal e ao ruído, de acordo com os Regulamen-
tos municipais em vigor e demais legislação aplicável;

f) Estudar, planear, acompanhar e gerir linhas de água e rede
hidrográfica em colaboração com as entidades oficiais
competentes;

g) Proceder a actividades regulares de desinfestação;
h) Proceder à gestão dos cemitérios.

2 — A Divisão de Ambiente, Saúde e Espaços Públicos, em ar-
ticulação com outros serviços do município, assegura ainda, o apoio
ao Serviço Médico Veterinário que, para além de exercer as com-
petências previstas em lei específica, designadamente, garantir a
vacinação animal, dar apoio ao mercado municipal, efectuar estu-
dos epidemológicos na área do concelho em colaboração com as
autoridades sanitárias  e serviços da administração central, assegu-
ra também o funcionamento do Centro Municipal de Protecção
Animal — CEMPAC.

Artigo 79.º

Divisão de Espaços Verdes

Compete, em geral, à Divisão de Espaços Verdes:

a) Velar pela manutenção dos espaços verdes de uso público
destinados designadamente ao lazer ou à prática desportiva;

b) Preparar e executar os projectos de implantação de zo-
nas verdes;

c) Planear e executar a rede municipal de parques infantis;
d) Gerir o horto municipal;
e) Informar sobre o interesse público municipal na preser-

vação de áreas cobertas de vegetação, ainda que privadas,
em função do seu valor natural ou da sua localização em
colaboração com os departamentos de planeamento e de
gestão urbanística e renovação urbana;

f) Gerir os equipamentos qualificáveis como urbanos, sem
prejuízo das competências do Departamento de Adminis-
tração Geral e Recursos Humanos em matéria de prepara-
ção de concursos, designadamente de concessão, do De-
partamento de Planeamento e Gestão Urbanística no que
respeita às localizações para instalação e do Departamento
de Infra-Estruturas Municipais no que à montagem e con-
servação se refere;

g) Elaborar normas e seleccionar meios, serviços e espécies
adequadas à construção e manutenção dos espaços verdes
públicos.

Artigo 80.º

Divisão de Viaturas e Máquinas

Cabe à Divisão de Viaturas e Máquinas a gestão do parque de
viaturas e máquinas da Câmara, compreendendo nesta actividade a
elaboração de propostas para aquisição destes equipamentos bem
como o funcionamento permanente dos serviços de manutenção
e, em particular, a estação de serviço, a oficina de mecânica auto-
móvel e a administração dos armazéns gerais.

Artigo 81.º

Serviço Urbano de Higiene

Ao Serviço Urbano de Higiene compete designadamente:

a) Assegurar a permanência de um serviço de recolha e trans-
porte de resíduos sólidos;

b) Fixar os respectivos itinerários;

c) Promover a reciclagem ou outras formas de aproveitamento
de resíduos recolhidos susceptíveis de transformação;

d) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza e
promover a distribuição ou substituição de recipientes para
recolha de resíduos;

e) Promover a gestão dos aterros sanitários e outras insta-
lações de valorização ou tratamento de resíduos sólidos;

f) Coordenar acções de educação e informação pública com
vista à conservação da natureza, ao combate à poluição
designadamente nos cursos de água e nas praias, e conce-
ber suportes de informação sobre a preservação da quali-
dade ambiental colaborando na sua divulgação e organi-
zando, quando for caso disso, campanhas de educação cívica,
em articulação com o Gabinete de Comunicação;

g) Determinar a afectação do pessoal que execute tarefas
ocasionais de demolição ou transporte de materiais a ou-
tras funções, no âmbito das actividades da divisão, quan-
do tal for entendido necessário;

h) Solicitar a intervenção dos serviços de fiscalização sani-
tária quando se suspeitar de violação às normas de higie-
ne ou salubridade;

i) Coordenar o sistema permanente de controlo do estado
de higiene de ruas, praças, praias, logradouros, jardins ou
qualquer outro espaço de uso público, através dos servi-
ços de varredura e lavagem.

Artigo 82.º

Secção Administrativa

A Secção Administrativa depende directamente do respectivo
director do departamento, competindo-lhe:

a) Organizar os meios administrativos necessários ao fun-
cionamento integrado de todas as unidades orgânicas do
departamento;

b) Manter actualizados os registos necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços, nomeadamente os arquivos de
correspondência;

c) Proceder à difusão das deliberações dos órgãos autárqui-
cos que interessem à actividade das diferentes divisões;

d) Distribuir o apoio administrativo pelas diferentes unida-
des orgânicas.

SUBSECÇÃO XI

Do Departamento de Cultura

Artigo 83.º

Divisões e Serviços

1 — O Departamento de Cultura compreende as seguintes divi-
sões e serviços:

a) Divisão de Acção Cultural (DAC);
b) Divisão de Biblioteca e Arquivo (DBA);
d) Divisão de Museologia (DM);
e) Gabinete de Arqueologia, Arte e História (GAAH).

2 — O Departamento de Cultura integra ainda a Secção de Apoio
Administrativo.

Artigo 84.º

Divisão de Acção Cultural

À Divisão de Acção Cultural compete:

a) A formulação de contributos para as grandes opções do
plano e orçamento bem como a elaboração dos respecti-
vos relatórios;

b) Promover e apoiar planos de acção para a preservação
dos valores culturais tradicionais, nomeadamente o arte-
sanato, o folclore e a etnografia;

c) Promover e desenvolver programas culturais segmenta-
dos de acordo com as várias correntes estéticas e novas
manifestações culturais da actualidade, através do estabe-
lecimento de calendários de exposições, conferências e
espectáculos;

d) Desenvolver acções de intercâmbio com as cidades gemi-
nadas com Coimbra, promovendo e dinamizando grupos
e artistas da cidade no estrangeiro e vice/versa, bem como
dar apoio à participação de outros departamentos da au-
tarquia em acções de geminação;
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e) O apoio a colectividades, associações, unidades de produ-
ção e grupos artísticos e culturais;

f) Apoiar edições comemorativas ou outras de manifesto
interesse cultural.

g) A divulgação dos eventos culturais através da edição da
agenda cultural e de outros meios de comunicação;

h) A gestão e dinamização da Casa Municipal da Cultura.

Artigo 85.º

Divisão de Biblioteca e Arquivo

À Divisão de Biblioteca e Arquivo compete:

a) Administrar e gerir a biblioteca municipal e sua rede de
anexos, como serviço público, dinamizando-a como ins-
trumento de desenvolvimento cultural;

b) Proceder ao tratamento e arrumação da documentação
entrada;

c) Manter adequados e actualizados os catálogos;
d) Promover e apoiar a publicação e divulgação de documentos

inéditos, bem como de anais e factos históricos do muni-
cípio;

e) Promover ou colaborar em acções de divulgação e for-
mação cultural;

f) Garantir a conservação e restauro de livros e documen-
tos;

g) Garantir o bom funcionamento dos espaços abertos ao
público, nomeadamente biblioteca infantil/ludoteca,
fonoteca, imagoteca e videoteca;

h) Gerir o Arquivo Histórico Municipal;
i) Colaborar na fundamentação de propostas relativas à to-

ponímia.
Artigo 86.º

Divisão de Museologia

À Divisão de Museologia compete gerir e coordenar as activi-
dades dos museus municipais, nomeadamente:

a) Propor a realização de actividades e orçamento a subme-
ter anualmente à Câmara Municipal;

b) Elaborar propostas que definam os programas museológi-
cos para os vários núcleos temáticos, bem como a calen-
darização de exposições temporárias, conferências e co-
lóquios;

c) Garantir a segurança dos vários acervos, nomeadamente
através de processos de conservação preventiva;

d) Promover a realização de actividades destinadas aos vári-
os sectores do público, através, nomeadamente da activi-
dade do Serviço Educativo;

e) Proceder ao estudo e inventariação do património
museológico do concelho propondo medidas tendentes à
sua preservação, divulgação e classificação;

f) Gerir os edifícios que lhe estão afectos;
g) Gerir os recursos humanos que lhe forem adstritos.

Artigo 87.º

Gabinete de Arqueologia, Arte e História

Ao Gabinete de Arqueologia, Arte e História compete:

1) Arqueologia:

a) Acompanhar as obras públicas e privadas que se pre-
vejam possam oferecer a descoberta de vestígios
históricos, quer na cidade, quer no restante terri-
tório concelhio, identificando os testemunhos en-
contrados, sobretudo pré e proto-históricos, roma-
nos, medievais e modernos;

b) Criar um laboratório de fotografia, desenho e es-
tudo dos materiais encontrados;

c) Elaborar uma base de dados arqueológica, com base
nos vestígios existentes e a descobrir, possibilitan-
do a inventariação das áreas arqueológicas do con-
celho;

d) Criação de uma mapoteca — cartas de solos, mili-
tares, geológicas e hidráulicas do concelho;

e) Estabelecer um protocolo ou parceria com a Uni-
versidade de Coimbra, designadamente com o Ins-
tituto de Arqueologia;

f) Publicação dos estudos arqueológicos no arquivo
coimbrão ou noutra publicação de interesse geral;

g) Propor um orçamento anual a submeter à Câmara
Municipal.

2) Arte:

a) Proceder ao inventário arquitectónico e artístico
do concelho;

b) Acompanhar os restauros, reconstruções ou recu-
peração de edifícios, monumentos e obras de arte
ou que possuam valor concelhio, regional ou na-
cional;

c) Dar apoio aos proprietários de imóveis de interes-
se histórico e artístico, quando procedam a obras;

d) Colaborar na identificação do património artístico,
em todas as vertentes, quer público, quer privado;

e) Fazer o levantamento fotográfico do património
relevante que esteja relacionado com a identidade
do concelho (cidade e freguesias);

f) Estabelecer um protocolo ou parceria com a Uni-
versidade de Coimbra, nomeadamente, com o Ins-
tituto de História da Arte;

g) Publicação dos estudos efectuados no arquivo
coimbrão ou noutras publicações, quer colectiva,
quer individualmente;

h) Criar uma base da dados sustentada  nos valores
inventariados e investigados.

3) História:

a) Proceder ao estudo da história da cidade,
viabilizando uma monografia de Coimbra;

b) Efectuar e apoiar estudos monográficos ou outros,
de cariz histórico, etnográfico, etnológico, literá-
rio, artesanato, poesia, canto, dança, música e de
índole cultural/histórica que constituam valores de
identidade das povoações e gentes do concelho;

c) Promover o estudo de biografias das figuras, fac-
tos e eventos da cidade e do concelho;

d) Definir uma política de prioridades histórico/cul-
turais, em que as tradições e costumes ancestrais,
em vias de extinção, colham uma inicial acuidade;

e) Promover a divulgação da história da cidade e do
concelho em todas as áreas, de molde a alcançar a
auto-estima que se deseja e impõe para o territó-
rio concelhio;

f) Apoiar os estudiosos e especialistas que se mani-
festem no intuito de investigar as origens, a evo-
lução e os valores citadinos e concelhios;

g) Dar guarida aos trabalhos de promoção histórica
respeitantes ao concelho.

Artigo 88.º

Secção de Apoio Administrativo

À Secção de Apoio Administrativo compete:

a) Apoiar o departamento nas tarefas administrativas;
b) Coordenar o pessoal auxiliar em serviço nas instalações

que dependem do departamento.

SUBSECÇÃO XII

Do Serviço de Polícia Municipal

Artigo 89.º

Serviço de Polícia Municipal

1 — Compete ao Serviço de Polícia Municipal velar pelo cum-
primento das leis, regulamentos, deliberações ou decisões dos ór-
gãos do município, no âmbito das matérias delimitadas e plasma-
das em regulamento próprio aprovado em Assembleia Municipal.

2 — O Serviço de Polícia Municipal desenvolve ainda uma ac-
ção preventiva, esclarecendo, quando for caso disso, quais os mo-
dos mais adequados de dar cumprimento à lei, aos regulamentos ou
às decisões dos órgãos autárquicos, cabendo-lhe igualmente a exe-
cução de mandados.

3 — O Serviço de Polícia Municipal compreende:
3.1 — A Divisão de Atendimento e Expediente (DAE), à qual

compete, designadamente:

a) Proceder ao atendimento ao público, informar os muní-
cipes e receber as queixas;

b) Assegurar a actividade administrativa do serviço de Polí-
cia Municipal;
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c) Proceder à organização dos sistemas de arquivo e documen-
tação e providenciar a sua actualização;

d) Organizar a correspondência e o expediente recebidos dos
diferentes órgãos do município e de entidades externas;

e) Assegurar as ligações funcionais com a Divisão de Gestão
Operacional e Fiscalização, bem como com outros servi-
ços de fiscalização do município responsáveis pela ins-
tauração de autos.

3.1.1 — A Divisão de Expediente e Atendimento integra os se-
guintes serviços, a funcionar na dependência directa do chefe de
divisão:

a) Secção de Atendimento Geral;
b) Serviço de Transmissões e Telecomunicações;
c) Serviço de Apoio e Logística.

3.2 — A Divisão de Gestão Operacional e Fiscalização (DGOF),
à qual, para além de toda a actividade operacional decorrente das
competências da Polícia Municipal, compete, designadamente:

a) Fiscalizar a observância das posturas e regulamentos mu-
nicipais, bem como da legislação vigente aplicável no âmbito
de intervenção do município, designadamente nos domí-
nios da circulação rodoviária, da edificação e urbanização;

b) A execução coerciva, nos termos das lei, dos actos admi-
nistrativos da competência dos órgãos municipais, nomea-
damente das ordens de demolição, tomada de posse admi-
nistrativa de imóveis e despejo sumário;

c) A regulação do trânsito rodoviário e pedonal nas áreas de
jurisdição municipal;

d) A fiscalização de estacionamento de veículos em lugares
públicos, sob jurisdição municipal;

e) A fiscalização de estacionamento de veículos nas zonas
de estacionamento de duração limitada;

f) Apreensão de objectos pertencentes ao agente no âmbito
de aplicação de sanções assessórias, que tenham sido uti-
lizados na prática de infracções previstas na lei;

g) Remeter à Divisão de Atendimento e Expediente, que as-
segurará a sua remessa à Secção de Contra-ordenações do
Gabinete Jurídico e de Contencioso, os autos e relatórios
respeitantes a infracções de normas legais, posturas e re-
gulamentos;

h) Proceder ao controlo regular e preventivo nos diversos
domínios de utilização, ocupação e uso do território muni-
cipal, de forma a detectar situações irregulares, autuando
as infracções.

3.2.1 — A Divisão de Gestão Operacional e Fiscalização inte-
gra os seguintes serviços:

a) Serviço de Fiscalização;
b) Serviço de Trânsito.

3.3 — No Serviço de Polícia Municipal e na dependência direc-
ta do comandante, funcionará um gabinete de instrução ao qual
compete a formação contínua dos agentes em áreas da especiali-
dade, sem prejuízo das competências atribuídas pelo presente Re-
gulamento ao Gabinete de Gestão da Formação, a funcionar na
dependência da Divisão de Gestão e Formação de Recursos Huma-
nos.

4 — O Serviço de Polícia Municipal deverá ser dirigido prefe-
rencialmente por um licenciado em Direito ou por um graduado
das forças de segurança, a recrutar nos termos do Regulamento de
Organização e Funcionamento do Serviço de Polícia Municipal.

SUBSECÇÃO XII

da companhia de bombeiros sapadores

Artigo 90.º

Companhia de bombeiros sapadores

A companhia de bombeiros sapadores é uma unidade operacio-
nal que tem como atribuição a protecção e o socorro de pessoas e
bens perante situações de acidente.

1 — À companhia de bombeiros sapadores compete:

a) O combate a incêndios;
b) Prestar socorro às populações em caso de incêndios, inun-

dações, desabamentos e abalroamentos e em todos os aci-
dentes catástrofes ou calamidades;

c) Prestar socorro a náufragos;
d) Proteger contra incêndios os edifícios públicos, casas de

espectáculos e outros recintos, mediante solicitação e de
acordo com as normas em vigor, nomeadamente prestan-
do serviço de vigilância durante a realização de eventos
públicos;

e) Colaborar na actividade de protecção civil, no âmbito do
exercício das funções específicas que lhe forem cometi-
das;

f) Emitir pareceres técnicos de protecção contra incêndios
e outros sinistros nos termos da lei.

2 — A companhia de bombeiros sapadores terá um regulamento
próprio a aprovar pela Assembleia Municipal sob proposta da Câ-
mara Municipal.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 91.º

Organograma

O organograma anexo ao presente Regulamento tem carácter
meramente descritivo dos serviços em que se decompõe a orgâni-
ca da Câmara Municipal de Coimbra.

Artigo 92.º

Mobilidade do pessoal

1 — A afectação do pessoal, tendo em conta a estrutura
orgânica agora definida, será determinada pelo presidente da Câ-
mara.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade or-
gânica ou serviços é da competência da respectiva chefia.

Artigo 93.º

Quadro de pessoal

1 — O quadro do pessoal da Câmara Municipal de Coimbra é o
aprovado pela Assembleia Municipal e publicado no Diário da
República.

2 — Até à revisão do quadro de pessoal mantém-se o actual,
sem prejuízo do preenchimento dos lugares de dirigentes e chefias
criados pela actual estrutura.

Artigo 94.º

Adaptação

1 — As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presen-
te Regulamento orgânico serão resolvidas por exercício dos pode-
res da Câmara e do seu presidente.

2 — Sempre que circunstâncias e necessidades conjunturais o
recomendem, pode a Câmara propor à Assembleia Municipal a
adaptação da estrutura orgânica às exigências concretas de serviço
por deliberação devidamente fundamentada.

Artigo 95.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República.

2 — A afectação de custos às novas unidades orgânicas terá plena
aplicação com as grandes opções do plano e orçamento de 2003.

Artigo 96.º

Disposições finais

Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram o pre-
sente Regulamento Orgânico, os quais serão instalados progressi-
vamente de acordo com as necessidades e os objectivos definidos
para melhor servir os munícipes de Coimbra.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 9724/2003 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 17 de Novem-
bro de 2003, no uso das competências que me foram delegadas
por despacho de 1 de Outubro de 2002, proferido pelo presidente
da Câmara Municipal, publicado através do edital n.º 308/2002, de
11 de Outubro, foram contratados, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, os indivíduos que a seguir se indicam, nos
termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, diploma este aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para exercer as seguintes fun-
ções, por um período de um ano, com início a 17 de Novembro de
2003:

Ana Margarida Nascimento Catarino — assistente administrativo.
Rogério da Conceição Manuel — auxiliar administrativo.
Bárbara Maria Moreira Dias — auxiliar de serviços gerais.

17 de Novembro de 2003. — A Vice-Presidente da Câmara, Helena
Louro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 9725/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se faz público que, e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que esta Câmara Municipal celebrou contratos a termo certo,
pelo período de seis meses, com início em 18 de Novembro de
2003, com a categoria de auxiliar administrativo, com os seguin-
tes trabalhadores:

Adérito Paulo Aires Chaves.
Susana Cristina Paredes Moreno.

19 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 9726/2003 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 30 de Outubro findo, e nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 20.º e alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º, ambos
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na sua actual re-
dacção, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, foi renovado o contrato a termo certo, ce-
lebrado com o técnico profissional de 2.ª classe, Pedro Miguel Cal-
vário Santos, com início em 2 de Dezembro 2003.

18 de Novembro de 2003. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 9727/2003 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 2 de Outubro findo, e nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 20.º e alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º, ambos
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na sua actual
redacção, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, foi renovado o contrato a termo certo, ce-
lebrado com o técnico superior de 1.ª classe, Marta Susana Gil do
Couto, com início em 7 de Novembro 2003.

18 de Novembro de 2003. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 9728/2003 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que, por meu despacho datado de 30 de Outubro findo, e nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 20.º e alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º, ambos
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na sua actual re-
dacção, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, foi renovado o contrato a termo certo, ce-
lebrado com o técnico superior principal, Maria Clara de Sousa
Ramos Mateus Diogo, com início em 6 de Dezembro 2003.

18 de Novembro de 2003. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 9729/2003 (2.ª série) — AP. — Nos termos do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por meu despacho datado de 4 de
Novembro de 2003, foram contratados, ao abrigo da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima mencionado, pelo prazo
de um ano, Isaura Cristina da Silva Correia e Nuno José Pereira
Rosa Leonor, ambos auxiliares de acção educativa, para exerce-
rem funções no Gabinete da Juventude e a serem remunerados pelo
escalão 1, índice 139, a que corresponde o vencimento de 431,36
euros.

Mais se torna público que as referidas contratações foram cele-
bradas por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, tendo os respectivos contratos início em 5 e 10 de Novem-
bro de 2003.

24 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Carlos
Beato.

Aviso n.º 9730/2003 (2.ª série) — AP. — Nos termos do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por meu despacho datado de 4 de
Novembro de 2003, foi contratado, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do decreto-lei acima mencionado, pelo prazo de um
ano, Messias Paulo dos Santos Guerreiro Belo, como coveiro, para
exercer funções no cemitério municipal, a ser remunerado pelo
escalão 1, índice 152, a que corresponde o vencimento de 471,70
euros.

Mais se torna público que a referida contratação foi celebrada
por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5 do
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, tendo o respectivo contrato início em 6 de Novembro de 2003.

24 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Carlos
Beato.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 9731/2003 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a terno certo. — Maria do Carmo Pires Almeida
Borges, a presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Torna público que, por despacho da presidente da Câmara Mu-
nicipal datado de 9 de Outubro do corrente ano e nos termos do
n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foi
renovado o contrato a termo certo, celebrado ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local através do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com Sandra Maria Conceição Brito, técnico do
ambiente e recursos ambientais de 2.ª classe (estagiário), pelo prazo
de um ano, com início de 8 de Novembro de 2003.

10 de Novembro de 2003. — A Presidente da Câmara, Maria
do Carmo Pires Almeida Borges.

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Edital n.º 959/2003 (2.ª série) — AP. — Rui de Jesus Goulart,
presidente da Câmara Municipal da Horta:

Torna público que a Câmara Municipal da Horta, em sua reu-
nião ordinária realizada em 13 de Novembro de 2003 e ao abrigo
da competência que lhe é concedida pela alínea a) do n.º 7 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republi-
cada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, aprovou o Regula-
mento de Inventário e Cadastro do Património do Município da
Horta que a seguir se transcreve:

19 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Rui de
Jesus Goulart.
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Projecto de Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património do Município da Horta

Introdução

O presente Regulamento é elaborado no uso das competências
conferidas na alínea e) do n.º 2 e alínea a)  do n.º 7 do artigo 64.º
e na alínea d) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, para se cumprir o estabelecido no
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, o qual obriga a que
os municípios disponham de um inventário e cadastro de todo o
seu património.

O presente Regulamento tem como objectivo principal a im-
plementação e definição de forma sistematizada dos mecanismos,
circuitos e metodologias de procedimento respeitante a todos os
bens do património municipal. O controlo e a gestão dinâmica do
património municipal encontra suporte na elaboração de um in-
ventário que deverá permanecer sempre actualizado, de forma a
permitir conhecer a qualquer momento o estado, o valor, a afec-
tação e localização dos bens. Para tal impõem-se a definição de
controlo e  nomeação dos responsáveis, a identificação de res-
ponsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos documen-
tos e as verificações respectivas e o cumprimento dos princípios
da segregação de funções. Deste modo o inventário permite uma
avaliação global dos bens do município, de forma a permitir um
sistema adequado de informação contabilística e um eficiente con-
trolo. O presente Regulamento complementa-se com a norma de
controlo interno, de modo a dar cumprimento aos objectivos sub-
jacentes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adopção
de procedimentos que contribuam para a salvaguarda dos activos,
a prevenção e detecção de situações de ilegalidade, fraude e erro,
a exactidão e a integridade dos registos contabilísticos, a prepara-
ção de informação fiável e o incremento da eficiência das opera-
ções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compre-
ende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem os
bens do domínio privado de que o município é titular e os bens do
domínio público de que seja responsável pela sua administração ou
controlo, estejam ou não afectos à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros, aumento,
abatimentos, cessão, transferência, avaliação e gestão dos bens móveis
e imóveis do município, assim como as competências dos diversos
serviços municipais envolvidos na prossecução destes objectivos.

2 — Considera-se gestão patrimonial a correcta afectação dos
bens pelos diversos serviços municipais, tendo em conta não só as
necessidades dos mesmos, como também a sua  melhor utilização
e conservação.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

a) Arrolamento, que consiste na elaboração de um rol de bens
a inventariar;

b) Classificação, que consiste na repartição dos bens pelas
diversas classes;

c) Descrição, que se cifra na evidenciação das característi-
cas que identificam cada bem;

d) Avaliação, que se funda na atribuição de um valor ao bem.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens pa-
trimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial;
d) Código de classificação.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para dar cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º,
os bens são registados nas fichas de inventário I-1 a I-11, a seguir
discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presente Regu-
lamento:

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra estruturas, terrenos

e recursos naturais, edifícios e outras construções respei-
tantes a bens do domínio público e a investimentos em
imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);

g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
k) Existências (I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha do
inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas  referidas no n.º 1 do presente artigo agregadas
nos livros de inventário do imobilizado e de existências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o número anterior, o
código de classificação do bem representa a respectiva identifica-
ção e é constituído por dois campos, correspondendo o primeiro
ao número de inventário e o segundo à classificação do POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do código
da classe do bem, do código do tipo de bem, do código do bem e
do número sequencial, conforme o classificador geral aprovado pela
Portaria n.º 614/2000, de 17 de Abril.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo se
destina ao código utilizado na gestão de stocks.

4 — No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão preen-
chidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem móvel.

5 — A classificação POCAL compreende, pela ordem apresen-
tada, os códigos da classificação funcional, da classificação econó-
mica e da classificação patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com zeros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 –Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados por
código de contas do POCAL e de acordo com o classificador geral.

2 — Todos os bens constitutivos do Património Municipal se-
rão agrupados em mapas de inventário, que constituirão um ins-
trumento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma que
venha a ser julgada conveniente para a salvaguarda do património
e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da vari-
ação dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, de acordo com o modelo
estabelecido no CIBE.
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2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património durante
o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção  funcional  e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a seguir são as seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição  até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do artigo
5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de inven-
tário;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos adequa-
dos.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas de inventário são agregadas nos livros  de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre registos das fichas do
imobilizado e os registos contabilísticos quanto aos mon-
tantes de aquisições e das amortizações acumuladas;

d) Efectuar, periodicamente, a verificação física dos bens do
activo imobilizado e de existências, podendo utilizar-se,
para estas últimas, testes de amostragem, conferindo-se
com os registos e procedendo-se prontamente à regulari-
zação a que houver lugar e ao apuramento de responsabi-
lidades, quando for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o numero de inventário.
2 — O código de actividade identifica o departamento e a divi-

são/secção/sector aos quais os bens estão afectos, de acordo com a
codificação a estabelecer nos termos do organigrama em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de aprovisionamento, armazém e património

1 — Compete ao serviço de aprovisionamento, armazém e pa-
trimónio:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a
coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector
ao qual os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as fichas
de carga, e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis, atenta as regras estabelecidas
no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição de números de inven-
tário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo que
abatido ao efectivo;

e) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como todos os demais bens
que, por lei estejam sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;

g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo
com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo que deve propôr
ao órgão executivo h) Colaborar e cooperar com todos
os serviços municipais, recolher e analisar os contributos
que visem um melhor desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Outros sectores

1 — Compete aos outros sectores:

a) Fornecer todos os elementos que lhes sejam solicitados
pelo serviço responsável pelo património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixado e actualizado, em local visível, mediante
conferência física permanente, o duplicado da folha de
carga dos bens pelos quais são responsáveis, cujo original
fica arquivado no serviço responsável pelo património;

e) Informar o serviço responsável pelo património a quan-
do das aquisições, transferências, abates, trocas, cessão e
eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao serviço responsável pelo patri-
mónio cópia de todas as escrituras celebradas (compra e
venda, permuta, cessão, doação, etc.), bem como dos
contratos de empreitadas e fornecimentos de bens e ser-
viços;

b) A Divisão de Obras, Urbanismo e Habitação — fornecer
cópia dos alvarás de loteamento acompanhados de planta
síntese, donde conste as áreas de cedência para os domí-
nios privado e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer ao serviço
responsável pelo património cópia de todas as requisições
e facturas de imobilizado;

d) Contabilidade/obras municipais — fornecer a conta final
das empreitadas ao serviço responsável pelo património;

e) Biblioteca — efectuar o inventário directo dos bens à sua
guarda e fornecer o respectivo resumo ao serviço respon-
sável pelo património.

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem evidenciar as
respectivas medidas e confrontações, bem como devem ser deli-
mitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado, todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendidos
ou transformados no decurso normal das operações da entidade,
quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de domínio públi-
co, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 12.º

Da guarda e conservação dos bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relacionado com
o seu estado operacional ou de conservação, sem prejuízo de eventual
apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser comu-
nicada ao serviço responsável pelo património que promoverá as
diligencias necessárias (anexo V).

3 — Deverá ser participado superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter sido
o seu utilizador regular ou não para apuramento posterior de res-
ponsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 13.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do
município da Horta obedecerá ao regime jurídico e aos princípios
gerais de realização de despesas em vigor.
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2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os seguintes códigos:

01 — Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferências;
06 — Troca;
07 — Locação;
08 — Doação;
09 — Outros;

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação julgada
adequada à sua identificação.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra
e venda, será este o documento que dará origem à elaboração da
correspondente ficha de inventário, com as condicionantes em
matéria de contabilização expressas no n.º 2 do presente artigo.

Artigo 14.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do mesmo a impossibilidade da sua alienação.

2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis, navios e aeronaves.

3 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autarquia,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo, na com-
petente repartição de finanças e na conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigo 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um pro-
cesso, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação, certidão
de registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem identifica-
ção separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de ficha de inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 15.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 307/
94, de 21 de Dezembro, a alienação de bens móveis poderá ser
realizada por negociação directa quando:

a) O adquirente for pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores da alienação (anexo I).

Artigo 16.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete ao serviço responsável pelo património a coor-
denação do processo de alienação dos bens que sejam classificados
de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do órgão
executivo ou órgão deliberativo, consoante o valor em causa, e
tendo em conta as disposições legais aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada à repartição
de finanças e à conservatória do registo predial.

4 — A demolição de prédios urbanos deve ser comunicada à
repartição de finanças e conservatória, bem como quaisquer ou-
tros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 17.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originar abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência;

g) Destruição;
h) Incêndios;
i) Sismos e outras catástrofes naturais.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha
de inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
[...];
10  —  Outro.

3 — Nas situações previstas na alínea b) e c) do n.º 1 bastará a
certificação por parte da Serviço de Aprovisionamento, Armazém
e Património para se proceder ao seu abate, sem prejuízo de co-
municação da ocorrência à autoridade policial competente.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis apresentar proposta  ao serviço res-
ponsável pelo património.

5 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a escritura de compra e venda.

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteriorado
ou depreciado deverá ser elaborado auto de abate, passando a cons-
tituir sucata ou monos.

Artigo 18.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá ser
elaborado um auto de cessão (anexo II), pelo serviço responsável
pelo património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas legais aplicáveis.

Artigo 19.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos  aos serviços municipais utili-
zadores, de acordo com o despacho do presidente da Câmara Mu-
nicipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, comparti-
mentos, secções, departamentos divisões, salas, etc., só poderá ser
efectuada mediante autorização superior e com prévio conheci-
mento do Serviço de Património.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo III) e entregue no serviço responsá-
vel pelo património.

4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens de domínio
público pelos quais o município seja responsável pela sua adminis-
tração e controlo, estejam ou não afectos à sua actividade opera-
cional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, extravios e incêndios

Artigo 20.º

Regra geral

1 — No caso de se verificarem furtos, roubos, extravios ou in-
cêndios, procede-se do seguinte modo:

a) Participar às autoridades competentes;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo IV) no qual se descreve

os objectos desaparecidos ou destruídos, indicando os res-
pectivos números de inventário e os valores constantes
da ficha de inventário, devidamente actualizados.
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Artigo 21.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Compete ao serviço responsável pelo património elaborar
um relatório no qual serão descritos os bens, os números de inven-
tário e respectivos valores dos objectos desaparecidos.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados, no fi-
nal do exercício, à conta patrimonial.

Artigo 22.º

Extravios

1 — Compete aos responsáveis dos sectores/secções/divisões onde
se verificar o extravio informar o serviço responsável pelo patri-
mónio do sucedido, sem prejuízo do apuramento de posteriores
responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º só
deverá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibilidades
de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do
bem, o município deverá ser indemnizado, de forma que se possa
adquirir outro que o substitua, sem prejuízo, se for caso disso, de
instrução do respectivo processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 23.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município, deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa à Secção de
Aprovisionamento, armazém e património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 24.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado pelo custo de aquisi-
ção ou pelo custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados directa
e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos consu-
midos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de fabrico
necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e finan-
ceiros não são incorporados no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do principio geral de atribuição de juros su-
portados aos resultados do exercício, quando os financiamentos se
destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesma, durante o período em
que estas estiverem em curso, desde que isso se considere mais adequado
e se mostre consistente. Se a construção for por partes isoláveis,
logo que cada estiver completa e em condições de ser utilizada
cessará a imputação dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adequem à natureza desses bens.

7 — Caso este critério não seja exequível, o imobilizado assu-
me o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, assu-
mindo então montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando es-
tes assumem valor zero, devem ser identificados no anexo às de-
monstrações financeiras e justificada a sua impossibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos, cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto nos
n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atribuir
será o valor constante nos registos contabilísticos da entidade de
origem, desde que em conformidade com os critérios de valorimetria
estabelecidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do afixa-
do no diploma que autorizou a transferência ou, em alternativa,
valor acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos e entida-
des competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas no número anterior, será aplicado o critério
definido no n.º 6 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens do imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e
que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 25.º

Alteração do valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujeitos
ou não às regras de amortização, devem constar do inventário pelo
seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações, beneficiações,
valorizações ou desvalorizações, excepcionais, por razões ineren-
tes ao próprio bem  ou por variação do seu preço de mercado,
estes deverão ser evidenciados no mapa e na ficha cadastral atra-
vés da designação:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
DE — desvalorizações excepcionais;
VE — valorizações excepcionais.

3 — Consideram-se grandes reparações ou beneficiações, as que
aumentam o valor real ou a duração provável dos elementos a que
respeitem, devendo as mesmas ser comunicadas ao serviço respon-
sável pelo património, em conformidade com o artigo 14.º deste
Regulamento.

4 — Sempre que ocorram situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional de bens, devem as mesmas ser comunicadas ao
Serviço de Aprovisionamento, Armazém e Património, que de
imediato desenvolve os mecanismos adequados e procede ao regis-
to na respectiva ficha.

5 — Regra geral, os bens do imobilizado não são susceptíveis de
reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e que de-
finam os respectivos critérios de valorização.

CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegrações

Artigo 26.º

Método

1 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dispos-
to no classificador geral do estado, aprovado pela Portaria n.º 671/
2000, de 14 de Abril (CIBE); obedecendo, ainda, a outros diplo-
mas legais que regulam ou venham a regular esta matéria.

2 — O valor a amortizar terá como referência o valor de aqui-
sição, de produção, ou de avaliação do bem.

3 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado
sujeitos a depreciação ou deperecimento são consideradas como custo.

4 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o das
quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser explici-
tadas no anexo ao balanço e à demonstração de resultados dos anexos
às demonstrações financeiras.

5 — Para efeito de aplicação do método das quotas constantes,
a quota anual de amortização, aceite como custo do exercício,
determina-se aplicando aos montantes dos elementos do activo
imobilizado em funcionamento as taxas de amortização definidas
por lei.

6 — As despesas de instalação e de investigação e de desenvol-
vimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de cinco anos.

7 — Quando, à data do balanço, os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitado, a sua vida útil,
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tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, deve ser
objecto de amortização  extraordinária correspondente à  diferen-
ça se for de prever a redução desse valor permanente.

8 — A amortização extraordinária criada nos termos do número
anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os motivos
que a originaram.

9 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a deperecimento possam ser amortiza-
dos num só exercício são os definidos na lei.

10 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia
local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justifica-
ção adequada.

11 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou sujeitos
a grandes reparações e beneficiações, que aumentem o seu valor,
serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

em que:

A = amortização;
V = valor contabilístico actualizado;
N = número de anos de vida útil estimados.

12 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para cada
bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de inventá-
rio do bem (anexo).

CAPÍTULO X

Bens adquiridos em regime de locação

Artigo 27.º

Contrato de locação com opção de compra

Os bens adquiridos através do regime de contrato de locação com
opção de compra em que os serviços usufruem das vantagens ine-
rentes à utilização dos bens devem ser contabilizados no inventá-
rio como se segue:

a) Após a celebração do contrato deverão ser registados no
inventário pelo valor global da sua transacção de mer-
cado;

b) As amortizações anuais relacionadas com a vida útil téc-
nico-económica dos bens seguem as regras das quotas
constantes;

c) No final do contrato se o locatário não exercer a opção
de compra, devolvem-se os bens e procede-se ao seu aba-
te no inventário;

d) No final do contrato se o locatário exercer a opção de
compra e os bens tiverem vida útil permanecerão no in-
ventário e seguem as regras destas instruções.

CAPÍTULO XI

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 28.º

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situa-
ção omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições  regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor 15 dia após publi-
cação no Diário da República.
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ANEXO III

ANEXO IV
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ANEXO V

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 9732/2003 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do disposto
do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado em
21 de Novembro de 2003, se procedeu à renovação do contrato
de trabalho a termo certo, na categoria de técnico superior de 2.ª classe
(engenheiro civil), por um período de seis meses, com início em
10 de Janeiro de 2003 e termo em 9 de Julho de 2004, com Eli-
sabete Moreira Robalo. [Isento da fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

21 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Álvaro
José Cachucho Rocha.

Aviso n.º 9733/2003 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do disposto
do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado em
21 de Novembro de 2003, se procedeu à renovação do contrato
de trabalho a termo certo, na categoria de fiscal de leituras e co-
branças, por um período de seis meses, com início em 3 de Janeiro
de 2004 e termo em 2 de Julho de 2004, com Rui Manuel Geral-
des Martins. [Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

21 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Álvaro
José Cachucho Rocha.

Aviso n.º 9734/2003 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do disposto
do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado em
21 de Novembro de 2003, se procedeu à renovação do contrato
de trabalho a termo certo, na categoria de técnico superior de 2.ª classe
(licenciatura em Arquitectura), por um período de seis meses, com
início em 3 de Janeiro de 2004 e termo em 2 de Julho de 2004,
com Eduardo Jorge da Silva Coelho Boavida. [Isento da fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

21 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Álvaro
José Cachucho Rocha.

Aviso n.º 9735/2003 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do disposto
do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado em
21 de Novembro de 2003, se procedeu à renovação dos contratos
de trabalho a termo certo, na categoria de auxiliar de serviços gerais,
por um período de seis meses, com início em 9 de Janeiro de 2004
e termo em 8 de Julho de 2004, com os seguintes trabalhadores:

Jorge Miguel dos Santos Faia.
Laurinda Maria Nunes Ferreira Amaral.
Luís Miguel Relvas Vaz.
Luís Miguel Rolo Alves.
Michelle Marie Roma Antunes.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

21 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Álvaro
José Cachucho Rocha.

Aviso n.º 9736/2003 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do disposto
do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado em
21 de Novembro de 2003, se procedeu à renovação do contrato
de trabalho a termo certo, na carreira/categoria de engenheiro técnico
de 2.ª classe (engenharia industrial), por um período de seis meses
com início em 10 de Janeiro de 2004 e termo em 9 de Julho de
2004, com Helder Manuel Mendes Pereira. [Isento da fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

21 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Álvaro
José Cachucho Rocha.

Aviso n.º 9737/2003 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do disposto
do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado em
25 de Novembro de 2003, se procedeu à renovação do contrato
de trabalho a termo certo, na categoria de técnico superior de 2.ª classe
(licenciatura em Ciências do Ambiente — ramo qualidade do am-
biente), por um período de seis meses, com início em 14 de Janei-
ro de 2003 e termo em 13 de Julho de 2004, com Isaías Manuel
Rodrigues Antunes. [Isento da fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

25 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Álvaro
José Cachucho Rocha.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 9738/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a ter-
mo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre esta
Câmara Municipal e Carla Marisa Cardoso Tavares, pelo prazo de
um ano, eventualmente renovado por igual período, com início a
24 de Novembro de 2003, com a categoria de técnico superior de
psicopedagogia de 2.ª classe, cuja remuneração mensal é a corres-
pondente ao escalão 1, índice 400, na importância de 1241,32 euros,
acrescido do subsídio de refeição e duodécimos dos subsídios de férias
e de Natal.

24 de Novembro de 2003. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Edital n.º 960/2003 (2.ª série) — AP. — Engenheiro Antó-
nio Gonçalves Bragança Fernandes, presidente da Câmara Munici-
pal da Maia:

Faz público, no uso da competência que lhe é conferida pela
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e em cumprimento do disposto no artigo 118.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, conjugado com o artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 177/2001, de 4 de Junho, que a Câmara Municipal, em sua reunião
realizada no dia 6 de Novembro de 2003, deliberou submeter à
apreciação pública, para recolha de sugestões, o projecto de Regu-
lamento referente às novas Competências Atribuídas às Câmaras
Municipais, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 264/2002,
de 25 de Novembro, e no Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de
Dezembro, através de edital a publicar na 2.ª série do Diário da
República.

Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões à
Câmara Municipal, dentro do prazo de 30 dias, contados da data
da publicação do mencionado projecto de Regulamento, que a se-
guir se publica na íntegra.

Para conhecimento geral publica-se o presente edital e outros
de igual teor, que vai também ser afixado no átrio do edifício dos
Paços do Concelho e em todos os edifícios sedes das juntas de
freguesia.

E eu, Alexandra Maria de Carvalho Pereira, a chefe da Divisão
dos Serviços Financeiros, o subscrevi.

11 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, António
Gonçalves Bragança Fernandes.

Proposta de Regulamento

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro, transfere para
as câmaras municipais competências dos governos civis em maté-
rias consultivas, informativas e de licenciamento.

Assim, e em desenvolvimento desse decreto-lei, no que às com-
petências para o licenciamento de actividades diversas diz respei-
to (guarda-nocturno, venda ambulante de lotarias, arrumador de
automóveis, realização de acampamentos ocasionais, exploração
de máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de
diversão, realização de espectáculos desportivos e de divertimen-
tos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre,
venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em
agências ou postos de venda, realização de fogueiras e queimadas e
a realização de leilões) o Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de
Dezembro, veio estabelecer o seu regime jurídico.

Os artigos 1.º, 9.º, 17.º e 53.º deste último diploma preceitua
que o exercício das actividades nele previstas «... será objecto de
regulamentação municipal, nos termos da lei.»

Pretende-se, pois, com o presente Regulamento, estabelecer as
condições do exercício de tais actividades, cumprindo-se o deside-
rato legal.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º e na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei

n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, do referido no Decreto-Lei n.º 264/2002,
de 25 de Novembro, e nos artigos 1.º, 9.º, 17.º e 53.º do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, a Assembleia Municipal da
Maia, sob proposta da Câmara Municipal, aprova o seguinte Re-
gulamento sobre o Licenciamento das Actividades Diversas ante-
riormente da competência dos governos civis.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

O presente Regulamento estabelece o regime de exercício das
seguintes actividades:

a) Guarda-nocturno;
b) Venda ambulante de lotarias;
c) Arrumador de automóveis;
d) Realização de acampamentos ocasionais;
e) Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctri-

cas e electrónicas de diversão;
f) Realização de espectáculos desportivos e de divertimen-

tos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao
ar livre;

g) Venda de bilhetes para espectáculos, divertimentos públi-
cos em agências ou postos de venda;

h) Realização de fogueiras e queimadas;
i) Realização de leilões.

CAPÍTULO II

Licenciamento do exercício da actividade
de guarda-nocturno

Artigo 2.º

Criação e extinção

1 — A criação e a extinção do serviço de guardas-nocturnos em
cada localidade e a fixação ou modificação das áreas de actuação
de cada guarda são da competência da Câmara Municipal, ouvidos
os comandantes da GNR ou da PSP, e a junta de freguesia, confor-
me a localização da área a vigiar.

2 — As juntas de freguesia e as associações de moradores po-
dem tomar a iniciativa de requerer a criação do serviço de guar-
das-nocturnos em determinada localidade, bem como a afixação
ou modificação das áreas de actuação de cada guarda-nocturno.

Artigo 3.º

Conteúdo da deliberação

Da deliberação da Câmara Municipal que procede à criação do
serviço de guardas-nocturnos numa determinada localidade deve
constar:

a) A identificação dessa localidade pelo nome da freguesia
ou freguesias;

b) A definição das possíveis áreas de actuação de cada guar-
da-nocturno;

c) A referência à audição dos comandantes da GNR ou da
PSP e da junta de freguesia, conforme a localização da
área a vigiar.

Artigo 4.º

Publicitação

A deliberação de criação ou extinção do serviço de guardas-noc-
turnos e de fixação ou modificação das áreas de actuação será
publicitada na Câmara Municipal, na respectiva junta de freguesia
e num jornal local.

Artigo 5.º

Licenciamento

O exercício da actividade de guarda-nocturno depende da atri-
buição de licença pelo presidente da Câmara Municipal.
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Artigo 6.º

Selecção

1 — Criado o serviço de guarda-nocturno numa determinada
localidade e definidas as áreas de actuação de cada guarda-noctur-
no, cabe à Câmara Municipal promover, a pedido de qualquer in-
teressado ou grupo de interessados, a selecção dos candidatos à
atribuição da licença para o exercício de tal actividade.

2 — A selecção a que se refere o número anterior será feita pelos
Serviços da Câmara Municipal, de acordo com os critérios fixados
no presente Regulamento.

Artigo 7.º

Aviso de abertura

1 — O processo de selecção inicia-se com a publicitação por
afixação nas câmaras municipais e nas juntas de freguesia do res-
pectivo aviso de abertura.

2 — Do aviso de abertura do processo de selecção devem cons-
tar os seguintes elementos:

a) Identificação da localidade ou área da localidade pelo nome
da freguesia ou freguesias;

b) Descrição dos requisitos de admissão;
c) Prazo para apresentação das candidaturas;
d) Indicação do local ou locais onde serão afixadas as listas

dos candidatos e a lista de graduação dos candidatos se-
leccionados.

3 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias.
4 — Findo o prazo para a apresentação das candidaturas, os

serviços da Câmara Municipal por onde corre o processo elabo-
ram, no prazo de 15 dias, a lista dos candidatos admitidos e ex-
cluídos do processo de selecção, com indicação sucinta dos moti-
vos de exclusão, publicitando-a através da sua afixação nos lugares
de estilo.

Artigo 8.º

Procedimento de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido sob a forma de reque-
rimento ao presidente da Câmara Municipal e nele devem constar:

a) Nome e domicílio do requerente;
b) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em

que se encontra relativamente a cada uma das alíneas do
artigo 9.º do presente Regulamento;

c) Outros elementos considerados com relevância para a
decisão de atribuição da licença.

2 — O requerimento é acompanhado dos seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de identi-
ficação fiscal;

b) Certificado das habilitações académicas;
c) Certificado do registo criminal;
d) Ficha médica que ateste a robustez física e o perfil psico-

lógico para o exercício das suas funções, emitida por médico
do trabalho, o qual deverá ser identificado pelo nome clí-
nico e cédula profissional;

e) Os que forem necessários para prova dos elementos refe-
ridos na alínea c) do número anterior.

3 — O pedido de licenciamento deve ser indeferido quando o
interessado não for considerado pessoa idónea para o exercício de
guarda-nocturno.

Artigo 9.º

Requisitos

São requisitos de atribuição de licença para o exercício da acti-
vidade de guarda-nocturno:

a) Ser cidadão português, de um Estado membro da União
Europeia ou, em condições de reciprocidade, de país de
língua oficial portuguesa;

b) Ter mais de 21 anos de idade e menos de 65;
c) Possuir a escolaridade mínima obrigatória;
d) Não ter sido condenado, com sentença transitada em jul-

gado, pela prática de qualquer crime;
e) Não se encontrar na situação de efectividade de serviço,

pré-aposentação ou reserva de qualquer força militar ou
força de segurança;

f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico para o
exercício das suas funções, comprovadas pelo documento
referido na alínea d) do n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 10.º

Preferências

1 — Os candidatos que se encontrem nas condições exigidas para
o exercício da actividade de guarda-nocturno são seleccionados de
acordo com o seguinte critério de preferência:

a) Já exercer a actividade de guarda-nocturno na localidade
da área posta a concurso;

b) Já exercer a actividade de guarda-nocturno;
c) Habilitações académicas mais elevadas;
d) Terem pertencido aos quadros de uma força de segurança

e não terem sido afastados por motivos disciplinares.

2 — Feita a ordenação respectiva, o presidente da Câmara
Municipal atribui, no prazo de 15 dias, as licenças.

3 — A atribuição da licença para o exercício da actividade de
guarda-nocturno faz cessar a anterior.

Artigo 11.º

Licença

1 — A licença atribuída para o exercício da actividade de guar-
da-nocturno numa determinada localidade é pessoal e intransmis-
sível, cujo modelo aprovado consta do anexo I a este Regulamen-
to.

2 — No momento da atribuição da licença é emitido um cartão
de identificação do guarda-nocturno do modelo constante do anexo II
a este mesmo Regulamento.

Artigo 12.º

Validade e renovação

1 — A licença é válida por um ano a contar da data da respec-
tiva emissão.

2 — O pedido de renovação, por igual período de tempo, deve
ser requerido ao presidente da Câmara Municipal com pelo menos
30 dias de antecedência em relação ao termo do respectivo prazo
de validade.

Artigo 13.º

Registo

A Câmara Municipal mantém um registo actualizado das licen-
ças emitidas para o exercício da actividade de guarda-nocturno na
área do município, do qual constarão designadamente a data da
emissão da licença e ou da sua renovação, a localidade e a área
para a qual é válida a licença, bem como as contra-ordenações e
coimas aplicáveis.

Artigo 14.º

Deveres

No exercício da sua actividade, o guarda-nocturno é obrigado a
respeitar os deveres constantes do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 310/
2002, de 18 de Dezembro.

Artigo 15.º

Seguro

Para além dos deveres constantes do artigo 8.º do Decreto-Lei
n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, o guarda-nocturno é obrigado a
efectuar e manter em vigor um seguro de responsabilidade civil
que garanta o pagamento de uma indemnização por danos causa-
dos a terceiros no exercício e por causa do exercício da sua acti-
vidade.

Artigo 16.º

Equipamento

No exercício da sua actividade pode o guarda-nocturno utilizar
equipamento de emissão e recepção para comunicações via rádio,
devendo a respectiva frequência ser susceptível de escuta pelas forças
de segurança.
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Artigo 17.º

Períodos de descanso e faltas — substituição

1 — Nas noites de descanso, durante os períodos de férias, bem
como em casos de falta do guarda-nocturno, a actividade na res-
pectiva área de actuação é exercida em acumulação por um guar-
da-nocturno da área contígua.

2 — Para os efeitos referidos no número anterior, o guarda-
-nocturno deve comunicar ao presidente da Câmara Municipal os
dias em que estará ausente e quem o substituirá.

Artigo 18.º

Remuneração

A actividade de guarda nocturno é remunerada pelas contribui-
ções voluntárias das pessoas, singulares ou colectivas, em bene-
fício de quem é exercida.

Artigo 19.º

Guardas-nocturnos em actividade

1 — Aos guardas-nocturnos em actividade à data da entrada em
vigor do presente Regulamento será atribuída uma licença no pra-
zo máximo de 90 dias, pelo presidente da Câmara Municipal desde
que se mostrem satisfeitos os requisitos necessários para o efeito.

2 — Deve o presidente da Câmara Municipal solicitar ao go-
vernador civil do Porto informações sobre a identificação dos
guardas-nocturnos, todos os elementos constantes do processo
respectivo, bem como as áreas em que estes exercem funções

CAPÍTULO III

Vendedor ambulante de lotarias

Artigo 20.º

Licenciamento

O exercício da actividade de vendedor ambulante de lotarias carece
de licenciamento municipal.

Artigo 21.º

Procedimento de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da actividade de vendedor am-
bulante é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, através de
requerimento próprio, do qual deverá constar a identificação com-
pleta do interessado, morada, estado civil e número de contribuin-
te, e será acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado de registo criminal;
c) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
d) Fotocópia de declaração de início de actividade ou decla-

ração do IRS;
e) Duas fotografias.

2 — A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de licença no
prazo máximo de 30 dias, contados a partir da recepção do pe-
dido.

3 — A licença é válida até 31 de Dezembro do ano respectivo,
e a sua renovação deverá ser feita durante o mês de Janeiro.

4 — A renovação da licença é averbada no registo respectivo e
no cartão de identificação.

Artigo 22.º

Cartão de vendedor ambulante

1 — Os vendedores ambulantes de lotarias só poderão exercer a
sua actividade desde que sejam titulares e portadores do cartão de
vendedor ambulante emitido e actualizado pela Câmara Municipal.

2 — O cartão de vendedor ambulante é pessoal e intransmissí-
vel, válido pelo período de cinco anos a contar da data da sua
emissão ou renovação, devendo ser sempre utilizado pelo vende-
dor no lado direito do peito.

3 — O cartão de identificação do vendedor ambulante consta
do modelo do anexo II a este Regulamento.

Artigo 23.º

Registo dos vendedores ambulantes de lotarias

A Câmara Municipal elaborará um registo dos vendedores am-
bulantes de lotarias que se encontram autorizados a exercer a sua
actividade, do qual constem todos os elementos referidos na licen-
ça concedida.

Artigo 24.º

Regras de conduta

Os vendedores ambulantes de lotarias são obrigados a respeitar,
no exercício da sua actividade, os deveres constantes do artigo 13.º
do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

CAPÍTULO IV

Licenciamento do exercício da actividade
de arrumador de automóveis

Artigo 25.º

Licenciamento

O exercício da actividade de arrumador de automóveis carece
de licenciamento municipal.

Artigo 26.º

Procedimento de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da actividade de arrumador de
automóveis é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, através
de requerimento próprio, do qual deverá constar a identificação
completa do interessado, morada, estado civil e número fiscal de
contribuinte, e será acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
d) Fotocópia de declaração de início de actividade ou decla-

ração do IRS;
e) Duas fotografias.

2 — Do requerimento deverá ainda constar a zona ou zonas para
que é solicitada a licença.

3 — A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de licença no
prazo máximo de 30 dias, contados a partir da data da recepção
do pedido.

4 — A licença tem validade anual e a sua renovação deverá ser
requerida durante o mês de Novembro ou até 30 dias antes de caducar
a sua validade.

Artigo 27.º

Cartão de arrumador de automóveis

1 — Os arrumadores de automóveis só poderão exercer a sua
actividade desde que sejam titulares e portadores do cartão emiti-
do pela Câmara Municipal, do qual constará, obrigatoriamente, a
área ou zona a zelar pela integridade das viaturas estacionadas e
alertar as autoridades em caso de ocorrência que as ponha em risco.

2 — O cartão de arrumador de automóveis é pessoal e intrans-
missível, válido pelo período de um ano a contar da data da sua
emissão ou renovação, devendo ser sempre utilizado pelo arrumador
no lado direito do peito.

3 — O cartão de identificação do arrumador de automóveis consta
do modelo anexo IV a este Regulamento.

Artigo 28.º

Seguro

O arrumador de automóveis é obrigado a efectuar e a manter
em vigor um seguro de responsabilidade civil que garanta o paga-
mento de possíveis indemnizações por danos causados a terceiros
no exercício e por causa do exercício da sua actividade.

Artigo 29.º

Registo dos arrumadores de automóveis

A Câmara Municipal elaborará um registo dos arrumadores de
automóveis que se encontram autorizados a exercer a sua activi-
dade, do qual constem todos os elementos referidos na licença
concedida.
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Artigo 30.º

Regras de actividade

1 — Para além do disposto no n.º 1 do artigo 16.º do presente
Regulamento, é expressamente proibido ao arrumador de automó-
veis solicitar qualquer pagamento como contrapartida pela activi-
dade exercida, apenas podendo ser aceites as contribuições volun-
tárias com que os automobilistas, espontaneamente, desejem
gratificar o arrumador.

2 — É também proibido ao arrumador importunar os automo-
bilistas, designadamente oferecer artigos para venda ou proceder à
prestação de serviços não solicitados, como, por exemplo, a lava-
gem dos automóveis estacionados.

CAPÍTULO V

Licenciamento do exercício da actividade
de acampamentos ocasionais

Artigo 31.º

Licenciamento

A realização de acampamentos ocasionais fora dos locais legal-
mente consignados à prática do campismo e caravanismo, carece
de licença a emitir pela Câmara Municipal.

Artigo 32.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da realização de um acampa-
mento ocasional é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, com
a antecedência mínima de 15 dias, através de requerimento pró-
prio, do qual deverá constar a identificação completa do interes-
sado, e será acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Autorização expressa do proprietário do prédio, no caso

obviamente de o interessado não ser o proprietário.

2 — Do requerimento deverá ainda constar o local do municí-
pio para que é solicitada a licença.

Artigo 33.º

Consultas

1 — Recebido o requerimento a que alude o n.º 1 do artigo anterior,
e no prazo de cinco dias, será solicitado parecer às seguintes enti-
dades:

a) Delegado de saúde;
b) Comandante da PSP ou GNR, consoante os casos.

2 — O parecer a que se refere o número anterior, quando des-
favorável, é vinculativo para um eventual licenciamento.

3 — As entidades consultadas devem pronunciar-se no prazo de
três dias após a recepção do pedido.

Artigo 34.º

Emissão da licença

A licença é concedida pelo prazo solicitado, prazo esse que não
pode ser superior ao período de tempo autorizado expressamente
pelo proprietário.

Artigo 35.º

Revogação de licença

Em casos de manifesto interesse público, designadamente para
protecção da saúde ou bens dos campistas ou caravanistas, ou em
situações em que estejam em causa a ordem e tranquilidade públi-
cas, a Câmara Municipal poderá, a qualquer momento, revogar a
licença concedida.

CAPÍTULO VI

Licenciamento do exercício da actividade
de exploração de máquinas de diversão

Artigo 36.º

Objecto

O registo e exploração de máquinas automáticas, mecânicas e
electrónicas de diversão obedece ao regime definido no Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, com as especificidade cons-
tantes do presente Regulamento.

Artigo 37.º

Âmbito

São consideradas máquinas de diversão:

a) Aquelas que não pagando prémios em dinheiro, fichas ou
coisas de valor económico, desenvolvem jogos cujo re-
sultado depende exclusivamente ou fundamentalmente da
perícia do utilizador, sendo permitido que ao utilizador seja
concedido o prolongamento da utilização gratuita da
máquina face à pontuação obtida;

b) Aquelas que tendo as características definidas na
alínea anterior, permitem apreensão de objectos cujo va-
lor económico não exceda três vezes a importância des-
pendida pelo utilizador.

Artigo 38.º

Locais de exploração

As máquinas de diversão só podem ser instaladas e colocadas
em funcionamento nos locais definidos no artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

Artigo 39.º

Registo

1 — A exploração de máquinas de diversão carece de registo a
efectuar na Câmara Municipal competente, sendo o respectivo
registo requerido pelo proprietário da máquina ao presidente da
Câmara Municipal da área em que a máquina irá pela primeira vez
ser colocada em exploração.

2 — O pedido de registo é formulado, em relação a cada máqui-
na através de impresso próprio que obedece ao modelo 1 anexo à
Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro.

3 — O pedido a que se refere o número anterior deve ser acom-
panhado dos elementos mencionados no artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

4 — O registo é titulado por documento próprio, assinado e
autenticado, obedecendo ao modelo III anexo à Portaria n.º 144/
2003, de 14 de Fevereiro, e que acompanha obrigatoriamente a
máquina a que respeitar.

5 — Em caso de alienação da propriedade da máquina, deve o
adquirente solicitar ao presidente da Câmara Municipal o averba-
mento respectivo, juntando para o efeito o título de registo e
documento de venda ou cedência, assinado pelo transmitente e com
menção do número do respectivo bilhete de identidade, data de
emissão e serviço emissor, se se tratar de pessoa singular, ou no
caso de pessoas colectivas, assinado pelos seus representantes, com
reconhecimento da qualidade em que estes intervêm e verificação
dos poderes que legitimam a intervenção naquele acto.

Artigo 40.º

Elementos do processo

1 — A Câmara Municipal organiza um processo individual por
cada máquina registada, do qual devem constar, além dos documentos
referidos no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de
Dezembro, os seguintes elementos:

a) Número do registo, que será sequencialmente atribuído;
b) Tipo de máquina, fabricante, marca, número de fabrico,

modelo, ano de fabrico,
c) Classificação do tema ou temas de jogo de diversão;
d) Proprietário e respectivo endereço;
e) Município em que a máquina está em exploração.
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3 — A exploração do tema ou temas de jogo é solicitada pelo
proprietário à Câmara Municipal que efectuou o registo em tripli-
cado, remetendo esta os respectivos impressos à Inspecção-Geral
de Jogos.

Artigo 41.º

Máquinas registadas nos governos civis

1 — Quando for solicitado o primeiro licenciamento de explo-
ração de máquinas que à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 310/2002, se encontrem registadas nos governos civis, o pre-
sidente da Câmara Municipal solicitará ao governador civil toda a
informação existente e disponível sobre a máquina em causa.

2 — O presidente da Câmara Municipal atribuirá no caso refe-
rido no número anterior, um novo título de registo que obedece
ao modelo III anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro.

Artigo 42.º

Licença de exploração

1 — Cada máquina de diversão só poderá ser colocada em fun-
cionamento desde que disponha da correspondente licença de ex-
ploração.

2 — O licenciamento da exploração é requerido pelo proprietá-
rio da máquina, por períodos anuais ou semestrais, ao presidente
da Câmara Municipal através de impresso próprio, que obedece ao
modelo 1 anexo à portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro, e
será instruído com os seguintes elementos:

a) Título de registo da máquina, que será devolvido;
b) Documento comprovativo do pagamento do imposto so-

bre o rendimento respeitante ao ano anterior;
c) Documento comprovativo do pagamento dos encargos

devidos a instituições de segurança social;
d) Licença de utilização, nos termos do Decreto-Lei n.º 309/

2002, de 16 de Dezembro, quando devida.

3 — A licença de exploração obedece ao modelo 2 anexo à Portaria
n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro.

4 — O presidente da Câmara Municipal comunicará o licencia-
mento da exploração à Câmara Municipal que efectuou o licencia-
mento da máquina, para efeitos de anotação no respectivo pro-
cesso.

Artigo 43.º

Transferência do local de exploração
da máquina no mesmo município

1 — A transferência da máquina de diversão para local diferen-
te do constante da licença de exploração, na área territorial do
município, deve ser precedida de comunicação ao presidente da
Câmara Municipal.

2 — A comunicação é feita através de impresso próprio, que
obedece ao modelo IV anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de
Fevereiro.

3 — O presidente da Câmara Municipal, face à localização pro-
posta, avaliará da sua conformidade com os condicionalismos exis-
tentes, desde logo com as distâncias fixadas relativamente aos
estabelecimentos de ensino, bem como com quaisquer outros mo-
tivos que sejam causa de indeferimento da concessão ou renova-
ção da licença de exploração.

4 — Caso se verifique que a instalação no local proposto é sus-
ceptível de afectar qualquer dos interesses a proteger, a Câmara
Municipal indeferirá a comunicação de mudança de local de ex-
ploração.

Artigo 44.º

Transferência do local de exploração
da máquina para outro município

1 — A transferência da máquina para outro município carece de
novo licenciamento de exploração, aplicando-se o artigo 41.º do
presente Regulamento.

2 — O presidente da Câmara Municipal que concede a licença
de exploração para a máquina de diversão deve comunicar esse facto
à Câmara Municipal em cujo território a máquina se encontrava
em exploração.

Artigo 45.º

Consulta às forças policiais

Nos casos de concessão de licença de exploração ou de altera-
ção do local de exploração da máquina, o presidente da Câmara
Municipal solicitará um parecer às forças policias da área para que
é requerida a pretensão em causa.

Artigo 46.º

Condições de exploração

1 — As máquinas de diversão não poderão ser colocadas em
exploração em locais que se situem a menos de 300 m dos estabe-
lecimentos de ensino básico e secundário, não sendo ainda permi-
tida a instalação de aparelhos destinados à venda de produtos ou
bebidas alcoólicas.

2 — Também, não podem ser colocadas em exploração simul-
tânea mais de três máquinas, quer as mesmas sejam exploradas na
sala principal do estabelecimento quer nas suas dependências ou
anexos, com intercomunicabilidade vertical, interna ou horizontal.

3 — O disposto no número anterior não se aplica aos estabele-
cimentos licenciados para a exploração exclusiva de jogos.

Artigo 47.º

Causas de indeferimento

1 — Constituem motivos de indeferimento da pretensão da
concessão, renovação da licença e mudança de local de exploração:

a) A protecção à infância e juventude, prevenção da
criminalidade e manutenção ou reposição da segurança, da
ordem ou da tranquilidade públicas;

b) A violação das restrições estabelecidas no artigo anterior.

2 — Nos casos de máquinas que irão ser colocadas pela primei-
ra vez em exploração, constitui motivo de indeferimento da pre-
tensão a solicitação da licença de exploração em município dife-
rente daquele em que ocorreu o registo.

Artigo 48.º

Renovação da licença

A renovação da licença de exploração deve ser requerida até 30 dias
antes do termo do prazo inicial ou da sua renovação.

Artigo 49.º

Caducidade da licença de exploração

A licença de exploração caduca:

a) Findo o prazo de validade;
b) Nos casos de transferência do local da exploração da máquina

para outro município.

CAPÍTULO VIII

Licenciamento do exercício da actividade de agências
de venda de bilhetes para espectáculos públicos

Artigo 50.º

Licenciamento

A venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públi-
cos em agências ou postos de venda está sujeita a licenciamento
da Câmara Municipal.

Artigo 51.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento de venda de bilhetes para es-
pectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda
é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, com 15 dias de
antecedência, através de requerimento próprio, do qual deverá
constar:

a) O nome, a idade, o estado civil e a residência do reque-
rente;

b) O número de identificação fiscal;
c) A localização da agência ou posto.

2 — O requerimento será acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do catão de identificação fiscal;
c) Certificado de registo criminal, quando se trate do pri-

meiro requerimento e, posteriormente, sempre que for
exigido;
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d) Documento comprovativo da autorização concedida pelo
respectivo proprietário, no caso da instalação ter lugar
em estabelecimento de outro ramo de actividade não per-
tencente ao requerente;

e) Declaração que ateste que a agência ou posto de venda
não se encontra a menos de 100 m das bilheteiras de qualquer
casa ou recinto de espectáculos ou divertimentos públicos;

f) Quaisquer outros que sejam necessários ao cabal esclare-
cimento da pretensão.

3 — Quando o pedido de licenciamento for formulado por so-
ciedades comerciais, os elementos referidos nos números anterio-
res devem respeitar aos titulares da gerência ou da administração
das mesmas.

Artigo 52.º

Emissão da licença

1 — A licença tem validade anual, é intransmissível e a sua re-
novação deverá ser requerida até 30 dias antes de caducar a sua
validade.

CAPÍTULO IX

Licenciamento do exercício da actividade
de fogueiras e queimadas

Artigo 53.º

Proibição da realização de fogueiras e queimadas

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, designa-
damente no Decreto-Lei n.º 334/90, de 29 de Outubro, é proibido
acender fogueiras nas ruas, praças e demais lugares públicos das
povoações, bem como a menos de 30 m de quaisquer construções
e a menos de 300 m dos bosques, matas, lenhas, searas, palhas,
depósitos de substâncias susceptíveis de arder e, independentemente
da distância, sempre que deva prever-se risco de incêndio.

2 — É proibida a realização de queimadas que de algum modo
possam originar danos em quaisquer culturas ou bens pertencentes
a outrem.

Artigo 54.º

Licenciamento

As situações ou casos não enquadráveis na proibição de realiza-
ção de fogueiras e queimadas previstas, bem como a efectivação
das tradicionais fogueiras de Natal e dos santos populares, care-
cem de licenciamento da Câmara Municipal.

Artigo 55.º

Pedido de licenciamento da realização
de fogueiras e queimadas

1 — O pedido de licenciamento da realização de fogueiras e
queimadas é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, com 10 dias
de antecedência, através de requerimento próprio, do qual deverá
constar:

a) O nome, a idade, o estado civil e a residência do reque-
rente;

b) Local da realização da queimada;
c) Data proposta para a realização da queimada;
d) Medidas e precauções tomadas para salvaguarda da segu-

rança de pessoas e bens.

2 — O presidente da Câmara Municipal solicita, no prazo má-
ximo de cinco dias após a recepção do pedido, parecer aos bom-
beiros da área, que determinarão as datas e os condicionalismos a
observar na sua realização, caso o pedido de licenciamento não
venha já acompanhado do respectivo parecer, com os elementos
necessários.

Artigo 56.º

Emissão da licença para a realização
de fogueiras e queimadas

A licença emitida fixará as condições que tenham sido definidas
ou impostas no licenciamento.

CAPÍTULO X

Licenciamento do exercício da actividade
de realização de leilões

Artigo 57.º

Licenciamento

1 — A realização de leilões em lugares públicos carece de licen-
ciamento da Câmara Municipal.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, são conside-
rados lugares públicos os estabelecimentos comerciais e quaisquer
recintos a que o público tenha acesso livre e gratuito.

Artigo 58.º

Procedimento de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da realização de um leilão é
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, com a antecedência
mínima de 15 dias, através de requerimento próprio, do qual deve-
rá constar a identificação completa do interessado (nome, firma
ou denominação), morada ou sede social e será acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Local da realização do leilão;
d) Produtos a leiloar;
e) Data da realização do leilão.

2 — Quando o requerente da licença for uma pessoa colectiva,
o documento referido na alínea a) do número anterior respeita ao
titular ou titulares do respectivo órgão de gestão.

3 — A realização de leilões sem licença será imediatamente sus-
pensa, sem prejuízo da instauração do processo de contra-orde-
nação.

Artigo 59.º

Emissão da licença para a realização de leilões

A licença emitida fixará as condições que tenham sido definidas
ou impostas no licenciamento.

Artigo 60.º

Comunicação às forças de segurança

Do conteúdo da licença é dado conhecimento para os efeitos
convenientes, às forças policias que superintendem no território.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 61.º

Taxas

Pela prática dos actos referidos no presente Regulamento, bem
como pela emissão das respectivas licenças são devidas as taxas
fixadas na Tabela de Taxas e Licenças.

Artigo 62.º

Os casos omissos a este Regulamento, estarão sujeitos às dispo-
sições legais contidas no Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de De-
zembro, e no Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro.

Artigo 63.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
aprovação.



61APÊNDICE N.º 192 — II SÉRIE — N.º 300 — 30 de Dezembro de 2003

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 9739/2003 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que por despachos do presidente da Câmara,
Álvaro Neto Órfão, foram renovados os seguintes contratos de
trabalho a termo certo celebrados com:

Luís Gonçalo Felizardo Oliveira Paiva, de 3 de Dezembro de 2002
a 2 de Dezembro de 2003, por despachos datados de 18 de Outubro
de 2002 e de 7 de Abril de 2003.

Sílvia Maria Fonseca Carpinteiro, de 11 de Dezembro de 2002 a
10 de Junho de 2003, por despachos datados de 18 de Outubro
de 2002, de 8 de Abril de 2003 e de 4 de Novembro de 2004.

Carmen Sofia Rodrigues da Cruz, de 26 de Fevereiro de 2003 a
25 de Fevereiro de 2004, por despachos datados de 15 de Janei-
ro de 2003 e de 26 de Junho de 2003.

Tânia Sofia Matos Sousa Rosa, de 26 de Fevereiro de 2003 a 25 de
Fevereiro de 2004, por despachos datados de 15 de Janeiro de
2003 e de 26 de Junho de 2003.

Pedro Nuno Jerónimo Gonçalves, de 1 de Abril de 2003 a 31 de
Março de 2004, por despachos datados de 12 de Fevereiro de
2003 e de 18 de Julho de 2003.

Lara Maria da Silva Dias, de 21 de Maio de 2003 a 20 de Maio de
2004, por despachos datados de 14 de Março de 2003 e de 3 de
Outubro de 2003.

Eleanora Sequeira Nunes, de 26 de Novembro de 2003 a 25 de
Maio de 2004, por despacho datado de 8 de Outubro de 2003.

6 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Álvaro
Neto Órfão.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 44/2003 (2.ª série) — AP. — José Narciso Ro-
drigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal de Matosi-
nhos:

Vem, nos termos do n.º 1 do artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, submeter a apreciação pública, para
recolha de sugestões, o projecto de Regulamento do Mercado
Municipal de Angeiras.

Os interessados, devem dirigir, por escrito, as suas sugestões,
dentro do prazo de 30 dias, contados da data da publicação do
presente projecto de Regulamento, em conformidade com o n.º 2
do artigo 118.º do diploma supracitado.

Projecto de Regulamento do Mercado Municipal
de Angeiras

Preâmbulo

Compete às autarquias locais regulamentar, de harmonia com a
perspectiva e os condicionalismos locais, a ocupação e a explora-
ção dos mercados municipais.

Após a construção do novo mercado municipal de Angeiras torna-
-se necessário regulamentar a gestão desse espaço, disciplinando a
organização, ocupação e funcionamento do mesmo.

Por outro lado, pretende-se acautelar neste Regulamento a ocupa-
ção dos lugares pelos titulares do antigo mercado, através de direi-
to de atribuição de lugares no novo mercado, de acordo com título
que legitimamente possuíam.

O Regulamento destinar-se-á, então, a disciplinar a organiza-
ção, ocupação e funcionamento do mercado municipal de Angeiras,
tendo por lei habilitante o Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de Agos-
to.

Assim, tendo presentes o artigo 241.º da CRP, o n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 340/82, de 25 de Agosto, articulados por sua vez com
os artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, os artigos 16.º, alínea f), 19.º, alínea e), e 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto, submete-se à Câmara a projecto de Regula-
mento do Mercado Municipal de Angeiras, o qual, caso venha a
merecer aprovação deste órgão, deverá, nos termos da legislação
referida, ser submetida à apreciação pública, nos termos do
disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo.

Depois de decorridos os 30 dias determinados no n.º 2 do mes-
mo artigo 118.º, para recolha de sugestões, que a Câmara apreci-
ará, se as houver, poderá o órgão executivo deliberar propor o
presente projecto de Regulamento à aprovação da Assembleia
Municipal, nos termos do n.º 6, alínea a), do artigo 64.º, e do n.º 2,
alínea a), do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Organização e funcionamento

Artigo 1.º

O mercado municipal de Angeiras destina-se, prioritariamente,
à venda de géneros alimentícios, sem prejuízo de aí poder ser pres-
tado todo o tipo de serviços ou comércio autorizado pela Câmara,
desde que estes não excedam dois terços dos lugares.

Artigo 2.º

No mercado existem os seguintes locais de venda:

a) Lojas;
b) Bancas;
c) Espaços eventuais.

Artigo 3.º

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

a) Lojas — espaços autónomos e independentes, localizados
no edifício do mercado, que dispõem de área própria para
permanência dos clientes;

b) Bancas — são locais de venda, existentes no edifício do
mercado, constituídos por uma base fixa, sitos em zonas
de circulação do público;

c) Espaços eventuais — são locais de venda ou exercício de
actividades criadas caso a caso nas zonas de circulação,
sem prejuízo desta, em função das necessidades de dina-
mização do mercado.

Artigo 4.º

Os tipos de comércio ou actividades serão, sempre que possível,
agrupados por sectores, segundo a modalidade do comércio que
exercem.

Artigo 5.º

A venda de géneros alimentícios respeitarão os regulamentos
sanitários

Artigo 6.º

Dentro do mercado não é permitida a salga.

Artigo 7.º

Não é permitido aos ocupantes gastar água ou energia para ou-
tros fins que não sejam os de manuseamento dos géneros a comer-
cializar e a limpeza dos lugares de venda.

Artigo 8.º

Todos os resíduos serão obrigatoriamente acondicionados em
recipientes próprios da responsabilidade dos ocupantes e transpor-
tados pelos mesmos, no próprio dia, para os locais determinados.

Artigo 9.º

Os produtos à venda devem estar expostos em condições de higiene
e limpeza, não podendo ocupar espaços ou expositores diferentes
dos autorizados pela Câmara, quer por iniciativa desta ou dos
ocupantes.

CAPÍTULO II

Horário

Artigo 10.º

 1 — O mercado abre de terça-feira a domingo — das 8 às 14 horas,
sendo o encerramento normal às segundas-feiras.
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2 — Quando os feriados coincidirem com sexta-feira, sábado e
domingo, o mercado estará aberto com excepção do dia 1 de Ja-
neiro, 25 de Abril, 1 de Maio, 1 de Novembro e 25 de Dezembro.

Artigo 11.º

Os ocupantes poderão ficar mais trinta minutos, a fim de lim-
par as suas bancas ou lojas, salvo motivo de força maior, autori-
zado pelo responsável pelo mercado.

CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 12.º

O mercado é dirigido e orientado pela Câmara.

Artigo 13.º

Além das atribuições e deveres consagrados na legislação em vigor,
ao pessoal afecto ao mercado compete:

1) Orientar, dirigir e fiscalizar o serviço, adoptando provi-
dências quando as circunstâncias o imponham;

2) Fiscalizar as prestações de serviço referentes à manuten-
ção e limpeza do mercado;

3) Ter em perfeita ordem e rigorosamente em dia, os livros de:

a) Registo de ocupações;
b) Registo de alvarás sanitários;
c) Ficheiro cadastral dos ocupantes e seus empregados;

deve, igualmente:

d) Fazer e ter à sua guarda o inventário dos bens móveis,
utensílios e ferramentas;

e) Levantar ou ordenar o levantamento de autos;
f) Informar todas as petições ou qualquer outro documento

que lhe seja enviado pelos ocupantes do mercado ou pelo
pessoal sob as suas ordens, quando dirigidos à Câmara;

g) Propor superiormente qualquer medida atinente a melho-
rar as disposições do presente Regulamento;

h) Manter a ordem e a disciplina no interior do mercado;
i) Atender quaisquer reclamações dos ocupantes e do público;
j) Mandar afixar em lugar próprio as ordens de serviço que

digam respeito ao pessoal camarário ou aos ocupantes a
fim de que elas tomem conhecimento;

k) Fazer as escalas de serviço do pessoal, mandando-as afi-
xar no lugar próprio;

l) Cumprir e fazer cumprir as disposições da lei, posturas
municipais e presente Regulamento, exercendo a mais
completa vigilância;

m) A guarda de todos os valores recebidos no armazém a seu
cargo, não só os que digam respeito aos ocupantes como
os que pertencem ao mercado;

n) Conservar devidamente arrumados e ordenados no inte-
rior dos armazéns todos os objectos ali recebidos, de modo
a não haver confusão no acto da entrega;

o) Não receber nos armazéns, qualquer objecto, sem que o
seu dono ou representante tenha pago a taxa de armaze-
nagem e promover que esta taxa seja paga no dia pró-
prio, quando devida pela renovação dos períodos de ar-
mazenagem.

§ único. No caso de não ser pontualmente paga a taxa pela
renovação de armazenagem, os objectos consideram-se abandona-
dos, em favor da Câmara, decorrido o prazo de cinco dias úteis, a
contar da data da notificação.

Artigo 14.º

Os funcionários do mercado devem requisitar o auxílio de agen-
tes das autoridades policiais, sempre que as circunstâncias o exi-
jam e prestar todo o auxílio às autoridades policiais e sanitárias
que dele careçam, no exercício das respectivas funções dentro do
recinto do mercado e no seu exterior.

CAPÍTULO IV

Regime de ocupação

Artigo 15.º

1 — Os lugares nos mercados municipais só podem ser ocupa-
dos e explorados pela pessoa, singular ou colectiva, beneficiária
da adjudicação pela Câmara Municipal ou, tratando-se de pessoa
singular, pelo seu cônjuge ou descendentes.

2 — Nenhuma pessoa colectiva ou individual poderá ocupar e
explorar mais que dois lugares em cada mercado municipal.

Artigo 16.º

Fora das condições previstas no presente Regulamento, é proi-
bido ao ocupante de um lugar transferi-lo a título gratuito ou one-
roso, total ou parcialmente, bem como ceder a sua posição con-
tratual. Provada a transferência ou a cessão da posição contratual,
a mesma fica ferida de nulidade absoluta.

Artigo 17.º

Aos detentores dos títulos de ocupação poderá ser autorizada
pela Câmara a cedência a cônjuges, descendentes ou funcionários
com mais de cinco anos dos respectivos lugares, desde que ocorra
um dos seguintes factos:

a) Invalidez do titular;
b) Redução a menos de 50% da capacidade física normal do

mesmo;
c) Em caso de reforma do ocupante por idade;
d) Outros motivos ponderosos e justificados, verificados caso

a caso.

Artigo 18.º

Por morte do ocupante preferem na ocupação dos mesmos lo-
cais o cônjuge sobrevivo não separado judicialmente de pessoas e
bens e, na sua falta ou desinteresse, os descendentes, se aquele ou
estes ou os seus legais representantes assim o requererem nos 60 dias
subsequentes ao decesso, na sua falta ou desinteresse os funcioná-
rios há mais de cinco anos.

Artigo 19.º

1 — Em caso de concurso de interessados, a preferência defere-
-se pela ordem prevista no artigo anterior.

2 — Concorrendo apenas descendentes observam-se as seguin-
tes regras:

a) Entre descendentes de grau diferente, preferem os mais
próximos em grau;

b) Entre descendentes do mesmo grau, abrir-se-á licitação;
c) No caso de não ocorrer qualquer transmissão, de acordo

com o artigo 18.º, poderá a Câmara autorizar a conces-
são a favor do empregado, desde que à data do evento se
prove a efectividade do serviço daquele, de pelo menos
cinco anos. No caso de vários candidatos, a ordem de
preferencia será dada pela Câmara Municipal, tendo em
conta a antiguidade.

Artigo 20.º

A fruição das lojas e bancas dependerá sempre da autorização da
Câmara, mediante atribuição aos titulares de ocupação. Esta auto-
rização será sempre onerosa, pessoal, precária e condicionada nos
termos do presente Regulamento e demais disposições legais.

1 — Em caso de desocupação obrigatória por motivos de obras
ou substituição do edifício, aos ocupantes será assegurada a reocupação
em lugares iguais ou equivalentes.

2 — As autorizações de ocupação e utilização a determinar nos
termos dos números seguintes, estão sujeitos ao pagamento das taxas
respectivas.

3 — A autorização de ocupação é concedida mediante hasta pública
a realizar no próprio mercado, perante uma comissão (a designar
caso a caso).

4 — Quando não haja propostas à ocupação de determinado lugar,
este poderá ser concedido a requerimento de qualquer interessado,
mas não deverá iniciar-se sem estar paga a respectiva taxa.

5 — As reclamações e recurso sobre a adjudicação, bem como
os procedimentos administrativos a adoptar, serão regulados pelo
Código do Procedimento Administrativo na parte aplicável, sendo
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eventualmente de exigir nessa fase do processo documentos com-
provativos da legitimidade dos licitantes ou adjudicatários para
usufruir dos direitos que pretendem. Os procedimentos em ques-
tão, assim como os documentos exigíveis, constarão obrigatoria-
mente do edital a publicitar nos termos do presente Regulamento.

6 — A hasta pública será anunciada no átrio da Câmara Munici-
pal e nos mercados com a antecedência de 15 dias, sendo o local
adjudicado provisoriamente ao licitante cujo lanço depois de anun-
ciado três vezes não for coberto.

Artigo 21.º

A importância da taxa final de autorização de ocupação, obtida
em concurso público pela forma referida nos números anteriores,
será paga pela seguinte forma:

a) Um terço no próprio dia da abertura do concurso;
b) Os dois terços restantes, no prazo de 10 dias a contar da

notificação da adjudicação definitiva;
c) A falta de pagamento das importâncias referidas nos pra-

zos indicados, tomará nula a adjudicação, sem qualquer
direito para o adjudicatário, de reaver as importâncias que
tiver pago;

d) Esta nulidade implica a imediata adjudicação ao propo-
nente graduado na posição seguinte.

Artigo 22.º

No acto de pagamento das taxas de ocupação é obrigatória a
exibição da cópia da declaração de IRS ou IRC do ano anterior,
bem como o da declaração de início de actividade, caso a liquida-
ção em questão se efectue na sequência da adjudicação do espaço
de ocupação, ou ainda qualquer outra que a Câmara entenda.

Artigo 23.º

Pela autorização de utilização dos lugares serão cobradas as ta-
xas constantes do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

CAPÍTULO V

Obrigações dos ocupantes

Artigo 24.º

No que respeita à comercialização de géneros alimentícios ha-
bitualmente transaccionados a retalho, dever-se-á observar que:

1) É obrigatória a venda de produtos partidos, de acordo com
as solicitações dos clientes;

2) No caso particular do peixe é obrigatória a venda de pei-
xe fraccionado, embora não seja proibida a venda por junto.

Artigo 25.º

O beneficiário da adjudicação obriga-se, tal como refere o ar-
tigo 15.º, a ocupar e explorar o lugar que lhe for concedido, ou
seja, a ter nos locais de venda produtos expostos ou equipamentos
para a prestação de serviços e a estarem efectivamente no local
adjudicado e aí exercerem a actividade.

Artigo 26.º

Os adjudicatários obrigam-se a não utilizar os locais que lhes
foram concedidos como arrumos ou armazéns de apoio nem a ocupá-
-los com caixotes ou outros objectos incompatíveis com a funcio-
nalidade e estética do mercado.

Artigo 27.º

Os ocupantes obrigam-se a respeitar as marcações existentes no
pavimento.

Artigo 28.º

Os ocupantes obrigam-se a respeitar as normas vigentes sobre a
qualidade dos produtos vendidos, assim como das acções de divul-
gação e informação ao consumidor dos produtos de pesca e
aquicultura.

Artigo 29.º

Constituem deveres dos ocupantes:

1) Cumprir e fazer cumprir pelos empregados as disposições
do presente Regulamento;

2) Comportarem-se com civismo e cumprirem todas as de-
terminações do funcionário encarregado de dirigir o mer-
cado ou dos seus subordinados, cabendo-lhes o direito de
reclamação para o presidente da Câmara, directamente ou
por intermédio daquele funcionário;

3) Comunicar ao responsável pelo mercado no prazo máxi-
mo de 30 dias a admissão, despedimento ou abandono dos
seus empregados;

4) Responder pelas transgressões cometidas pelos seus em-
pregados e menores tutelados a seu cargo;

5) Responder pelos prejuízos causados nos locais que ocupam,
por sua culpa ou negligência;

6) Entregar os locais no fim de ocupação, sem deterioração
e com as benfeitorias introduzidas, sem direito a qualquer
indemnização;

7) Cumprir e fazer cumprir pelos seus empregados a legisla-
ção em vigor quanto a higiene, conservação e forma de
exposição dos produtos. Deste modo, por razões de hi-
giene e salubridade pública e em cumprimento da Portaria
n.º 329/75, de 28 de Maio:

a) Nos estabelecimentos de venda de produtos alimen-
tares não deverão permanecer animais vivos nem aí
será permitido o seu abate;

b) É obrigatória a utilização de frigoríficos, caixas
frigoríficas ou isotérmicas nos locais de venda de
produtos alimentares que careçam desses meios de
conservação;

c) Os produtos alimentares expostos nos exteriores das
lojas deverão estar em recipientes próprios a cerca
de 70 cm do solo e ao abrigo do sol, das intempéries
e de outros factores poluentes.

8) Utilizar vestuário próprio e uniformizado, que pode ser
definido pela Câmara.

Artigo 30.º

O não cumprimento sistemático dos artigos 24.º, 25.º, 26.º, 27.º,
28.º e 29.º depois de devidamente comprovado pela fiscalização
municipal, poderá conduzir à anulação da adjudicação, mediante
despacho fundamentado do vereador do pelouro.

CAPÍTULO VI

Direito dos ocupantes

Artigo 31.º

Os ocupantes gozam dos seguintes direitos:

1) Eleger três representantes para serem ouvidos periodica-
mente sobre o funcionamento do mercado;

2) Proporem à Câmara formas de dinamização e divulgação
da actividade.

3) Ter empregados ao seu serviço;
4) Reclamar junto do responsável pelo mercado contra qualquer

falta ou agravo praticado pelos funcionários municipais;
5) Deixar de usar lojas ou bancas durante o período máximo

de 30 dias por ano, período que poderá ser prorrogado
por motivos ponderosos e justificados, a apreciar pelo
vereador do pelouro;

6) Após deliberação expressa da Câmara o ocupante tem o
direito de se substituir por período superior ao fixado no
número anterior por pessoa idónea;

7) Exigir dos funcionários do mercado uma fiscalização cons-
tante e imparcial a fim de evitar todo o tipo de irregula-
ridade.

Artigo 32.º

A substituição prevista no n.º 5 do artigo anterior deve ser re-
querida à presidência da Câmara, pelos ocupantes interessados com
indicação do nome e morada do substituto.

1 — Os ocupantes e não os substitutos, respondem pelo paga-
mento das taxas e de mais encargos.
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2 — Findo o período da substituição, se os ocupantes não to-
marem os seus lugares após deliberação expressa da Câmara, deve-
rão os mesmos ser considerados livres.

3 — Os móveis, utensílios, quaisquer outros objectos e merca-
dorias serão guardados em arrecadação durante o prazo de 30 dias,
findo o qual se procederá coercivamente à cobrança das taxas em
dívida e de quaisquer outros débitos, vendendo-se imediatamente
tudo quanto não seja susceptível de conservação e depositando-se
a importância obtida na tesouraria municipal.

4 — Quando o antigo ocupante requeira a entrega de objectos
arrecadados ou da importância depositada, far-se-á a liquidação das
taxas em dívida e de outros débitos à Câmara, acrescido do valor
das despesas que tenha ocasionado, entregando-se-lhe o saldo se o
houver.

CAPÍTULO VII

Transgressões e penalidades

Artigo 33.º

Constitui contra-ordenação punível com a coima de 50 euros:

1) Ofender e não acatar as ordens dos funcionários do mer-
cado no exercício das suas funções;

2) Praticar distúrbios, actos de violência ou indecorosos;
3) Vender ou expor para venda géneros impróprios para

consumo. Além da multa, os géneros que forem encon-
trados dentro do mercado, nestas condições, serão ime-
diatamente apreendidos e inutilizados, após exame pato-
lógico pelas entidades competentes;

4) Matar, depenar ou amanhar qualquer espécie de criação
ou mesmo tê-la presa ou solta, fora dos locais para esse
efeito destinados;

5) Defraudar qualquer comprador no peso ou medida de gé-
neros à venda;

6) Encerrar os locais de venda sem autorização de acordo
com o estabelecido no n.º 5 do artigo 31.º;

7) Não reparar no referido prazo os danos causados;
8) Permanecer no mercado depois do horário estipulado;
9) Não cumprir normas de higiene ou acondicionamento dos

resíduos;
10) Tratar incorrectamente quaisquer pessoas;
11) Vender géneros ou mercadorias às portas do mercado, ainda

que no próprio veículo de transporte;
12) Praticar a venda ambulante dentro do mercado;
13) Ocupar os arruamentos ou outros espaços do mercado fora

dos locais destinados à venda, depois das 9 horas;
14) Entrar dentro dos estabelecimentos durante o tempo de

encerramento do mercado, sem autorização do responsá-
vel pelo mercado;

15) Afixar qualquer tipo de cartazes ou pintar qualquer tipo
de propaganda, sem a devida autorização;

16) Usar vestuário em deficientes condições de higiene;
17) O estacionamento de viaturas dentro do mercado;
18) Ocupar espaços marcados e lojas com caixotes ou outros

objectos incompatíveis com a funcionalidade e estética
do mercado;

19) Não participar o despedimento ou abandono dos empre-
gados, dentro do prazo previsto no n.º 3 do artigo 29.º;

20) Colocar no solo, directamente, géneros não acondiciona-
dos em cestos ou sacos;

21) Cozinhar dentro do mercado alimentos que provoquem
fumos ou cheiros incómodos;

22) Desperdiçar águas das torneiras;
23) Possuir nas zonas de ocupação caninos ou felinos.

Artigo 34.º

A responsabilidade pelas infracções cometidas serão sempre
imputadas ao titular da ocupação.

Artigo 35.º

As multas serão acrescidas de 50% por cada reincidência.
§ único. Independentemente das coimas a aplicar, poderá a Câmara

dar por finda a autorização de ocupação sempre que os utentes,
pela sua conduta, se tornem inconvenientes ao bom funcionamento
do mercado, após conclusão do respectivo processo.

Artigo 36.º

Os ocupantes, seus empregados e o público ficam sujeitos às
disposições e penalidades do presente Regulamento e demais legis-
lação aplicável.

CAPÍTULO VIII

Disposições gerais

Artigo 37.º

A Câmara não se responsabiliza pelos valores e bens dos ocupantes
abandonados nos locais de venda, ainda que por curto período.

Artigo 38.º

A colocação de tabuletas e dizeres depende da autorização do
vereador do respectivo pelouro a requerimento dos interessados,
que deverão mencionar os dizeres, dimensões e local de colocação.

Artigo 39.º

Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 29.º os danos cau-
sados nos mercados são da responsabilidade de quem os praticar,
competindo-lhes efectuar a reparação conveniente no mais curto
espaço de tempo.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 40.º

As taxas de ocupação, na sua fixação e evolução estão sujeitas
aos termos previstos na Lei das Finanças Locais.

Artigo 41.º

As taxas são as constantes do anexo a este Regulamento.

Artigo 42.º

As taxas serão actualizadas de acordo com o coeficiente da taxa
de inflação.

Artigo 43.º

A Câmara fixará, caso a caso, as condições para a ocupação dos
espaços eventuais e dos locais de venda ao abrigo do n.º 4 do ar-
tigo 20.º, sujeita a ratificação da Assembleia Municipal

Artigo 44.º

Os locais que não sejam ocupados nos termos do artigo 20.º pode
ser objecto de redefinição quanto à sua dimensão.

Artigo 45.º

A interpretação e integração de lacunas e casos omissos deste
Regulamento compete à Câmara Municipal.

Artigo 46.º

O presente Regulamento entra em vigor cinco dias após a sua
publicação em editais municipais.

26 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, José
Narciso Rodrigues de Miranda.

Anúncio n.º 45/2003 (2.ª série) — AP. — José Narciso Ro-
drigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos:

Vem, nos termos do n.º 1 do artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, submeter a apreciação pública, para
recolha de sugestões, o projecto de Regulamento do Mercado
Municipal de Matosinhos.

Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões, dentro
do prazo de 30 dias, contados da data da publicação do presente
projecto de Regulamento, em conformidade com o n.º 2 do ar-
tigo 118.º do diploma supracitado.
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Regulamento do Mercado Municipal de Matosinhos

Preâmbulo

Compete às autarquias locais regulamentar, de harmonia com a
perspectiva e os condicionalismos locais, a ocupação e explora-
ção dos mercados municipais.

Tendo em conta que a Câmara Municipal de Matosinhos pre-
tende proporcionar aos munícipes uma administração eficiente e
mais ajustada à realidade municipal, nomeadamente tentando di-
versificar as actividades no mercado, entende-se necessário proce-
der à alteração do Regulamento do Mercado Municipal de Matosi-
nhos em vigor, de modo a que a sua reformulação actualize o
mercado de Matosinhos e unifique, em última análise, os merca-
dos municipais deste concelho.

Este Regulamento destinar-se-á, então, a disciplinar a organiza-
ção, ocupação e funcionamento do mercado municipal de Matosi-
nhos, tendo por lei habilitante o Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de
Agosto.

Assim, tendo presentes o artigo 241.º da CRP, o n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 340/82, alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, articuladas por sua vez com os artigos 117.º
e 118.º do Código do Procedimento Administrativo, os artigos 16.º,
alínea f), 19.º, alínea e), e 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
submete-se à Câmara o projecto de alteração ao Regulamento do
Mercado Municipal, a qual, caso venha a merecer aprovação deste
órgão, deverá, nos termos da legislação referida, ser submetida à
apreciação pública, nos termos do disposto no artigo 118.º, para
recolha de sugestões, que a Câmara apreciará, se as houver, poderá
o órgão executivo deliberar propor o presente projecto de Regu-
lamento à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do n.º 6,
alínea a), do artigo 64.º e do n.º 2, alínea a), do artigo 53.º, ambos
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, republicado em anexo à Lei
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Organização e funcionamento

Artigo 1.º

O mercado municipal de Matosinhos destina-se prioritariamen-
te à venda de géneros alimentícios, sem prejuízo de aí poder ser
prestado todo o tipo de serviços ou comércio autorizado pela Câmara,
desde que estes não excedam dois terços dos lugares.

Artigo 2.º

No mercado existem os seguintes locais de venda:

a) Lojas;
b) Bancas;
c) Espaços eventuais.

Artigo 3.º

Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

a) Lojas — espaços autónomos e independentes, localizados
no edifício do mercado, que dispõem de área própria para
permanência dos clientes;

b) Bancas — são locais de venda, existentes no edifício do
mercado, constituídos por uma base fixa, sitos em zonas
de circulação do público;

c) Espaços eventuais — são locais de venda ou exercício de
actividades criadas caso a caso nas zonas de circulação,
sem prejuízo desta, em função das necessidades de dina-
mização do mercado.

Artigo 4.º

Os tipos de comércio ou actividades serão, sempre que possível,
agrupados por sectores, segundo a modalidade de comércio que exer-
cem.

Artigo 5.º

A venda de géneros alimentícios respeitará os regulamentos sa-
nitários.

Artigo 6.º

1 — Dentro do mercado não será permitida a salga.

2 — A venda de aves mortas só é permitida nos talhos e depois
de inspeccionados pela autoridade sanitária.

3 — O sector de venda de peixes e congelados não pode ser
utilizado para outra actividade salvo decisão camarária.

Artigo 7.º

Não é permitido aos ocupantes gastar água para outros fins que
não sejam os de manuseamento dos géneros a comercializar e da
limpeza dos lugares de venda.

Artigo 8.º

Todos os resíduos serão obrigatoriamente acondicionados em
recipientes próprios da responsabilidade dos ocupantes e transpor-
tados pelos mesmos, no próprio dia, para os locais determinados.

Artigo 9.º

Os produtos à venda devem estar expostos em condições de higiene
e limpeza, não podendo ocupar espaços ou expositores diferentes
dos autorizados pela Câmara, quer por iniciativa desta ou dos ocupan-
tes.

CAPÍTULO II

Horário

Artigo 10.º

1 — O mercado abre:

Segunda-feira — das 7 às 14 horas;
Terça-feira a sexta-feira — das 6 horas e 30 minutos às 18 ho-

ras;
Sábado — das 6 às 13 horas;
Encerramento normal aos domingos.

2 — Quando os feriados coincidirem com sexta-feira e sábado,
o mercado estará aberto com excepção do dia 1 de Janeiro, 25 de
Abril, 1 de Maio, 1 de Novembro e 25 de Dezembro.

Artigo 11.º

Os ocupantes poderão ficar mais trinta minutos, a fim de lim-
par as suas bancas ou lojas, salvo motivo de força maior, autori-
zado pelo responsável do mercado.

CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 12.º

O mercado é dirigido e orientado pela Câmara.

Artigo 13.º

Além das atribuições e deveres consagrados na legislação em vigor,
ao pessoal do mercado compete:

1) Orientar, dirigir e fiscalizar o serviço, adoptando provi-
dências quando as circunstâncias o imponham;

2) Fiscalizar as prestações de serviço referentes à manuten-
ção e limpeza do mercado;

3) Ter em perfeita ordem e rigorosamente em dia, os livros de:

a) Registo de ocupações;
b) Registo de alvarás sanitários;
c) Ficheiro cadastral dos ocupantes e seus empregados.

deve, igualmente:

d) Fazer e ter à sua guarda o inventário dos bens mó-
veis, utensílios e ferramentas;

e) Levantar ou ordenar o levantamento de autos;
f) Informar todas as petições ou qualquer outro do-

cumento que lhe seja enviado pelos ocupantes do
mercado ou pelo pessoal sob as suas ordens, quando
dirigidos à Câmara;

g) Propor superiormente qualquer medida atinente a
melhorar as disposições do presente Regulamento;
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h) Manter a ordem e a disciplina no interior do mer-
cado;

i) Atender quaisquer reclamações dos ocupantes e do
público;

j) Mandar afixar em lugar próprio as ordens de serviço
que digam respeito ao pessoal camarário ou aos ocupan-
tes a fim de que elas tomem conhecimento;

k) Fazer as escalas de serviço do pessoal, mandando-as
afixar no lugar próprio;

l) Cumprir e fazer cumprir as disposições da lei, postu-
ras municipais e presente Regulamento, exercendo a
mais completa vigilância;

m) A guarda de todos os valores recebidos no armazém a
seu cargo, não só os que digam respeito aos ocupan-
tes como os que pertencem ao mercado;

n) Conservar devidamente arrumados e ordenados no
interior dos armazéns todos os objectos ali recebi-
dos, de modo a não haver confusão no acto de en-
trega;

o) Não receber nos armazéns qualquer objecto sem que
o seu dono ou representante tenha pago a taxa de
armazenagem, e promover que esta taxa seja paga
no dia próprio, quando devida pela renovação dos
períodos de armazenagem.

§ único. No caso de não ser pontualmente paga a taxa pela
renovação de armazenagem, os objectos consideram-se abandona-
dos, em favor da Câmara, decorrido o prazo de cinco dias úteis, a
contar da data da notificação.

Artigo 14.º

Os funcionários do mercado devem requisitar o auxílio de agen-
tes das autoridades policiais, sempre que as circunstâncias o exi-
jam e prestar todo o auxílio às autoridades policiais e sanitárias
que dele careçam, no exercício das respectivas funções dentro do
recinto do mercado e no seu exterior.

CAPÍTULO IV

Regime de ocupação

Artigo 15.º

1 — Os lugares nos mercados municipais só podem ser ocupa-
dos e explorados pela pessoa, singular ou colectiva, beneficiária
de adjudicação pela Câmara Municipal ou, tratando-se de pessoa
singular, pelo seu cônjuge ou descendentes.

2 — Nenhuma pessoa colectiva ou individual poderá ocupar e
explorar mais do que dois lugares em cada mercado municipal.

Artigo 16.º

Fora das condições previstas no presente Regulamento, é proi-
bido ao ocupante de um lugar transferi-lo a título gratuito ou one-
roso, total ou parcialmente, bem como ceder a sua posição con-
tratual. Provada a transferência ou a cessão da posição contratual,
a mesma fica ferida de nulidade absoluta.

Artigo 17.º

Aos detentores dos títulos de ocupação poderá ser autorizada
pela Câmara a cedência a cônjuges, descendentes ou funcionários
com mais de cinco anos dos respectivos lugares, desde que ocorra
um dos seguintes factos:

a) Invalidez do titular;
b) Redução a menos de 50% da capacidade física normal do

mesmo;
c) Em caso de reforma do ocupante por idade;
d) Outros motivos ponderosos e justificados, verificados caso

a caso.

Artigo 18.º

Por morte do ocupante preferem na ocupação dos mesmos lo-
cais o cônjuge sobrevivo não separado judicialmente de pessoas e
bens e, na sua falta ou desinteresse, os descendentes, se aquele ou
estes ou os seus legais representantes assim o requererem nos 60 dias
subsequentes ao decesso, na sua falta ou desinteresse os funcioná-
rios há mais de cinco anos.

Artigo 19.º

1 — Em caso de concurso de interessados, a preferência defere-
-se pela ordem prevista no artigo anterior.

2 — Concorrendo apenas descendentes observam-se as seguin-
tes regras:

a) Entre descendentes de grau diferente, preferem os mais
próximos em grau;

b) Entre descendentes do mesmo grau, abrir-se-á licitação;
c) No caso de não ocorrer qualquer transmissão, de acordo

com o artigo 18.º, poderá a Câmara autorizar a conces-
são a favor do empregado, desde que à data do evento se
prove a efectividade do serviço daquele, de pelo menos
cinco anos. No caso de vários candidatos, a ordem de
preferência será dada pela Câmara Municipal, tendo em
conta a antiguidade.

Artigo 20.º

A fruição das lojas e bancas, dependerá sempre da autoriza-
ção da Câmara, mediante atribuição aos titulares de ocupação.
Esta autorização será sempre onerosa, pessoal, precária e con-
dicionada nos termos do presente Regulamento e demais dispo-
sições legais.

1 — Em caso de desocupação obrigatória por motivos de obras
ou substituição do edifício, aos ocupantes será assegurada a reocupação
em lugares iguais ou equivalentes.

2 — As autorizações de ocupação e utilização a determinar nos
termos dos números seguintes, estão sujeitos ao pagamento das taxas
respectivas.

3 — A autorização de ocupação é concedida mediante hasta pública
a realizar no próprio mercado, perante uma comissão (a designar
caso a caso).

4 — Quando não haja propostas à ocupação de determinado lugar,
este poderá ser concedido a requerimento de qualquer interessado,
mas não deverá iniciar-se sem estar paga a respectiva taxa.

5 — As reclamações e recurso sobre a adjudicação, bem como
os procedimentos administrativos a adoptar, serão regulados pelo
Código do Procedimento Administrativo na parte aplicável, sen-
do eventualmente de exigir nessa fase do processo documentos
comprovativos da legitimidade dos licitantes ou adjudicatários para
usufruir dos direitos que pretendem. Os procedimentos em ques-
tão, assim como os documentos exigíveis, constarão obrigato-
riamente do edital a publicitar nos termos do presente Regula-
mento.

6 — A hasta pública será anunciada no átrio da Câmara Munici-
pal e nos mercados com a antecedência de 15 dias, sendo o local
adjudicado provisoriamente ao licitante cujo lanço depois de anun-
ciado três vezes não for coberto.

Artigo 21.º

A importância da taxa final de autorização de ocupação, obtida
em concurso público pela forma referida nos números anteriores,
será paga pela seguinte forma:

a) Um terço no próprio dia da abertura do concurso;
b) Os dois terços restantes, no prazo de 10 dias a contar da

notificação da adjudicação definitiva;
c) A falta de pagamento das importâncias referidas nos pra-

zos indicados, tornará nula a adjudicação, sem qualquer direito
para o adjudicatário, de reaver as importâncias que tiver
pago;

d) Esta nulidade implica a imediata adjudicação ao propo-
nente graduado na posição seguinte.

Artigo 22.º

No acto de pagamento das taxas de ocupação é obrigatória a
exibição da cópia da declaração de IRS ou IRC do ano anterior,
bem como o da declaração de início de actividade, caso a liquida-
ção em questão se efectue na sequência da adjudicação do espaço
de ocupação, ou ainda qualquer outra que a Câmara entenda.

Artigo 23.º

1 — As taxas de ocupação, por períodos mensais são pagas na
tesouraria municipal, mediante guia passada pela secretaria até ao
oitavo dia útil do mês anterior aquele a que respeitar.
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CAPÍTULO V

Obrigações dos ocupantes

Artigo 24.º

No que respeita à comercialização de géneros alimentícios ha-
bitualmente transaccionados a retalho, dever-se-á observar o se-
guinte:

1) É obrigatória a venda de produtos partidos, de acordo com
as solicitações dos clientes;

2) No caso particular do peixe é obrigatória a venda de pei-
xe fraccionado, embora não seja proibida a venda por junto.

Artigo 25.º

O beneficiário da adjudicação obriga-se, tal como refere o ar-
tigo 15.º, a ocupar e explorar o lugar que lhe for concedido, ou
seja, a ter nos locais de venda produtos expostos ou equipamentos
para a prestação de serviços e a estarem efectivamente no local
adjudicado e aí exercerem a actividade.

Artigo 26.º

Os adjudicatários obrigam-se a não utilizar os locais que lhes
foram concedidos como arrumos ou armazéns de apoio nem a ocupá-
-los com caixotes ou outros objectos incompatíveis com a fun-
cionalidade e estética do mercado.

Artigo 27.º

Os ocupantes obrigam-se a respeitar as marcações existentes no
pavimento.

Artigo 28.º

Os ocupantes obrigam-se a respeitar as normas vigentes sobre a
qualidade dos produtos vendidos, assim como das acções de divul-
gação e informação ao consumidor dos produtos de pesca e
aquicultura.

Artigo 29.º

Constituem deveres dos ocupantes:

1) Cumprir e fazer cumprir pelos empregados as disposições
do presente Regulamento;

2) Comportarem-se com civismo e cumprirem todas as de-
terminações do funcionário encarregado de dirigir o mer-
cado ou dos seus subordinados, cabendo-lhes o direito de
reclamação para o presidente da Câmara, directamente ou
por intermédio daquele funcionário;

3) Comunicar ao responsável pelo mercado no prazo máxi-
mo de 30 dias a admissão, despedimento ou abandono dos
seus empregados;

4) Responder pelas transgressões cometidas pelos seus em-
pregados e menores tutelados a seu cargo;

5) Responder pelos prejuízos causados nos locais que ocupam,
por sua culpa ou negligência;

6) Entregar os locais no fim de ocupação, sem deterioração
e com as benfeitorias introduzidas, sem direito a qualquer
indemnização;

7) Cumprir e fazer cumprir pelos seus empregados a legisla-
ção em vigor quanto a higiene, conservação e forma de
exposição dos produtos. Deste modo, por razões de hi-
giene e salubridade pública e em cumprimento da Portaria
n.º 329/75, de 28 de Maio:

a) Nos estabelecimentos de venda de produtos alimen-
tares não deverão permanecer animais vivos nem aí
será permitido o seu abate;

b) É obrigatória a utilização de frigoríficos, caixas
frigoríficas ou isotérmicas nos locais de venda de
produtos alimentares que careçam desses meios de
conservação;

c) Os produtos alimentares expostos nos exteriores das
lojas deverão estar em recipientes próprios a cerca
de 70 cm do solo e ao abrigo do sol, das intempéries
e de outros factores poluentes.

8) Utilizar vestuário próprio e uniformizado, que pode ser
definido pela Câmara.

Artigo 30.º

O não cumprimento sistemático dos artigos 24.º, 25.º, 26.º, 27.º,
28.º e 29.º depois de devidamente comprovado pela fiscalização
municipal, poderá conduzir à anulação da adjudicação, mediante
despacho fundamentado do vereador do pelouro.

CAPÍTULO VI

Direito dos ocupantes

Artigo 31.º

Os ocupantes gozam dos seguintes direitos:

1) Eleger três representantes para serem ouvidos periodica-
mente sobre o funcionamento do mercado;

2) Proporem à Câmara formas de dinamização e divulgação
da actividade;

3) Ter empregados ao seu serviço;
4) Reclamar junto do responsável pelo mercado contra qualquer

falta ou agravo praticado pelos funcionários municipais;
5) Deixar de usar lojas ou bancas durante o período máximo

de 30 dias por ano, período que poderá ser prorrogado
por motivos ponderosos e justificados, a apreciar pelo
vereador do pelouro;

6) Após deliberação expressa da Câmara o ocupante tem o
direito de se substituir por período superior ao fixado no
número anterior por pessoa idónea;

7) Exigir dos funcionários do mercado uma fiscalização cons-
tante e imparcial a fim de evitar todo o tipo de irregula-
ridade.

Artigo 32.º

A substituição prevista no n.º 5 do artigo anterior deve ser re-
querida à presidência da Câmara, pelos ocupantes interessados com
indicação do nome e morada do substituto.

1 — Os ocupantes e não os substitutos, respondem pelo paga-
mento das taxas e de mais encargos.

2 — Findo o período da substituição, se os ocupantes não to-
marem os seus lugares após deliberação expressa da Câmara, deve-
rão os mesmos ser considerados livres.

3 — Os móveis, utensílios, quaisquer outros objectos e merca-
dorias serão guardados em arrecadação durante o prazo de 30 dias,
findo o qual se procederá coercivamente à cobrança das taxas em
dívida e de quaisquer outros débitos, vendendo-se imediatamente,
tudo quanto não seja susceptível de conservação e depositando-se
a importância obtida na tesouraria municipal.

4 — Quando o antigo ocupante requeira a entrega de objectos
arrecadados ou da importância depositada, far-se-á a liquidação das
taxas em dívida e de outros débitos à Câmara, acrescido do valor
das despesas que tenha ocasionado, entregando-se-lhe o saldo se o
houver.

CAPÍTULO VII

Transgressões e penalidades

Artigo 33.º

Constitui contra-ordenação punível com a coima de 50 euros:

1) Ofender e não acatar as ordens dos funcionários do mer-
cado no exercício das suas funções;

2) Praticar distúrbios, actos de violência ou indecorosos;
3) Vender ou expor à venda géneros impróprios para consu-

mo. Além da multa, os géneros que forem encontrados
dentro do mercado, nestas condições, serão imediatamente
apreendidos e inutilizados, após exame patológico pelas
entidades competentes;

4) Matar, depenar ou amanhar qualquer espécie de criação
ou mesmo tê-la presa ou solta, fora dos locais para esse
efeito destinados;

5) Defraudar qualquer comprador no peso ou medida de gé-
neros à venda;

6) Encerrar os locais de venda sem autorização de acordo
com o estabelecido no n.º 5 do artigo 31.º;

7) Não reparar no referido prazo os danos causados;
8) Permanecer no mercado depois do horário estipulado;
9) Não cumprir as normas de higiene ou acondicionamento

dos resíduos;
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10) Tratar incorrectamente quaisquer pessoas;
11) Vender géneros ou mercadorias às portas do mercado, ainda

que no próprio veículo de transporte;
12) Praticar a venda ambulante dentro do mercado;
13) Ocupar os arruamentos ou outros espaços do mercado fora

dos locais destinados à venda, depois das 9 horas;
14) Entrar dentro dos estabelecimentos durante o tempo de

encerramento do mercado, sem autorização do responsá-
vel pelo mercado;

15) Afixar qualquer tipo de cartazes ou pintar qualquer tipo
de propaganda, sem a devida autorização;

16) Usar vestuário em deficientes condições de higiene;
17) O estacionamento de viaturas dentro do mercado;
18) Ocupar espaços marcados e lojas ou outros objectos in-

compatíveis com a funcionalidade e estética do mercado;
19) Não participar o despedimento ou abandono dos empre-

gados, dentro do prazo previsto no n.º 3 do artigo 29.º;
20) Colocar no solo, directamente, géneros não acondiciona-

dos em cestos ou sacos;
21) Cozinhar dentro do mercado alimentos que provoquem

fumos ou cheiros incómodos;
22) Desperdiças águas das torneiras;
23) Possuir nas zonas de ocupação caninos ou felinos.

Artigo 34.º

A responsabilidade pelas infracções cometidas serão sempre
imputadas ao titular da ocupação

Artigo 35.º

As multas serão acrescidas de 50% por cada reincidência.
Independentemente das coimas a aplicar, poderá a Câmara dar

por finda a autorização de ocupação sempre que os utentes, pela
sua conduta, se tornem inconvenientes ao bom funcionamento do
mercado, após conclusão do respectivo processo.

Artigo 36.º

Os ocupantes, seus empregados e o público ficam sujeitos às
disposições e penalidades do presente Regulamento e demais legis-
lação aplicável.

CAPÍTULO VIII

Disposições gerais

Artigo 37.º

A Câmara não se responsabiliza pelos valores e bens dos ocupantes
abandonados nos locais de venda, ainda que por curto período.

Artigo 38.º

A colocação de tabuletas e dizeres depende da autorização do
vereador do respectivo pelouro a requerimento dos interessados,
que deverão mencionar os dizeres, dimensões e local de colocação.

Artigo 39.º

Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 29.º, os danos cau-
sados nos mercados são da responsabilidade de quem os praticar,
competindo-lhes efectuar a reparação conveniente no mais curto
espaço de tempo.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 40.º

As taxas de ocupação, na sua fixação e evolução estão sujeitas
aos termos previstos na Lei das Finanças Locais.

Artigo 41.º

 As taxas são as constantes do Regulamento de Taxas e Licen-
ças em vigor.

Artigo 42.º

As taxas serão actualizadas de acordo com o coeficiente da taxa
de inflação.

Artigo 43.º

A Câmara fixará, caso a caso, as condições para a ocupação dos
espaços eventuais e dos locais de venda ao abrigo do n.º 4 do ar-
tigo 20.º, sujeita a ratificação da Assembleia Municipal.

Artigo 44.º

Os locais que não sejam ocupados nos termos do artigo 20.º pode
ser objecto de redefinição quanto à sua dimensão.

Artigo 45.º

A interpretação e integração de lacunas e casos omissos deste
Regulamento compete à Câmara Municipal.

Artigo 46.º

O presente Regulamento entra em vigor cinco dias após a sua
publicação em editais municipais.

26 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, José
Narciso Rodrigues de Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Aviso n.º 9740/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foram objecto de renovação os contratos de trabalho a termo certo
a seguir indicados:

Joaquim Manuel Esteves Dinis — ajudante de pedreiro, renovado
por mais um ano, com efeitos reportados a 1 de Julho de 2003.

Maria Alice Duarte Melo — auxiliar de serviços gerias, renovado
por mais um ano, com efeitos reportados a 21 de Abril de 2003.

Maria de Fátima Almeida S. Dinis — auxiliar de serviços gerais,
renovado por mais um ano, com efeitos reportados a 20 de Junho
de 2003.

Sónia Margarida R. Sobral — auxiliar de serviços gerais, renovado
por mais um ano, com efeitos reportados a 26 de Abril de 2003.

Manuel Ferreira Coelho — bilheteiro, renovado por mais um ano,
com efeitos reportados a 26 de Abril de 2003.

Constantino Cordeiro Machado — cantoneiro de vias, renovado
por mais um ano, com efeitos reportados a 1 de Julho de 2003.

Fernando António F. Ferro — cantoneiro de vias, renovado por
mais um ano, com efeitos reportados a 1 de Julho de 2003.

Fernando Ribeiro Carvalho — cantoneiro de vias, renovado por
mais um ano, com efeitos reportados a 1 de Julho de 2003.

Ulisses Nogueira Portela — cantoneiro de vias, renovado por mais
um ano, com efeitos reportados a 1 de Julho de 2003.

Gracinda Maria Henriques Ferreira — engenheiro técnico civil, re-
novado por mais um ano, com efeitos reportados a 11 de Feve-
reiro de 2003.

Célia Maria C. Pinto — fiscal municipal, renovado por mais um
ano, com efeitos reportados a 2 de Maio de 2003.

Fernando Afonso B. Rodrigues — fiscal municipal, renovado por
mais um ano, com efeitos reportados a 2 de Maio de 2003.

Paulo Jorge Martins Serra Simões — motorista de transportes
colectivos, renovado por mais um ano, com efeitos reportados
a 2 de Janeiro de 2003.

José Carlos Ferreira Duarte Silva — técnico superior de 2.ª classe,
renovado por mais um ano, com efeitos reportados a 2 de Abril
de 2003.

Lara de Brito Matias Lima — técnico superior de 2.ª classe, reno-
vado por mais um ano, com efeitos reportados a 1 de Outubro
de 2003.

Manuel Carlos Cruz Santos — calceteiro, com início a 3 de Março
de 2003, pelo período de um ano, a que corresponde o esca-
lão 1, índice 139.

Carlos António Nogueira Pereira — cantoneiro de limpeza, com
início a 19 de Maio de 2003 pelo período de um ano, a que
corresponde o escalão 1, índice 152.

Francisco António de Jesus — condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, com início a 15 de Janeiro de 2003, pelo período de
um ano a que corresponde o escalão 1, índice 152.

Tânia Linda A. C. Fernandes — técnico superior licenciada em
psicologia, com início a 7 de Julho de 2003 e término a 16 de
Março de 2004, a que corresponde o escalão 1, índice 310.
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Célia Maria Duarte Coleta Gradim — leitor-cobrador de consumos,
com início a 1 de Julho de 2003, pelo período de um ano, a que
corresponde o escalão 1, índice 172.

Alexandre Pires Fernandes — limpa colectores, com início a 15 de
Janeiro de 2003, pelo período de um ano, a que corresponde o
escalão 1, índice 152.

Eugénio Manuel C. Martins — limpa colectores, com início a 15 de
Janeiro de 2003, pelo período de um ano, a que corresponde o
escalão 1, índice 152.

Luís Miguel B. Mamede da Cruz — nadador-salvador, com início a
2 de Janeiro de 2003, pelo período de um ano, a que corres-
ponde o escalão 1, índice 125.

Sofia Rodrigues Pedro — técnico superior de 2.ª classe, área de direito,
com início a de 1 de Julho de 2003, pelo período de um ano, a
que corresponde o escalão 1, índice 400.

João António Pereira da Silva — técnico superior de 2.ª classe,
área de serviço social, com início a 3 de Março de 2003, pelo
período de um ano, a que corresponde o escalão 1, índice 400.

Susana Baptista Oliveira — animador sócio-cultural, com início a
7 de Julho de 2003 e término a 16 de Março de 2004, a que
corresponde o escalão 1, índice 195.

Anabela Pedro Bastos — auxiliar de serviços gerais, com início a
25 de Setembro de 2003 e término a 31 de Julho de 2004.

Maria Adelaide Gomes Batista — auxiliar de serviços gerais, com
início a 25 de Setembro de 2003 e término a 31 de Julho de
2004.

Maria Balbina de Sousa Duarte — auxiliar de serviços gerais, com
início a 25 de Setembro de 2003 e término a 31 de Julho de
2004.

Susana Filomena Afonso M. Lopes — auxiliar de acção educativa,
com início a 29 de Setembro de 2003 e término a 31 de Julho
de 2004, a que corresponde o escalão 1, índice 139.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos previstos
no artigo 46.º, conjugado com a alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

12 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto da Costa Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Edital n.º 961/2003 (2.ª série) — AP. — Dr. José Agostinho
Gomes Correia, presidente da Câmara Municipal de Moimenta da
Beira:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 4
do artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, que a Assembleia
Municipal, em sua sessão ordinária realizada em 24 de Abril de
2003, deliberou, nos termos e para efeitos do disposto na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
aprovar o Regulamento de Numeração de Polícia e Toponímia,
deste município, o qual, nos termos do n.º 4 do artigo 29.º da re-
ferida Lei n.º 42/98, entra em vigor decorridos 15 dias a contar
do dia seguinte à data da publicação deste edital, no Diário da
República.

Para conhecimento geral, se publica este edital e outros de igual
teor, que vão ser afixados nos locais de estilo, em todas as juntas
de Freguesia, deste município.

18 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, José
Agostinho Gomes Correia.

Regulamento de Numeração de Polícia e Toponímia
do Município de Moimenta da Beira

Nota justificativa

Estando este município, numa situação de carência relativamente
à numeração de polícia e toponímia, o que acarreta frequentes
dificuldades na localização de edifícios e distribuição de correspon-
dência, resolveu a Câmara Municipal, no âmbito das suas atribui-
ções e competências, dar cumprimento ao disposto na alínea v)
do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 18 de Setembro.

A toponímia é um elemento importante no que concerne à iden-
tificação de um povo para com os seus valores histórico-culturais,
pelo que a atribuição de topónimos se reveste de particular impor-
tância para o harmonioso desenvolvimento das comunidades que

vêm neles um património a preservar. Definem-se, pois, através
do presente Regulamento, normas legais e regulamentares claras e
precisas com carácter de obrigatoriedade, para todo o município
de Moimenta da Beira.

Artigo 1.º

Lei habilitante

Este Regulamente é elaborado nos termos do disposto na alínea v)
do n.º 1, e alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/
2002, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

Este Regulamento aplica-se em toda a área do município de
Moimenta da Beira, revogando quaisquer outras normas existentes
até à sua entrada em vigor.

Artigo 3.º

Definições

a) Arruamento — via de circulação rodoviária, pedonal ou mista.
b) Alameda — via de circulação com arborização central ou lateral.
c) Avenida — espaço urbano, público com dimensão (extensão

e perfil) superior ao da rua, geralmente com separador central.
d) Beco — uma via urbana sem intersecção com outra via.
e) Designação toponímica — indicação completa de um topónimo

urbano, contendo o nome próprio do espaço público, o tipo de
topónimo e outros elementos que compõem a placa ou marco
toponímico.

f) Estrada — espaço público, com percurso predominantemente
não urbano, que estabelece a ligação com vias urbanas.

g) Largo — espaço urbano, onde confinam estruturas viárias
secundárias da malha urbana, tendo como características a presen-
ça de árvores, fontes, cruzeiros, pelourinhos ou outro qualquer
elemento de escultura.

h) Número de polícia — algarismo de porta, fornecido pelos serviços
da Câmara Municipal.

i) Praça — espaço urbano, que pode assumir várias formas geo-
métricas, que reúne valores simbólicos ou artísticos, normalmente
confinado por edificações de uso público intenso, com predomí-
nio de áreas pavimentadas ou arborizadas, possuindo, em regra,
elementos escultóricos ou fontes de embelezamento e enquadra-
mento dos edifícios.

j) Rua — espaço urbano, constituído por, pelo menos, uma fai-
xa de rodagem, faixas laterais de serviço, faixas centrais de
atravessamento, passeios, corredores laterais de paragem e esta-
cionamento, que assumem as funções de circulação e de estrada,
paragem e estacionamento automóvel, acesso a edifícios da malha
urbana, suporte de infra-estruturas e espaço de observação e orien-
tação. Constitui a mais pequena unidade ou porção de espaço ur-
bano com forma própria e, em regra, delimita quarteirões.

k) Rotunda — praça de forma circular, onde confinam duas ou
mais vias urbanas.

l) Travessa — espaço urbano, que estabelece um elo de ligação
entre duas ou mais vias urbanas.

Artigo 4.º

Competência para a denominação de arruamentos

A denominação das ruas e praças, assim como de todos os ele-
mentos constantes no artigo anterior, compete à Câmara Muni-
cipal.

Artigo 5.º

Colocação e manutenção das placas

Compete à Câmara Municipal a colocação e manutenção das
placas toponímicas, excepto se tiver delegado esta competência
na respectiva junta de freguesia, após autorização da Assembleia
Municipal.

Artigo 6.º

Conteúdo e dimensões das placas

1 — Sempre que se justifique, as placas toponímicas poderão
conter indicações complementares para uma melhor compreensão
do topónimo.
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2 — As placas, deverão, em regra, ter as dimensões de 40 × 30 cm.
3 — As placas toponímicas devem ser todas do mesmo tipo,

dentro de todo o conjunto urbano.

Artigo 7.º

Localização das placas

1 — Todas as vias públicas devem ser identificadas com os res-
pectivos topónimos, devendo as placas ser colocadas nos seus ex-
tremos, assim como em todos os cruzamentos ou entroncamentos
que o justifiquem.

2 — As placas serão, sempre que possível, colocadas nas facha-
das dos edifícios, distantes do solo, pelo menos 2,5 m e 0,5 m da
esquina.

Artigo 8.º

Composição das inscrições nas placas

A composição das inscrições a efectuar nas placas toponímicas
deverão, em regra, respeitar as seguintes características:

a) A 1.ª linha, deverá conter a denominação do tipo de via
pública;

b) A 2.ª linha, deverá incluir, o nome, sem título honorífico,
académico ou militar, no caso de se tratar de um nome
próprio;

c) Na 3.ª linha, o título honorífico, académico ou militar
ou facto biográfico, pelo qual foi conseguida a notorieda-
de pública.

Artigo 9.º

Conservação das placas

1 — É expressamente proibido aos particulares:

a) Alterar, deslocar, avivar ou substituir as placas ou letrei-
ros, colocados pela Câmara Municipal, sem o seu prévio
consentimento;

b) Apagar, riscar ou por qualquer forma danificar as placas
ou letreiros

2 — Qualquer violação do número anterior, será punida. A Câ-
mara Municipal procederá à necessária reparação e apresentará,
aos responsáveis, o seu valor.

Artigo 10.º

Iniciativa

O processo de atribuição de denominação às ruas e praças, as-
sim como a numeração de polícia dos edifícios, deverá constar,
obrigatoriamente, do projecto de loteamento ou de obras de urba-
nização, iniciando-se o processo com a emissão do respectivo al-
vará.

Artigo 11.º

Topónimos

O topónimo deverá em regra:

a) Ter carácter popular e tradicional;
b) Ser antropónimo de figuras de relevo locais, nacionais ou

mundiais;
c) Referir-se a datas significativas da história e cultura na-

cionais ou municipais;
b) Ter origem em nomes de países, cidades, vilas e aldeias

nacionais que, por algum motivo, estejam ligados a este
município.

Artigo 12.º

Regras de numeração

A numeração dos prédios em arruamentos novos ou já existen-
tes, deverá observar às seguintes regras:

a) Ser crescente, tendo em conta a orientação das vias, de
sul para norte e de nascente para poente;

b) As portas ou portões dos edifícios serão numeradas a partir
do início de cada rua, sendo atribuídos números pares, aos
prédios que fiquem à direita de quem segue para norte ou
para poente, e números ímpares, aos prédios que fiquem
à esquerda;

c) Nos largos e praças, a numeração será designada pela série
de números inteiros contados no sentido do movimento
dos ponteiros do relógio, a partir do prédio de gaveto
situado mais a sul;

d) Nos becos ou recantos, a numeração será estabelecida
pela série de números inteiros, contados no sentido do mo-
vimento dos ponteiros do relógio, a partir da entrada desses
becos ou recantos;

e) Nas portas ou portões de gaveto, a numeração será a que
competir ao arruamento mais importante ou, quando os
arruamentos forem de igual importância, a que for desig-
nada pelos serviços técnicos;

f) A numeração dos prédios, abrange apenas as portas ou
portões confinantes com a via pública ou arruamentos
municipais, que derem acesso aos respectivos prédios rús-
ticos ou urbanos;

g) Por cada porta ou portão, será atribuído um número;
h) Se o prédio possuir mais que uma porta para o arruamento,

todas as outras serão identificadas com o mesmo número
acrescido de letra, seguindo a ordem alfabética, desde que
não seja possível a sequência numérica;

i) Nos arruamentos com terrenos susceptíveis de constru-
ção ou reconstrução, serão reservados números correspon-
dentes aos respectivos lotes.

Artigo 13.º

Atribuição de número de polícia

Por cada arruamento e a cada porta ou portão, será atribuído
um número, com a seguinte excepção: quando no prédio sejam abertas
novas portas, depois de destinada a numeração geral, ser-lhes-á
atribuído um número acrescido de letras, segundo a ordem alfa-
bética.

Artigo 14.º

Colocação e características dos números de polícia

1 — Os números a atribuir terão obrigatoriamente as seguintes
características, segundo os tipos abaixo indicados:

a) Números metálicos, chapas com os números inscritos ou
gravação dos mesmos em mármore ou material semelhante;

b) As dimensões dos números variarão entre os 8 e 10 cm
de altura.

2 — Os números serão colocados ou pintados, de preferência
no centro das vergas das portas, ou na primeira ombreira.

3 — Se a edificação estiver implantada dentro de algum parque
ou jardim, a inscrição dos números de polícia far-se-á na entrada
principal deste, ou nas entradas principais, se estas confinarem com
ruas diferentes.

4 — Aos proprietários ou a qualquer titular de direitos reais sobre
os prédios, é proibido, por sua auto-iniciativa, proceder a qualquer
alteração em relação à numeração de polícia pré-estabelecida pelo
município, sem a sua prévia autorização.

5 — Em novos loteamentos, em que a tipologia dominante seja
a de moradia isolada ou geminada e em que a delimitação do lote
com a via pública seja feita por muro de vedação, o número de
polícia deverá ser colocado no mesmo à altura mínima de 1,2 m.

Artigo 15.º

Requisição da numeração policial

1 — Todos os interessados deverão requerer a concessão do número
de polícia junto dos serviços técnicos da Câmara Municipal, no
prazo de oito dias úteis, contados a partir da concessão da licença
de utilização ou do termo de licença de obras, conforme se trate
de edificação nova ou reconstruída.

2 — Concedido o número de polícia, a Câmara Municipal pro-
cederá, através dos serviços técnicos, à colocação dos números de
polícia, logo que seja provado, pelo interessado, do pagamento das
taxas previstas no artigo 23.º deste Regulamento.

3 — Está expressamente vedada a atribuição de numeração policial,
sem que as ruas já possuam nome.

Artigo 16.º

Comprovação de autenticidade

A autenticidade da numeração predial, será feita através de re-
gisto municipal
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Artigo 17.º

Conservação da numeração policial

Todos os proprietários são obrigados a manter em bom estado
de conservação os números de polícia atribuídos pela Câmara Mu-
nicipal, reparando-os sempre que se encontrem ilegíveis ou dete-
riorados.

Artigo 18.º

Interpretação

As eventuais dúvidas suscitadas na aplicação do presente Regu-
lamento, assim como os casos omissos, serão resolvidos pela Câ-
mara Municipal.

Artigo 19.º

Infracções

1 — As infracções ao preceituado neste Regulamento, constituem
contra-ordenação nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 433/
82, de 27 de Outubro, com a redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, sancionadas com coimas a fi-
xar entre o mínimo de 25 euros e o máximo de 125 euros.

2 — Não havendo outra indicação, entende-se que os valores
das coimas se referem a infracções dolosas.

3 — A negligência será sempre punida, tendo, todavia, como
limites mínimo e máximo, metade estabelecidos para a punição
das contra-ordenações dolosas.

4 — A colocação dos suportes das placas toponímicas fora dos
locais previamente aprovados pela Câmara Municipal, será punida
com coima de 50 euros a 125 euros por infracção.

5 — A Câmara Municipal reporá, quer os suportes quer as pla-
cas, nos locais aprovados, cobrando ao infractor as respectivas
importâncias despendidas.

Artigo 20.º

Instrução e aplicação de coimas

A instrução dos processos de contra-ordenação e a aplicação das
coimas previstas neste Regulamento, são da competência do pre-
sidente da Câmara Municipal, conforme o disposto no n.º 5
do artigo 29.º da Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto.

Artigo 21.º

Situações de dúvida

As dúvidas que surgirem na interpretação do presente Regula-
mento, serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Alteração à legislação

Quando se verifiquem alterações à legislação em vigor referida
neste Regulamento, as remissões a esses diplomas consideram-se
automaticamente feitas para a nova legislação.

Artigo 23.º

Taxas

Por cada número de polícia fornecido — 5 euros.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a data sua
publicação.

O projecto deste Regulamento, foi aprovado em reunião ordi-
nária da Câmara Municipal, realizada em 16 de Dezembro de 2002,
e aprovado pela Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária
realizada em 24 de Abril de 2003.

Edital n.º 962/2003 (2.ª série) — AP. — Dr. José Agostinho
Gomes Correia, presidente da Câmara Municipal de Moimenta da
Beira:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 4
do artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, que a Assembleia
Municipal, em sua sessão ordinária realizada em 26 de Setembro

de 2003, deliberou, nos termos e para efeitos do disposto na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
aprovar o Regulamento sobre o Licenciamento e Fiscalização das
Actividades Diversas, previstas nos Decretos-Leis n.os 264 e 310/
2002, de 25 de Novembro, e 18 de Dezembro, respectivamente,
deste município o qual, nos termos do n.º 4 do artigo 29.º da re-
ferida Lei n.º 42/98, entra em vigor decorridos 15 dias a contar
do dia seguinte à data da publicação deste edital, no Diário da
República.

Para conhecimento geral se publica este edital e outros de igual
teor que vão ser afixados nos locais de estilo, em todas as juntas
de freguesia, deste município.

18 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, José
Agostinho Gomes Correia.

Regulamento sobre o Licenciamento e Fiscalização das
Actividades Diversas, previstas no Decreto-Lei n.º 264/
2002, de 25 de Novembro, e no Decreto-Lei n.º 310/2002,
de 18 de Dezembro.

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro, procedeu à
transferência de competências dos governos civis para as câmaras
municipais, em matérias consultivas, informativas e de licencia-
mento.

No que concerne às competências em sede de licenciamento de
actividades diversas — guarda-nocturno, venda ambulante de lota-
rias, arrumador de automóveis, realização de acampamentos oca-
sionais, exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctri-
cas e electrónicas de diversão, realização de espectáculos desportivos
e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais lugares pú-
blicos ao ar livre, venda de bilhetes para espectáculos ou diverti-
mentos públicos em agências ou postos de venda, realização de
fogueiras e queimadas e a realização de leilões —, o respectivo
regime jurídico veio a ser definido pelo Decreto-Lei n.º 310/2002,
de 18 de Dezembro.

De acordo com n.º 1 do artigo 53.º, deste último diploma, o
exercício das actividades será objecto de regulamentação municipal.

Deste modo, pretende-se, com o presente Regulamento, dar
cumprimento àquele normativo legal.

Assim, nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 112.º, e arti-
go 241.º da Constituição da República Portuguesa, do preceituado
na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, e na alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção
dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, do referido no Decreto-
-Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro, e nos artigos 1.º, 9.º, 17.º
e 53.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, a Assem-
bleia Municipal de Moimenta da Beira, sob proposta da Câmara
Municipal, aprova o seguinte Regulamento sobre o licenciamento
e fiscalização das actividades diversas, previstas no Decreto-Lei
n.º 264/2002, de 25 de Novembro, e no Decreto-Lei n.º 310/2002,
de 18 de Dezembro:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento define o Regime Jurídico do Licencia-
mento do Exercício e da Fiscalização das seguintes actividades:

a) Guarda-nocturno;
b) Venda ambulante de lotarias;
c) Arrumador de automóveis;
d) Realização de acampamentos ocasionais;
e) Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctri-

cas e electrónicas de diversão;
f) Realização de espectáculos desportivos e de divertimen-

tos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao
ar livre;

g) Venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos pú-
blicos em agências ou postos de venda;

h) Realização de fogueiras e queimadas;
i) Realização de leilões.
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Artigo 2.º

Licenciamento do exercício das actividades

O exercício das actividades referidas no artigo anterior, carece
de licenciamento municipal.

Artigo 3.º

Delegação e subdelegação de competências

1 — A s competências conferidas, no presente Regulamento, à
Câmara Municipal, podem ser delegadas no presidente da Câmara,
com faculdade de subdelegação nos vereadores e nos dirigentes dos
serviços municipais.

2 — As competências cometidas ao presidente da Câmara, po-
dem ser delegadas nos vereadores, com faculdade de subdelegação,
nos dirigentes dos serviços municipais.

CAPÍTULO II

Licenciamento do exercício da actividade
de guarda-nocturno

Artigo 4.º

Criação e extinção

1 — A criação e extinção do serviço de guardas-nocturnos em
cada localidade e a fixação e a modificação das áreas de actuação
de cada guarda, são da competência da Câmara Municipal, ouvidos
os comandantes de brigada da GNR.

2 — As juntas de freguesia ou as associações de moradores po-
dem tomar a iniciativa de requerer à Câmara Municipal, a criação
do serviço de guardas-nocturnos em determinada localidade, bem
como a fixação ou modificação das áreas de actuação de cada guarda-
-nocturno.

3 — A Câmara Municipal, pode, ainda, modificar as áreas de
actuação de cada guarda-nocturno de cada localidade, mediante
requerimento fundamentado dos guardas-nocturnos que actuam nessa
localidade.

4 — A deliberação de criação ou extinção do serviço de guardas-
-nocturnos, bem como a deliberação de fixação ou modificação
das áreas de actuação de cada guarda-nocturno, serão afixadas na
Câmara Municipal, junta ou juntas de freguesia da localidade a que
disserem respeito, e publicitadas nos termos gerais legalmente ad-
mitidos, e nela deve constar:

a) A identificação dessa localidade pelo nome da freguesia
ou freguesias;

b) A definição das possíveis áreas de actuação de cada guarda-
-nocturno;

c) A referência à audição prévia dos comandantes de brigada
da GNR.

Artigo 5.º

Competência para o licenciamento

1 — Compete, ao presidente da Câmara Municipal, a emissão
da licença para o exercício da actividade de guarda-nocturno.

2 — A licença é emitida mediante o pagamento da taxa cons-
tante do presente Regulamento.

Artigo 6.º

Selecção de candidatos

1 — Criado o serviço de guardas-nocturnos numa determinada
localidade e definidas as respectivas áreas de actuação, de cada um
deles, cabe à Câmara Municipal promover, a pedido de qualquer
interessado ou grupo de interessados, a selecção dos candidatos à
atribuição da licença para o exercício daquela actividade.

2 — A selecção a que se refere o número anterior, será feita
pelos serviços da Câmara Municipal.

3 — Ao processo de selecção é aplicável o disposto no arti-
go 7.º do presente Regulamento.

Artigo 7.º

Processo de selecção

1 — O processo de selecção inicia-se com a publicação do res-
pectivo aviso de abertura num jornal local ou regional e por afi-

xação na Câmara Municipal, junta ou juntas de freguesia, bem como
nos lugares de estilo.

2 — Do aviso de abertura do processo de selecção, devem cons-
tar os seguintes elementos:

a) Identificação da localidade ou da área da localidade pelo
nome da freguesia ou freguesias e município a que pertence;

b) Descrição dos requisitos de admissão do artigo 8.º;
c) Prazo para a apresentação de candidaturas;
d) Indicação do local ou locais onde serão afixadas as listas

dos candidatos e a lista final de graduação dos candidatos
seleccionados.

3 — O requerimento de candidatura à atribuição da licença, é
dirigido ao presidente da Câmara Municipal e dele devem constar
todos os elementos do artigo 9.º

4 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 10 dias
úteis.

5 — Findo o prazo para a apresentação das candidaturas, os
serviços elaboram, no prazo de 10 dias, a lista dos candidatos ad-
mitidos e excluídos do processo de selecção, com indicação sucin-
ta dos motivos de exclusão, publicitando-a através da sua afixação.

6 — Os candidatos que se encontrem nas condições exigidas para
a atribuição de licença para o exercício da actividade de guarda-
-nocturno, são ordenados de acordo com os critérios do artigo 11.º

7 — Finda a selecção, os serviços procedem, no prazo de 10
dias, à elaboração da acta final da qual consta a ordenação dos
candidatos e sua fundamentação sucinta.

8 — A acta a que se refere o número anterior, é homologada
pela Câmara Municipal.

9 — Homologada a acta, a lista de ordenação final é publicitada
através da sua afixação nos lugares de estilo.

10 — Da homologação cabe recurso, nos termos do regime ge-
ral do contencioso administrativo.

Artigo 8.º

Requisitos

São requisitos de atribuição de licença para o exercício da acti-
vidade de guarda-nocturno:

a) Ser cidadão português, de um Estado membro da União
Europeia ou do espaço económico europeu ou, em condi-
ções de reciprocidade, de país de língua oficial portuguesa;

b) Ter mais de 21 anos de idade e menos de 65;
c) Possuir a escolaridade mínima obrigatória;
d) Não ter sido condenado, com sentença transitada em jul-

gado, pela prática de crime doloso;
e) Não se encontrar na situação de efectividade de serviço,

pré-aposentação ou reserva de força militar ou força ou
serviço de segurança;

f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico para o
exercício das suas funções, comprovadas por ficha médi-
ca, emitida por médico do trabalho, o qual deverá ser indicado
pelo nome clínico e cédula profissional.

Artigo 9.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido, sob a forma de re-
querimento, ao presidente da Câmara Municipal e nele devem constar:

a) Nome e domicílio do requerente;
b) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em

que se encontra relativamente a cada uma das alíneas do
artigo 8.º;

c) Outros elementos considerados com relevância para a
decisão de atribuição da licença.

2 — O requerimento é acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Fotocópia do cartão de eleitor;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo das habilitações literárias;
f) Ficha médica que ateste a robustez física e o perfil psico-

lógico para o exercício das funções, a que se refere a alí-
nea f) do artigo 8.º;

g) Os que forem necessários para prova dos elementos refe-
ridos na alínea c) do n.º 1;

h) Duas fotografias actualizadas.
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3 — O requerimento deve ser assinado pelo candidato ou seu
procurador, com poderes para o acto.

4 — Se o requerimento for apresentado por procurador do re-
querente, a sua identificação é feita mediante exibição do bilhete
de identidade.

Artigo 10.º

Indeferimento

O pedido de licenciamento deve ser indeferido quando o inte-
ressado não for considerado pessoa idónea para o exercício da
actividade de guarda-nocturno, com base na análise dos elementos
constantes do registo criminal.

Artigo 11.º

Preferências

1 — Os candidatos que se encontrem nas condições exigidas para
o exercício da actividade de guarda-nocturno, são seleccionados de
acordo com o seguinte critério de preferência:

a) Já exercer a actividade de guarda-nocturno na localidade
da área posta a concurso;

b) Já exercer a actividade de guarda-nocturno;
c) Habilitações académicas mais elevadas;
d) Terem pertencido aos quadros de uma força de segurança

e não terem sido afastados por motivos disciplinares.

2 — Feita a ordenação respectiva, o presidente da Câmara
Municipal atribui as licenças no prazo de 15 dias.

3 — A atribuição de licença para o exercício da actividade de
guarda-nocturno numa determinada área, faz cessar a anterior.

Artigo 12.º

Emissão da licença e cartão de identificação

1 — Para o exercício da actividade de guarda-nocturno numa
localidade é atribuída uma licença, pessoal e intransmissível, se-
gundo o modelo constante do anexo I ao presente Regulamento.

2 — No momento da atribuição da licença, é emitido um cartão
de identificação do guarda-nocturno do modelo constante do ane-
xo II ao presente Regulamento.

Artigo 13.º

Validade e renovação da licença

1 — A licença é válida por um ano a contar da data da sua emissão.
2 — O pedido de renovação, por igual período de tempo, deve

ser requerido ao presidente da Câmara Municipal com, pelo me-
nos, 30 dias úteis de antecedência em relação ao termo do respec-
tivo prazo de validade.

3 — O requerimento é feito nos termos do n.º 1 do artigo 9.º,
sendo acompanhado dos documentos referidos no n.º 2 do mesmo
artigo.

4 — O pedido de renovação é indeferido, no prazo de 30 dias,
por decisão fundamentada, após audiência prévia do interessado,
quando se verificar a alteração de algum dos requisitos que funda-
mentaram a atribuição da licença.

Artigo 14.º

Registo das licenças

1 — A Câmara Municipal mantém um registo actualizado das
licenças emitidas para o exercício da actividade de guarda-nocturno,
nas localidades do município.

2 — Desse registo, devem constar os seguintes elementos:

a) Nome, domicílio e números do bilhete de identidade e do
cartão de identificação fiscal, de cada guarda-nocturno;

b) A data de emissão da licença e ou da sua renovação;
c) A localidade e a área para a qual é válida a licença;
d) Contra-ordenações e coimas aplicadas.

Artigo 15.º

Deveres

1 — No exercício da sua actividade, o guarda-nocturno ronda e
vigia os arruamentos da respectiva área de actuação, protegendo
pessoas e bens.

2 — De igual modo, colabora com as forças de segurança, pres-
tando o auxílio que, por estas, lhes seja solicitado.

3 — Constituem, ainda, deveres do guarda-nocturno:

a) Apresentar-se pontualmente no posto ou esquadra, no início
e termo do serviço;

b) Permanecer na área em que exerce a sua actividade, du-
rante o período de prestação de serviço e informar os seus
clientes do modo mais expedito para ser contactado ou
localizado;

c) Prestar o auxílio que lhe for solicitado pelas forças e ser-
viços de segurança e de protecção civil;

d) Frequentar, anualmente, um curso ou instrução de ades-
tramento e reciclagem que for organizado pelas forças de
segurança, com competência na respectiva área;

e) Usar, em serviço, o uniforme e o distintivo próprios;
f) Usar de urbanidade e aprumo, no exercício das suas funções;

g) Tratar com respeito e prestar auxílio a todas as pessoas
que se lhe dirijam ou careçam de auxílio;

h) Fazer anualmente, no mês de Fevereiro, prova de que tem
regularizada a sua situação contributiva para com a segu-
rança social;

i) Não faltar ao serviço sem motivo sério, devendo, sempre
que possível, solicitar a sua substituição com cinco dias
úteis de antecedência.

4 — No exercício das suas funções ou no exercício da sua acti-
vidade, responde disciplinarmente perante a Câmara Municipal, nos
termos previstos no Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

Artigo 16.º

Seguro

O guarda-nocturno é obrigado a efectuar e manter em vigor um
seguro de responsabilidade civil que garanta o pagamento de uma
indemnização por danos causados a terceiros, no exercício e por
causa da sua actividade.

Artigo 17.º

Uniforme e insígnia

1 — Em serviço, o guarda-nocturno usa uniforme e insígnia
próprios.

2 — Durante o serviço, o guarda-nocturno deve ser portador do
cartão de identificação a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º, e exibi-lo
sempre que isso lhe for solicitado pelas autoridades policiais ou
pelos moradores a que se refere o artigo 20.º

3 — O uniforme é de modelo aprovado pelo Despacho n.º 5421/
2001 (2.ª série), de 12 de Fevereiro, do Ministro da Administra-
ção Interna, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 67,
de 20 de Março.

Artigo 18.º

Equipamento

No exercício da sua actividade, o guarda-nocturno pode utilizar
equipamento de emissão e recepção para comunicações via rádio,
devendo a respectiva frequência ser susceptível de escuta pelas forças
de segurança.

Artigo 19.º

Períodos de descanso e faltas

1 — Nas noites de descanso, durante o período de férias, bem
como em caso de falta do guarda-nocturno, a actividade na res-
pectiva área é exercida, em acumulação, por um guarda-nocturno
de área contígua.

2 — Para os efeitos referidos no número anterior, o guarda-
-nocturno deve comunicar ao presidente da Câmara Municipal os
dias em que estará ausente e quem o substituirá.

Artigo 20.º

Remuneração

A actividade do guarda-nocturno é remunerada pelas contribui-
ções voluntárias das pessoas, singulares ou colectivas, em benefí-
cio de quem é exercida.
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CAPÍTULO III

Licenciamento do exercício da actividade
de vendedor ambulante de lotarias

Artigo 21.º

Competência para o licenciamento

Compete à Câmara Municipal a atribuição da licença para o
exercício de venda ambulante de lotaria da Santa Casa da Miseri-
córdia de Lisboa.

Artigo 22.º

Procedimento de licenciamento

1 — O pedido de atribuição de licença é dirigido, sob a forma de
requerimento, ao presidente da Câmara Municipal, e nele devem
constar:

a) Nome, estado civil e domicílio do requerente;
b) Local do exercício da actividade;
c) Dias e horas.

2 — O requerimento é acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Fotocópia do cartão de eleitor;
d) Fotocópia de declaração de início de actividade ou decla-

ração do IRS;
e) Duas fotografias actualizadas.

3 — A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de licença no
prazo máximo de 30 dias, contados a partir da recepção do pedido.

Artigo 23.º

Validade das licenças

As licenças são válidas até 31 de Dezembro de cada ano e a sua
renovação será feita durante o mês de Janeiro, por simples aver-
bamento requerido pelo interessado, a efectuar no livro de registo
e no cartão de identificação.

Artigo 24.º

Identificação do vendedor

1 — Cada vendedor ambulante será portador de um cartão de
identificação, pessoal e intransmissível, com fotografia actualiza-
da do seu titular, de modelo constante no anexo III ao presente
Regulamento.

2 — O cartão de vendedor ambulante é válido pelo período de
cinco anos a contar da data da sua emissão, devendo ser sempre
utilizado pelo vendedor no lado direito do peito.

Artigo 25.º

Registo das licenças

As licenças são registadas em livro especial, com termos de abertura
e encerramento, por ordem cronológica e sob o número de ordem
em que são transcritos os elementos de identificação constantes
do requerimento, tendo anexada uma fotografia do vendedor.

Artigo 26.º

Regras de conduta

1 — Os vendedores ambulantes de lotaria são obrigados:

a) A exibir o cartão de identificação, usando-o no lado di-
reito do peito;

b) A restituir o cartão de identificação, quando a licença ti-
ver caducado.

2 — É proibido aos referidos vendedores:

a) Vender jogo depois da hora fixada para o início da ex-
tracção da lotaria;

b) Anunciar jogo por forma contrária às restrições legais em
matéria de publicidade.

CAPÍTULO IV

Licenciamento do exercício de arrumador de automóveis

Artigo 27.º

Competência para o licenciamento

É da competência da Câmara Municipal a atribuição da licença
para o exercício da actividade de arrumador de automóveis.

Artigo 28.º

Procedimento de licenciamento

1 — O pedido de atribuição de licença é dirigido, sob a forma de
requerimento, ao presidente da Câmara Municipal, e nele devem
constar:

a) Nome, estado civil e domicílio do requerente;
b) Zona ou zonas pretendidas, para o exercício da actividade;
c) Dias e horas.

2 — O requerimento é acompanhado dos seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Fotocópia do cartão de eleitor;
d) Fotocópia da declaração de início de actividade ou decla-

ração de IRS;
e) Duas fotografias actualizadas.

3 — A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de atribuição
de licença no prazo máximo de 30 dias, contados a partir da re-
cepção do pedido.

4 — As licenças, apenas podem ser concedidas a maiores de
18 anos.

5 — A concessão da licença será acompanhada da emissão do
cartão identificativo, a que se refere o n.º 1 do artigo 30.º do pre-
sente Regulamento.

Artigo 29.º

Validade das licenças

1 — As licenças têm validade anual e a sua renovação será feita
por simples averbamento requerido pelo interessado, durante o mês
de Novembro ou até ao 30.º dia anterior ao termo da respectiva
validade.

2 — O averbamento efectua-se no livro de registo, dando lugar
à emissão do cartão mencionado no n.º 1 do artigo 30.º do pre-
sente Regulamento.

Artigo 30.º

Identificação do arrumador de automóveis

1 — Cada arrumador de automóveis será portador de um cartão
identificativo, pessoal e intransmissível, com fotografia actuali-
zada do seu titular, de modelo constante do anexo IV ao presente
Regulamento.

2 — Do cartão constará, obrigatoriamente, a área ou zona a
zelar.

3 — O cartão é válido pelo período de um ano a contar da data
da sua emissão, devendo ser utilizado pelo arrumador no lado di-
reito do peito.

Artigo 31.º

Registo das licenças

As licenças são registadas em livro especial, com termos de abertura
e encerramento, por ordem cronológica e sob o número de ordem
em que são transcritos os elementos de identificação constantes
do requerimento, tendo anexada uma fotografia do arrumador de
automóveis.

Artigo 32.º

Regras de actividade

1 — A actividade de arrumador é licenciada para as zonas deter-
minadas.

2 — Na área atribuída a cada arrumador, que constará da licen-
ça e do cartão do respectivo titular, deverá este zelar pela integri-
dade das viaturas estacionadas e alertar as autoridades em caso de
ocorrência que a ponha em risco.



75APÊNDICE N.º 192 — II SÉRIE — N.º 300 — 30 de Dezembro de 2003

3 — É expressamente proibido solicitar qualquer pagamento como
contrapartida pela actividade, apenas podendo ser aceites as con-
tribuições voluntárias com que os automobilistas, espontaneamen-
te, desejem gratificar o arrumador.

4 — É também proibido ao arrumador importunar os automo-
bilistas, designadamente oferecendo artigos para venda ou proce-
dendo à prestação de serviços não solicitados, como a lavagem
dos automóveis estacionados.

Artigo 33.º

Seguro

O arrumador de automóveis é obrigado a efectuar e a manter
em vigor um seguro de responsabilidade civil que garanta o paga-
mento de possíveis indemnizações por danos causados a terceiros
no exercício da sua actividade.

CAPÍTULO V

Licenciamento do exercício da actividade
de acampamentos ocasionais

Artigo 34.º

Competência para o licenciamento

É da competência da Câmara Municipal a concessão de licença
para a realização de acampamentos ocasionais fora dos locais ade-
quados à prática do campismo e caravanismo.

Artigo 35.º

Pedido de atribuição de licença

1 — O pedido de concessão de licença é dirigido ao presidente
da Câmara Municipal, sob a forma de requerimento, subscrito pelo
responsável do acampamento, e nele devem constar:

a) Nome, estado civil e domicílio do requerente;
b) Local pretendido para o exercício da actividade;
c) Dias e horas.

2 — O requerimento é acompanhado dos seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Documento subscrito pelo proprietário do prédio, em como

autoriza, expressamente, a realização do acampamento
ocasional, com menção à localização e período de tempo
autorizado;

d) Documento relativo ao parecer favorável do delegado de
saúde;

e) Documento relativo ao parecer favorável do comandante
da GNR.

3 — O pedido de concessão da licença deverá ser apresentado
com a antecedência mínima de 15 dias.

Artigo 36.º

Consultas

1 — Se o requerente não fizer entrega, junto com o requeri-
mento, dos pareceres referidos nas alíneas d) e e) do n.º 2 do ar-
tigo anterior, deverá a Câmara Municipal, no prazo máximo de
três dias, diligenciar no sentido de consultar aquelas entidades.

2 — Os pareceres a que se refere o número anterior, são obri-
gatórios e vinculativos para um eventual licenciamento.

Artigo 37.º

Concessão da licença

A licença é concedida por um período de tempo determinado,
nunca superior ao período de tempo autorizado expressamente pelo
proprietário do prédio.

Artigo 38.º

Revogação da licença

Em casos de manifesto interesse público, designadamente, para
protecção da saúde ou bens dos campistas ou caravanistas, ou em

situações em que estejam em causa a ordem e tranquilidade públi-
cas, a Câmara Municipal poderá, a qualquer momento, revogar a
licença concedida.

CAPÍTULO VI

Licenciamento do exercício da actividade
de exploração de máquinas de diversão

Artigo 39.º

Objecto

O registo e exploração de máquinas automáticas, mecânicas e
electrónicas de diversão, obedece ao regime definido no Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, com as especificidades
constantes no presente Regulamento.

Artigo 40.º

Âmbito de aplicação

1 — Para efeitos de licenciamento municipal, consideram-se
máquinas de diversão:

a) Aquelas que, não pagando prémios em dinheiro, fichas ou
coisas com valor económico, desenvolvem jogos cujos
resultados dependem exclusiva ou fundamentalmente da
perícia do utilizador, sendo permitido que ao utilizador seja
concedido o prolongamento da utilização gratuita da
máquina, face à pontuação obtida;

b) Aquelas que, tendo as características definidas na alí-
nea anterior, permitem preensão de objectos cujo valor
económico não exceda três vezes a importância despen-
dida pelo utilizador.

2 — Excluem-se de licenciamento municipal, as máquinas que,
não pagando directamente prémios em fichas ou moedas, desen-
volvam temas próprios dos jogos de fortuna ou azar ou apresen-
tem como resultado pontuações dependentes exclusiva ou funda-
mentalmente da sorte, as quais são reguladas pelo Decreto-Lei
n.º 422/89, de 2 de Dezembro, e diplomas regulamentares.

Artigo 41.º

Registo

1 — As máquinas abrangidas pelo n.º 1 do artigo 40.º, só podem
ser postas em exploração desde que se encontrem registadas e li-
cenciadas.

2 — O pedido de registo é requerido pelo proprietário da má-
quina, em requerimento dirigido ao presidente da Câmara Munici-
pal onde se encontra ou em que se presume irá ser colocada em
exploração.

3 — O pedido de registo é formulado, em relação a cada máqui-
na, através de impresso próprio, que obedece ao modelo n.º 1 anexo
à Portaria n.º 144/2003, de 10 de Fevereiro.

4 — O pedido de registo a que se refere o número anterior, é
instruído com os documentos a que se refere o artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

5 — O registo é titulado por documento próprio, assinado e
autenticado, que obedece ao modelo n.º 3 anexo à Portaria n.º 144/
2003, de 10 de Fevereiro, e que acompanha, obrigatoriamente, a
máquina a que respeitar.

6 — Em caso de alteração da propriedade da máquina, deve o
adquirente solicitar, ao presidente da Câmara Municipal, o averba-
mento respectivo, juntando, para o efeito, o título de registo e
documento de venda ou cedência, assinado pelo transmitente e com
menção do número do respectivo bilhete de identidade, data de
emissão e serviço emissor, se se tratar de pessoa singular, ou no
caso de pessoas colectivas, assinado pelos seus representantes, com
reconhecimento da qualidade em que estes intervêm e verificação
dos poderes que legitimam a intervenção naquele acto.

7 — O pedido de averbamento a que se refere o número ante-
rior, é formulado em impresso próprio, que obedece ao modelo
n.º 1 anexo à Portaria n.º 144/2003, de 10 de Fevereiro.

Artigo 42.º

Elementos do processo

1 — A Câmara Municipal organiza um processo individual por
cada máquina registada, do qual devem constar, além dos documentos
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referidos no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de
Dezembro, os seguintes elementos:

a) Número de registo, que será sequencialmente atribuído;
b) Tipo de máquina, fabricante, marca, número de fabrico,

modelo e ano de fabrico;
c) Classificação do tema ou temas de jogo de diversão;
d) Proprietário e respectivo endereço;
e) Município em que a máquina está em exploração.

2 — O proprietário de qualquer máquina pode substituir o tema
de jogo autorizado por qualquer outro classificado pela Inspecção-
-Geral de Jogos.

3 — O documento que classifica o novo tema de jogos autori-
zado e a respectiva memória descritiva, devem acompanhar a máquina
de diversão.

4 — A substituição a que se refere o n.º 2 deve ser precedida de
comunicação ao presidente da Câmara.

Artigo 43.º

Máquinas registadas nos governos civis

1 — Quando for solicitado o primeiro licenciamento de explo-
ração de máquinas que, à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, se encontrem registadas nos
governos civis, o presidente da Câmara Municipal solicitará, ao
governador civil, toda a informação existente e disponível sobre a
máquina em causa.

2 — O presidente da Câmara Municipal atribuirá, no caso refe-
rido no número anterior, um novo título de registo, que obedece
ao modelo n.º 3 anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro.

Artigo 44.º

Locais de exploração

As máquinas de diversão só podem ser instaladas e colocadas
em funcionamento nos locais definidos no artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

Artigo 45.º

Licença de exploração

1 — Cada máquina de diversão só pode ser colocada em explo-
ração, desde que disponha da correspondente licença de explora-
ção atribuída pela Câmara Municipal e seja acompanhada desse
documento.

2 — A licença de exploração é requerida por períodos anuais ou
semestrais.

3 — A licença de exploração é requerida pelo proprietário da
máquina, através de impresso próprio, que obedece ao modelo n.º 1
anexo à Portaria n.º 144/2003, de 10 de Fevereiro, e será instruído
com os seguintes documentos:

a) Título do registo da máquina, que será devolvido;
b) Documento comprovativo do pagamento do imposto so-

bre o rendimento respeitante ao ano anterior;
c) Documento comprovativo do pagamento dos encargos

devidos a instituições de segurança social;
d) Licença de utilização, nos termos do Decreto-Lei n.º 309/

2002, de 16 de Dezembro, quando devida.

4 — No caso de ser apresentada a licença de recinto emitida
pela Direcção-Geral dos Espectáculos, ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro, deverá o requerente, para efeitos
de instrução do processo, proceder à sua prévia substituição, nos
termos do n.º 2 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 309/2002, de 18
de Dezembro.

5 — A licença de exploração obedece ao modelo n.º 2 anexo à
Portaria n.º 144/2003, de 10 de Fevereiro.

6 — O presidente da Câmara Municipal, comunicará o licencia-
mento da exploração à Câmara Municipal que efectuou o registo
da máquina, para efeitos de anotação no processo respectivo.

Artigo 46.º

Transferência do local de exploração da máquina
no mesmo município

1 — A transferência da máquina de diversão para local diferen-
te do constante da licença de exploração, na área territorial do

município, deve ser precedida de comunicação ao presidente da
Câmara Municipal.

2 — A comunicação é feita através de impresso próprio, que
obedece ao modelo n.º 4 anexo à Portaria n.º 144/2003, de 10 de
Fevereiro.

3 — O presidente da Câmara Municipal, face à localização pro-
posta, avaliará da sua conformidade com os condicionalismos exis-
tentes, desde logo com as distâncias fixadas relativamente aos
estabelecimentos de ensino, bem como com quaisquer outros mo-
tivos que sejam causa de indeferimento da concessão ou renova-
ção da licença de exploração.

4 — Caso se verifique que a instalação no local proposto é sus-
ceptível de afectar qualquer dos interesses a proteger a Câmara
Municipal indeferirá a comunicação de mudança de local de ex-
ploração.

Artigo 47.º

Transferência do local de exploração da máquina
para outro município

1 — A transferência da máquina para outro município carece de
novo licenciamento de exploração, aplicando-se o artigo 45.º do
presente Regulamento.

2 — O presidente da Câmara Municipal, que concede a licença
de exploração para a máquina de diversão, deve comunicar esse
facto à Câmara Municipal em cujo território a máquina se encon-
trava em exploração.

Artigo 48.º

Consulta às forças policiais

Nos casos de concessão de licença de exploração ou de altera-
ção do local de exploração da máquina, o presidente da Câmara
Municipal, solicitará um parecer às forças policiais da área para
que é requerida a pretensão em causa.

Artigo 49.º

Causas de indeferimento

Constituem motivos de indeferimento da pretensão de conces-
são, renovação da licença e mudança de local de exploração:

a) A protecção à infância e juventude, prevenção da crimina-
lidade e manutenção ou reposição da segurança, da ordem
ou da tranquilidade públicas;

b) A violação das restrições estabelecidas no n.º 2 do arti-
go 52.º do presente Regulamento.

Artigo 50.º

Renovação da licença

1 — A renovação da licença de exploração deve ser requerida
até 30 dias antes do termo do seu prazo inicial ou da sua renovação.

2 — O pedido de renovação da licença de exploração, obedece
ao preceituado no n.º 3 do artigo 45.º, do presente Regulamento.

Artigo 51.º

Caducidade da licença de exploração

A licença de exploração caduca:

a) Findo o prazo de validade;
b) Nos casos de transferência do local de exploração da máquina

para outro município.

Artigo 52.º

Condições de exploração

As máquinas de diversão só poderão ser colocadas em explora-
ção condizentes com a deliberação tomada por esta Câmara Mu-
nicipal a que se refere o n.º 181, a fl. 164 do livro de actas n.º 109.

Artigo 53.º

Condicionamentos

1 — A prática de jogos em máquinas reguladas pelo presente
capítulo é interdita a menores de 16 anos, salvo quando, tendo
mais de 12 anos, sejam acompanhados por quem exerce o poder
paternal.
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2 — É obrigatória a afixação, na própria máquina, em lugar bem
visível, de inscrição ou dístico contendo os seguintes elementos:

a) Número de registo;
b) Nome do proprietário;
c) Prazo limite da validade da licença de exploração conce-

dida;
d) Idade exigida para a sua utilização;
e) Nome do fabricante;
f) Tema de jogo;

g) Tipo de máquina;
h) Número de fábrica.

Artigo 54.º

Responsabilidade contra-ordenacional

1 — Para efeitos do presente capítulo, consideram-se respon-
sáveis, relativamente às contra-ordenações verificadas:

a) O proprietário da máquina, nos casos de exploração de
máquinas sem registo ou quando em desconformidade com
os elementos constantes do título de registo por falta de
averbamento de novo proprietário;

b) O proprietário ou explorador do estabelecimento, nas
demais situações.

2 — Quando, por qualquer circunstância, se mostre impossível
a identificação do proprietário de máquinas em exploração,
considera-se responsável pelas contra-ordenações o proprietário
ou explorador do estabelecimento onde as mesmas se encontrem.

Artigo 55.º

Fiscalização

A fiscalização da observância do disposto no presente capítulo,
bem como a instrução dos respectivos processos contra-
-ordenacionais, compete às câmaras municipais, sendo, a Inspecção-
-Geral de Jogos, o serviço técnico consultivo e pericial nesta matéria.

CAPÍTULO VII

Licenciamento do exercício da actividade de realização de
espectáculos de natureza desportiva e de divertimentos
públicos.

SECÇÃO I

Artigo 56.º

Competência para o licenciamento

1 — É da competência da Câmara Municipal o licenciamento
para a realização de arraiais, romarias, bailes e outros divertimen-
to públicos organizados nas vias, jardins e demais lugares públicos
ao ar livre.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior, as festas
promovidas por entidades oficiais, civis ou militares, cuja realiza-
ção está sujeita a uma prévia participação ao presidente da Câma-
ra Municipal.

Artigo 57.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento para a realização de qualquer
dos eventos referidos no artigo anterior, é dirigido, sob a forma
de requerimento, ao presidente da Câmara Municipal, com a ante-
cedência mínima de 15 dias úteis, e nele devem constar:

a) A identificação completa do requerente (nome, firma ou
denominação);

b) A actividade que se pretende realizar;
c) O local do exercício da actividade;
d) Os dias e as horas em que a actividade ocorrerá.

2 — O requerimento será acompanhado dos seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Quaisquer outros necessários ao cabal esclarecimento da

pretensão.

3 — Quando o requerente da licença for uma pessoa colectiva,
o documento referido na alínea a) do número anterior, respeita
ao titular ou titulares do respectivo órgão de gestão.

Artigo 58.º

Emissão da licença

A licença é concedida, verificados que sejam os condicionalis-
mos legais, pelo prazo solicitado, dela devendo constar, designa-
damente, o local da realização, o tipo de evento, os limites horá-
rios, bem como quaisquer condições que tenham sido definidas ou
impostas no licenciamento.

Artigo 59.º

Espectáculos e actividades ruidosas e festas tradicionais

A realização de festividades, de divertimentos públicos e de es-
pectáculos ruidosos nas vias e demais lugares públicos, bem como
de festejos tradicionais, encontra-se, ainda, sujeita aos condicio-
namentos impostos pelos artigos 30.º, 32.º e 33.º do Decreto-Lei
n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

Artigo 60.º

Recintos itinerantes e improvisados

Quando a realização de arraiais, romarias, bailes e outros diver-
timentos públicos envolver a instalação e funcionamento de re-
cintos itinerantes ou improvisados, aplicam-se, também as regras
previstas nos artigos 18.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 309/2002, de
16 de Dezembro.

SECÇÃO II

Provas desportivas

Artigo 61.º

Competência para o licenciamento

A realização de provas desportivas na via pública carece de li-
cenciamento, o qual compete à Câmara Municipal.

SUBSECÇÃO I

Provas de âmbito municipal

Artigo 62.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido, sob a forma de re-
querimento, ao presidente da Câmara Municipal, e nele deve constar:

a) A identificação completa do requerente (nome, firma ou
denominação);

b) Morada ou sede social;
c) Actividade que se pretende realizar;
d) Percurso a realizar;
e) Dias e horas em que a actividade ocorrerá.

2 — O requerimento, a apresentar com a antecedência mínima
de 30 dias, é acompanhado dos seguintes documentos:

a) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da
rede viária, em escala adequada, que permita uma correc-
ta análise do percurso, indicando de forma clara as vias
abrangidas, as localidades e os horários prováveis de pas-
sagem nas mesmas, bem como o sentido de marcha;

b) Regulamento que estabeleça as normas a que a prova deve
obedecer;

c) Parecer das forças policiais que superintendam no terri-
tório a percorrer;

d) Parecer do Instituto de Estradas de Portugal (IEP), no
caso de utilização de vias regionais e nacionais;

e) Parecer da federação ou associação desportiva respecti-
va, que poderá ser sobre a forma de visto no regulamento
da prova.
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3 — Caso o requerente não junte, desde logo, os pareceres
mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior, compete
ao presidente da Câmara Municipal, solicitá-los às entidades com-
petentes.

4 — Os pareceres a que se refere o n.º 2, revestem-se de carác-
ter vinculativo.

Artigo 63.º

Provas desportivas de automóveis

Se as provas desportivas forem de automóveis, além dos do-
cumentos mencionados no n.º 2 do artigo anterior, é ainda neces-
sária a aprovação da mesma pela federação respectiva, bem como
o seguro de responsabilidade civil legalmente estabelecido, salvo
se forem rally paper caso em que ficam dispensados de tal apro-
vação e seguro.

Artigo 64.º

Emissão da licença

1 — A licença é concedida pelo prazo solicitado, dela devendo
constar, designadamente, o tipo de evento, o local ou percurso, a
hora da realização da prova, bem como quaisquer condições que
tenham sido definidas ou impostas no licenciamento.

2 — Para a concessão da licença deve o organizador da prova
juntar o seguro de responsabilidade civil legalmente estabelecido e
seguro de acidentes pessoais.

Artigo 65.º

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento, para os efeitos
convenientes, às forças policiais que superintendam no território
a percorrer.

SUBSECÇÃO II

Provas de âmbito intermunicipal

Artigo 66.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido, sob a forma de re-
querimento, ao presidente da Câmara Municipal, em que a prova
se inicie, e nele deve constar:

a) A identificação completa do requerente (nome, firma ou
denominação);

b) Morada ou sede social;
c) Actividade que se pretende realizar;
d) Percurso a realizar;
e) Dias e horas em que a actividade ocorrerá.

2 — O requerimento, a apresentar com a antecedência mínima
de 60 dias, é acompanhado dos seguintes elementos:

a) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da
rede viária, em escala adequada, que permita uma correc-
ta análise do percurso, indicando de forma clara as vias
abrangidas, as localidades e os horários prováveis de pas-
sagem nas mesmas, bem como o sentido de marcha;

b) Regulamento que estabeleça as normas a que a prova deve
obedecer;

c) Parecer das forças policiais que superintendam no terri-
tório a percorrer;

d) Parecer do Instituto de Estradas de Portugal (IEP), no
caso de utilização de vias regionais e nacionais;

e) Parecer da federação ou associação desportiva respecti-
va, que poderá ser sobre a forma de visto no Regulamen-
to da prova.

3 — Caso o requerente não junte desde logo os pareceres men-
cionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior, compete ao
presidente da Câmara Municipal, solicitá-los às entidades compe-
tentes.

4 — Os pareceres a que se refere o n.º 2 revestem-se de carác-
ter vinculativo.

5 — Se se tratar de provas desportivas de automóveis, aplicar-
-se-á, ainda, o disposto no artigo 63.º do presente Regulamento.

6 — O presidente da Câmara Municipal em que a prova se ini-
cia, solicitará, também, às câmaras municipais em cujo território
se desenvolverá a mesma, a aprovação do respectivo percurso.

7 — As câmaras municipais consultadas, dispõem do prazo de
15 dias para se pronunciarem sobre o percurso pretendido, deven-
do comunicar a sua deliberação à Câmara Municipal consulente,
presumindo-se como indeferimento a ausência de resposta.

8 — No caso da prova se desenvolver por um percurso que abranja
somente um distrito, o parecer a que se refere a alínea c) do n.º 2,
deve ser solicitado ao Comando de Polícia da PSP e ao Comando
da Brigada Territorial da GNR.

9 — No caso da prova se desenvolver por um percurso que abranja
mais do que um distrito, o parecer a que se refere a alínea c) do
n.º 2 deste artigo, deve ser solicitado à Direcção Nacional da PSP
e ao Comando Geral da GNR.

Artigo 67.º

Emissão da licença

1 — A licença é concedida pelo prazo solicitado, dela devendo
constar, designadamente, o tipo de evento, o local ou percurso, as
horas da realização da prova, bem como quaisquer condições que
tenham sido definidas ou impostas no licenciamento.

2 — Para a concessão da licença deve o organizador da prova
juntar o seguro de responsabilidade civil legalmente estabelecido e
seguro de acidentes pessoais.

Artigo 68.º

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento, para os efeitos
convenientes, às forças policiais que superintendam no território
a percorrer ou, no caso de provas que se desenvolvam em mais do
que um distrito, à Direcção Nacional da PSP e ao Comando Geral
da GNR.

SECÇÃO III

Espectáculos e actividades ruidosas, festas tradicionais
e diversões carnavalescas

Artigo 69.º

Condicionamentos e proibições

1 — A realização de espectáculos e actividades ruidosas, tais como
a actuação nas vias e demais lugares públicos dos aglomerados ur-
banos de bandas de música, grupos filarmónicos, tunas ou outros
agrupamentos musicais, bem como o funcionamento de emissores,
amplificadores e outros aparelhos sonoros que projectem sons para
as vias e demais lugares públicos, incluindo sinais horários,
encontram-se sujeitos aos condicionamentos impostos pelo arti-
go 30.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

2 — A realização de festividades, de divertimentos públicos e de
espectáculos ruidosos nas vias e demais lugares públicos, nas pro-
ximidades de edifícios de habitação, escolares e hospitalares ou
similares, bem como de estabelecimentos hoteleiros e meios com-
plementares de alojamento, encontra-se sujeita aos condicionamen-
tos impostos pelo artigo 32.º do referido Decreto-Lei n.º 310/2002.

3 — A realização de festejos tradicionais encontra-se sujeita aos
condicionamentos impostos pelo artigo 33.º do referido Decreto-
-Lei n.º 310/2002.

4 — As diversões carnavalescas encontram-se sujeitas às proi-
bições impostas pelo artigo 34.º do referido Decreto-Lei n.º 310/
2002.

CAPÍTULO VIII

Licenciamento do exercício da actividade de agências
de venda de bilhetes para espectáculos públicos

Artigo 70.º

Competência para o licenciamento

Compete à Câmara Municipal o licenciamento da venda de bi-
lhetes para espectáculos ou divertimentos públicos, em agências
ou postos de venda.
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Artigo 71.º

Requisitos

1 — As licenças só podem ser concedidas quando a instalação
da agência ou posto de venda tenha lugar em estabelecimento
privativo, com boas condições de apresentação e de higiene e ao
qual o público tenha acesso, ou em secções de estabelecimentos de
qualquer ramo de comércio que satisfaçam aqueles requisitos.

2 — Não podem funcionar agências ou postos de venda a me-
nos de 100 m das bilheteiras de qualquer casa ou recinto de espec-
táculos ou divertimentos públicos.

3 — É obrigatória a afixação nas agências ou postos de venda,
em lugar bem visível, das tabelas de preços de cada casa ou recinto
cujos bilhetes comercializem, autenticadas com o carimbo das res-
pectivas empresas.

Artigo 72.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido, sob a forma de re-
querimento, ao presidente da Câmara Municipal, e nele deve constar:

a) O nome, a idade, o estado civil e a residência do requerente;
b) O número de identificação fiscal;
c) A localização da agência ou posto.

2 — O requerimento é acompanhado dos seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia de cartão de identificação fiscal;
c) Certificado do registo criminal, quando se trate do primeiro

requerimento e, posteriormente, sempre que for exigido;
d) Documento comprovativo da autorização concedida pelo

respectivo proprietário, no caso de a instalação ter lugar
em estabelecimento de outro ramo de actividade não per-
tencente ao requerente;

e) Declaração que ateste que a agência ou posto de venda
não se encontra a menos de 100 m das bilheteiras de qualquer
casa ou recinto de espectáculos ou divertimentos públicos;

f) Quaisquer outros necessários ao cabal esclarecimento da
pretensão.

3 — Quando o pedido de licenciamento for formulado por so-
ciedades comerciais, os elementos referidos nos números anterio-
res devem respeitar aos titulares da gerência ou da administração
da empresa.

Artigo 73.º

Emissão da licença

1 — A licença é intransmissível e tem validade anual.
2 — A renovação da licença deverá ser requerida até 30 dias

antes de caducar a sua validade, obedecendo ao preceituado no ar-
tigo anterior.

3 — A licença para instalar postos de venda só pode ser conce-
dida às agências.

Artigo 74.º

Proibições

Nas agências e postos de venda é proibido:

a) Cobrar quantia superior em 10% à do preço de venda ao
público dos bilhetes;

b) Cobrar importância superior em 20% à do preço de venda
ao público dos bilhetes, no caso de entrega ao domicílio;

c) Fazer propaganda em viva voz em qualquer lugar e, por
qualquer meio, dentro de um raio de 100 m em torno das
bilheteiras e na sede do município;

d) Recusar a venda de qualquer bilhete em seu poder.

CAPÍTULO IX

Licenciamento do exercício da actividade
de fogueiras e queimadas

Artigo 75.º

Proibição da realização de fogueiras e queimadas

1 — É proibido acender fogueiras nas ruas, praças e demais lu-
gares públicos das povoações, bem como a menos de 30 m de

quaisquer construções e a menos de 300 m de bosques, matas, le-
nhas, searas, palhas, depósitos de substâncias susceptíveis de arder
e, independentemente da distância, sempre que deva prever-se ris-
co de incêndio.

2 — É proibida a realização de queimadas que, de algum modo,
possam originar danos em quaisquer culturas ou bens pertencentes
a outrem.

Artigo 76.º

Permissão

1 — São permitidas as tradicionais fogueiras de Natal e dos san-
tos populares, para as quais se estabelecerá as condições para a sua
efectivação e tendo em conta as precauções necessárias à seguran-
ça das pessoas e bens.

2 — São igualmente permitidos os lumes que os trabalhadores
acendam para fazerem os seus cozinhados e se aquecerem, desde
que sejam tomadas as convenientes precauções contra a propaga-
ção do fogo.

Artigo 77.º

Competência para o licenciamento

Compete à Câmara Municipal o licenciamento para a realiza-
ção de fogueiras e queimadas, não enquadráveis na proibição pre-
vista no artigo 75.º do presente Regulamento.

Artigo 78.º

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido, sob a forma de re-
querimento, ao presidente da Câmara Municipal, e nele deve constar:

a) O nome, o estado civil e o domicílio do requerente;
b) Local da realização da fogueira ou queimada;
c) Data proposta para a realização da fogueira ou queimada;
d) Documento relativo ao parecer dos bombeiros da área,

tratando-se de queimada;
e) Medidas e precauções tomadas para salvaguarda de segu-

rança de pessoas e bens.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior, será
apresentado com 10 dias úteis de antecedência.

3 — Se o requerente não fizer entrega, junto com o requeri-
mento, do documento a que se refere a alínea d) do n.º 1, deverá
a Câmara Municipal, no prazo máximo de três dias, após a recep-
ção do pedido, solicitar o referido parecer.

4 — Os bombeiros da área, no seu parecer, determinarão as datas
e os condicionalismos a observar na sua realização.

Artigo 79.º

Emissão da licença

A licença emitida fixará as condições que tenham sido definidas
ou impostas no licenciamento.

Artigo 80.º

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento, para os efeitos
convenientes, às forças policiais que superintendam na área.

CAPÍTULO X

Licenciamento do exercício da actividade
de realização de leilões

Artigo 81.º

Competência para o licenciamento

Compete à Câmara Municipal a realização de leilões em lugares
públicos.
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Artigo 82.º

Procedimento de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido, sob a forma de re-
querimento, ao presidente da Câmara Municipal, e nele devem
constar:

a) Identificação completa do interessado (nome, firma ou
denominação);

b) Morada ou sede social.

2 — O requerimento é apresentado com a antecedência mínima
de 15 dias, sendo acompanhado dos seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
c) Local de realização do leilão;
d) Produtos a leiloar;
e) Data da realização do leilão.

3 — Quando o requerente da licença for uma pessoa colectiva,
o documento referido na alínea a) do número anterior, respeita
ao titular ou titulares do respectivo órgão de gestão.

Artigo 83.º

Emissão da licença

A licença emitida fixará as condições que tenham sido definidas
ou impostas no licenciamento.

Artigo 84.º

Comunicações

Do conteúdo da licença é dado conhecimento, para os efeitos
convenientes, às forças policiais que superintendam no território.

CAPÍTULO XI

Protecção de pessoas e bens

Artigo 85.º

Protecção contra quedas em resguardos, coberturas
de poços, fossas, fendas e outras irregularidades no solo

1 — É obrigatório o resguardo ou a cobertura eficaz de poços,
fendas e outras irregularidades existentes em quaisquer terrenos e
susceptíveis de originar quedas desastrosas a pessoas e animais.

2 — A obrigação prevista no número anterior, mantém-se du-
rante a realização de obras e reparações de poços, fossas, fendas e
outras irregularidades, salvo no momento em que, em virtude da-
queles trabalhos, seja feita prevenção contra quedas.

Artigo 86.º

Máquinas e engrenagens

É igualmente obrigatório o resguardo eficaz dos maquinismos e
engrenagens quando colocados à borda de poços, fendas e outras
irregularidades no solo ou de fácil acesso.

Artigo 87.º

Eficácia da cobertura ou resguardo

1 — Considera-se cobertura ou resguardo eficaz, para efeitos do
presente Regulamento, qualquer placa que, obstruindo completamente
a escavação, ofereça resistência a uma sobrecarga de 200 kg/m2.

2 — O resguardo deve ser constituído pelo levantamento das
paredes do poço ou cavidade até à altura mínima de 80 cm de
superfície do solo ou por outra construção que, circundando a es-
cavação, obedeça àquele requisito, contando que, em qualquer caso,
seja perfeitamente visível e dificilmente transponível.

3 — Se o sistema de escavação exigir na cobertura ou resguardo
qualquer cobertura, esta será tapada com tampa ou cancela que dê
a devida protecção e só permanecerá aberta pelo tempo estrita-
mente indispensável.

Artigo 88.º

Notificação para execução da cobertura ou resguardo

1 — Detectada qualquer infracção pela qual se considere responsável
aquele que explora ou utiliza, seja a que título for, o prédio onde
se encontra o poço, fosso, fenda ou irregularidade no solo, devem
as autoridades, independentemente da aplicação da respectiva coima,
notificar o responsável para cumprir o disposto no presente capí-
tulo, fixando o prazo máximo de vinte e quatro horas para a con-
clusão dos trabalhos de cobertura e resguardo.

2 — O montante da coima estabelecida nos termos da alínea a)
do n.º 1 do artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de
Dezembro, é elevado ao triplo sempre que os notificados não
executarem as obras no prazo concedido, sendo o responsável
notificado para o cumprimento dentro do novo prazo fixado para
o efeito, não superior a doze horas.

Artigo 89.º

Propriedades muradas ou vedadas

O disposto no presente capítulo não abrange as propriedades
muradas ou eficazmente vedadas.

CAPÍTULO XII

Sanções

Artigo 90.º

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações:

a) A violação dos deveres a que se referem as alíneas b), c),
d), e) e i) do artigo 15.º do presente Regulamento, punida
com coima de 30 euros a 170 euros;

b) A violação dos deveres a que se referem as alíneas a), f) e
g) do artigo 15.º do presente Regulamento, punida com
coima de 15 euros a 120 euros;

c) O não cumprimento do disposto na alínea h) do artigo 15.º
do presente Regulamento, punida com coima de 30 euros
a 120 euros;

d) A venda ambulante de lotaria sem licença, punida com
coima de 60 euros a 120 euros;

e) A falta de cumprimento dos deveres de vendedor ambu-
lante de lotaria, punida com coima de 80 euros a 150 euros;

f) O exercício da actividade de arrumador de automóveis sem
licença ou fora do local nela indicado, bem como a falta
de cumprimento das regras de actividade, punidos com
coima de 60 euros a 300 euros;

g) A realização de acampamentos ocasionais sem licença,
punida com coima de 150 euros a 200 euros;

h) A realização, sem licença, das actividades referidas nos ar-
tigos 56.º e 61.º do presente Regulamento, punida com coima
de 25 euros a 200 euros;

i) A realização, sem licença, das actividades previstas no n.º 1
do artigo 69.º do presente Regulamento, punida com coima
de 150 euros a 220 euros;

j) A venda de bilhetes para espectáculos públicos sem licen-
ça, punida com coima de 120 euros a 250 euros;

k) A venda de bilhetes por preço superior ao permitido ou
fora dos locais autorizados, punida com coima de 60 eu-
ros a 250 euros;

l) A realização, sem licença, de fogueiras e queimadas, puni-
da com coima de 30 euros e 1000 euros, quando da acti-
vidade resulte perigo de incêndio, e de 30 euros a 270
euro nos demais casos;

m) A realização de leilões sem licença, punida com coima de
200 euros a 500 euros;

n) O não cumprimento dos deveres resultantes do capítulo XI
do presente Regulamento, punida com coima de 80 euros
a 250 euros.

2 — A coima aplicada nos termos da alínea f) do número ante-
rior, pode ser substituída, a requerimento do condenado, pela prestação
de trabalho a favor da comunidade, nos termos previstos no re-
gime geral sobre ilícito de mera ordenação social.

3 — A falta de exibição das licenças às entidades fiscalizadoras
constitui contra-ordenação, punida com coima de 70 euros a 200 eu-
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ros, salvo se estiverem temporariamente indisponíveis, por mo-
tivo atendível, e vierem a ser apresentadas ou for justificada a im-
possibilidade de apresentação no prazo de quarenta e oito horas.

4 — A negligência e a tentativa são punidas.

Artigo 91.º

Máquinas de diversão

1 — As infracções do capítulo VI do presente Regulamento,
constituem contra-ordenação punida nos termos seguintes:

a) Exploração de máquinas sem registo, com coima de 1500 eu-
ros a 2500 euros, por cada máquina;

b) Falsificação do título de registo ou do título de licencia-
mento, com coima de 1500 euros a 2500 euros;

c) Exploração de máquinas sem que sejam acompanhadas do
original ou fotocópia autenticada do título de registo, do
título de licenciamento ou dos documentos previstos nos
n.os 4 e 6 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de
18 de Dezembro, com coima de 120 euros a 200 euros,
por cada máquina;

d) Desconformidade com os elementos constantes do título
de registo por falta de averbamento de novo proprietá-
rio, com coima de 120 euros a 500 euros, por cada má-
quina;

e) Exploração de máquinas sem que o respectivo tema ou
circuito de jogo tenha sido classificado pela Inspecção-
-Geral de Jogos, com coima de 500 euros a 750 euros,
por cada máquina;

f) Exploração de máquinas sem licença ou com licença de
exploração caducada, com coima de 1000 euros a 2500
euros, por cada máquina;

g) Exploração de máquinas de diversão em recinto ou esta-
belecimento diferente daquele para que foram licenciados
ou fora dos locais autorizados, com coima de 270 euros a
1000 euros, por cada máquina;

h) Exploração de máquinas em número superior ao permiti-
do, com coima de 270 euros a 1100 euros, por cada má-
quina, e, acessoriamente, atenta a gravidade e frequência
da infracção, apreensão e perda das mesmas a favor da
Câmara Municipal;

i) Falta da comunicação prevista no n.º 1 do artigo 46.º, e
n.º 1 do artigo 47.º, ambos do presente Regulamento, com
coima de 250 euros a 1100 euros, por cada máquina;

j) Utilização de máquinas de diversão por pessoas com ida-
de inferior à estabelecida, com coima de 500 euros a 2500
euros;

k) Falta ou afixação indevida de inscrição ou dístico referi-
do no n.º 2 do artigo 53.º do presente Regulamento, bem
como a omissão de qualquer dos seus elementos, com coima
de 270 euros a 1100 euros, por cada máquina.

2 — A negligência e a tentativa, são punidas.

Artigo 92.º

Sanções acessórias

Nos processos de contra-ordenação, podem ser aplicadas as san-
ções acessórias previstas na lei geral.

Artigo 93.º

Processo contra-ordenacional

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação previstos
no presente Regulamento, compete à Câmara Municipal.

2 — A decisão sobre a instauração dos processos de contra-
-ordenação e a aplicação das coimas e das sanções acessórias é da
competência do presidente da Câmara.

3 — O produto das coimas, mesmo quando estas são fixadas em
juízo, constitui receita do município.

Artigo 94.º

Medidas de tutela de legalidade

As licenças concedidas nos termos do presente Regulamento,
podem ser revogadas pela Câmara Municipal, a qualquer momen-
to, com fundamento na infracção das regras estabelecidas para a
respectiva actividade e na inaptidão do seu titular para o respec-
tivo exercício.

CAPÍTULO XIII

Fiscalização

Artigo 95.º

Entidades competentes

1 — A fiscalização do disposto no presente Regulamento, com-
pete à Câmara Municipal, bem como às autoridades administrati-
vas e policiais.

2 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, devem elaborar
os respectivos autos de notícia, que remetem à Câmara Municipal,
no mais curto prazo de tempo.

3 — Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar à Câmara
Municipal, a colaboração que lhes for solicitada.

CAPÍTULO XIV

Disposições finais

Artigo 96.º

Taxas

Pela prática dos actos referidos no presente Regulamento, bem
como pela emissão das respectivas licenças, são devidas as taxas
previstas no anexo V ao presente Regulamento.

Artigo 97.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias úteis após a
sua publicação, nos termos do n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto.

O projecto deste Regulamento, foi aprovado em reunião ordi-
nária da Câmara Municipal, realizada em 18 de Julho de 2003, e
aprovado pela Assembleria Municipal, em sua sessão ordinária rea-
lizada em 26 de Setembro de 2003.

ANEXO I
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ANEXO II

(n.º 2, artigo 12.º)

ANEXO III

(n.º 3, artigo 24.º)

ANEXO IV

(n.º 1, artigo 30.º)

ANEXO V

Descrição
Taxas

(euros)

1 — Guarda-nocturno — pela licença ............................... 16,00
2 — Venda ambulante de lotarias — pela licença ............ 1,00
3 — Arrumador de automóveis:
3.1 — Licenciamento da actividade — pela licença ........ 5,00
3.2 — Renovação da licença — pela renovação .............. 2,50
3.3 — Averbamento — pelo averbamento ....................... 1,75
4 — Realização de acampamentos ocasionais — pela li-

cença — por dia .............................................................. 0,50
5 — Exploração de máquinas automáticas, mecânicas,

eléctricas e electrónicas de diversão:
5.1 — Licença de exploração — por cada máquina —

pela licença:

Anual ............................................................................ 50,00
Semestral ...................................................................... 38,00

5.2 — Registo de máquinas — por cada máquina — pelo
registo .............................................................................. 85,00

5.3 — Averbamento por transferência de propriedade —
cada máquina — pelo averbamento ............................... 38,00

5.4 — Segunda via do título do registo — por cada má-
quina — pela segunda via ............................................... 25,00

6 — Realização de espectáculos desportivos e de diver-
timentos públicos nas vias, jardins e demais lugares pú-
blicos ao ar livre:

6.1 — Provas desportivas — pelo licenciamento ............ 15,00
6.2 — Arraias, romarias, bailes e outros divertimentos pú-

blicos — pelo licenciamento .......................................... 10,00
6.3 — Populares (santos populares) — pelo licenciamento 4,00

(com excepção das destinadas a divertimentos públicos,
casos em que estão isentas).

7 — Venda de bilhetes para espectáculos ou divertimen-
tos públicos em agências ou postos de venda — pelo
licenciamento .................................................................. 1,00

8 — Realização de fogueiras e queimadas — pelo licen-
ciamento .......................................................................... 1,00



83APÊNDICE N.º 192 — II SÉRIE — N.º 300 — 30 de Dezembro de 2003

Descrição
Taxas

(euros)

9 — Realização de leilões em lugares públicos:
9.1 — Sem fins lucrativos — pelo licenciamento ........... 3,00
9.2 — Com fins lucrativos — pelo licenciamento .......... 25,00

Nota. — As actualizações das taxas são anuais em função da
percentagem prevista para a inflação.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 9741/2003 (2.ª série) — AP. — Para os de-
vidos efeitos se torna público que, por despacho do vice-
presidente da Câmara Municipal de Mondim de Basto, no
exercício da competência de superintendência e gestão dos
recursos humanos, de 17 de Novembro de 2003, publica-se a
rectificação ao quadro de pessoal, publicado no Diário da
República, n.º 181, 2.ª série, apêndice n.º 119, de 7 de Agosto
de 2003:

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria

Ocupado Vago A extinguir A criar Total

Auxiliar ............................ – Guarda florestal .............. — 0 0 0 4 4

19 de Novembro de 2003. — O Vice-Presidente da Câmara, Alfredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 9742/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que foram celebrados contratos de trabalho a
termo certo, ao abrigo do disposto no artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro (com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), com os trabalhado-
res abaixo indicados:

Ana Cristina Conceição Borges — auxiliar de acção educativa, com
início de funções a 15 de Setembro de 2003, pelo prazo de seis
meses, renováveis.

Ana Paula Ribeiro Jesus — auxiliar administrativo, com início de
funções a 4 de Agosto de 2003, pelo prazo de seis meses, reno-
váveis.

Ana Sofia Maduro Quintas — técnico superior de 2.ª classe, com
início de funções a 15 de Setembro de 2003, pelo prazo de seis
meses, renováveis.

Ana Sofia Veríssimo Rodrigues — auxiliar de acção educativa, com
início de funções a 15 de Setembro de 2003, pelo prazo de seis
meses, renováveis.

Antónia Maria Silva Ribeiro Bica — auxiliar de acção educativa,
com início de funções a 15 de Setembro de 2003, pelo prazo de
seis meses, renováveis.

Custódia Maria Batista Branco Catarino — auxiliar de serviços gerais,
com início de funções a 15 de Setembro de 2003, pelo prazo de
seis meses, renováveis.

Fátima Cristina Margarida Onofre — assistente de acção educati-
va, com início de funções a 1 de Setembro de 2003, pelo prazo
de seis meses, renováveis.

Fernanda Paula Mourato Varela Alves — operário qualificado de
jardineiro (A Z), com início de funções a 4 de Agosto de 2003,
pelo prazo de seis meses, renováveis.

Joana Margarida Bexiga Pérola — técnico superior de 2.ª classe,
com início de funções a 18 de Agosto de 2003, pelo prazo de
seis meses, renováveis.

Joaquim Raul Costa Texugo — operário qualificado (jardineiro),
com início de funções a 22 de Setembro de 2003, pelo prazo de
seis meses, renováveis.

Jorge Alexandre Comenda Pardal Montinho — técnico superior de
2.ª classe, com início de funções a 18 de Agosto de 2003, pelo
prazo de seis meses, renováveis.

Maria Fernandes Silva Agulhas — auxiliar de acção educativa, com
início de funções a 15 de Setembro de 2003, pelo prazo de seis
meses, renováveis.

Maria Helena Perpétuo Almeida — auxiliar de serviços gerais, com
início de funções a 8 de Setembro de 2003, pelo prazo de seis
meses, renováveis.

Maria Luísa Rabeto Mendes Grilo — auxiliar de acção educativa,
com início de funções a 15 de Setembro de 2003, pelo prazo de
seis meses, renováveis.

Maria Purificação Rodrigues — auxiliar de serviços gerais, com início
de funções a 22 de Setembro de 2003, pelo prazo de seis meses,
renováveis.

Marta Joana Augusto Marques Diogo — técnico superior de 2.ª classe,
com início de funções a 18 de Agosto de 2003, pelo prazo de
seis meses, renováveis.

Minervina Rocha Grilo Mancha — auxiliar de acção educativa, com
início de funções a 15 de Setembro de 2003, pelo prazo de seis
meses, renováveis.

Nelson Manuel Fevereiro António — operário qualificado de jar-
dineiro (A Z), com início de funções a 21 de Julho de 2003,
pelo prazo de seis meses, renováveis.

Paula Alex Ferreira Seguro Carvalho — técnico superior de 2.ª classe,
com início de funções a 18 de Agosto de 2003, pelo prazo de
seis meses, renováveis.

Paula Sandra Laranjo Barruassa Duarte — assistente de acção edu-
cativa, com início de funções a 1 de Setembro de 2003, pelo
prazo de seis meses, renováveis.

Rosa Paula Saldanha Jesus — técnico superior de 2.ª classe, com
início de funções a 18 de Agosto de 2003, pelo prazo de seis
meses, renováveis.

Maria Manuela Almeida Sapateiro — auxiliar de acção educativa,
com início de funções a 15 de Setembro de 2003, pelo prazo de
seis meses, renováveis.

Alda Maria Ribeiro Marques Frade — auxiliar de acção educativa,
com início de funções a 15 de Setembro de 2003, pelo prazo de
seis meses, renováveis.

Pedro Jorge Ratão Batista Barata — técnico superior de 2.ª clas-
se, com início de funções a 1 de Outubro de 2003, pelo prazo
de seis meses, renováveis.

Sílvia Isabel Branco Tomé Jesus — técnico superior de 2.ª classe,
com início de funções a 15 de Outubro de 2003, pelo prazo de
seis meses, renováveis.

Pedro Jorge Firmino Lisboa — técnico superior de 2.ª classe, com
início de funções a 1 de Outubro de 2003, pelo prazo de seis
meses, renováveis.

Hélder Luís Sabino Paiva Coelho — técnico superior de 2.ª classe,
com início de funções a 1 de Outubro de 2003, pelo prazo de
seis meses, renováveis.

Ana Cristina Silva Santos — técnico superior de 2.ª classe, com
início de funções a 1 de Outubro de 2003, pelo prazo de seis
meses, renováveis.

Cláudio Miguel Aleixo Preguiça — operário qualificado carpintei-
ro, com início de funções a 10 de Novembro de 2003, pelo prazo
de seis meses, renováveis.

Carolina Maria Veríssimo — auxiliar administrativo com início de
funções a 3 de Novembro de 2003, pelo prazo de seis meses,
renováveis.

Ana Carina Margarido Gil — técnico profissional de 2.ª classe, com
início de funções a 10 de Novembro de 2003, pelo prezo de
seis meses, renováveis.

Hugo Miguel Costa Franco — operário qualificado pedreiro, com
início de funções a 10 de Novembro de 2003, pelo prazo de
seis meses, renováveis.

Carlos Manuel Ramalho Dias — operário qualificado carpinteiro,
com início de funções a 10 de Novembro de 2003, pelo prazo
de seis meses, renováveis.

[Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo
da alínea o) do artigo 14.º da Lei n.º 86/89, de 9 de Agosto,
aditada pelo artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.]

17 de Novembro de 2003. — A Presidente da Câmara, Maria
Amélia Antunes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 9743/2003 (2.ª série) — AP. — Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho datado de 28 de
Outubro de 2003, foi contratado a termo certo, e por urgente con-
veniência de serviço, pelo período de seis meses, a contar do dia
3 de Novembro de 2003, Maria de São José Passos Manuel, com
a categoria de assistente administrativo, 1.º escalão, índice 195.
(Isento de fiscalização prévia nos termos da alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

10 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Rectificação n.º 927/2003 — AP. — Quadro de pessoal. —
Maria Gabriela Pereira Menino Tsukamoto, presidente da Câmara:

Torna público, que no aviso publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 196, apêndice n.º 129, de 26 de Agosto de 2003, o
mesmo deverá ter a seguinte redacção: no grupo técnico superior,
na carreira de técnico superior de biblioteca e documentação, a
categoria de estagiário, escalão 1, índice 315, é suprimida e passa
a figurar na categoria de técnico superior engenheiro civil; no grupo
de pessoal auxiliar, na categoria de encarregado de movimento,
onde se lê «encarregado de movimento» deve ler-se «encarregado
de movimento (chefe de tráfego)»; na carreira de auxiliar admi-
nistrativo, no número de lugares, o total, onde se lê «8» deve ler-
-se «6»; na carreira de porta-miras, no escalão 6, onde se lê o
índice «1901» deve ler-se «190».

18 de Novembro de 2003. — A Presidente da Câmara, Maria
Grabiela Pereira Menino Tsukamoto.

CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Aviso n.º 9744/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que esta Câmara Municipal celebrou contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o
técnico superior de 2.ª classe, licenciado em geologia — Paulo Maciel
Amaral, pelo prazo de seis meses, com início a 10 de Novembro
de 2003, e por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, José Carlos
Barbosa Carreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 9745/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho do presiden-
te da Câmara de 13 de Novembro de 2003, foi autorizada a renovação
do contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de três meses,
à data da sua cessação — 16 de Dezembro de 2003 — para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo, com Anabela da Silva Araújo
Santana.

17 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Telmo
Henrique Correia Daniel Faria.

Aviso n.º 9746/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a ter-
mo certo, com fundamento na alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º, do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com as alterações do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com Saikiran Datta, pelo prazo de 11 meses, com início em 13 de
Novembro de 2003, para a categoria de auxiliar de serviços gerais,

a ser remunerado pelo índice 125. [Processo não sujeito a fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas — alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

17 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Telmo
Henrique Correia Daniel Faria.

Aviso n.º 9747/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho do presi-
dente da Câmara de 10 de Novembro de 2003, foi autorizada a
renovação dos contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de
um ano, à data da sua cessação — 1 e 10 de Janeiro de 2004 —
para a categoria de auxiliar de serviços gerais, com Isa Alexandra
Filipe Simões e Susana Patrícia Rocha Patriarca, respectivamente.

17 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Telmo
Henrique Correia Daniel Faria.

Aviso n.º 9748/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a ter-
mo certo, com fundamento na alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de com as alte-
rações do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Ana Sofia
Vaz Nunes Godinho, pelo prazo de 12 meses, com início em 18 de
Novembro de 2003, para a categoria de técnico superior estagiá-
rio, a ser remunerado pelo índice 315. [Processo não sujeito a fis-
calização prévia do Tribunal de Contas — alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

18 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Telmo
Henrique Correia Daniel Faria.

Aviso n.º 9749/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos se torna público que por meu despacho de 4 de Novembro de
2003, e a pedido da interessada, foi autorizado a rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo, com Ana Rita Leitão Gonçalves
Marçagão, na categoria de auxiliar de serviços gerais, com efeitos
a 31 de Outubro de 2003.

18 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Telmo
Henrique Correia Daniel Faria.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 9750/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que Luís David Oliveira Barbosa, rescindiu a
seu pedido, a partir do dia 30 de Setembro do corrente ano, o con-
trato de trabalho a termo certo, que celebrou com a Câmara, em
26 de Setembro de 2003.

17 de Setembro de 2003. — A Directora do Departamento de
Gestão de Recursos Humanos, Cristina Rosado Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 9751/2003 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 17 de
Novembro de 2003, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por mais seis meses, com Luís Fernando Ferreira Rodrigues
com início a partir de 2 de Janeiro de 2004. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2003. — Por delegação de competências, o
Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Porfírio António
Sousa Carvalho.

Aviso n.º 9752/2003 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
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aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 17 de
Novembro de 2003, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por mais seis meses, com Manuel Rodrigues de Almeida com
início a partir de 1 de Janeiro de 2004. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2003. — Por delegação de competências, o
Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Porfírio António
Sousa Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURIQUE

Aviso n.º 9753/2003 (2.ª série) — AP. — José Raul Guerrei-
ro Mendes dos Santos, presidente da Câmara Municipal de Ourique:

Torna público, que a Assembleia Municipal de Ourique, em reu-
nião ordinária realizada no dia 29 de Setembro de 2003, mediante
proposta da Câmara Municipal de Ourique, aprovada em reunião
ordinária de 24 de Setembro, e após apreciação pública, nos ter-
mos do artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, delibe-
rou aprovar a alteração ao Regulamento da Piscina Municipal de
Ourique que se publica em anexo.

23 de Outubro de 2003. — O Presidente da Câmara, José Raul
Guerreiro Mendes dos Santos.

Alteração ao Regulamento das Piscinas Municipais

Preambulo

Em 19 de Agosto de 2002, foi publicado no apêndice n.º 113 ao
Diário da República, 2.ª série, n.º 190, o Regulamento das Pisci-
nas Municipais, o qual tinha sido aprovado pela Câmara Munici-
pal e Assembleia Municipal em 14 e 28 de Junho de 2002, respec-
tivamente.

Em consequência da aplicação do citado Regulamento, verifi-
cou-se que há necessidade de proceder à reformulação de determi-
nados procedimentos e à alteração de taxas de utilização adequa-
das ao bom funcionamento das piscinas.

Por deliberação tomada em reunião de Câmara de 26 de Março
de 2003, foi o projecto de alteração dos artigos 22.º e 23.º (taxas
de utilização) aprovado e nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pela
Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, submetido à apreciação pública, através
de publicação no apêndice n.º 100 ao Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 155, de 8 de Julho de 2003.

Assim, no uso da competência prevista nos artigos 112.º e 241.º
da Constituição da República Portuguesa e conferida pela alínea a) do
n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, à Assembleia Municipal sob proposta da Câmara
Municipal de 24 de Setembro de 2003, aprovou em sessão ordiná-
ria de 29 de Setembro de 2003, aprovou a alteração ao Regula-
mento das Piscinas Municipais nos seguintes termos:

Artigo 22.º

1 — ........................................................................................
r) Entregar na tesouraria da Câmara Municipal, semanalmente,

em dia a designar pelos serviços, toda a receita que vier a ser co-
brada.

Artigo 23.º

Piscina coberta

1 — ........................................................................................
2 — ........................................................................................
3 — ........................................................................................
4 — ........................................................................................
5 — Taxa de inscrição — 5 euros.
(As taxas de inscrição/renovação incluem despesas administra-

tivas, material didáctico e pedagógico e seguro de acidentes pes-
soais.)

6 — ........................................................................................

7 — Utilização livre (utentes em geral):

Duas vezes por semana:

Mensal — 8 euros;
Três meses — 23 euros;
Oito meses — 61 euros.

8 — Aulas de natação

Uma vez por semana:

Mensal — 7 euros;
Três meses — 19 euros;
Sete meses — 45 euros.

Duas vezes por semana:

Mensal — 14 euros;
Três meses — 40 euros;
Sete meses — 91 euros.

Três vezes por semana:

Mensal — 20 euros;
Três meses — 56 euros;
Sete meses — 130 euros.

Ingresso diário — 1,80 euros.
9 — Estabelecimentos de ensino:
9.1 — Ensino oficial:

a) 1.º ciclo do ensino básico e jardins-de-infância — grátis;
b) 2.º e 3.º ciclos/secundário — grátis/quarenta e cinco mi-

nutos/turma.

9.2 — Estabelecimentos de ensino particular — 9 euros/quaren-
ta e cinco minutos/espaço-pista.

10 — Associações/clubes:

a) Do concelho — 8 euros/quarenta e cinco minutos/espaço-
-pista;

b) Outros concelhos — 12 euros/45 minutos/espaço-pista.

11 — Outros organismos/entidades:

a) Do concelho — 9 euros/quarenta e cinco minutos/espaço-
-pista;

b) Outros concelhos — 12 euros/quarenta e cinco minutos/
espaço-pista.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Edital n.º 963/2003 (2.ª série) — AP. — Dr. Armando Fran-
ça Rodrigues Alves, presidente da Câmara Municipal de Ovar:

Faz público, que a Câmara Municipal, na sua reunião ordinária
realizada no dia 20 de Novembro de 2003, deliberou aprovar a
proposta de alteração do Regulamento de Liquidação e Cobrança
de Taxas e Licenças do Município de Ovar e respectiva Tabela de
Taxas e Licenças, o qual se encontra em apreciação pública, nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, aprovado pelo Decreto-lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, pelo
prazo de 30 dias, contados a partir da publicação do presente edi-
tal no Diário da República, 2.ª série, a fim dos interessados apre-
sentarem, por escrito, as suas sugestões ou reclamações.

Para constar e legais efeitos se toma público este edital e ou-
tros de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, Eduardo Manuel Ramos Teixeira, director do Departa-
mento Administrativo e Financeiro, o subscrevi.

21 de Novembro de 2003. — O Presidente da Câmara, Arman-
do França Rodrigues Alves.

Proposta de alteração ao Regulamento de Liquidação e
Cobrança de Taxas e Licenças do Município de Ovar e
Respectiva Tabela de Taxas e Licenças.

Preâmbulo

O Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Licenças
do Município de Ovar, actualmente em vigor, data de 1991, en-
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contrando-se desajustado face à evolução dos serviços efectiva-
mente prestados pelo município, devido designadamente:

À criação de novas taxas e licenças, decorrentes da atribui-
ção de novas competências aos municípios;

À desactualização dos valores das taxas e licenças previstos, em
relação ao acréscimo de encargos suportados pelo município na
prestação dos serviços;

À existência de taxas na actual tabela de taxas e licenças, que
dizem respeito a matérias que deixaram de ser da compe-
tências dos municípios, ou que passaram a ser determinadas
em tabelas anexas a regulamentos específicos;

À introdução no mercado monetário da nova moeda euro, em
1 de Janeiro de 2001, com a consequente necessidade de
conversão dos valores constantes da tabela de taxas e li-
cenças;

À entrada em vigor do Plano Oficial de Contabilidade das
Autarquias Locais (POCAL).

Torna-se, assim, necessário proceder à alteração e actualização
do actual Regulamento no sentido de respeitar as normas legais
em vigor, responder com celeridade e com eficácia às exigências e
necessidades dos munícipes, e ao mesmo tempo, obter maior trans-
parência, rigor e objectividade nos procedimentos internos.

Importa, igualmente, proceder à actualização da Tabela de Ta-
xas e Licenças, criando novas taxas e licenças e retirando outras —
que se encontram revogadas ou porque correspondem a compe-
tências que deixaram de ser exercidas pelas Câmaras Municipais —
assim como, actualizar os valores constantes da tabela, fazendo
reflectir os custos que a Câmara Municipal suporta com os servi-
ços prestados aos munícipes.

Esta actualização teve em conta que os valores em vigor data-
vam de 1991, pelo que se aplicou, na generalidade, um coeficiente
de actualização de 25% (cerca de 2% ao ano). No entanto, todas
as taxas e licenças foram analisadas caso a caso, o que originou
situações em que a actualização foi superior ao valor referido.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 241.º da
Constituição da República Portuguesa, 19.º e 33.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto, 53.º, n.º 2, alíneas a) e e) e 64.º, n.º 6, alínea a),
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe é dada
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, é aprovado o presente
Regulamento, bem como a Tabela de Taxas e Licenças, que dele
faz parte integrante.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime a que fica sujeita a
aplicação e o pagamento de taxas e licenças no município de Ovar.

Artigo 2.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento e Tabela Anexa tem o seu suporte le-
gal na Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, conjugada com a alínea e) do
n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção que lhe é dada
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e com os artigos 238.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa.

Artigo 3.º

Validade das licenças

1 — As licenças concedidas ao abrigo do presente Regulamento
caducam no final do ano civil a que respeitam, salvo se outro prazo
lhe for expressamente fixado, caso em que caducará no dia indica-
do na licença respectiva.

2 — Sempre que tal se justifique poderão ser emitidas licenças
com prazos inferiores a um ano.

Artigo 4.º

Renovação das licenças

1 — A renovação das licenças deverá ser solicitada até 30 dias
antes da respectiva caducidade.

2 — As licenças renovadas considerar-se-ão emitidas nas mes-
mas condições em que foram concedidas as licenças iniciais, pres-
supondo-se a inalterabilidade dos seus termos e condições.

3 — Sempre que o pedido de renovação de licenças for efectua-
do fora do prazo estabelecido será a correspondente taxa agravada
de 50%, não havendo lugar ao pagamento de coimas, salvo se,
entretanto, o processo de contra-ordenação tiver sido instaurado.

Artigo 5.º

Isenções gerais

1 — Estão isentos do pagamento de taxas e licenças:

a) O Estado, as regiões autónomas, as autarquias locais e as
suas associações e federações e quaisquer dos seus servi-
ços, estabelecimentos e organismos, ainda que personali-
zados, compreendidos os institutos públicos, que não te-
nham carácter empresarial;

b) As instituições e organismos que beneficiem de isenção
por preceito legal especial.

2 — Pode a Câmara Municipal de Ovar dispensar total ou par-
cialmente do pagamento de taxas e licenças:

a) As instituições religiosas, fundações e associações cultu-
rais, humanitárias, recreativas e ou desportivas, excluin-
do-se destas as de carácter profissional;

b) As cooperativas, suas uniões, federações e confederações;
c) As organizações profissionais e sindicais, bem como ou-

tras estruturas representativas de trabalhadores;
d) As instituições particulares de solidariedade social e enti-

dades a estas legalmente equiparadas;
e) As instituições de segurança social;
f) As pessoas colectivas de utilidade pública administrativa

e de mera utilidade pública.

3 — As isenções referidas no número anterior só serão conce-
didas, de forma devidamente fundamentada, a organizações legal-
mente constituídas e quando se destinem à prossecução dos seus
fins legais ou estatutários, mediante requerimento dos interessa-
dos e apresentação de prova de qualidade em que requerem.

Artigo 6.º

Documentos urgentes

1 — Sempre que os requerentes solicitem, por escrito, a emis-
são de certidões ou outros documentos com carácter de urgência,
cobrar-se-á o dobro da taxa fixada na tabela.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se
urgente o documento emitido no prazo de dois dias a contar da
data da respectiva entrada.

3 — Não é possível a emissão de certidões ou documentos com
carácter de urgência, desde que haja lugar à elaboração de proces-
so, ou desde que implique a realização de buscas.

Artigo 7.º

Buscas

Sempre que o interessado numa certidão ou em outro documento
não indique ou indique incorrectamente o ano da emissão do do-
cumento original, ser-lhe-á liquidada a taxa correspondente pela
busca realizada em cada um dos anos de pesquisa, excluindo o ano
da apresentação da petição.

Artigo 8.º

Devolução de documentos

1 — Sempre que os interessados requeiram a restituição de do-
cumentos juntos a processos — desde que aqueles sejam dispensá-
veis — poderão os mesmos ser-lhes restituídos.

2 — Os serviços municipais aceitarão fotocópias autenticadas,
públicas-formas ou certidões, em substituição dos documentos ori-
ginais restituídos.

3 — Igualmente serão recebidas fotocópias simples de documentos,
desde que o funcionário certifique a sua conformidade com o do-
cumento original.

4 — As cópias extraídas nos serviços municipais estão sujeitas
ao pagamento das taxas que se mostrarem devidas.
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CAPÍTULO II

Da liquidação

Artigo 9.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas e outras receitas municipais será
efectuada nos termos e condições do presente Regulamento, no-
meadamente da respectiva tabela e de acordo com os elementos
fornecidos pelos interessados.

2 — Às taxas e licenças constantes do presente Regulamento
será acrescido, quando devido, o IVA à taxa legal em vigor e o
imposto de selo.

3 — As taxas diárias, semanais, mensais e anuais são devidas
por cada dia, semana, mês, ano ou fracção.

Artigo 10.º

Erros na liquidação

1 — Se na liquidação das taxas e licenças se verificar que houve
erros ou omissões promover-se-á, de imediato, a liquidação adicional.

2 — Quando haja sido liquidada quantia inferior à devida, o devedor
será notificado, através de carta registada com aviso de recepção,
para, no prazo de 15 dias, pagar a diferença, sob pena de cobrança
através de execução fiscal.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquida-
ção adicional, o montante e prazo para pagamento e, ainda, a
advertência da consequência do não pagamento.

4 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida e não
tenham decorrido cinco anos sobre o pagamento, deverão os ser-
viços promover, mediante despacho do presidente da Câmara
Municipal, a restituição ao interessado da quantia indevidamente
paga.

Artigo 11.º

Actualização das taxas

1 — Os valores constantes da tabela anexa serão actualiza-
dos ordinária e anualmente por deliberação da Câmara Munici-
pal, que deverá ser tomada até ao fim do mês de Dezembro de
cada ano, e afixada no edifício dos Paços do Concelho e nas
juntas de freguesia, através de edital, para vigorar a partir do
ano seguinte.

2 — A actualização referida no número anterior será efectuada
em função do índice de preços no consumidor, publicado pelo Ins-
tituto Nacional de Estatística.

3 — Independentemente da actualização ordinária, poderá a
Assembleia Municipal, mediante proposta fundamentada da Câmara
Municipal, alterar e ou actualizar extraordinariamente a referida
tabela.

4 — Sempre que o entenda, a Câmara Municipal, mediante de-
liberação fundamentada, poderá prescindir da actualização ordiná-
ria, continuando a vigorar os valores do ano anterior.

5 — O valor das taxas que resulte de quantitativos fixados por
disposição legal especial será actualizado de acordo com os coefi-
cientes legalmente estabelecidos para as receitas do Estado.

CAPÍTULO III

Do pagamento

Artigo 12.º

Documentos de cobrança não reclamados

1 — Caso o pagamento não seja efectuado no momento da
prestação do serviço, serão os interessados notificados da res-
pectiva liquidação e de que deverão proceder ao levantamento
das guias de receita no prazo de 15 dias, contados da data da
notificação.

2 — Decorrido o prazo referido no número anterior sem que o
pagamento se tenha verificado, serão os documentos de cobrança
debitados ao tesoureiro municipal, para efeitos de cobrança vir-
tual, acrescidos de juros de mora.

3 — Decorrido o prazo a que se refere o número anterior sem
que se mostre paga a quantia inscrita nos documentos debitados, o
tesoureiro municipal extrairá certidão para efeitos de cobrança
coerciva.

Artigo 13.º

Falta de pagamento

1 — Nos termos do artigo 113.º do Código do Procedimento
Administrativo, o procedimento extingue-se pela falta de paga-
mento, no prazo devido, de quaisquer taxas de que a lei faça de-
pender a realização dos actos procedimentais, salvo nos casos
previstos no artigo 5.º do presente Regulamento.

2 — Os interessados podem obstar à extinção do procedimento
se realizarem o pagamento em dobro da quantia em falta nos 10 dias
seguintes ao termo do prazo fixado para o seu pagamento.

CAPÍTULO IV

Da cobrança

Artigo 14.º

Cobrança eventual

1 — A cobrança é eventual quando, após a liquidação, as guias
são enviadas pelo serviço emissor para a tesouraria municipal, a
qual procederá à sua cobrança no próprio dia.

2 — No caso do interessado não proceder ao pagamento do
documento da receita, o mesmo ficará sem efeito e será emitida
uma segunda via que deverá ser debitada à tesouraria para efeitos
de cobrança virtual até ao dia seguinte, a partir do qual são devi-
dos juros de mora.

Artigo 15.º

Cobrança virtual

A cobrança é virtual quando a tesouraria municipal detém os
documentos de receita previamente debitados, cujos originais se-
rão entregues aos interessados aquando do respectivo pagamento.

Artigo 16.º

Débito ao tesoureiro

Os documentos para cobrança virtual serão debitados ao tesou-
reiro pelos respectivos serviços emissores, conforme o disposto
no Plano Oficial de Contas para a Administração Local (POCAL).

Artigo 17.º

Forma de pagamento

Os pagamentos poderão fazer-se, para além do pagamento à boca
do cofre, através de transferência bancária, cheque ou meios auto-
máticos sendo, para o efeito, indicadas no documento da cobrança
as referências necessárias, nomeadamente o número da conta e
respectiva instituição bancária.

Artigo 18.º

Cobrança coerciva

1 — Considera-se cobrança coerciva aquela que é realizada através
do processo de execução fiscal, o qual seguirá a tramitação estabe-
lecida no Código do Procedimento e de Processo Tributário (CPPT),
aprovado pelo Decreto-lei n.º 433/99, de 26 de Outubro.

2 — A competência para promover a execução fiscal pertence
ao presidente do órgão executivo municipal, por força do n.º 2 do
artigo 7.º, do decreto-lei mencionado no número anterior, em
conjugação com o n.º 1 do artigo 152.º do CPPT e n.º 4 do ar-
tigo 30.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, com a redacção da De-
claração de Rectificação n.º 13/98, de 14 de Agosto, publicado no
Diário da República, 1.ª série-A, de 25 de Agosto.

Artigo 19.º

Título executivo

A execução fiscal tem por base os seguintes títulos executivos:

a) Certidão extraída do título de cobrança relativo a taxas e
outras receitas municipais;

b) Certidão do acto administrativo que determina a dívida a
ser paga;

c) Qualquer outro título a que, por lei especial, seja atribuída
força executiva.
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Artigo 20.º

Requisitos dos títulos executivos

1 — Considera-se dotado de força executiva o título que preen-
cha obrigatoriamente os seguintes requisitos:

a) Menção da entidade emissora ou promotora da execução
e respectiva assinatura, que poderá ser efectuada por chan-
cela nos termos do Código do Procedimento e de Proces-
so Tributário;

b) Data em que foi emitido;
c) Nome e domicílio do ou dos devedores;
d) Natureza e proveniência da dívida e indicação, por ex-

tenso, do seu montante.

2 — No título executivo deve ainda indicar-se a data a partir da
qual são devidos juros de mora e a importância sobre que incidem.

Artigo 21.º

Elementos que acompanham o título executivo

A entidade promotora da execução pode juntar ao título exe-
cutivo, se o entender necessário, uma nota de que conste o resu-
mo da situação que serviu de base à instauração do processo.

Artigo 22.º

Legislação subsidiária

Em tudo quanto estiver omisso no presente Regulamento apli-
car-se-á o disposto em legislação especial e complementar.

Artigo 23.º

Aplicação subsidiária

As normas do presente Regulamento, quanto à liquidação e co-
brança de taxas e isenções, aplicam-se, com as necessárias adapta-
ções, a todos os Regulamentos em vigor no município de Ovar,
em tudo o que não contrarie o que neles estiver determinado.

Artigo 24.º

Norma revogatória

Consideram-se revogados o Regulamento da Tabela de Taxas e
Licenças e a respectiva Tabela de Taxas e Licenças, em vigor, assim
como todas as disposições de natureza regulamentar, aprovadas pelo
município de Ovar contrárias às do presente Regulamento.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Tabela de Taxas e Licenças

CAPÍTULO I

Taxas de serviços diversos

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos

1 — Alvarás não especialmente contemplados noutro local, cada —
5 euros.

2 — Atestados ou documentos análogos e suas confirmações,
cada — 3 euros.

3 — Autos ou termos de qualquer espécie, cada — 5 euros.
4 — Certidões de teor, narrativas ou fotocópias autenticadas:

a) Da 1.ª à 4.ª página — 20,72 euros.
Por fracção, em acumulação com os montantes anterio-
res — 2,60 euros;

b) Buscas, por cada ano exceptuando o corrente, aparecen-
do ou não o objecto da busca — 2,50 euros.

5 — Fornecimento de colecções de cópias ou outras reprodu-
ções de processos relativos a empreitadas e fornecimento ou outros:

a) Por cada colecção — 4 euros:

a.1) Acresce por cada folha escrita — 0,63 euros;
a.2) Acresce por cada folha desenhada — 1,25 euros.

b) Fotocópias simples não autenticadas — por cada face:

b.1) Por cada folha A4 — 0,20 euros;
b.2) Por cada folha A3 — 0,30 euros.

c) Fotocópias de normas de instrução de processos — 3 eu-
ros.

6 — Fornecimento a pedido dos interessados de segunda via de
documentos, por extravio ou degradação, desde que não previstos
noutros locais desta tabela — 2,50 euros.

7 — Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam
de interesse público (cada edital) — 5 euros.

8 — Rubricas em livros, processos e documentos, quando legal-
mente exigidas, cada rubrica — 60,50 euros.

9 — Fornecimento de horários de estabelecimentos — 7,50 euros.
10 — Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a

esta formalidade, cada livro — 5 euros.
11 — Conferência e autenticação de documentos apresentados

pelos particulares, por cada folha — 1 euro.
12 — Celebração de contratos de empreitadas de obras públi-

cas, prestação de serviços ou fornecimento de bens — 25 euros.
13 — Fornecimento de plantas topográficas, em qualquer esca-

la, em formato A4:

a) Até três cópias — 2,60 euros;
b) Cada cópia a mais — 0,20 euros.

14 — Fornecimento de plantas topográficas, em qualquer esca-
la, em formato A3:

a) Até três cópias — 3 euros;
b) Cada cópia a mais — 0,30 euros.

15 — Vistorias higio-sanitárias e outras não especialmente pre-
vistas  — 25 euros.

16 — Restituições de documentos juntos a processos, quando
autorizado, cada — 2,50 euros.

17 — Pedidos de desistência de pretensões formuladas, após exame
pelos serviços competentes, cada — 2,50 euros.

18 — Fornecimento de cópia não autenticada de posturas, re-
gulamentos ou normas equivalentes, cada lauda — 0,10 euros.

19 — Averbamentos não especialmente previstos nesta tabela —
5 euros.

20 — Outros serviços ou actos não especialmente previstos nesta
tabela ou fixados em legislação especial — 7,50 euros.

CAPÍTULO II

Armas e exercício da caça

Artigo 2.º

Exercício da caça
Carta de caçador e licenças de caça — receitas a cobrar são as

fixadas em legislação especial, actualizáveis nos termos da lei em
vigor.

Artigo 3.º

Armeiros
1 — Concessão de alvarás, cada — 62 euros.
2 — Renovação de alvarás, cada — 31 euros.

CAPÍTULO III

Licenças de condução e registo de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 4.º

Licenças de condução
1 — De ciclomotores — 10 euros.
2 — De motociclos até 50 cm3 — 10 euros.
3 — De veículos agrícolas — 10 euros.
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SECÇÃO II

Taxas

Artigo 5.º

Matrícula ou registo

1 — De ciclomotores — 15 euros.
2 — De motociclos até 50 cm3 — 15 euros.
3 — De veículos agrícolas — 15 euros.

Artigo 6.º

Segundas vias de licença de condução, livrete
ou de chapa de matrícula

1 — De licenças de condução ou livretes — 10 euros.
2 — De chapas de matrícula — 10 euros.

Artigo 7.º

Cancelamentos, averbamentos e renovações

1 — Transferência de propriedade de veículos, por venda —
15 euros.

2 — Averbamentos no livrete por herança — 5 euros.
3 — Averbamentos no livrete por alteração das características

do veículo ou outros — 10 euros.
4 — Averbamento da licença de condução ou do livrete por

mudança de residência — 10 euros.
5 — Revalidação de licença de condução — 10 euros.
6 — Cancelamento de registo — 10 euros.

CAPÍTULO IV

Mercados, feiras, peixarias e frigoríficos

Taxas
Artigo 8.º

Mercados e feiras

1 — Lojas, por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção:

a) Talhos — 6,24 euros;
b) Outras lojas — 4,99 euros.

2 — Bancas e mesas, do município:

a) Por dia — 3,74 euros;
b) Por mês — 18,70 euros.

3 — Lugares do terrado em edifícios ou recintos apropriados à
realização de mercados:

a) Por metro quadrado em área coberta/mês — 3,74 euros;
b) Por metro quadrado em área coberta/dia — 1,25 euros;
c) Por metro quadrado em área descoberta/mês — 3,11 eu-

ros;
d) Por metro quadrado em área descoberta/dia — 0,93 eu-

ros.

4 — Local privativo para depósito e armazém — por metro
quadrado ou fracção e por dia — 0,62 euros.

5 — Local privativo para preparação e acondicionamento de
produtos — por metro quadrado ou fracção e por dia:

a) Em recinto fechado — 1,25 euros;
b) No terrado — 0,62 euros.

6 — Arrecadação e manutenção em armazéns ou depósitos co-
muns dos mercados e feiras, por mês:

a) Até 1 m2 — 9,35 euros;
b) Superior a 1 m2, por cada metro quadrado — 12,48 euros.

7 — Entrada de veículos em feiras, recintos ou edifícios apro-
priados, realização de mercados, quando a natureza das instalações
o permitir, para carga e descarga — por cada veículo:

a) Ligeiros — 1,50 euros;
b) Pesados — 2,20 euros.

8 — Venda por grosso — lota de peixe:
a) Caixa corrida, cada — 0,50 euros;
b) Caixa média, cada — 0,60 euros;
c) Caixa grande, cada — 0,90 euros;
d) Enguias:

Caixa pequena — 1,25 euros.
Caixa grande — 2,20 euros.

Artigo 9.º
Utilização de frigoríficos

1 — Gelo, cada bloco — 1,25 euros.
2 — Utilização de câmaras frigoríficas, cada 24 horas ou fracção:

a) Caixa corrida — 0,30 euros;
b) Caixa média — 0,50 euros;
c) Caixa grande — 0,90 euros;
d) Por abertura da câmara fora do horário — 2,20 euros.

Artigo 10.º
Outras taxas — flores, frutos, hortaliças, legumes e diversos —

atrelado — 0,30 euros.
Artigo 11.º

Cartão de feirante
1 — Emissão do cartão — 15,60 euros.
2 — Renovação de cartões — 6,25 euros.
3 — Segundas vias de cartão — 12,50 euros.

Observações:

1.ª As taxas de utilização neste capítulo são pagáveis, nos pri-
meiros oito dias úteis do mês anterior àquele a que dizem respeito:

a) Poderá ainda o pagamento ser efectuado até cinco dias
depois, com agravamento de 10% da respectiva taxa e,
até ao final do mês com agravamento de 50%;

b) Não se efectuando o pagamento nos termos atrás indica-
dos, será dada como vaga a ocupação, nos termos do Código
de Posturas em vigor no município de Ovar.

2.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um interes-
sado na ocupação, poderá a Câmara Municipal promover a arre-
matação em hasta pública do direito de ocupação. A base de licita-
ção será fixada pela Câmara.

O produto da arrematação será liquidado no prazo fixado pela
Câmara, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o
pagamento em prestações, devendo, nesse caso, satisfazer a im-
portância correspondente a metade do seu valor.

O restante será dividido em prestações mensais seguidas, não
superiores a seis. No caso de nova arrematação, terá direito de
preferência em igualdade de licitação, o anterior concessionário.

3.ª Nos casos em que use da faculdade de proceder à arremata-
ção em hasta pública, do direito de ocupação, poderá a Câmara
estabelecer desde logo um prazo, não inferior a cinco anos, findo
o qual cessará obrigatoriamente a ocupação e se procederá a nova
arrematação.

4.ª Sempre que as lojas disponham de comunicação para o ex-
terior do mercado ou, por qualquer outra forma, possibilitem o
exercício das actividades que nela sejam praticadas, para além do
horário normal de funcionamento do mercado, as respectivas ta-
xas de ocupação não ficam sujeitas aos limites fixados na presente
tabela, podendo ser superiores.

5.ª O direito à ocupação dos mercados, feiras, peixarias ou fri-
goríficos é, por natureza, precário.

CAPÍTULO V

Licenciamentos de espectáculos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 12.º

Licenciamento de espectáculos

1 — Licenças de funcionamento de recintos itinerantes ou im-
provisados:

a) Por um dia — 35 euros;
b) Por cada dia além do primeiro — 5 euros.
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2 — Licença acidental de recinto de espectáculos de natureza
artística:

a) Por um dia — 16 euros;
b) Por cada dia além do primeiro — 2,50 euros.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 13.º

Vistorias

1 — Vistorias a recintos de espectáculos e divertimentos públicos:

a) Recintos itinerantes — 25 euros;
b) Recintos improvisados — 30 euros;
c) Para efeitos de concessão de licenças acidentais de recin-

tos — 40 euros.

CAPÍTULO VI

Diversos

Taxas

Artigo 14.º

Diversos

1 — Guarda de mobiliário, utensílios, etc., em local reservado
do município — por dia — 1 euro.

2 — Outros serviços prestados:

a) Por cada — 12 euros;
b) Por cada quilómetro percorrido — 0,50 euros.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 9754/2003 (2.ª série) — AP. — Engenheiro Ma-
nuel Travessa de Matos, presidente da Câmara Municipal de Vieira
do Minho:

Faz público que, nos termos do artigo 118.º do Código de Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, posteriormente alterado pelo do Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, na sequência de deliberações da Câmara
Municipal e da Assembleia Municipal, ambas deste município de
Vieira do Minho, datadas respectivamente de 20 de Agosto de 2003
e de 30 de Setembro de 2003, foi aprovado o Regulamento do
Arquivo Municipal de Vieira do Minho.

Tendo o mesmo sido sujeito, pelo período de 30 dias, a partir
da publicação no Diário da República, 2.ª série, a recolha de su-
gestões, não se verificou qualquer reclamação ou sugestão.

Deste modo faz-se público que se encontra aprovado por este
município o Regulamento do Arquivo Municipal do Minho.

18 de Novembro de 2003. — Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

Regulamento do Arquivo Municipal
de Vieira do Minho

CAPÍTULO I

Constituição e funções do arquivo municipal

Artigo 1.º

O arquivo municipal da Câmara Municipal de Vieira do Minho
(CMVM) compreende e unifica, numa só estrutura, o âmbito, fun-
ções e objectivos específicos dos vulgarmente chamados arquivo
geral e arquivo histórico do município, sendo, por isso, consti-
tuído pela documentação de natureza administrativa e a históri-
ca procedente dos diversos serviços municipais e como conse-
quência das funções genéricas de recolha, selecção, tratamento e
difusão.

Artigo 2.º

O arquivo municipal da CMVM mantém laços estreitos de in-
tercâmbio, informação e cooperação técnica com o Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (IAN/TT) e também com o
Arquivo Distrital de Braga/Universidade do Minho(ADB/UM).

Artigo 3.º

O arquivo municipal da CMVM mantém, sob sua responsabili-
dade, a documentação produzida ou reunida pelos diferentes ór-
gãos e serviços, independentemente do tipo de suporte ou forma-
to, como resultado da actividade camarária e que se conserva para
servir de testemunho, prova ou informação.

CAPÍTULO II

Da recolha

Artigo 4.º

1 — Os órgãos e serviços da Câmara Municipal de Vieira do Minho
devem promover, regularmente, o envio para o arquivo municipal
da respectiva documentação considerada finda.

2 — Os prazos de incorporação serão avaliados caso a caso.

Artigo 5.º

As transferências de documentos obedecerão às regras que constam
do presente Regulamento, devendo ser completadas por ordens de
serviço no que respeita à sua calendarização e especificidades.

Artigo 6.º

1 — A documentação é enviada ao arquivo geral obedecendo às
seguintes condições:

a) Em livros encadernados, quando as unidades documentais
assim se apresentem na sua forma original;

b) Em livros encadernados, quando as unidades documentais
assim o exijam;

c) Em pastas ou caixas de arquivo de modelo uniformizado,
previamente requisitadas e fornecidas pelo arquivo muni-
cipal.

2 — O envio da documentação efectua-se de acordo com um
calendário proposto pelo arquivo municipal.

3 — A documentação é acompanhada de guia de remessa de
documentos, segundo o modelo adoptado (anexo I), feito em tri-
plicado e visado pelo responsável do serviço que remete a dita
documentação, e cuja guia conterá os seguintes elementos:

a) Identificação do serviço de proveniência dos documentos
(serviço depositante);

b) Número de ordem das unidades documentais;
c) Número de volumes;
d) Designação das espécies;
e) Datas extremas da documentação enviada;
f) Classificação;

g) Data da eliminação;
h) Observações.

Artigo 7.º

Os livros findos (actas, contratos, escrituras, registos, etc.) são
enviados ao arquivo municipal com toda a documentação que lhes
é inerente e respectivos índices.

Artigo 8.º

Os processos e requerimentos deverão, sempre que possível, ser
devidamente paginados e, caso tenha sido retirado algum documento,
será intercalada, em sua substituição, uma folha registando a pagi-
nação do mesmo com a assinatura e o visto dos responsáveis do
respectivo serviço.

Artigo 9.º

1 — Os processos de obras deverão ser apresentados em capas
uniformes, segundo o modelo existente, com o número, o local, a
designação da obra, o nome do requerente, assim como a indica-
ção do volume, caso existam vários.

2 — Os processos de obras, descritos no número anterior, de-
verão ser instalados em pastas ou caixas de arquivo próprias.
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CAPÍTULO III

Da selecção

Artigo 10.º

A fim de avaliar o interesse histórico da documentação da Câ-
mara Municipal, será instituído um grupo consultivo composto por
um técnico do departamento da área administrativa, um técnico
do arquivo municipal e um técnico do NAM-ADB/UM, designados
para o efeito pelo presidente da Câmara ou pelo vereador da área
funcional respectiva, a quem forem delegados os respectivos po-
deres.

Artigo 11.º

Compete ao grupo consultivo apreciar as propostas de conser-
vação elaboradas pelos diferentes departamentos, independente-
mente dos prazos definidos na lei.

Artigo 12.º

Compete ainda ao grupo consultivo definir o interesse históri-
co da documentação que é produzida pela Câmara Municipal que
não esteja abrangida pelas normas de conservação ou que, tendo
ultrapassado os prazos legais de conservação, julgue conveniente
manter em arquivo por período mais dilatado.

Artigo 13.º

O grupo consultivo será coordenado pelo responsável do arqui-
vo municipal.

CAPÍTULO IV

Da eliminação

Artigo 14.º

1 — Compete ao arquivo municipal toda e qualquer eliminação
da documentação produzida pelos diversos departamentos da Câ-
mara Municipal de Vieira do Minho, de acordo com a legislação
em vigor ou, na falta desta, segundo as respectivas instruções.

2 — A eliminação dos documentos que não constem da tabela
de selecção prevista na Portaria n.º 412/2001, de 17 de Abril, carece
de autorização expressa do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo.

Artigo 15.º

1 — A decisão sobre o processo de eliminação deve atender a
critérios de confidencialidade e racionalidade de meios e de custos.

2 — A eliminação da documentação será feita de modo a que
seja impossível a sua reconstituição.

Artigo 16.º

Compete ao arquivo municipal propor, depois de ouvido o gru-
po consultivo e os respectivos serviços, a eliminação dos documentos,
de acordo com as determinações legais e regulamentares.

Artigo 17.º

As propostas de eliminação terão de ser, obrigatoriamente, au-
torizadas pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO V

Do tratamento e instrumentos de pesquisa

Artigo 18.º

1 — O arquivo municipal deve acompanhar o tratamento
arquivístico (classificação e ordenação) aplicado nos diferentes
serviços municipais, competindo-lhe, ainda, intervir no sentido de
uma gestão documental uniforme ou, pelo menos, devidamente
controlada e extensiva a todos esses serviços.

2 — O arquivo municipal procederá de forma a manter sempre
a documentação procedente dos diferentes serviços em condições
de consulta rápida e eficaz pelos mesmos, utilizando para o efeito
os instrumentos de pesquisa elaborados na origem ou, caso estes
não se revelem adequados, preparando instrumentos alternativos.

CAPÍTULO VI

Da conservação

Artigo 19.º

Compete ao arquivo municipal zelar pela boa conservação físi-
ca das espécies em depósito, através das seguintes medidas:

a) Criação de boas condições de segurança e ambientais;
b) Identificação e envio para restauro e reencadernação das

espécies danificadas;
c) Promoção da cópia de documentos através das tecnolo-

gias mais adequadas, tendo em vista a preservação e sal-
vaguarda dos originais.

CAPÍTULO VII

Da difusão

Artigo 20.º

A comunicação dos documentos processar-se-á através da con-
sulta e serviço de empréstimo e leitura.

CAPÍTULO VIII

Da consulta

Consulta e serviço de empréstimo e de leitura

Artigo 21.º

1 — O arquivo municipal da CMVM funciona durante o horário
de funcionamento da Câmara Municipal.

2 — O atendimento e consulta directa das espécies são, em
princípio, assegurados em instalação própria, quer a documenta-
ção se encontre na chamada idade intermédia, que apresenta ainda
certo valor primário ou administrativo, quer na idade definitiva,
que surge após o processo de selecção e eliminação e onde passa a
prevalecer o valor secundário, isto é, informativo e histórico.

Consulta da documentação de idade intermédia

Artigo 22.º

A admissão à leitura no arquivo municipal de documentação de
idade intermédia é permitida após preenchimento da ficha de con-
sulta ou da requisição segundo o modelo adoptado (anexo 3).

Artigo 23.º

1 — Salvo os casos em que estiver estabelecido ou for aconse-
lhável um período de incomunicabilidade, poderá ser efectuada a
consulta de toda a documentação para fins e investigação parti-
cular.

2 — As condições de acessibilidade serão definidas de acordo com
as disposições legais em vigor.

Artigo 24.º

Toda e qualquer consulta será efectuada em instalação própria
do arquivo municipal, salvo as excepções previstas pelo presente
Regulamento quanto a empréstimos facilitados aos serviços pro-
dutores e a requisições da Câmara Municipal, da presidência e
vereação, de tribunais e outras entidades a quem seja reconhecido
esse direito.

Artigo 25.º

1 — As espécies existentes no arquivo municipal da CMVM apenas
podem sair nas seguintes condições:

a) Mediante autorização escrita do director do departamen-
to a cuja área pertencer o arquivo municipal, se as espé-
cies a sair se destinam a utilização em espaço físico mu-
nicipal;
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b) Mediante autorização escrita do presidente da Câmara ou
do vereador da área respectiva, se as espécies a sair se
destinam a utilização em espaço físico não municipal.

2 — Os documentos saídos do arquivo municipal, na situação
prevista na alínea b), ficarão obrigatoriamente sujeitos a registo e
seguro contra todos os riscos.

3 — Os documentos a sair do arquivo municipal, na situação
prevista na alínea b), ficarão prévia e obrigatoriamente sujeitos
ao parecer técnico do responsável do arquivo, que poderá consul-
tar para o efeito o NAM-ADB/UM.

4 — Os documentos a sair do arquivo municipal, na situação
prevista na alínea b), e destinados a exposições ficam sujeitos às
normas anexas ao presente Regulamento (anexo 2).

Artigo 26.º

1 — Para além dos titulares do executivo municipal, qualquer
serviço municipal pode solicitar o empréstimo da documentação
administrativa ao arquivo municipal, por meio de requisição devi-
damente assinada pelo seu responsável.

2 — Os processos individuais, a documentação de concursos, os
processos de inquérito e os documentos que, pela sua natureza, sejam
considerados confidenciais ou reservados apenas serão fornecidos
mediante autorização escrita passada pelo presidente da Câmara.

Artigo 27.º

Os pedidos de empréstimo de espécies devem satisfazer os se-
guintes requisitos:

a) Ser dirigidos ao arquivo municipal com a data da sua apre-
sentação e a identificação do serviço requisitante;

b) Incluir a justificação da necessidade de consulta fora do
arquivo;

c) Conter a assinatura do responsável do serviço que requi-
sita;

d) Conter a respectiva assinatura de autorização passada pelo
presidente da Câmara, dada caso a caso sempre que exigida.

Artigo 28.º

A documentação só poderá permanecer no serviço requisitante
até ao máximo de 15 dias, renovável por igual período, mediante
novo pedido escrito, formulado nos termos do artigo 25.º e anula-
ção da requisição anterior.

Artigo 29.º

No arquivo municipal existirá um ficheiro com as assinaturas
dos chefes e funcionários autorizados a visar as requisições.

Artigo 30.º

1 — As requisições de documentação dos órgãos ou serviços
municipais ao arquivo municipal devem ser feitas, obrigatoriamente,
através de impresso próprio (anexo 3), de modo a facilitar o res-
pectivo controlo.

2 — A cada petição corresponderá uma requisição.

Artigo 31.º

As requisições devem ser preenchidas com clareza e precisão,
devendo ser legíveis as assinaturas e não são consideradas válidas
assinaturas por chancela.

Artigo 32.º

A entidade requisitante deverá reservar para si uma cópia e fará
a entrega do original e duas outras cópias.

Artigo 33.º

Enquanto as espécies se encontrarem fora do arquivo munici-
pal, as fichas de requisição serão guardadas do seguinte modo:

a) Original — arquivada por ordem cronológica;
b) 1.ª cópia — arquivada pelo nome da série e número do

processo;
c) 2.ª cópia — arquivada na estante, em substituição do pro-

cesso.
Artigo 34.º

As requisições, devidamente numeradas pelos serviços requisitantes,
receberão no arquivo municipal um número de entrada e consti-
tuirão um livro próprio.

Artigo 35.º

Aos serviços requisitantes serão fornecidos pelo arquivo muni-
cipal os respectivos livros de requisições, devendo as mesmas ser
numeradas ordenadamente.

Artigo 36.º

Terminado o período de validade da requisição, conforme o ar-
tigo 28.º, o arquivo municipal deverá avisar a entidade requisitante
solicitando a devolução imediata da documentação ou a renova-
ção da requisição.

Artigo 37.º

No acto de devolução o serviço requisitante deve apresentar a
cópia da requisição em seu poder, na qual será escrita a palavra
«devolvida», a data da devolução e a assinatura do funcionário que
recebeu a documentação, devendo este conservá-la por um perío-
do de três anos.

Artigo 38.º

1 — Ao ser devolvida a documentação, deverá conferir-se a sua
integridade e ordem interna.

2 — Se assim o entender, o funcionário que confere a do-
cumentação poderá exigir a presença do portador da documenta-
ção enquanto decorre a conferência.

Artigo 39.º

Se for detectada a falta de peças de um processo ou este vier
desorganizado deverá o arquivo municipal devolvê-lo à procedên-
cia, com uma nota a solicitar a regularização da falha.

Artigo 40.º

A devolução da documentação só deve ser confirmada nos bole-
tins de registo depois de conferida a integridade daquela.

Artigo 41.º

O arquivo municipal deverá dar baixa da requisição no livro próprio
e arquivará por cinco anos o respectivo original.

Consulta da documentação de idade definitiva

Artigo 42.º

1 — A admissão à leitura no arquivo municipal da documenta-
ção de idade definitiva é permitida após o preenchimento de uma
ficha de consulta diária (anexo 4) ou requisição.

2 — A admissão é facultada a todos os nacionais ou estrangei-
ros maiores de 18 anos, podendo ser exigida a exibição do bilhete
de identidade, passaporte ou de outros elementos de identificação
julgados necessários no acto de preenchimento da ficha de consul-
ta diária ou requisição.

Artigo 43.º

A comunicação dos documentos processa-se pelos seguintes meios:

a) Publicidade dos instrumentos de pesquisa (ficheiros, inven-
tários, etc.);

b) Consulta pública em leitura geral, mediante o disposto no
artigo 42.º;

c) Realização e participação em actividades culturais diversas.

Artigo 44.º

O número de documentos requisitados por dia pode variar de
acordo com a sua natureza e localização.

Artigo 45.º

Os documentos raros, antigos ou em risco de deterioração, de-
vem ser consultados através de cópia, de modo a preservar-se a
integridade dos originais.

Artigo 46.º

Aplica-se à documentação na idade definitiva o disposto no
artigo 25.º, n.º 1, alínea b), e n.os 2, 3, e 4, sobre os requisitos in-
dispensáveis para que as espécies possam sair das instalações da
CMVM.
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Obrigações dos utilizadores
Artigo 47.º

Todo o utilizador que publicar trabalhos em que, mediante auto-
rização prévia, figurem informações ou documentos existentes no
arquivo municipal, deverá fornecer gratuitamente duas cópias dos
respectivos estudos, destinadas ao arquivo e à biblioteca municipal.

Artigo 48.º

1 — É expressamente proibido:

a) Praticar quaisquer actos que perturbem, em toda a área do
arquivo, o normal funcionamento dos serviços e dos seus
funcionários;

b) Fazer sair das instalações próprias qualquer documento,
sem expressa autorização do responsável do arquivo;

c) Entrar nas salas de consulta e seus acessos na companhia
de malas, capas ou conjuntos de documentos que não se-
jam avulsos;

d) Decalcar, sublinhar, riscar, escrever ou por qualquer modo
danificar os documentos de idade intermédia ou definitiva
consultados;

e) Fumar ou fazer lume dentro das instalações do arquivo
municipal.

2 — O utilizador que, depois de avisado, se não conformar com
as disposições enumeradas neste artigo, será convidado a sair das
instalações e em face da gravidade manifesta, ficará sujeito às sanções
previstas pela lei.

CAPÍTULO IX

Incorporação de outros fundos

Artigo 49.º

A Câmara Municipal, através do arquivo municipal, deve tam-
bém intervir fora do seu espaço institucional, incorporando por
compra, doação ou depósito, fundos arquivísticos de natureza di-
versa, em qualquer tipo de suporte (papel, fita magnética, etc.) e
procedentes do respectivo concelho.

CAPÍTULO X

Pessoal — seus deveres e atribuições

Artigo 50.º

Ao responsável pelo arquivo municipal compete:

a) O cumprimento global deste Regulamento;
b) Providenciar quanto à segurança dos fundos documentais

existentes no arquivo municipal;
c) Integrar o grupo consultivo referido nos artigos 10.º, 11.º,

12.º e 13.º;
d) Dirigir superiormente o trabalho desenvolvido pelos seus

funcionários;
e) Orientar todo o tratamento arquivístico;
f) Promover e controlar a incorporação de novos documen-

tos;
g) Emitir pareceres sobre a documentação produzida e rece-

bida, inclusive pareceres técnicos sobre empréstimos;
h) Coordenar acções no âmbito da conservação, restauro,

reprodução e difusão dos documentos;
i) Promover realizações culturais individuais ou conjun-

tas;
j) Zelar pela dignificação do serviço.

Artigo 51.º

Compete aos funcionários do arquivo municipal, consoante a
sua formação técnico-profissional e sob orientação do responsável:

a) Receber, conferir, registar e ordenar os processos e peti-
ções enviadas pelos diferentes serviços municipais, os
processos de obras e de loteamentos e arrumar e conser-
var os livros findos e toda a documentação enviada pelos
mesmos;

b) Manter devidamente organizados os instrumentos de pes-
quisa (ficheiros, registos, inventários, etc.) necessários à
eficiência do serviço;

c) Elaborar sempre que necessário instrumentos de pesquisa;
d) Zelar pela conservação da documentação;
e) Rectificar e ou substituir as pastas ou caixas que servem

de suporte ao arrumo da documentação;
f) Respeitar os prazos fixados legalmente quanto à selecção

e eliminação da documentação enviada para o arquivo;
g) Superintender o serviço de consulta e de leitura;
h) Fornecer toda a documentação solicitada pelos diferentes

serviços municipais, mediante as necessárias autorizações;
i) Fornecer toda a documentação para as diversas activida-

des de comunicação e difusão;
j) Fornecer, mediante as necessárias autorizações, a repro-

dução de documentos por microfilmagem, fotografia ou
fotocópia;

k) Fornecer à leitura toda a documentação solicitada e que
não esteja condicionada superiormente para tal fim, quer
interna quer externamente;

l) Executar outras tarefas inerentes à actividade arquivística
a desenvolver no respectivo serviço;

Artigo 52.º

Será elaborado anualmente um relatório de funcionamento e
actividade com os seguintes elementos obrigatórios:

a) Número de espécies existentes e a sua distribuição no quadro
de organização adoptado;

b) Resultados numéricos das transferências e das eliminações,
bem como das incorporações;

c) Estatística de pedidos, consultas e empréstimos.

CAPÍTULO XI

Casos omissos

Artigo 53.º

As dúvidas ou os casos não especialmente previstos neste Regu-
lamento serão resolvidos pelo presidente da Câmara ou vereador
da área respectiva a quem tenham sido delegados os respectivos
poderes.

CAPÍTULO XII

Revisão

Artigo 54.º

O presente Regulamento será revisto sempre que se revele per-
tinente para um correcto e eficiente funcionamento do arquivo
municipal.

Artigo 55.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação.

ANEXO 1
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ANEXO 2

Empréstimos de documentação para exposições

Procedimentos

O empréstimo de documentos para exposições é uma forma de
contribuir para uma maior difusão dos fundos arquivísticos. É fre-
quente solicitar aos arquivos documentos para exposições, o que
pode causar percas ou deteriorações irreparáveis.

Deverão, por isso, tomar-se todas as medidas necessárias para
evitar esses riscos.

Com tal objectivo se procedeu à elaboração das seguintes nor-
mas ou procedimentos adoptados no arquivo municipal da Câmara
Municipal de Vieira do Minho.

1 — Pedidos de empréstimo — a entidade organizadora da ex-
posição deverá solicitar com suficiente antecedência (no mínimo
um mês antes da data prevista para a saída), o empréstimo dos
documentos que deseje expor, dirigindo-se para tal ao arquivo
municipal ou ao presidente da CMVM.

2 — Concessão de autorização — os documentos só podem sair
do arquivo municipal mediante autorização concedida por despa-
cho do presidente da CMVM, após informação do serviço do ar-
quivo. O arquivo municipal, por seu lado, só entregará os documentos
se tiver em seu poder a notificação do respectivo despacho.

3 — Informação do responsável do arquivo municipal — o pre-
sidente da CMVM fundamentará a sua decisão de autorizar a saída
dos documentos do arquivo municipal com base na informação
favorável do responsável do arquivo, que, por sua vez, poderá solicitar
parecer técnico do NAM-ADM/UM.

Se não for aconselhável a saída de originais será sempre de encarar
o envio de reproduções custeadas pela entidade organizadora da
exposição.

4 — Seguro — em princípio, todos os documentos que saírem
do arquivo municipal deverão estar protegidos por uma apólice de
seguro, durante o período de tempo que estiverem fora do arquivo.

A CMVM fixará o valor de cada peça objecto de empréstimo.
Esta avaliação será incluída no despacho de autorização.
A entidade organizadora da exposição efectuará o contrato de

seguro com uma seguradora de sua escolha pelo valor previamente
estabelecido.

A entidade organizadora da exposição só poderá retirar as espé-
cies a emprestar do arquivo municipal mediante a entrega da apó-
lice do seguro ou do documento comprovativo de que a mesma foi
emitida.

5 — Auto de entrega — os documentos serão retirados do ar-
quivo municipal por pessoal devidamente credenciado, mediante a
assinatura de um auto de entrega. Se necessário, indicar-se-á no
auto o estado de conservação dos documentos emprestados.

6 — Duração das exposições — não serão emprestados documen-
tos para exposições com duração superior a três meses, não con-
tando para o efeito o período de montagem e o prazo de devo-
lução.

7 — Embalagem e transporte — os encargos com a embalagem
e transporte ficarão a cargo do organizador da exposição.

É aconselhável que tanto a embalagem como o transporte se-
jam realizados por uma empresa especializada.

Pode admitir-se que o organizador da exposição realize a emba-
lagem com o pessoal do arquivo municipal, com a condição de que
os documentos sejam devidamente protegidos e envolvidos a fim
de evitar a deterioração das peças por qualquer acidente.

Em determinados casos, quando o valor ou o estado de conser-
vação o aconselhe, poderão exigir-se embalagens especiais.

8 — Reprodução de segurança — todo o documento cujo em-
préstimo tenha sido autorizado deverá ser reproduzido em microfilme
ou fotografia pela CMVM antes da sua entrega. Os encargos com
a reprodução ficarão sempre a cargo da entidade organizadora da
exposição. O negativo original ficará em poder da CMVM.

9 — Restauro — se for necessário, por razões de conservação,
realizar algum tipo de restauro nos documentos a emprestar, este
far-se-á ficando as respectivas despesas a cargo da entidade
organizadora da exposição.

10 — Autorização de empréstimos para o estrangeiro — a en-
tidade organizadora da exposição deverá encarregar-se dos trâmi-
tes de autorização de saída temporária, bem como dos trâmites
alfandegários.

11 — Medidas de conservação — a entidade organizadora da
exposição deverá garantir a segurança e a conservação dos documen-
tos expostos mediante uma vigilância permanente, adequados sis-
temas de segurança (detecção e extinção de incêndios, controlo
ambiental de humidade — humidade relativa entre 50 a 60%, tem-

peratura entre 16º a 20º C, luz — iluminação artificial indirecta
próxima dos 50 lux), correcta instalação das peças em vitrinas
fechadas, com possibilidade de renovação de ar, não utilizando na
montagem das mesmas qualquer elemento perfurador, aderente, etc.,
que possa danificá-las.

12 — Reprodução dos documentos — não é permitida a repro-
dução dos documentos emprestados sem autorização da CMVM.

13 — Catálogo da exposição — o catálogo da exposição deverá
identificar a entidade detentora dos documentos, devendo ser en-
viados à CMVM pelo menos dois exemplares do catálogo, desti-
nados ao arquivo municipal e à biblioteca municipal.

14 — Devolução — concluída a exposição, os documentos se-
rão devolvidos ao arquivo municipal findo o prazo fixado no des-
pacho que autorizou o empréstimo. Ao receber os documentos e
antes de assinar o respectivo auto de recepção, o arquivo munici-
pal procederá a uma revisão do estado de conservação dos mes-
mos a fim de detectar qualquer possível deterioração ou perca.

Se se verificar alguma anomalia incluir-se-á no auto de devolu-
ção uma nota sobre a mesma e dar-se-á conta dela ao presidente
da Câmara para o caso de se exigirem responsabilidades.

15 — Assinatura das condições de empréstimo — o arquivo
municipal exigirá à entidade organizadora da exposição a assinatu-
ra de um documento, no qual confirma o conhecimento das nor-
mas de empréstimo e declara o compromisso de as cumprir.

Este documento, depois de assinado, deverá estar em poder do
arquivo municipal antes da entrega dos documentos.

ANEXO 3

ANEXO 4
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALENQUER
(SANTO ESTÊVÃO)

Aviso n.º 9755/2003 (2.ª série) — AP. — Estrutura e orga-
nização dos Serviços da Junta de Freguesia e quadro de pessoal —
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assem-
bleia de Freguesia de Santo Estevão aprovou, em sessão ordinária
do dia 30 de Setembro de 2003, a estrutura e organização dos ser-
viços desta Junta de Freguesia e respectivo quadro de pessoal, cuja
proposta fora aprovada pela Junta de Freguesia, por deliberação
tomada em sua reunião do dia 19 de Setembro do corrente ano,
conforme a seguir se publica.

4 de Novembro de 2003. — O Presidente da Junta, João Gil-
berto da Silva Cristóvão.

Estrutura e Organização dos Serviços
da Junta de Freguesia de Santo Estêvão — Alenquer

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades, os serviços da Junta de
Freguesia devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Melhorar a eficiência e a transparência da administração
da freguesia;

b) Alargar e melhorar as respostas às necessidades e interes-
ses da comunidade, através da obtenção de índices sempre
crescentes da prestação de serviços;

c) Assegurar o máximo aproveitamento possível dos recur-
sos da autarquia;

d) Desburocratizar e modernizar os serviços técnico-admi-
nistrativos e acelerar os processos de decisão;

e) Criar condições para o estímulo profissional dos traba-
lhadores da autarquia e dignificação da sua função.

Artigo 2.º

Superintendência da Junta de Freguesia

A Junta de Freguesia exercerá permanente superintendência so-
bre os serviços, garantindo, mediante a adopção das medidas que
se tornem necessárias, a correcta actuação daqueles, para o que
promoverá o desempenho e o aperfeiçoamento das estruturas e
dos métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Organização e funcionamento

1 — Para a prossecução das atribuições a que se refere a Lei
n.º 159/99, de 14 de Setembro, a Junta de Freguesia dispõe dos
seguintes serviços:

a) Presidência;
b) Serviços administrativos;
c) Serviços gerais.

2 — A representação gráfica da estrutura dos serviços da Junta
de Freguesia consta do anexo I.

Artigo 4.º

Atribuições comuns dos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços da freguesia:

a) Colaborar na elaboração do plano de actividades, orça-
mento, relatório e conta de gerência;

b) Coordenar a actividade de cada um dos serviços e assegu-
rar a correcta execução das tarefas dentro dos prazos su-
periormente determinados;

c) Assistir, quando tal for ordenado, às sessões da assembleia
e às reuniões da Junta de Freguesia;

d) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os documen-
tos e processos que hajam sido objecto de decisão final;

e) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e parti-
cipar as ausências à Junta de Freguesia, em conformidade
com o que se encontra regulado relativamente a faltas e
licenças;

f) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibera-
ção da Junta ou da Assembleia de Freguesia;

g) Assegurar a execução das deliberações da Junta ou da As-
sembleia de Freguesia;

h) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com
vista ao seu bom funcionamento.

Artigo 5.º

Serviços administrativos

1 — Os serviços administrativos têm por atribuição o apoio
técnico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos órgãos
e restantes serviços da autarquia, competindo-lhes, designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
no âmbito da gestão dos recursos humanos, financeiros e
patrimoniais, de acordo com o legalmente estabelecido e
mediante critérios de boa gestão;

b) Garantir o apoio administrativo aos órgãos da autarquia,
fazendo o encaminhamento das decisões e deliberações para
os serviços responsáveis pela sua execução;

c) Emitir, nos termos legais e com base em informações
concretas e precisas dos diversos serviços, as certidões e
atestados que sejam solicitados à Junta de Freguesia e se-
jam da sua competência;

d) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração
do relatório e contas, orçamento e plano de actividades;

e) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional dos serviços da autarquia.

2 — Os serviços administrativos integram:

a) Sector de secretaria;
b) Sector de contabilidade;
c) Sector de tesouraria.

Artigo 6.º

Sector de secretaria

São competências do sector de secretaria:

a) Assegurar o expediente de arquivo geral dos serviços e dos
órgãos da autarquia;

b) Colaborar nas tarefas relativas ao recenseamento eleito-
ral e aos actos eleitorais;

c) Controlar o registo e o inventário dos bens patrimoniais;
d) Controlar a gestão do aprovisionamento;
e) Registar a correspondência recebida e expedida;
f) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-

mento, provimento, transferência, promoção e cessação
de funções do pessoal do quadro;

g) Organizar processos de contratação de pessoal;
h) Registar, dactilografar e arquivar avisos, editais, anúncios,

posturas, regulamentos, requerimentos e outros documentos;
i) Organizar os processos de concurso de adjudicação de obras

e fornecimento de bens e serviços;
j) Assegurar as demais funções que, por lei ou deliberação

da Junta ou da Assembleia de Freguesia, lhe sejam come-
tidas.

Artigo 7.º

Sector de contabilidade

São competências do sector de contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento, plano de actividades e respectivas revisões e
alterações;

b) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do relatório de acti-
vidades;

c) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verbas;

d) Promover a arrecadação de receitas e o processamento
das despesas autorizadas;

e) Escriturar o livro e fichas de contabilidade;
f) Manter devidamente organizada toda a documentação

referente a planos de actividade, orçamentos, relatórios
e contas das gerências findas;

g) Remeter aos departamentos da administração central,
regional e local os elementos determinados por lei.
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Artigo 8.º

Sector de Tesouraria

São competências do Sector de Tesouraria:

a) Arrecadar as receitas;
b) Efectuar o pagamento de despesas, depois de devidamen-

te autorizadas;
c) Elaborar os diários de tesouraria e resumos do diário de

tesouraria;
d) Emitir cheques relativos a pagamentos autorizados;
e) Movimentar as contas abertas nas instituições bancárias,

mantendo em dia as respectivas contas correntes.

Artigo 9.º

Sector de Serviços Gerais

São competências do Sector de Serviços Gerais:

a) Acompanhar a execução de obras da autarquia, por admi-
nistração directa ou por empreitada;

b) Verificar e informar a Junta sobre situações que tenham
implicação na higiene pública e salubridade, na área da
freguesia;

c) Dar conhecimento à Junta de Freguesia sobre a existência
de deficiências da electrificação e iluminação pública, de
estradas, caminhos e arruamentos, e das redes de abaste-
cimento de água e de esgotos domésticos e pluviais;

d) Fiscalizar e informar acerca do uso do solo e do subsolo
públicos e sobre o ambiente;

e) Acompanhar a administração do cemitério, jardins, par-
ques e zonas verdes, e de mercados e feiras existentes na
autarquia;

f) Informar acerca da existência de viaturas abandonadas na
via pública;

g) Executar as demais tarefas que, no âmbito das suas atri-
buições, lhe sejam superiormente determinadas.

Artigo 10.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Junta de Freguesia disporá do quadro de pessoal constante do
anexo II.

Artigo 11.º

Mobilidade do pessoal

A gestão dos recursos humanos ao serviço da freguesia compete
à Junta de Freguesia, podendo a mesma delegar no presidente da
Junta de Freguesia as suas competências, nos termos da alínea d)
do n.º 1 do artigo 34.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 35.º, am-
bos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, republicada com as ne-
cessárias alterações pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

Artigo 12.º

Criação e implementação dos serviços

Ficam criados os órgãos e serviços que integram o presente
Regulamento, os quais serão instalados, de acordo com as ne-
cessidades e conveniências da autarquia, por deliberação da Jun-
ta de Freguesia, tendo em atenção o limite de despesas com pessoal,
previsto no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Abril.

ANEXO I

Junta de Freguesia

Presidente da Junta

Serviços Administrativos Serviços Gerais

Sector Sector Sector
de Secretaria de Contabilidade de Tesouraria

ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Obs.

Prev. Prov. Vagos

Chefia ............... — Chefe do serviço de limpeza .... 1 – 1 1

Administrativo .. Assistente administrativo Assistente administ. especialista
Assistente administ. principal .... 2 – 2 2 Dotação global.
Assistente administ. ..................

Auxiliar ............. Motorista de ligeiros ....... — 2 – 2 2

Auxiliar administ. ............ — 2 – 2 2

Aux. serv. gerais .............. — 2 – 2 2

Cantoneiro de limpeza .... — 6 – 6 6

JUNTA DE FREGUESIA DE ARRANHÓ

Aviso n.º 9756/2003 (2.ª série) — AP. — Contratação de
pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos, e em cumpri-
mento do disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/

98, de 17 de Julho, torna-se público que, por deliberação da
Junta de Freguesia de Arranhó, em reunião ordinária de 24 de No-
vembro de 2003, e em conformidade com o disposto no n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89 de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, foi renovado
o contrato de trabalho a termo certo, com Rosa Maria Frade da
Silva Soares, para exercício de funções de auxiliar administrativo,
com início em 2 de Dezembro de 2003. [Isento do visto do Tri-
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bunal de Contas, segundo o disposto no artigo 46.º, conjugado
com a alínea g) do n.º 3 artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto].

24 de Novembro de 2003. — O Presidente da Junta, Joaquim
Manuel do Vale Luís.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARRENTELA

Aviso n.º 9757/2003 (2.ª série) — AP. — Renovação de
contrato a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, torna-se público que, por deliberação da Junta de
Freguesia de Arrentela, de 29 de Outubro de 2003, foi renovado,
por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado com Maria do Céu Rosa Rocha Santos, na categoria de jar-
dineiro, a partir de 4 de Dezembro de 2003.

26 de Novembro de 2003. — A Presidente da Junta, Maria Te-
resa Pires Nunes.

JUNTA DE FREGUESIA DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 9758/2003 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
-se público que a Junta de Freguesia, em sua reunião de 13 de No-
vembro de 2003, deliberou celebrar contrato, pelo prazo de um
ano, com Domingos de Jesus Coelho, com início em 1 de Janeiro
de 2004 e termo em 31 de Dezembro de 2004.

14 de Novembro de 2003. — O Presidente da Junta, Clemente
Rosa Mouro.

JUNTA DE FREGUESIA DE CEDOFEITA

Rectificação n.º 928/2003 — AP. — Para efeito de rectifica-
ção ao aviso n.º 8629/2003 — AP., publicado no apêndice n.º 169
ao Diário da República, 2.ª série, n.º 263, de 13 de Novembro de
2003, onde se lê «...Liliana Alexandra Espírito Santo Estêvão —
auxiliar de acção educativa, com efeitos desde 30 de Setembro de
2003. ...», deve ler-se «... Paula Cristina Simões de Oliveira —
auxiliar de serviços gerais, com efeitos desde 30 de Setembro de
2003. ...»

17 de Novembro de 2003. — O Presidente da Junta, Sérgio do
Nascimento Alves Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DE ERVIDEL

Rectificação n.º 929/2003 — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que o aviso n.º 8698/2003 (2.º série) — AP, pu-
blicado no apêndice n.º 170 ao Diário da República, 2.ª série, de
14 de Novembro de 2003, foi publicado com inexactidão, assim:

Onde se lê «... atribuir a menção de mérito excepcional ao operário
semiqualificado Maria José Bagulho Rosa Santana Caixinha...» deve
ler-se «... atribuir a menção de mérito excepcional à auxiliar ad-
ministrativo Maria José Bagulho Rosa Santana Caixinha...»; e

Onde se lê «Proposta — considerando que, Maria José Bagulho
Rosa Santana Caixinha, funcionária desta Junta de Freguesia de
Ervidel, é detentora da categoria de auxiliar administrativo, da car-
reira de operário semiqualificado, e está posicionado no escalão 3,
índice 143.» deve-se ler-se «Proposta — considerando que, Maria
José Bagulho Rosa Santana Caixinha, funcionária desta Junta de
Ervidel, é detentora da categoria de auxiliar administrativo, do grupo
de pessoal auxiliar, e está posicionada no escalão 3, índice 143.»

24 de Novembro de 2003. — O Presidente da Junta, Manuel
Nobre Rodrigues Rosa.

JUNTA DE FREGUESIA DA VENDA NOVA

Aviso n.º 9759/2003 (2.ª série) — AP. — Prorrogação de
contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-

posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta autarquia prorro-
gou o contrato de trabalho a termo certo, com Vanda Cristina Simões
Carmo, na categoria de assistente administrativo, com a remune-
ração de 614,45 euros, com duração do contrato de 2 de Novem-
bro de 2003 a 1 de Maio de 2004. (Isento de visto de Tribunal de
Contas.)

21 de Novembro de 2003. — O Presidente da Junta, M. A.
Quadrado Rego.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 9760/2003 (2.ª série) — AP. — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 Dezembro, aplicável à administração local por força do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz públi-
co que, pelo meu despacho n.º 115/CA/2003, de 3 de Outubro,
autorizei, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, 17 de Julho, a celebração de
contrato de trabalho a termo certo, com Hugo Miguel Carrasco
Marques, na categoria de técnico profissional de manutenção de
2.ª classe, carreira técnica profissional, índice 195, vencimento de
605,14 euros.

O referido contrato foi celebrado pelo período de seis meses, e
terá início em 6 de Outubro de 2003.

3 de Outubro de 2003. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Henrique Rosa Carreiras.

Aviso n.º 9761/2003 (2.ª série) — AP. — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público
que, pelo meu despacho n.º 120/CA/2003, de 21 de Outubro, auto-
rizei, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei 218/98, 17 de Julho, a celebração de contrato
de trabalho a termo certo, com Luís Carlos Figueiredo Ferreira, na
categoria de lubrificador, índice 139, vencimento de 431,36 eu-
ros.

O referido contrato foi celebrado pelo período de um ano, e
terá início em 3 de Novembro de 2003.

22 de Outubro de 2003. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Henrique Rosa Carreiras.

Aviso n.º 9762/2003 (2.ª série) — AP. — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público
que, pelo meu despacho n.º 122/CA/2003, de 23 de Outubro, auto-
rizei, nos termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, 17 de Julho, a celebração de contrato de
trabalho a termo certo com Filipe Manuel Guerra Alvito e Ema-
nuel de Jesus Brito Varela, na categoria de cabouqueiro, índice 134,
com o vencimento de 415,84 euros.

O referido contrato foi feito por um período de um ano e terá
início em 3 de Novembro de 2003.

23 de Outubro de 2003. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Henrique Rosa Carreiras.

Aviso n.º 9763/2003 (2.ª série) — AP. — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público
que, pelo meu despacho n.º 121/CA/2003, de 22 de Outubro, auto-
rizei, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
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dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, 17 de Julho, a celebração de
contrato de trabalho a termo certo, com José Carlos Couto An-
dré, Jorge Manuel Vaz Caeiro e Manuel Morais Açucarinho, na
categoria de limpa colectores, índice 152, com o vencimento de
471,70 euros.

Os referidos contratos foram celebrados pelo período de um ano
e terão início em 3 de Novembro de 2003.

23 de Outubro de 2003. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Henrique Rosa Carreiras.

Aviso n.º 9764/2003 (2.ª série) — AP. — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público
que, pelo meu despacho n.º 125/CA/2003, de 14 de Novembro, au-
torizei, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, 17 de Julho, a celebração de contra-
to de trabalho a termo certo, com André Rafael Araújo Garcia, na
categoria de cabouqueiro, índice 134, com o vencimento de
415,84 euros.

O referido contrato foi celebrado pelo período de um ano e terá
início em 2 de Dezembro de 2003.

14 de Novembro de 2003. — O Presidente do Conselho de
Administração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 9765/2003 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que, decorrente do despacho do presidente do conselho de
administração, datado de 13 de Novembro de 2003, foi renovado,
por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, cele-

brado entre estes Serviços Municipalizados e Nélson José Jacob
Correia dos Santos, para a categoria de leitor cobrador de consu-
mos.

A renovação do contrato em causa inicia-se a 6 de Novembro
de 2003 e caduca a 5 de Maio de 2004. (O presente aviso não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Novembro de 2003. — O Presidente do Conselho de
Administração, Manuel António dos Santos Afonso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 9766/2003 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se faz público que,
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por deliberação do conselho de
administração de 14 de Outubro de 2003, foram renovados os se-
guintes contratos de trabalho a termo certo:

Manuel de Matos Barrias, Moisés Lourenço Dias e Eduardo Oli-
veira Saraiva — para desempenharem funções como operário
semi-qualificado — área cabouqueiro, pelo prazo de três meses,
com efeitos a partir de 18 de Outubro 2003.

Andreia Peixoto Cabral — com a categoria de técnico superior de
2.ª classe, pelo prazo de três meses, com efeitos a partir de 28 de
Outubro de 2003.

Alexandre Manuel Gonçalves Pinto Lopes — com a categoria de
técnico superior de 2.ª classe, pelo prazo de três meses, com
efeitos a partir de 12 de Novembro 2003.

Arlete Trindade Merêncio Moreira — com a categoria de técnico
de 2.ª classe, pelo prazo de três meses, com efeitos a partir de
25 de Novembro 2003.

22 de Outubro de 2003. — Pelo Presidente do Conselho
de Administração, o Administrador-Delegado, Miguel de Matos
Esteves.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2003

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2003.
N.o 2 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 2, de 3-1-2003.
N.o 3 — Contumácias — Ao DR, n.o 4, de 6-1-2003.
N.o 4 — Autarquias — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2003.
N.o 5 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 7, de 9-1-2003.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2003.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 12, de 15-1-2003.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 13, de 16-1-2003.
N.o 9 — Contumácias — Ao DR, n.o 14, de 17-1-2003.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2003.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 19, de 23-1-2003.
N.o 12 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2003.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2003.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 23, de 28-1-2003.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2003.
N.o 16 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2003.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2003.
N.o 18 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2003.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2003.
N.o 20 — Contumácias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2003.
N.o 21 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2003.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2003.
N.o 23 — Autarquias — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2003.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 34, de 10-2-2003.
N.o 25 — Autarquias — Ao DR, n.o 35, de 11-2-2003.
N.o 26 — Autarquias — Ao DR, n.o 36, de 12-2-2003.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2003.
N.o 28 — Contumácias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2003.
N.o 29 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2003.
N.o 30 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2003.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2003.
N.o 32 — Contumácias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2003.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2003.
N.o 34 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2003.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2003.
N.o 36 — Contumácias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2003.
N.o 37 — Autarquias — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2003.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2003.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 58, de 10-3-2003.
N.o 40 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2003.
N.o 41 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 65, de 18-3-2003.
N.o 42 — Autarquias — Ao DR, n.o 65, de 18-3-2003.
N.o 43 — Contumácias — Ao DR, n.o 66, de 19-3-2003.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2003.
N.o 45 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2003.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 70, de 24-3-2003.
N.o 47 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 25-3-2003.
N.o 48 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2003.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2003.
N.o 50 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2003.
N.o 51 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 31-3-2003.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 77, de 1-4-2003.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2003.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 8-4-2003.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 83, de 8-4-2003.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2003.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2003.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 89, de 15-4-2003.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 90, de 16-4-2003.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2003.
N.o 61 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2003.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 93, de 21-4-2003.
N.o 63 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 21-4-2003.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 94, de 22-4-2003.
N.o 65 — Contumácias — Ao DR, n.o 96, de 24-4-2003.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 96, de 24-4-2003.
N.o 67 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 29-4-2003.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 104, de 6-5-2003.
N.o 69 — Contumácias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2003.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2003.
N.o 71 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2003.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 12-5-2003.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 111, de 14-5-2003.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2003.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2003.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 115, de 19-5-2003.
N.o 77 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 20-5-2003.
N.o 78 — Contumácias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2003.

N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2003.
N.o 80 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 121, de 26-5-2003.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 2-6-2003.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 128, de 3-6-2003.
N.o 83 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2003.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 130, de 5-6-2003.
N.o 85 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 9-6-2003.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 134, de 11-6-2003.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 134, de 11-6-2003.
N.o 88 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2003.
N.o 89 — Autarquias — Ao DR, n.o 138, de 17-6-2003.
N.o 90 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 138, de 17-6-2003.
N.o 91 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 139, de 18-6-2003.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 20-6-2003.
N.o 93 — Contumácias — Ao DR, n.o 144, de 25-6-2003.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 144, de 25-6-2003.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 145, de 26-6-2003.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2003.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 148, de 30-6-2003.
N.o 98 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 149, de 1-7-2003.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 7-7-2003.
N.o 100 — Autarquias — Ao DR, n.o 155, de 8-7-2003.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 156, de 9-7-2003.
N.o 102 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 156, de 9-7-2003.
N.o 103 — Autarquias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2003.
N.o 104 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 160, de 14-7-2003.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 160, de 14-7-2003.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 15-7-2003.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 162, de 16-7-2003.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2003.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 164, de 18-7-2003.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 166, de 21-7-2003.
N.o 111 — Contumácias — Ao DR, n.o 167, de 22-7-2003.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 169, de 24-7-2003.
N.o 113 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2003.
N.o 114 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 172, de 28-7-2003.
N.o 115 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2003.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2003.
N.o 117 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 4-8-2003.
N.o 118 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 180, de 6-8-2003.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2003.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2003.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 12-8-2003.
N.o 122 — Autarquias — Ao DR, n.o 186, de 13-8-2003.
N.o 123 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2003.
N.o 124 — Autarquias — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2003.
N.o 125 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 192, de 21-8-2003.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2003.
N.o 127 — Autarquias — Ao DR, n.o 195, de 25-8-2003.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 195, de 25-8-2003.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 26-8-2003.
N.o 130 — Autarquias — Ao DR, n.o 197, de 27-8-2003.
N.o 131 — Autarquias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2003.
N.o 132 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 29-8-2003.
N.o 133 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 201, de 1-9-2003.
N.o 134 — Autarquias — Ao DR, n.o 203, de 3-9-2003.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 204, de 4-9-2003.
N.o 136 — Autarquias — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2003.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 209, de 10-9-2003.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2003.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2003.
N.o 140 — Autarquias — Ao DR, n.o 213, de 15-9-2003.
N.o 141 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 215, de 17-9-2003.
N.o 142 — Autarquias — Ao DR, n.o 216, de 18-9-2003.
N.o 143 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2003.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 219, de 22-9-2003.
N.o 145 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 223, de 26-9-2003.
N.o 146 — Contumácias — Ao DR, n.o 223, de 26-9-2003.
N.o 147 — Autarquias — Ao DR, n.o 225, de 29-9-2003.
N.o 148 — Autarquias — Ao DR, n.o 228, de 2-10-2003.
N.o 149 — Contumácias — Ao DR, n.o 232, de 7-10-2003.
N.o 150 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 8-10-2003.
N.o 151 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 237, de 13-10-2003.
N.o 152 — Contumácias — Ao DR, n.o 238, de 14-10-2003.
N.o 153 — Autarquias — Ao DR, n.o 239, de 15-10-2003.
N.o 154 — Autarquias — Ao DR, n.o 241, de 17-10-2003.
N.o 155 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 244, de 21-10-2003.
N.o 156 — Autarquias — Ao DR, n.o 246, de 23-10-2003.
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N.o 157 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 24-10-2003.
N.o 158 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 251, de 29-10-2003.
N.o 159 — Contumácias — Ao DR, n.o 252, de 30-10-2003.
N.o 160 — Autarquias — Ao DR, n.o 253, de 31-10-2003.
N.o 161 — Autarquias — Ao DR, n.o 254, de 3-11-2003.
N.o 162 — Autarquias — Ao DR, n.o 255, de 4-11-2003.
N.o 163 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 5-11-2003.
N.o 164 — Autarquias — Ao DR, n.o 257, de 6-11-2003.
N.o 165 — Autarquias — Ao DR, n.o 258, de 7-11-2003.
N.o 166 — Contumácias — Ao DR, n.o 260, de 10-11-2003.
N.o 167 — Autarquias — Ao DR, n.o 261, de 11-11-2003.
N.o 168 — Autarquias — Ao DR, n.o 262, de 12-11-2003.
N.o 169 — Autarquias — Ao DR, n.o 263, de 13-11-2003.
N.o 170 — Autarquias — Ao DR, n.o 264, de 14-11-2003.
N.o 171 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 268, de 19-11-2003.
N.o 172 — Contumácias — Ao DR, n.o 269, de 20-11-2003.
N.o 173 — Autarquias — Ao DR, n.o 270, de 21-11-2003.
N.o 174 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 270, de 21-11-2003.
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N.o 175 — Autarquias — Ao DR, n.o 272, de 24-11-2003.
N.o 176 — Autarquias — Ao DR, n.o 273, de 25-11-2003.
N.o 177 — Autarquias — Ao DR, n.o 274, de 26-11-2003.
N.o 178 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 278, de 2-12-2003.
N.o 179 — Autarquias — Ao DR, n.o 278, de 2-12-2003.
N.o 180 — Autarquias — Ao DR, n.o 279, de 3-12-2003.
N.o 181 — Autarquias — Ao DR, n.o 280, de 4-12-2003.
N.o 182 — Autarquias — Ao DR, n.o 281, de 5-12-2003.
N.o 183 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 283, de 11-12-2003.
N.o 184 — Contumácias — Ao DR, n.o 285, de 11-12-2003.
N.o 185 — Autarquias — Ao DR, n.o 285, de 11-12-2003.
N.o 186 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 289, de 16-12-2003.
N.o 187 — Autarquias — Ao DR, n.o 289, de 16-12-2003.
N.o 188 — Contumácias — Ao DR, n.o 291, de 18-12-2003.
N.o 189 — Autarquias — Ao DR, n.o 292, de 19-12-2003.
N.o 190 — Autarquias — Ao DR, n.o 294, de 22-12-2003.
N.o 191 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 295, de 23-12-2003.


